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RESUMO 

Tendo como objeto a matemática escolar da escola primária de Mato Grosso, o presente 
estudo buscou compreender as transformações da cultura escolar, ocorridas no período 
de 1920 a 1980. O estudo, desenvolvido na perspectiva histórico-cultural, utilizou os 
conceitos de operação historiográfica (Certeau, 1982), apropriação (Chartier, 1990), 
disciplina escolar (Chervel, 1990), cultura escolar (Julia, 2001) e 
documento/monumento (Le Goff, 2003). As fontes foram constituídas com documentos 
oficiais e escolares, relativos à disciplina Matemática e, também, com depoimentos de 
protagonistas de momentos históricos que marcaram a História da Educação 
Matemática de Mato Grosso. Analisando vestígios da trajetória da matemática escolar 
ao longo do período delimitado, o estudo focalizou sua atenção nas transformações 
ocorridas na cultura escolar, investigando formas de apropriação de ideários e 
dispositivos legais, levados a efeito nas práticas de ensino da disciplina em questão. A 
pesquisa apontou, no momento de expansão e organização escolar da escola primária de 
Mato Grosso (1920-1960), práticas de ensino de Matemática que privilegiavam a 
memorização da tabuada, os processos mecânicos da Aritmética com exercícios 
descontextualizados do cotidiano infantil. As análises desse período revelam vestígios 
do ensino intuitivo, nos documentos e nos depoimentos de ex-professores, como 
elemento de renovação da cultura escolar do período compreendido entre 1920 a 1960. 
O segundo período, décadas de 1970 e de 1980, destaca a inserção da Matemática 
Moderna nas escolas primárias de Mato Grosso e a difusão do ideário piagetiano nas 
propostas curriculares e nos livros didáticos de Matemática das séries iniciais do Ensino 
de Primeiro Grau, nova denominação do curso primário a partir da Lei 5692/71. A 
Matemática Moderna traz consigo uma nova matriz epistemológica que destaca, para 
além da percepção dos objetos pelos sentidos, a importância da ação do pensamento e 
dos esquemas operatórios para a construção dos conceitos matemáticos. Essas idéias 
centrais de Piaget tornam-se pressupostos fundamentais nos cursos de capacitação 
ofertados aos professores das escolas primárias de Mato Grosso. Além da novidade da 
Teoria de Conjuntos, as novas orientações estimulam os professores da escola primária 
a se preocupar com os processos cognitivos utilizados pela criança em sua experiência 
matemática. A cultura escolar é novamente impactada com a nova linguagem 
matemática e com o conceito de concreto que orienta os materiais estruturados. Ao 
estudarmos as transformações da cultura escolar, materializadas nos vestígios de 
passado histórico, foi possível compreender as finalidades que a sociedade impôs à 
escola primária no Estado de Mato Grosso e as formas singulares como as normas e 
ideários foram apropriados pelos principais sujeitos da educação, professores e alunos 
envolvidos no ensino da Matemática dos primeiros anos de escolarização.  

Palavras-Chave: História da Educação Matemática, Escola Primária de Mato Grosso,  
Cultura Escolar, Ensino Intuitivo, Matemática Moderna.



ABSTRACT 

The mathematics taught at the primary school level in Mato Grosso, is the object of this 
study which sought to understand the changes the school culture underwent in that state 
from 1920 to 1980. The study is grounded on the cultural-historical perspective and makes 
use of the following concepts: historiographical operation (CERTEAU, 1982), appropriation 
(CHARTIER, 1990), school discipline / subject (CHERVEL, 1990), school culture (JULIA, 
2001), document / monument (LE GOFF, 2003). Sources of data include official and school 
documents concerning mathematics as a school subject as well as statements by protagonists 
of the historical moments that have impacted the history of mathematics education in Mato 
Grosso. Based on traces of the trajectory of the school-taught mathematics during the 1920-
1980 period, the study focused on the changes observed in the school culture and examined 
how the ideas and legal devices carried out in the teaching of that subject have been 
appropriated. Mathematical teaching practices laying emphasis on the memorization of the 
multiplication table and on arithmetic rote processes featuring exercises distant from the 
children everyday life were noted in the expansion and organization period of the primary 
school in Mato Grosso (1920-1960). Analyses of this period unveil traces of an intuitive, 
teaching in documents and statements of former teachers as an element of renewal of the 
school culture at that time. The second period, comprising the seventies and eighties, points 
out the insertion of modern mathematics in the primary school in Mato Grosso and the 
spread of the piagetian ideas both in the curricular proposals and in the mathematics 
textbooks used by students in the initial years of Ensino de Primeiro Grau, the new name for 
the primary course in accordance with the 5692/71 Law. Beyond the perception of objects 
through the senses, modern mathematics brings out a new epistemological perspective which 
calls attention to the importance of the action of thought and of the operative schemes for the 
building of mathematics concepts. These piagetian ideas become fundamental assumptions 
for the teacher education courses offered to primary school teachers in Mato Grosso. Besides 
the novelty of the Set Theory, the new orientation motivates these teachers to worry about 
the cognitive processes used by the children in their experience with mathematics. The 
school culture is impacted again with the new mathematical language and with the concept 
of concrete which guides the structured materials. The changes in the school culture shown 
in the traces of the historical past of the primary school in Mato Grosso made it possible to 
understand the goals that society imposed on it. It was also possible to understand the unique 
ways according to which norms and ideas have been appropriated by the main subjects of 
education, namely the teachers and students involved in the teaching of mathematics in the 
first years of schooling. 

Key words: History of mathematics education. Primary school in Mato Grosso. School 
culture. Intuitive teaching. Modern Mathematics. 
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INTRODUÇÃO  

Ao longo de duas décadas como professora da Rede Municipal de Ensino de Cuiabá, venho 

refletindo sobre minha prática pedagógica, muitas vezes permeada e influenciada por crenças e 

valores, impregnada de diversas maneiras pela cultura da própria escola.   

Como uma instituição ímpar que se estrutura sobre valores, normas e significados, a escola 

é portadora de uma cultura própria, submersa num movimento histórico e social que, 

cotidianamente, constrói sua história, cujos registros a referendam como unidade de um sistema e 

que, a partir de práticas socialmente valorizadas, aos poucos vai ganhando forma material e se 

constitui elemento essencial para a formação do sujeito. 

Dessa forma as transformações da cultura escolar passam a se constituir objeto de nossa 

pesquisa, na medida em que se configuram historicamente, como portadoras dessa cultura 

específica, de um conjunto de normas e práticas que nos remetem para formas de pensar 

sedimentadas ao longo do tempo e partilhadas pelos atores educativos no seio das instituições. 

A opção pela história da cultura escolar tem origem nas pesquisas desenvolvidas pelo 

GPHDE1, especificamente as relacionadas à história da Matemática escolar, o que têm 

possibilitado um novo olhar para as práticas escolares, para além da história dos ideários e dos 

discursos pedagógicos. Buscando compreender como a Matemática escolar de tempos de outrora 

contribuiu para a escolarização da população, os estudos do referido grupo têm apontado o papel 

mediador dessa disciplina, na constituição da sedimentação da cultura escolar em diferentes 

momentos históricos.   

Ao nos referirmos à cultura escolar, precisamos compreender o espaço escolar e conhecer 

como foram produzidas, na medida em que muito tem sido escrito sobre uma escola genérica, que 

parece cumprir suas funções de forma homogênea, independente de sua origem e história.  

Ao pesquisarmos as transformações da cultura escolar relativas ao ensino da Matemática de 1ª à 4ª 

série do Curso Primário em Mato Grosso, no período de 1920 a 1980, nosso objeto de pesquisa, 

buscamos a compreensão dos significados que foram construídos pelos sujeitos em contextos 

históricos passados. Considerando a validade e legitimidade desses significados é que nos 

propomos a estudar essa problemática a partir de uma perspectiva histórica, tendo como base a 

                                                
1 GPHDE– Grupo de Pesquisa de História das Disciplinas Escolares, coordenado pela Profª Drª Neuza Bertoni Pinto- 
PUCPR e vinculado ao GHEMAT – Grupo de Pesquisa da História da Educação Matemática,  coordenado pelo Prof. 
Dr. Wagner Rodrigues Valente- UNIFESP. 
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seguinte questão: Como as práticas de ensino de Matemática nas séries iniciais, contribuíram 

para as transformações da cultura escolar no período de 1920 a 1980, no Estado de Mato 

Grosso? 

Para responder nossa pergunta de pesquisa, entendemos que a cultura escolar não pode ser 

traduzida por meio de explicações gerais à respeito de sua dinâmica e escorregadia riqueza. 

Organizar e traduzir, em linguagem compreensível, o que nela ocorre tem sido um desafio para os 

pesquisadores e estudiosos das mais diversas áreas.

Pensar na e sobre a cultura escolar exige um estudo mais aprofundado das práticas 

escolares e a necessidade de concebê-las na condição de tempo e espaço privilegiado de produção 

da existência e dos conhecimentos que a ela dão sentido e direção, considerando-as de modo 

complexo, constituídas de elementos específicos e articulados. Isso implica em não dissociar a 

metodologia de pesquisa, dos fundamentos teóricos que a orientam.  

De acordo com Faria e Vidal (2000), uma das dimensões fundamentais dos estudos sobre 

as culturas escolares é aquela que enfoca as práticas escolares. Aliás, para alguns de nós, o estudo 

das práticas é a pedra de toque da renovação dos estudos históricos em Educação. 

Julia (2001) afirma que conceber a cultura escolar, como objeto histórico, consiste em 

analisar o significado imposto aos processos de transmissão de saberes e inculcação de valores 

desse espaço. Segundo o autor, implica também em definir a transmissão como elemento central 

desse processo, tendo-se o cuidado de não fazer exclusivamente uma análise ideológica. 

Com esse entendimento, o intento de compreensão das transformações dessa cultura, 

vivenciada pelos protagonistas, implica em trazer como problematização central as questões 

relacionadas à constituição da cultura que emergiram no dia-a-dia da escola primária. Será, pois, 

neste contexto que as práticas dos sujeitos ocorrem, a partir de ações de reprodução dos 

regulamentos e programas prescritos, sobretudo, de relações complexas estabelecidas com tais 

imposições, com tramas de sociabilidades com seus pares e com outros sujeitos implicados nas 

relações mais extensas, de amplas negociações, de conflitos, de burlas, de transgressões, de criação 

e de resistência. 

Talvez aí esteja a preferência pela abordagem de natureza histórico-cultural e a relevância 

desta metodologia, que não coloca como partes distintas as dimensões que envolvem a pesquisa, 

isto é, a teoria e a prática, os saberes formais e os saberes cotidianos; o modelo social e a realidade 

escolar; os dados relevantes e irrelevantes, cientificamente; os observadores e observados; o 

conteúdo e a forma, entre outros. Ao contrário, ao trabalharmos nesta perspectiva, mergulhamos na 

riqueza vivida no interior da cultura escolar, nas ações concretas de professores e alunos, para 
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tentarmos entender e explicar as situações de ensino-aprendizagem, bem ou mal sucedidas no 

passado, analisando os elementos que as caracterizavam.  

A dimensão metodológica da nossa pesquisa, centrada na abordagem histórico cultural, 

fundamentou-se nos estudos de historiadores contemporâneos, como DOMINIQUE JULIA (2001, 

2002), que destaca o conceito de cultura escolar; ANDRÉ CHERVEL (1990), a história das 

disciplinas escolares; MICHEL DE CERTEAU (1982), que caracterizou a operação 

historiográfica, ROGER CHARTIER (1990), apropriação e, JACQUES LE GOFF (2003), 

documento e monumento. Todos contribuem de forma peculiar, com o ferramental  indispensável 

para a escrita da historiografia da Educação Matemática. 

No Brasil, integrando a renovação da historiografia da Educação, um número crescente de 

estudos históricos da Matemática escolar tem buscado compreender o legado que a cultura escolar 

de outrora deixou às práticas atuais. Tais pesquisas, realizadas por professores e pesquisadores 

interessados em conhecer a história de sua própria disciplina, têm contribuído de maneira 

significativa, para um melhor entendimento da história da Matemática escolar. Identificado no 

interior da História da Educação como História das disciplinas escolares, esse campo de pesquisa 

tem se ampliado em nível mundial, especialmente a partir dos estudos de André Chervel, na 

França.   

Chervel (1990), historiador francês, iniciou suas investigações na década de 1970, pela 

história do ensino de Francês, a partir do século XIX, e suas reflexões levaram-no a situar e 

acompanhar historicamente os currículos nos quais se inseria esta disciplina. Mas, segundo o 

próprio autor, o que seria uma disciplina escolar? Esta indagação tem sido constante a todos que se 

dedicam a investigar as especificidades do conhecimento escolar. 

Ao situar historicamente o aparecimento do termo na documentação educacional, Chervel 

afirma que o termo disciplina surge no final do século XIX: 

Na realidade, essa nova acepção da palavra é trazida por uma larga corrente de pensamento 
pedagógico que se manifesta, na segunda metade do século XIX, em estreita ligação com a 
renovação das finalidades do ensino secundário e do ensino primário. Ela faz par com o 
verbo disciplinar e, se propaga primeiro como um sinônimo de ginástica intelectual, no 
conceito  recentemente introduzido no debate. Logo após a I Guerra Mundial, enfim o termo 
disciplina vai perder a força que o caracterizava até então. Torna-se uma pura e simples 
rubrica que classifica as matérias de ensino, fora de qualquer referência às exigências da 
formação do espírito (1990, p.180). 

Segundo o autor, “uma disciplina” é igualmente, para nós, em qualquer campo que se a 

encontre, um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os métodos e as regras para 

abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte (1990, p.180).   
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Na concepção de Chervel (1990), as disciplinas escolares se formam no interior da cultura 

escolar, com objetivos próprios e irredutíveis aos das “ciências de referência”, termo que o autor 

utiliza em lugar de conhecimento científico. Concebe a escola como uma instituição que obedece a 

uma lógica particular e específica, envolvendo a participação dos vários segmentos que a 

constituem, dentro ou fora dela, mas que deve ser entendida como lugar de produção de um saber 

próprio.  

Diz o autor: “as disciplinas, quando consideradas em si mesmas, tornam-se entidades 

culturais que transpõem os muros da escola, penetrando na sociedade e muitas vezes exercendo 

pressão sobre a cultura de seu tempo” (1990, p.220). 

Em decorrência desta concepção de escola, como lugar de produção de conhecimento, a 

história das disciplinas escolares deve ser analisada como parte da cultura escolar, a fim de que se 

possam entender as relações estabelecidas com o exterior, com a cultura geral e a sociedade. Neste 

caso, os conteúdos e os métodos não podem ser compreendidos separadamente e, ainda, os 

conteúdos escolares não são vulgarizações ou meras adaptações de um conhecimento, em outro 

lugar, mesmo que possuam relações com os saberes da ciência de referência. 

No Brasil, estudos da disciplina Matemática que apontam descontinuidades e 

deslocamentos, decorrentes de reformas curriculares ocorridas ao longo da história, são muito 

recentes. Os estudos do Movimento da Matemática Moderna, vinculados ao GHEMAT em 

desenvolvimento em várias regiões do país, têm suscitado a necessidade de ampliar a pesquisa 

acerca desta temática para outras regiões brasileiras, considerando a importância da história dessa 

reforma para a compreensão das práticas atuais da Matemática escolar.   

Como observa Chervel, para conhecer as reais finalidades de uma disciplina escolar é 

preciso entender “por que a escola ensina e o que ensina” (1990, p.190). Afinal, quem ensina 

alguma coisa, entende como válido o conhecimento e sua aplicabilidade na prática social. Na 

concepção do autor, toda disciplina escolar “comporta não apenas as práticas docentes da aula, 

mas também as grandes finalidades que presidiram sua constituição e o fenômeno de aculturação 

de massa que ela mesma determina” (1990, p.184).  

Outro aspecto considerado pelo autor se refere ao fato de que as disciplinas são 

inseparáveis das finalidades educativas, no sentindo amplo do termo “escola”, e constituem “um 

conjunto complexo que não se reduz aos ensinos explícitos e programados”. Ao contrário, os 

estudos históricos das disciplinas escolares mostram que, diante das disposições gerais atribuídas 

pela sociedade à escola, os professores dispõem de uma ampla liberdade de manobra: a escola não 

é o lugar da rotina e da coação; além disso, o professor não é o agente de uma didática que lhe 
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seria imposta de fora. Mesmo sendo pressionado, ele sempre tem a possibilidade de questionar a 

natureza de seu ensino (JULIA, 2001, p. 33). 

Conhecer a trajetória de uma disciplina, na perspectiva da história cultural, requer um olhar 

minucioso para as finalidades do ensino, dos conteúdos a serem ensinados e suas formas de 

apropriação pelos professores e alunos. Uma fonte que abrange esse singular movimento de três 

ângulos é constituída, como afirma Julia (2002), pela produção discente, sejam por meio de diários 

de classes, registros pessoais ou cadernos escolares, por guardarem vestígios das práticas e normas 

predominantes nos códigos pedagógicos de um determinado tempo histórico.  

Esse historiador sugere que olhar os trabalhos escolares, buscando compreender as 

transformações ocorridas em uma disciplina escolar é um gesto que permite interrogar acerca da 

longa tradição e do consenso que pairam sobre as finalidades do ensino e sobre a suposta 

imutabilidade da cultura escolar (2002, p.38). 

Ao pesquisarmos as transformações da cultura escolar relativas ao ensino da Matemática de 

1ª à 4ª série do Curso Primário em Mato Grosso, no período de 1920 a 1980, consideramos como 

fontes relevantes para o presente estudo, diários de classe da escola primária do Estado de Mato 

Grosso das décadas de 1940 a 1960, momentos que antecederam e marcaram as práticas de 

Matemática Moderna nas escolas brasileiras.  

Como produção material de uma cultura escolar, os diários de classes que apresentamos ao 

longo de todo o trabalho, constituem preciosas fontes informativas para a compreensão não apenas 

dos conteúdos que foram prescritos para um determinado momento da educação brasileira, mas 

para compreendermos as transformações que ocorreram ao longo dos anos. 

Pinto nos esclarece que: 

Como testemunho “vivo” das práticas matemáticas que ajudaram a tecer a cultura escolar os 
diários de classe e as demais fontes constituem-se para o pesquisador, valiosa fonte primária 
para a escrita da história de uma disciplina escolar, sobretudo, por possibilitar a 
compreensão da mobilidade da cultura escolar, pois, uma característica dessa cultura é 
justamente ser construída nas relações estabelecidas pelos agentes escolares ao se 
apropriarem dos ideários e dispositivos legais que permearam o contexto educacional de um 
dado momento histórico. Mais que prática discursiva da escola, em sua materialidade física, 
tanto os diários de classe, quanto as provas, expressam o conjunto de regras pelas quais uma 
dada disciplina escolar formaliza seu processo de escolarização. Nesse sentido, 
caracterizaram-se, nesse estudo, como relevantes ordenadores da cultura escolar (2008a, 
p.28). 

No âmbito das pesquisas do Movimento da Matemática Moderna (MMM), investigar a 

cultura escolar requer a compreensão de como esse movimento foi apropriado pela escola 

primária, considerando tratar-se de uma reforma de alcance mundial, que pretendia reestruturar a 
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Matemática escolar em todos os níveis de ensino e, possivelmente, imprimir profundas alterações 

nas práticas escolares de diferentes regiões do nosso país, inclusive, no Estado de Mato Grosso. 

Com o objetivo de compreender como as práticas de ensino da Matemática contribuíram 

para as transformações da cultura escolar das séries iniciais em Mato Grosso, no segundo semestre 

de 2008, iniciamos o trabalho de busca de fontes históricas que pudessem fornecer vestígios dessas 

mudanças. A primeira iniciativa foi nos dirigirmos diretamente às Secretarias de Estado e 

Município de Educação de Cuiabá, com a finalidade de buscar registros e documentos do ensino 

primário que reportassem às décadas de 60 a 80. Na Secretaria Estadual de Educação de Mato 

Grosso (SEDUC), buscamos o Setor de Currículo, Gestão Escolar, Assessoria Pedagógica com a 

esperança de encontrar vários registros sobre o ensino primário da época.  

Na Secretaria Municipal de Educação não foi diferente, por ser um espaço menor e com o 

qual estávamos familiarizados, fomos diretamente aos setores responsáveis em busca dos registros. 

Para nossa surpresa, de acordo com as informações dos funcionários efetivos que ali trabalham há 

muitos anos, ambas as secretarias, após o término de cada gestão, incineram seus documentos 

como se fossem propriedade particular de cada secretário e não institucional, como se não fizessem 

parte da história ou como um visível descaso dos arquivos escolares pelos órgãos competentes.  

Até começarmos os estudos no Doutorado, não tínhamos essa visão sobre a importância da 

preservação dos registros e dos arquivos escolares. O mais interessante que foi mais fácil encontrar 

registros sobre períodos mais antigos, como o Brasil Colônia ou Império, do que os mais recentes, 

como o nosso caso. Não tendo muito sucesso, estabelecemos critérios, tendo como ponto de 

partida o levantamento das escolas mais antigas de Cuiabá, com a esperança de encontrar vários 

registros e documentos que pudessem retratar parte da história que pretendíamos reconstruir. 

O desprezo por essa memória, incorporada na materialidade escolar de tempos passados, 

contribui para o esquecimento do cotidiano vivido por inúmeras pessoas: professores, alunos, 

diretores, funcionários administrativos, bibliotecários, entre outros. Se a memória não é sonho, mas 

trabalho, deve-se duvidar da sobrevivência do passado, tal como foi, que se daria no inconsciente 

de cada sujeito. A memória como uma imagem construída pelos materiais que estão à nossa 

disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual, em um movimento 

revelador de profissões e lugares que não mais são ocupados, vem acompanhada, não raras vezes, 

pelo descaso para com os materiais, suportes documentais, que se constituem na produção escolar. 

A ausência de fontes para dar suporte a uma pesquisa que se propõe a reconstituir a história 

das práticas, já vem sendo anunciada pelos pesquisadores que têm discutido essa temática. Julia 

(2001) chamou a atenção para esse problema, por considerar difícil reconstruir a história das 



19

práticas, uma vez que elas não deixam traços ou deixam poucos e o historiador é dependente da 

conservação da escrita, como fonte para fazer ver o seu trabalho concretizado. No caso da 

produção escrita por parte dos alunos, o problema se agrava ainda mais, pois, conforme o autor “os 

exercícios escolares escritos foram pouco conservados; os descréditos que se atribui a este gênero 

de produção, assim como a obrigação em que periodicamente se acham os estabelecimentos 

escolares de ganhar espaço, levaram-nos a jogar no lixo 99% das produções escolares” (JULIA, 

2001, p.15). 

Mesmo assim, não se pode excluir essa possibilidade de pesquisar, uma vez que a história 

cultural a partir da perspectiva do aluno seria reveladora de outra ótica de entendimento da 

produção das escolas primárias. Dessa forma, o historiador se vê com a tarefa de reconstruir o que 

“não existe mais”, o que se configura em um movimento que é sempre problemático e incompleto 

e que somente pode proporcionar uma representação do passado.  

Visitando algumas escolas da capital e no interior do Estado, aos poucos começamos a 

encontrar documentos que pudessem validar a nossa pesquisa. Outros locais visitados foram o 

Centro de Documentação Escolar de MT, a Biblioteca Setorial da UFMT e o Arquivo Público do 

Estado de MT, onde localizamos vários registros sobre o ensino primário, mas nada específico 

sobre a Matemática Moderna nas escolas de Mato Grosso. 

Após um longo período de busca, preocupações e angústias, porque o tempo estava 

passando e havia um prazo a ser cumprido, fomos pesquisar na internet tudo o que se referia ao 

ensino primário dos anos 60, sem muito sucesso. Então, nos lembramos dos trabalhos de pós-

graduação da UFMT e realizamos uma pesquisa on-line na biblioteca setorial do Instituto de 

Educação da UFMT, onde nos deparamos com um trabalho que chamou a atenção pelo título “A 

alfabetização na escola primária em Diamantino – Mato Grosso (1930-1970)”, defendido em 2006 

por Terezinha Fernandes Martins de Souza. 

Fomos pessoalmente em busca do trabalho e, no primeiro momento, fizemos uma breve 

leitura, da qual surgiram boas idéias, mas nada que pudesse nos conduzir ao objeto de 

investigação. Porém, lendo alguns trechos da dissertação, percebemos que a autora citava alguns 

referenciais da nossa base teórica, não como fonte direta, mas citados em trabalhos anteriores. 

Passado alguns dias, retomamos, atentamente, o trabalho da professora Terezinha e, com um novo 

olhar, percebemos que o seu conteúdo indicava pistas para a localização das fontes requeridas pela 

nossa pesquisa. A dissertação apresentava um quadro muito interessante com os registros dos 

Livros de Freqüência e os Livros de Classes, os nomes dos professores e cartilhas de alfabetização 
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utilizadas entre as décadas de 1930 e 1970 na cidade de Diamantino, localizada aproximadamente 

há 200 quilômetros de Cuiabá, capital de Mato Grosso. 

De posse do trabalho, localizamos a autora que, gentilmente, nos atendeu e compreendendo  

nossas inquietações, informou-nos que a Escola Estadual Plácido de Castro, na cidade de 

Diamantino conservara os documentos apresentados na sua dissertação. Assim, entramos em 

contato com a referida escola, em busca de fontes sobre a Matemática escolar. 

Chegando à escola, nos deparamos com uma cena surpreendente: a existência de arquivos 

escolares muito ricos e preciosos, os quais mesmo estando armazenados num local inadequado, 

abarcavam documentos em bom estado de conservação. Pesquisamos durante dias consecutivos, 

digitalizando tudo que pudesse ser útil para o nosso estudo: diários de classe, atas de reuniões 

pedagógicas, administrativas, boletins escolares, atas de inspeção escolar, atas de instalação do 

prédio escolar, livro ponto dos professores, atas finais dos exames de admissão, atas de resultados 

finais, dentre outros. 

 Para nossa satisfação pessoal, conseguimos localizar nos documentos consultados, nomes 

de professoras e alunos da época, inclusive de alunos que posteriormente entrevistamos, utilizando 

um roteiro pré-elaborado, a fim de explorar a memória dos sujeitos, desde o início de sua 

escolarização, na infância, até sua fase de docência, na escola primária. Nesse processo tivemos o 

privilégio de conhecer um pouco da história do ensino primário da época, em especial dos 

antecedentes da chegada do Movimento da Matemática Moderna na escola primária de Mato 

Grosso. 

Nesse processo de construção do objeto, entendemos que a coleta, a seleção e o 

questionamento das fontes são fundamentais para o historiador de uma disciplina escolar. Essa 

prática historiográfica possibilita a compreensão de uma forma de educação presente no espaço 

escolar e suas relações com o contexto social de um determinado momento histórico. Mas, 

raramente, encontramos tais fontes organizadas e disponíveis para consultas. Nesse sentido, 

reafirmamos a importância da organização dos arquivos escolares, pois as informações neles 

contidas possibilitam a reconstituição das transformações ocorridas numa cultura escolar em 

tempos de outrora. 

Conhecer de perto a cultura escolar dessas instituições implica em analisar as estratégias e 

dificuldades para reconstituir no presente, permanências e transformações ocorridas no passado 

escolar. A escola produz em seu cotidiano diversos tipos de registro, exigidos pela administração e 

que perpassam, inclusive, seu âmbito pedagógico. Há toda uma legislação que orienta essa 
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produção, como exigência para a legalidade das ações da instituição, envolvendo seu 

funcionamento, a organização e o controle de suas atividades. 

Os arquivos e seus documentos têm adquirido uma importância crescente no campo da 

História da Educação. Eles possuem informações que permitem conhecer as características dos 

vários discursos  produzidos pelos sujeitos no âmbito educativo - professores, alunos, funcionários, 

autoridades locais e nacionais, assim como suas diferentes representações sobre a escola. O 

arquivo, núcleo privilegiado de informação sobre a escola, ocupa um lugar central no universo das 

fontes de informação a serem utilizadas para reconstruir o passado da instituição escolar. Os 

documentos que conservam, refletem a vida da instituição que os produziu. No entanto, as 

informações fornecidas por esses documentos têm, necessariamente, de serem cruzadas com as que 

se encontram em fontes de outra natureza, em suportes variados e sob formas diversificadas. 

Muitas dessas outras fontes de informação encontram-se no exterior da escola, sendo parte 

integrante de um universo que hoje é múltiplo e complexo. Esse universo engloba as fontes de 

informação mais tradicionais e consagradas (fontes escritas), assim como aquelas que 

conquistaram recentemente o seu lugar (fontes orais). Muitos documentos estão marcados pela 

materialidade dos seus suportes, outros pela oralidade com a qual os sujeitos expressaram os seus 

discursos. 

De acordo com Mogarro (2005, p.110), ao localizar esses materiais podemos estabelecer 

uma geografia documental sobre a escola:  

� textos legais e documentos emanados do poder central; 

� estatísticas oficiais; 

� relatórios técnicos, elaborados por inspetores, reitores e diretores de escolas; 

� regulamentos, circulares, normas e outros textos gerados pela instituição escolar ou de 

circulação interna, mas que também podem ser documentos que asseguram o fluxo de 

comunicação entre o organismo político de tutela e a própria escola; 

� documentos administrativos e pedagógicos, os quais constituem grande parte do acervo 

arquivístico de cada instituição educativa; 

� publicações exteriores à escola – livros, artigos de jornais e revistas, etc. São trabalhos 

científicos, pedagógicos e culturais ou mesmo poesias, que muitas vezes surgem na 

imprensa regional e na imprensa pedagógica, de autoria dos professores da instituição, os 

quais também publicaram livros, expressando, através dessas diversas modalidades, a sua 

cultura profissional; 

� equipamento mobiliário escolar e objetos de  natureza diversa; 
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�  materiais didáticos encontrados na escola, mas também, em muitos casos pertencentes a 

acervos exteriores à instituição; 

� trabalhos escolares de alunos que, geralmente, pertencem a espólios particulares e revelam 

o significado atribuído pelas pessoas à escola e aos processos educativos, ao longo dos seus 

percursos de vida; 

�  fotografias e outros documentos de natureza iconográfica; 

�  testemunhos orais de professores, alunos, funcionários e outros elementos que exerceram 

funções no sistema educativo, na escola e na comunidade. 

Ainda segundo a autora, essas fontes de informação implicam ao investigador uma atitude 

necessariamente atenta aos contextos educativos e culturais em que foram produzidas e à seleção a 

que, sucessivamente, foram submetidas pelas gerações de atores sociais que as tutelaram, 

ocupando diferentes níveis de poder decisório sobre elas e sobre a sua preservação ou eliminação. 

Em conseqüência, esses documentos constituem produções múltiplas, que refletem a própria 

multidimensionalidade e complexidade das realidades escolares e formativas, assim como a 

diversidade e pluralidade dos meios de intervenção dos agentes educativos. 

O debate acerca dos arquivos escolares é muito recente e tem se tornado mais freqüente a 

partir da década de 90, no Brasil, aliado às questões colocadas pela História Cultural, cujo 

interesse e uso de referenciais têm sido crescentes na História da Educação. 

Nesta perspectiva, a definição de Chartier (1990) a respeito da História Cultural, como 

“uma história dos objetos na sua materialidade, uma história das práticas nas suas diferenças e uma 

história das configurações, dos dispositivos nas suas variações” (p.45) é bastante sugestiva em 

possibilidades para o estudo de um objeto cultural, como é o caso de uma disciplina escolar.  

As questões referentes à cultura escolar e às fontes, que permitam sua percepção e estudo, 

acabam por fazer voltar os olhares aos arquivos escolares, em busca de registros documentais que 

possibilitam a reconstituição da matemática escolar de um determinado período histórico. 

Esses documentos permitem apreender a realidade educativa em que foram produzidos 

podem ser lidos em perspectivas diversas, expressando, na sua materialidade e no seu conteúdo, a 

riqueza dos contextos de produção; isolados, são fragmentos do passado, cabendo ao historiador a 

tarefa de conferir lhes validade, coerência, lógica e unidade, no estabelecimento necessário de 

relações com outros documentos e acervos. 

Nesse sentido, para compreender como a Matemática da escola primária de Mato Grosso  

se apropriou das idéias do Movimento da Matemática Moderna, faz-se necessário conhecermos o 

contexto histórico que antecedeu ao período do movimento. 
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 A opção pelo ensino primário está intimamente relacionada às experiências vivenciadas no 

Magistério, como professora dos anos iniciais e, também, à ausência de produções ligadas à 

história da Matemática escolar do ensino primário de Mato Grosso, durante o MMM no Brasil.  

Em relação aos trabalhos científicos produzidos nas universidades brasileiras, com foco no 

Movimento da Matemática Moderna, evidenciamos que ainda não temos dados suficientes de 

como a Matemática Moderna foi apropriada pelas escolas primárias brasileiras. Os recentes 

estudos históricos sobre o MMM, especialmente os desenvolvidos pelo GHEMAT na perspectiva 

da História Cultural, têm apontado alguns vestígios2 do movimento neste segmento escolar. 

Entretanto, não há estudos sobre essa temática, no que tange às práticas da Matemática Moderna, 

nas escolas primárias do Estado de Mato Grosso. 

Nesse sentido, o presente estudo buscou compreender como as transformações da cultura 

escolar modificaram as práticas do ensino de Matemática na escola primária no Estado de Mato 

Grosso. Para realizar a operação historiográfica, recorremos a Michel de Certeau, que afirmou: 

Encarar a história como uma operação será tentar de maneira necessariamente limitada 
compreendê-la como a relação entre um lugar (um recrutamento, um meio, uma profissão 
etc.), procedimentos de análise (uma disciplina) e a construção de um texto (uma literatura). 
É admitir que ela faz parte da “realidade” da qual trata e que essa realidade pode ser 
apropriada “enquanto atividade humana”, “enquanto prática (CERTEAU, 1982, p.66). 

Assim, quando o autor se refere ao conceito de operação historiográfica, ressalta que a 

pesquisa histórica se articula a um lugar de produção social, econômica, política e cultural, 

circunscrito por determinações próprias. Para ele, encarar a história como uma operação, é tentar 

de maneira limitada, compreendê-la, como se dá a relação entre o lugar social e os procedimentos 

de análise de suas práticas científicas, o que culminará na produção de um texto. É em função 

deste lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesse, que os 

documentos e as questões a serem propostas, se organizam.  

 Para Certeau (1982), a prática histórica é prática científica na medida em que inclui a 

construção de objetos de pesquisa, o uso de uma operação específica de trabalho e um processo de 

validação por uma comunidade dos resultados obtidos. Na visão do autor, a história deve ser 

pensada como uma produção e sua forma de fabricação se dá pelo ofício do historiador com sua 

tarefa de produção de objetos, de promoção de operações com documentação a ser transformada 

                                                
2 O significado atribuído à palavra vestígios pelo historiador francês Marc Bloch (2001), refere-se à existência de 
qualquer documento ou sinal do passado, conhecidos também como documentos ou fontes, que foram denominados 
pelo autor de testemunhos. De acordo com Bloch, o início de tudo se dá a partir da leitura de vestígios, sinais que 
sobreviveram às intempéries da natureza ou às voluntariedades ou invonluntariedades humanas e se encontram 
acessíveis ao pesquisador. 



24

em fontes de pesquisas e submissão de seu texto a regras de controle por parte da comunidade de 

historiadores (CERTEAU, 1982, p.66) 

Nesse sentido, podemos dizer que a pesquisa histórica rejeita pensarmos o passado como 

um dado a priori. Isso significa que o historiador sempre constrói seu objeto de pesquisa e o 

passado nunca é um objeto de análise por si mesmo.   

Desta forma entendemos que o passado deve ser desvelado, pois os fatos históricos tornam-

se construções do historiador que, a partir de suas interrogações, desconfianças, hipóteses de 

trabalho sobre os vestígios do passado deixados no presente, constrói um discurso, respondendo as 

questões formuladas e construindo uma nova história, isenta de julgamentos. Significa, também, 

alargar o entendimento de como se dá, na História, o processo de escolarização dos diferentes 

saberes, aqui, especificamente a Matemática escolar (VALENTE, 2004). 

Mergulhar na riqueza das experiências vividas pelas escolas, pode nos levar a compreender 

a realidade de um determinado período da história, na tentativa de esclarecer como os sujeitos 

produziram uma cultura, apropriando-se de saberes e valores legitimados nas práticas escolares. 

Roger Chartier (1990) propõe um conceito de cultura como prática e sugere, para seu 

estudo, as categorias de representação e apropriação. Para o autor, o conceito de representação é 

concebido como algo que permite ver uma coisa ausente e que, seria mais abrangente que o 

conceito de mentalidades, pois o ausente em si não pode mais ser visitado. Portanto, se o objetivo 

central do conceito de representação é trazer para o presente, o ausente vivido e, dessa forma, 

poder interpretá-lo, veremos que o conceito de “apropriação”, segundo Chartier, é "construir uma 

história social das interpretações, remetida para suas determinações fundamentais" que são o 

social, o institucional e, sobretudo, o cultural (1990, p. 26), no qual vamos nos deter. 

O ponto de vista de Chartier a respeito da natureza da História Cultural é expresso por ele 

de forma sintetizada: 

Trata-se de identificar o modo como em diferentes lugares e momentos determinada 
realidade social é construída, pensada, dada a ler, sendo necessário considerar os esquemas 
geradores das classificações e das percepções próprias de cada grupo ou meio como 
verdadeiras instituições sociais, incorporando sob a forma de categorias mentais e de 
representações coletivas as demarcações da própria organização social. (...) Pensar uma 
história cultural do social que tome por objeto a compreensão das formas e dos motivos, isto 
é, das representações do mundo social que, à revelia dos atores sociais, traduzem as suas 
posições e interesses objetivamente confrontados e que, paralelamente, descrevem a 
sociedade tal como pensam que ela é ou como gostariam que fosse (CHARTIER, 1990 p. 
25). 
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Entretanto, o diferencial do autor está no movimento de sua atenção para a leitura, 

especificamente, para os manuseios, as apropriações e práticas culturais em torno dos materiais 

impressos. A ênfase se volta, dessa forma, para a recepção dos textos, sejam quais forem seus 

suportes materiais.  

Nessa perspectiva, o autor considera que os dispositivos textuais impõem ao leitor uma 

posição relativa à obra, “uma maneira de ler e compreender” e outra que reconhece a pluralidade 

de leituras possíveis de um mesmo texto, em função das características particulares de cada leitor.   

Na primeira perspectiva, o horizonte de expectativa é pensado como sendo unitário, uma 

“experiência partilhada” e, na segunda, as diferentes condições de apropriação do texto, que são 

sociais, repercutem fora do alcance de um enfoque concentrado sobre o leitor, na obra. Segundo o 

autor, essa dupla interpretação seria minimizada por uma análise dos dispositivos tipográficos: 

Uma atenção dada aos dispositivos tipográficos permite, talvez, reduzir essa ambigüidade, 
já que inscrevem no objeto tipográfico leituras socialmente diferenciadas (ou, ao menos, as 
representações feitas pelos fabricantes de impressos). É necessário, portanto, tentar sinalizar 
o social no objeto impresso, controlando sempre as hipóteses construídas a partir da análise 
das formas através do que, algumas vezes, leitores populares contaram de sua maneira de ler 
(1990, p.100). 

Nesse sentido, para compreendermos as formas de apropriação da Matemática Moderna 

pelos professores do ensino primário da época, consideramos relevante recorrer aos conceitos de 

estratégia e tática, utilizadas por Certeau (1994).

Para o autor, a distinção entre os conceitos está na base da construção de um novo modelo 

de compreensão da realidade social e das ações que nela são desenvolvidas: por um lado, o sistema 

e, por outro, os sujeitos atuantes no cotidiano escolar. Entretanto, a escola, representando o 

sistema, estabelece regras gerais definidas de acordo com os interesses políticos, pedagógicos e 

ideológicos dos grupos dominantes. Por outro lado, como espaço de convivência, favorece o 

exercício da cidadania e possui formas de organização, normas e procedimentos que não são 

meramente aspectos formais de sua estrutura, mas se constituem nos mecanismos pelos quais 

podemos permitir e incentivar ou, ao contrário, inibir e restringir as formas de participação de 

todos os membros da comunidade escolar. 

De acordo com Pinto: 

Compreender as práticas escolares, requer a captação do movimento entre o “dizer” e o “ 
fazer”. Como prática discursiva, o ideário do Movimento da Matemática Moderna, 
considerado na sua materialidade física, expressa, não apenas a matriz teórica que o 
fundamenta, um conjunto de regras que “fabricam” uma cultura matemática escolar, 
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determinam também o “modus operandi” da inserção de suas idéias estruturantes nas 
práticas escolares (2008b, p.23). 

As práticas de ensino da Matemática ao longo dos anos assinalam formas de apropriação 

levadas a efeito por professores e nelas é possível distinguir o jogo constituído por operações 

estratégicas e práticas de apropriação (táticas). 

Desse modo, podemos supor que a tessitura dessas práticas se dá através de “usos e táticas 

dos sujeitos”, que se inserem na estrutura escolar e social, modificando-as de acordo com as 

relações de poder estabelecidas entre aqueles que detêm o poder e aqueles que são submetidos a 

ele. Articulando as noções de estratégia e tática à questão da ciência e da produção científica da 

prática social, Certeau (1994), assim as define:  

As estratégias são ações que, graças ao postulado de um lugar de poder (a propriedade de 
um próprio), elaboram lugares teóricos (sistema e discursos totalizantes), capazes de 
articular um conjunto de lugares físicos onde as forças se distribuem. Elas combinam esses 
três tipos de lugares e visam dominá-los uns pelos outros. Privilegiam, portanto, as relações 
espaciais (...) As táticas são procedimentos que valem pela pertinência que dão ao tempo – 
às circunstâncias que o instante preciso de uma intervenção transforma em situação 
favorável, à rapidez de movimentos que mudam a organização do espaço, às relações entre 
momentos sucessivos de um “golpe”, aos cruzamentos possíveis de durações e ritmos 
heterogêneos, etc (1994, p. 102). 

O autor ressalta que estratégias são as ações e concepções próprias de um poder, na gestão 

de suas relações com os sujeitos reais, a princípio submetidos a este poder, mas potencialmente 

ameaçadores em suas ações instituintes. Já as táticas são as ações calculadas e determinadas pela 

ausência de poder, onde emerge o consumo criativo. 

Nesse contexto, as estratégias, como um lugar próprio, encontram-se ligadas a um poder 

instituído, enquanto que as táticas, sem possuir um lugar próprio, agem sub-repticiamente, 

aproveitando-se das oportunidades para manipular e subverter a ordem estabelecida (DUARTE, 

2007, p. 44). 

Vidal nos esclarece que os lugares regidos por regras e normas, 

pretendiam assegurar a estabilidade das ações individuais, submetendo-as à observação e 
controle. Contrariamente, as táticas constituem-se em tipos de operações que, tendo apenas 
o tempo como aliado, movem-se no interior dos espaços ordenados estrategicamente, 
raramente deixando vestígios. Como modelo de apropriação, efetuam um consumo criativo 
dos bens culturais, por meio de um fazer que subverte os dispositivos de poder inscritos nos 
objetos e lugares (2005, p. 57-58). 
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Isso implica dizer que as táticas em ação no interior da escola permitem compreender e 

caracterizar o movimento que ganha vida no fazer da escola, com sua maneira própria de 

apropriar-se das prescrições impostas.  

Nesse sentido, podemos dizer que as estratégias e táticas são conceitos úteis para a 

compreensão das dinâmicas de modificações curriculares. A oficialidade das estratégias encontra 

sempre nas práticas pedagógicas cotidianas o viés de sua concordância, por intermédio da leitura 

que fazem dela: o uso de suas táticas.  

Duarte (2007) afirma que durante o período do MMM, os matemáticos, além de detentores 

do “novo” conhecimento, qual seja, a Matemática Moderna, também eram responsáveis pela sua 

difusão. Assim, ocupavam posição de estrategistas, referindo-se à denominação estabelecida por  

Certeau.  

Desta forma, supomos que as estratégias estabelecidas com a introdução de novas 

metodologias de ensino em determinado período histórico, exigiram dos professores da época uma 

implementação rápida e eficaz, que só poderia ser cumprida com a utilização de táticas, numa ação 

de astúcia que priorizava a metodologia, concebida como uma maneira de fazer própria do 

cotidiano escolar, em detrimento do respaldado nas teorias, por eles pouco conhecidas e impostas 

pelas estratégias implementadas pelos promotores da modernização da Matemática escolar. 

Certeau declara que “fazer história é uma prática” (1982, p.78). Diz ainda: 

O historiador de seus próprios modelos, ele obtém a capacidade de fazer aparecer os 
desvios. Se durante algum tempo ele esperou uma “totalização”, e acreditou poder conciliar 
diversos sistemas de interpretação, de modo a cobrir toda a sua informação, agora ele se 
interessa prioritariamente pelas manifestações complexas dessas diferenças. Deste ponto de 
vista, o lugar onde ele se estabelece pode ainda, por analogia, trazer o venerável nome de 
“fato”: o fato é a diferença (1982,  p.88-89). 

Nesse sentido, o autor sinaliza que o historiador pode utilizar-se dos elementos que extrai 

das mais variadas fontes. Ele tem a capacidade de articular, selecionar, recortar, modificar, 

distribuir, transformar e construir, enfim, realizar, segundo Certeau, uma “operação técnica” (1982, 

p.81). 

Desse modo, concordamos e recorremos a Valente quando este declara que:  

O ofício do historiador seja ele de qual seara, se dá no processo de interrogação que faz aos 
traços deixados pelo passado, que são conduzidos à posição de fontes de pesquisa, com a 
tarefa de produzir fatos históricos. Em relação à Matemática, a especificidade do historiador 
da educação matemática é a de elaboração de fatos históricos relativos ao ensino de 
matemática (2007a, p.39). 
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Segundo o autor, a produção histórica não se define nem por seu objeto, nem por seus 

documentos, mas pelos traços deixados do passado no presente. Os fatos são produzidos pelos 

historiadores a partir do seu trabalho com as fontes, isso implica em conhecer as apropriações dos 

sujeitos no âmbito escolar, possibilita-nos compreender o contexto histórico desta apropriação, a 

partir de elementos que nos levam a uma seara mais ampla de reflexão: o tempo, como se 

caracteriza sua cronologia e como se constituem as fontes históricas. (VALENTE, 2007a, p. 4). 

Entretanto, para aprendermos a lidar com fontes históricas,  nos apoiamos em Le Goff 

(2003), que defende uma nova concepção de História, na qual verifica-se a importância do 

pesquisador assumir o ofício de historiador . Além disso, o autor faz uma distinção entre os 

conceitos de documento e monumento, que são essenciais para  estudo e  análise das fontes 

históricas.   

Le Goff (2003) centra a reflexão sobre a História na temporalidade, situando a própria 

Ciência nas periodizações da História. Reconstrói a evolução do conceito de História, indagando e 

confrontando as etapas dessa contínua pesquisa sobre a vida do homem, suas relações com o 

ambiente, os eventos e sua diferente temporalidade. O resultado constitui uma nova perspectiva 

para as principais questões da historiografia contemporânea. A esse respeito o autor nos esclarece: 

Na medida em que a sociologia e a antropologia desempenharam um papel importante na 
mutação da história no século XX, a influência de um grande espírito como Max Weber e 
dos sociólogos e antropólogos anglo-saxônicos foram notórias. Alguns historiadores de 
qualidade esforçaram-se por mostrar que não só o marxismo podia fazer uma boa aliança 
com a história nova, como também estava próximo dessa história por sua consideração pelas 
estruturas, a sua concepção de uma história total, o seu interesse pelo domínio das técnicas e 
das atividades materiais (LE GOFF, 2003, p.127-128). 

Segundo o próprio autor, um dos motivos pelos quais é muito difícil estudar a história 

contemporânea é que não sabemos o que vai acontecer mais tarde e, por outro lado, o ponto de 

chegada é o que irá garantir a seriedade do trabalho do historiador. 

            Esclarece, também, que esse trabalho se concretiza nas relações estabelecidas entre os 

utensílios da reflexão histórica que são a memória e as oposições passado/presente, 

antigo/moderno, progresso/reação, numa perspectiva que é simultaneamente uma história da 

História e das teorias da História, um ensaio de metodologia histórica através de alguns conceitos 

chaves.  

O olhar do historiador sobre a história da sua disciplina desenvolveu, recentemente, um 

novo setor especialmente rico da historiografia: a história da História. Colocar no centro de suas 

investigações as interações entre a história das Ciências, da Filosofia, da Literatura. (...) Ou 
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melhor, entre uma história o conhecimento e a dos diferentes usos que dele se faz (LE GOFF, 

2003, p.135). 

Na visão do autor, cada ciência tem seu horizonte de verdade que a história deve respeitar. 

Mas, na ciência do tempo, a História é uma componente indispensável de toda atividade temporal. 

O saber histórico está na imprevisibilidade, o que só o torna mais real e verdadeiro. O historiador 

deve reagir, mostrando que nada está inscrito antecipadamente na realidade e que o homem pode 

modificar as condições que lhes são postas.  

Segundo Le Goff (2003), a história não deve reger as outras ciências e, menos ainda, a 

sociedade. Todavia, como toda ciência, deve generalizar e explicar, fazendo isso de modo original, 

pois a História será contemporânea, na medida em que o passado é apreendido no presente e 

responde aos seus interesses, o que não é só inevitável, como legítimo.  

Entendemos que nas considerações do autor, o historiador deve repudiar qualquer forma 

imperialista de historicismo, reivindicando com força a necessidade da presença do saber histórico 

em toda a ação científica ou em toda a prática. Neste sentido, Le Goff destaca a reivindicação dos 

historiadores:  

Pretendem que todo o fenômeno da atividade humana seja estudado e posto em prática, 
tendo em conta as condições históricas em que existe ou existiu. Por condições históricas, 
entende-se o dar forma cognitiva à história concreta, um conhecimento da coerência 
científica relativamente ao qual se estabeleça um consenso suficiente no meio profissional 
dos historiadores. Mas também recusar a validade de qualquer explicação e de toda a prática 
que negligenciasse estas condições históricas. (2003, p.144). 

Outro aspecto fundamental, considerado pelo autor, refere-se ao método do historiador. Ao 

recusar a filosofia da História, Le Goff (2003) explica que não deseja fazer pesquisa sem saber o 

que está pesquisando. Não ter consciência dos pressupostos implícitos nos métodos que o 

historiador utiliza, seria perigoso demais, por isso considera a Metodologia e a Epistemologia 

importante, mas a Filosofia não. 

Afirma, também, que o método do historiador consiste necessariamente em uma constante 

ida e volta, entre passado e presente, sendo que este último é, obviamente, o futuro, ou ainda, o 

futuro do passado. “A melhor prova de que a história é e deve ser uma ciência é o fato de precisar 

de técnicas, de métodos e de ser ensinada” (2003, p.105).  

Na concepção do autor, o historiador tem o dever de colocar questões como eixo do seu 

trabalho, apoiando-se naquilo que continua sendo o seu material específico, que são os 

documentos. Isso significa que, para o historiador, o passado continua sendo interpretado, exigindo 
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uma leitura contemporânea e ressalta que na compreensão do passado, temos de integrar essa 

leitura renovada, sempre recomeçada. 

Nesse sentido, o autor insiste sobre dois aspectos da investigação documental: 

O primeiro diz respeito à arqueologia – o seu desenvolvimento renovou a história. Evoluiu 
também em direção à constituição de uma história cultural material que deu origem a uma 
obra prima da historiografia contemporânea: Civilisation matérielle et capitalismo, de 
Fernand Braudel (1967). O segundo ponto é a reflexão histórica em relação à ausência de 
documentos, aos silêncios da história: De Certeau (1974) analisou com sutileza os desvios 
do historiador para “as zonas silenciosas” das quais dá como exemplo: a feitiçaria, a 
loucura, a festa, a literatura popular etc. Falar dos silêncios da historiografia tradicional não 
basta, penso que é preciso ir mais longe: Questionar a documentação histórica sobre as 
lacunas, interrogar-se sobre os esquecimentos, os espaços em brancos da história; Fazer o 
inventário dos arquivos do silêncio e fazer a história a partir dos documentos e da ausência 
de documentos (LE GOFF, 2003, p. 109). 

           Le Goff (2003) destaca que o historiador Lucien Febvre afirmava:  

A história fez-se sem dúvida, com documentos escritos. Quando há. Mas pode e deve fazer-
se sem documentos escritos, se não existirem” (...) Faz-se com tudo o que a engenhosidade 
do historiador permite utilizar para fabricar o seu mel, quando faltam as flores habituais: 
com palavras, sinais, paisagens e telhas, eclipses de lua e arreios; com peritagens de pedras, 
feitas por geólogos e análises de espada de metal, feitas por químicos. (FEBVRE, 1949 
apud LE GOFF, 2003, p.107). 

Segundo Le Goff (2003) em 1941, o historiador Marc Bloch afirmara que: “A diversidade 

dos testemunhos históricos é quase infinita. Tudo o que o homem diz ou escreve, tudo o que 

fabrica, tudo o que toca, pode e deve informar-nos sobre ele” (BLOCH, apud LE GOFF, 2003, 

p.107). Com estas afirmações, entendemos que tudo o que o homem produz e dele depende, lhe 

serve, o exprime, torna significante a sua presença, as atividades, seus gostos e maneiras de ser; 

neste sentido, torna-se essencial questionar os documentos históricos e interrogar sobre os espaços 

em branco da história. 

Entretanto, a história tornou-se científica ao fazer a crítica aos documentos que foram 

chamados de “fontes” (2003, p. 109). Os historiadores, sobretudo do século XVII e XIX, 

aperfeiçoaram uma crítica de documentos que hoje está adquirida e continua necessária, mas que 

segundo Le Goff, continua insuficiente. Nesse aspecto, o autor faz uma distinção entre a crítica 

que deve ser feita pelos historiadores em relação aos documentos: a crítica interna ou de 

autenticidade e a crítica externa ou de credibilidade: 

A crítica externa visa essencialmente encontrar o original e determinar se o documento é 
verdadeiro ou falso. É uma atuação que exige duas observações: a primeira, nomeadamente 
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um texto, pode sofrer alterações. Um documento falso também é um documento histórico e 
que pode ser um testemunho precioso da época em que foi forjado e do período que foi 
considerado autêntico. A segunda, um documento, um texto pode sofrer ao longo das 
épocas, manipulações aparentemente científicas que de fato obliteraram o original. E a 
crítica interna, deve interpretar o significado dos documentos, avaliar a competência do seu 
autor, determinar a sua sinceridade, medir a exatidão do documento, controlá-lo através de 
outros testemunhos. Mas só isto também é insuficiente, as condições de produção 
documento devem ser minuciosamente estudadas, o poder de perpetuação (estruturas 
sociais, categorias sociais, grupos dominantes) e deve ser reconhecido e desmontado pelo 
historiador (LE GOFF, 2003, p. 109-110). 

A escola histórica positivista entendia o termo documento, entre o final do século XIX e 

início do século XX, como comprovação materializada, através dos testemunhos escritos. Essa 

primazia do texto, inerente à concepção de documento histórico, perpassará à primeira metade do 

século XX, ratificando a importância dos documentos escritos no processo de comprovação dos 

fatos inseridos na escrita da história, até que seja detectada a necessidade de ampliação do escopo 

da noção de documento. A falta de registros escritos não poderia significar a ausência de 

possibilidade de escrita da História. Seria imprescindível “fazer falar” as coisas mudas e delas 

extrair a história tão necessária.  

Diz ainda o autor: “Elaborar um fato é construí-lo e só há fato histórico no interior de uma 

história problema”.  Nessa concepção, nenhum documento é inocente e efetivamente deve ser 

analisado.  “Todo o documento é um monumento que deve ser des-estruturado, des-montado”. O 

historiador não deve ser apenas capaz de discernir o que é falso, avaliar a credibilidade do 

documento, mas também saber desmistificá-lo. Os documentos só passam a ser fontes históricas 

depois de estarem sujeitos a tratamentos destinados a transformar a sua função de mentira, em 

confissão de verdade (2003, p. 110). 

Cabe, então, ao historiador, a totalidade histórica que nesta concepção pode e deve adquirir 

formas diferentes, as quais, também evoluem com o tempo. O historiador deve respeitar o tempo 

que, de diversas formas, é a condição da História e que deve fazer corresponder os seus quadros de 

explicação cronológica à duração do vivido.  

De acordo com o autor, datar é e sempre será, uma das tarefas fundamentais do historiador, 

porém deve fazer-se acompanhar de outra manipulação necessária da duração – a periodização – 

para que a datação se torne historicamente pensável. 

A mudança na noção de documento histórico, a partir da assimilação de outros meios para 

construir uma historiografia, foi identificada como uma “revolução documental”.  Em um primeiro 

momento, entre outras rupturas com o esquema tradicional da historiografia, essa revolução se deu 

sob a forma da assimilação de outras vozes, no contexto da escrita da história.  
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A memória coletiva passou a incluir também personagens comuns, em oposição aos 

grandes nomes, através dos quais a história tradicional se escrevia. Como exemplo disso, Le Goff 

(2003) cita o aparecimento dos registros paroquiais, como fonte de pesquisa histórica ou como 

fonte de sobrevivência da memória coletiva, inserindo no processo da escrita da história as vozes 

das “massas dormentes”.  

Posteriormente, até mesmo a força eloqüente desses novos documentos passa a depender de 

sua contextualização e de sua relação com outros dados, também disponíveis. Le Goff explica que 

o surgimento do computador representa uma outra revolução, ocorrida quase que 

concomitantemente à revolução documental e que as duas darão origem a uma “história 

quantitativa”, na qual o documento já não terá uma aura de substancialidade total, sendo necessário 

relativizá-lo para daí retirar a sua qualidade de objetivo. 

O século XIX, na França, é decisivo porque atualiza definitivamente o método crítico dos 

documentos que interessam ao historiador. A distinção proposta no início, entre documento e 

monumento, se problematiza, uma vez que se percebe a utilização tendenciosa dos documentos 

pelos detentores do poder.  

Diante desse contexto, Le Goff (2003) ressalta que a memória coletiva e a sua forma 

científica, a história, aplicam-se a dois tipos de materiais - os documentos e os monumentos, 

definindo-os assim: 

Os monumentos são heranças do passado. Tem como características o ligar-se ao poder de 
perpetuação, voluntária ou involuntária das sociedades históricas (é um legado à memória 
coletiva) e o reenviar a testemunhos que só numa parcela mínima são documentos escritos. 
E os documentos são uma escolha do historiador. Os documentos sobre os quais a História 
se legitima seriam o resultado da consolidação de seu valor comprobatório, ao longo dos 
séculos, partindo do termo latino docere, que significa ensinar, a partir do qual assume-se 
que o documento ensina à posteridade a verdade sobre o passado. Isso se consolida com a 
evolução do termo, como é entendido hoje, cuja acepção mais corrente é a de prova ou 
comprovação (2003, p.535-536). 

Ao discutir a contemporaneidade, ele chama a atenção para o dever principal do 

historiador: a crítica do documento – qualquer que seja ele – enquanto monumento.  “O documento 

não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou, 

segundo as relações de força que aí detinham o poder” (2003, p. 545). Nesse sentido, um 

documento ao chegar, hoje, em nossas mãos, adquire importância e ganha status de monumento: 

  

O documento não é inócuo. É antes de mais nada o resultado de uma montagem, consciente 
ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que os produziram, mas também das 
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épocas sucessivas durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O 
documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento que ele traz 
devem ser em primeiro lugar analisados, desmistificando-lhe o seu significado aparente. O 
documento é monumento (2003 p. 547-548). 

De acordo com Le Goff (2003), as contribuições de Foucault (1969) apontam para a  

necessidade de questionar o documento, pois a História, na sua forma tradicional, dedicava-se a 

memorizar os monumentos do passado, a transformá-los em documentos e em fazer falar os traços 

que, por si próprios, muitas vezes não são absolutamente verbais, ou dizem em silêncio outra coisa 

diferente: 

...nos nossos dias, a história é o que transforma os documentos em monumentos e o que, 
onde dantes se decifravam traços deixados pelos homens, onde dantes se tentava reconhecer 
em negativo o que eles tinham sido, apresenta agora uma massa de elementos que é preciso 
depois isolar, reagrupar, tornar pertinentes, colocar em relação, constituir em conjunto” (LE 
GOFF, 2003, p.546). 

Questionar o documento significa, segundo exemplo fornecido por Le Goff (2003), 

empreender uma análise nos moldes de uma investigação estrutural que permita expor a natureza 

ou o caráter de monumento, subjacente ao documento.  

O caráter de monumento remete a um contexto temporal e espacial, que revela estruturas 

mais complexas do que suporia um simples documento comprobatório da “verdade dos fatos”. A 

existência desta estrutura subjacente serve de justificativa para que o documento passe a ser, então, 

encarado como monumento. Não mais um texto revelador que contém a verdade, mas produto de 

uma época e de uma conjuntura que, ao longo dos anos, pode ter sido alterada ou reinterpretada, 

segundo interesses diversos. 

Le Goff (2003) frisa a necessidade de desmontagem da estrutura para se chegar às 

condições de produção desses documentos-monumentos, pois elas seriam mais eficientes e úteis no 

processo de escritura da história e, logicamente, de uma melhor compreensão do processo como 

um todo. 

Na sua concepção, o monumento vem revestido de uma roupagem, uma aparência 

enganadora, uma montagem. E afirma que, ao assumirmos o papel de historiador, faz-se necessário 

desmontar, demolir esta roupagem e analisar as condições de produção dos documentos-

monumentos. 

Em outras palavras, é preciso ir além dos monumentos, olhá-los por trás, avançar na busca 

de relações, intenções, condições, transformando monumentos em documentos a serem utilizados 
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como fontes de pesquisa, que por sua vez, serão investigados, questionados criticamente e 

confrontados com outras fontes. 

A partir das considerações de Le Goff (2003), levantamos alguns questionamentos que 

consideramos essenciais ao lidarmos com as “fontes”, durante a nossa pesquisa: Como se 

constituem as fontes históricas? Que perguntas devemos fazer às fontes? Como questioná-las? 

Como ir além do que está no documento? Na tentativa de respondê-las, recorremos aos arquivos 

públicos, escolares e pessoais, com a finalidade de inventariar e interrogar documentos escritos: 

diários de classe,  provas, registros de professores, atas de reuniões pedagógicas, atas de inspeção 

escolar, planos de curso, livros adotados, certificados de cursos. Também inventariamos os 

documentos oficiais produzidos pelo Sistema de Ensino de Mato Grosso, que orientavam a 

legislação vigente da época: Diretrizes Curriculares,  Normas e Pareceres, Mensagens dos 

Governadores, Relatórios dos Diretores da Instrução Pública, Instruçao Pública do Ensino Primário 

e, ainda, coletamos depoimentos orais através de entrevistas realizadas com os professores 

primários que ministraram aulas de Matemática, durante o período que antecede a reforma e 

durante o movimento, como outros  protagonistas que participaram do Movimento em nível local. 

Para a compreensão das Reformas de Ensino no período do Movimento, além das Leis 

4.024/61 e 5.692/71, as Diretrizes Curriculares das Secretarias de Educação Estadual e Municipal 

de Mato Grosso constituíram elementos importantes para a análise da cultura escolar. 

Para contextualizarmos o Movimento da Matemática Moderna no Brasil, utilizamos os 

Anais produzidos pelos Congressos Brasileiros do Ensino da Matemática, realizados nas décadas 

de 50 e 60, além da produção brasileira relativa a essa temática. Dentre esses trabalhos, 

destacamos alguns autores: BURIGO (1989); SOARES (2001); PINTO (2003);  DUARTE(2007), 

FRANÇA (2007) e VALENTE (2007a). 

Nessa direção e com a intenção de nos apropriarmos dessas fontes para a compreensão do 

processo que marcou a cultura escolar da época investigada, é que nos propomos e aceitamos o 

desafio de investigar no universo escolar mato-grossense, o ensino da Matemática da escola 

primária, no período de 1920 a 1980, a partir das transformações da cultura escolar. 

Expostos o caminho, o procedimento e as fontes utilizadas, a apresentação dos resultados 

foi organizada em torno de duas frentes: uma que destaca os elementos culturais do ensino de 

Matemática na escola primária no período que antecede o Movimento da Matemática Moderna e, 

outra, que particulariza a Matemática Moderna na escola primária de Mato Grosso e as 

modificações que a mesma imprimiu à cultura escolar.  
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No primeiro capítulo, inventariamos os elementos da cultura escolar do ensino de 

Matemática na escola primária mato-grossense, coletados a partir das normas em vigor, no período 

demarcado, com a finalidade de compreendermos o processo de expansão escolar e a organização 

do ensino primário em Mato Grosso, como parte da formação do sistema educacional mato-

grossense.  

No segundo capítulo, contextualizamos a trajetória da Matemática Moderna, no cenário 

internacional e no Brasil, valendo-nos da produção científica acerca do Movimento da Matemática 

Moderna (MMM), especialmente das teses e dissertações produzidas no Brasil sobre a referida 

temática.   

No terceiro capítulo, são analisados vestígios de como ocorreu à chegada da Matemática 

Moderna na escola primária de Mato Grosso e as formas como suas principais idéias foram 

apropriadas pelos agentes escolares, professores e alunos das então séries iniciais do ensino de 

Primeiro Grau, nos anos de 1970 e 1980.   

Nas considerações finais, tecemos algumas reflexões à guisa de conclusão, conscientes dos 

limites deste trabalho e do caráter provisório das informações nele contidas. Porém, temos ciência 

de que reações diversas serão suscitadas por esta pesquisa, em movimentos de provocação e 

mesmo de dúvida, que serão salutares tanto para a pesquisadora, quanto para aqueles que 

conhecem ou vierem a conhecer o nosso trabalho.  
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CAPÍTULO 1 - ESCOLA PRIMÁRIA, CULTURA ESCOLAR E ENSINO DE 

MATEMÁTICA NO ESTADO DE MATO GROSSO: 1920 - 1970 

Este capítulo tem como objetivo inventariar os elementos da cultura escolar predominantes 

no ensino de Matemática na escola primária mato-grossense, coletados a partir da legislação e 

normas da produção escolar do período que antecede a penetração da Matemática Moderna em 

Mato Grosso. Para este intento, percorremos alguns trabalhos já produzidos e, também, a 

legislação que, no referido período histórico, definiu as diretrizes e a organização do ensino 

primário, com atenção às questões relacionadas ao currículo oficial de Matemática da escola 

primária. 

Embora cultura escolar não seja um conceito simples de delimitar, consideramos, nesse 

estudo, elementos que ao longo dos anos de escolarização foram relevantes no espaço escolar: 

conhecimentos, valores, comportamentos, normas, atitudes que tenham assumido uma expressão 

peculiar na escola, em particular na disciplina Matemática. Entendemos que tais elementos 

permearam as práticas de ensino da Matemática escolar, contribuindo para a configuração de uma 

cultura escolar específica.  

Muitos significados têm sido atribuídos à palavra cultura, porém utilizaremos como 

referência o conceito de Geertz, apresentado em sua obra “A interpretação das Culturas”: 

O conceito de cultura que eu defendo (...) é essencialmente semiótico. Acreditando como 
Max Weber, que o homem é um animal amarrado à teia de significados que ele mesmo 
teceu, assumo a cultura como sendo essas teias e a sua análise; portanto, não são como uma 
ciência experimental em busca de leis, mas como uma ciência interpretativa, à procura do 
significado (1989, p.15). 

Ao assumir a cultura como ciência interpretativa, em busca de significados, o autor faz uma 

analogia, recomendando que se quisermos compreender Ciência, devemos olhar diretamente e ver 

o que os praticantes da ciência fazem e que, na antropologia social, o que os praticantes fazem é a 

etnografia (1989, p.15). Ao esclarecer a característica interpretativa da descrição etnográfica, 

declara que o antropólogo transforma o acontecimento passado em um relato que pode ser 

consultado, para ganharmos “acesso ao mundo conceptual no qual vivem os nossos sujeitos, para 

podermos, num sentindo mais amplo conversar com eles” (1989, p.35).  

Ao definir o conceito de cultura como uma “descrição densa” (1989, p. 9), a teoria de 

Geertz sustenta-se nos parâmetros originários da antropologia simbolicamente interpretativa, 



37

embasados na hermenêutica3, com uma construção intelectual fundamentada na diversidade, 

pluralismo e conflito, o que é intelectualmente vital para qualquer área de conhecimento. O autor 

ressalta que, à medida que o homem vai minuciosamente construindo e descrevendo as relações, 

inclui revestimentos e instrumentos ao seu aprendizado. Nesse sentido, o homem constrói um 

sistema de significados simbólicos, ou seja, as estruturas conceituais dos fenômenos sociais. 

Em face disso, a cultura é definida como teias de significados que o homem teceu e, nas 

quais, ele enxerga seu mundo, sempre em busca de significados. Nessa linha de pensamento, 

Geertz (1989) contribui para toda e qualquer reflexão sobre os significados das práticas sociais. A 

busca do conhecimento pela antropologia interpretativa ocorre pelo esforço de entender o outro – o 

diferente, na qual a coerência não pode ser o principal teste de validade de uma descrição cultural e 

que uma boa interpretação de qualquer coisa é aquela que nos leva ao cerne do que nos propomos 

interpretar.  

Dessa forma, pressupõe-se que as interpretações ganham significados quando os 

acontecimentos são inspecionados por determinadas pessoas em determinados contextos, tal como 

um cristal que, diante do reflexo solar, gera muitas cores de diversas tonalidades, uma vez que a 

revelação somente acontece a partir do contato com o sol. Assim, até aquele momento, o cerne do 

fenômeno estava oculto, demonstrando apenas seu aspecto explícito. Vale lembrar que cada 

pessoa, de um grupo social, verá diferentes formas e tonalidades de um mesmo fenômeno. Logo, 

utilizando-se a metáfora do cristal, é possível compreender como se dá a descrição densa, 

embasada pelo autor.  

Entendemos, também, que pensar sobre a escola e tudo que nela está oculto é concebê-la 

como portadora de uma cultura peculiar, por meio da qual, uma sociedade ou o indivíduo vive e 

pensa sobre sua relação com o mundo, com os homens e consigo mesmo, através de significados 

que são herdados e construídos em épocas diferentes. Nessa perspectiva, o conceito de cultura 

escolar, é explicitado nesse estudo, a partir da concepção de Julia, que a define como:  

Um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um 
conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 
desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar 
segundo as pessoas (2001, p.10). 

Como observa Julia (2001), a lógica de inculcação tem lugar na escola, mas encontra 

resistência na cultura dos sujeitos que nela atuam e da comunidade externa, pois, atualmente, 

                                                
3 A palavra hermenêutica fornece interpretações válidas, moldadas pelo curso das interrogações. Orienta-se, não só em 
como obter interpretações válidas, mas também, na natureza ou dinâmica da própria compreensão. 
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antigamente e sempre “todos sabem que os professores não conhecem tudo o que se passa nos 

pátios de recreio, que existe, há séculos, um folclore obsceno das crianças” (JULIA, 2001, p. 30). 

Julia (2001, p.9) aponta três eixos essenciais a serem considerados pelo historiador  para o 

entendimento da cultura escolar como objeto histórico: 

1. As normas e finalidades que regem a escola; 

2. O papel desempenhado pela profissionalização do trabalho do educador; 

3. Os conteúdos ensinados e as práticas escolares. 

Para o autor, “a história das práticas culturais é a mais difícil de reconstruir, porque não 

deixa traços”. A cultura escolar não pode ser estudada sem levar em conta as normas que regem as 

escolas, a forma como os profissionais são subordinados a essas ordens e como reagem a elas, 

pois, as normativas nos remetem às práticas e, delas, emergem relações conflituosas ou pacíficas 

que a escola mantém, em cada período de sua história (JULIA, 2001, p,15). 

Entende o autor que são normas e práticas que precisam ser compreendidas no contexto 

histórico, uma vez que foram construídas para atender às questões de ordens diversas como: 

religiosa, social, política, dentre outras. Atentar para esses aspectos explicaria, segundo o autor, 

como os sujeitos estão diretamente envolvidos na obediência, ou não, das normas e no 

estabelecimento das práticas diárias do fazer escolar. É importante ressaltar que o conceito de 

cultura escolar busca destacar o lugar no qual essas práticas ocorrem, como também os indivíduos 

envolvidos nesse processo.  

Segundo Julia, “mais que nos tempos de calmaria, é nos tempos de crise e de conflitos que 

podemos captar melhor o funcionamento real das finalidades atribuídas à escola” (2001, p. 19). 

Isso significa que é a partir dos problemas que surgem nas relações estabelecidas no interior da 

escola, que ela deve ser analisada, visto que, durante o conflito, os sujeitos produzem diferentes 

modos de pensar e agir, em busca de alternativas para solução dos problemas. E, certamente, ao 

longo dos anos, as inovações do ensino de Matemática provocaram muitas discussões, aceitações e 

resistências. 

O autor reconhece a importância de examinar atentamente a evolução das disciplinas 

escolares, enfatizando as formas como os conteúdos foram ensinados, atribuindo validade às fontes 

advindas da escola e que contemplam vestígios de uma cultura escolar, a qual buscamos 

compreender. 

Por isso, as pesquisas desenvolvidas na abordagem histórico-cultural têm se dedicado a 

investigar as especificidades da Matemática escolar, buscando identificar alterações ocorridas nos 
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programas curriculares, segundo registros localizados na produção escolar de um determinado 

momento histórico. 

Nesse sentido, analisar as transformações da cultura escolar do ensino primário, no período 

de 1920 a 1980, implica, também, em desvelar os acontecimentos silenciosos do seu 

funcionamento interno. Silenciosos pela ausência dos documentos, ou pouco conservados ou, 

ainda, não encontrados. Destarte, o conceito de cultura abre a “caixa preta da escola, ao buscar 

compreender o que ocorre nesse espaço particular” (JULIA, 2001, p.13), onde se configuram as 

fontes para a pesquisa dos processos históricos da educação escolar.  

Como declara o próprio Julia, “o historiador sabe fazer flechas com qualquer madeira” 

(2001, p. 17). Portanto, cabe ao pesquisador, reunir o que for possível, buscar os vestígios do 

passado, das mais variadas formas, desvelando, assim, relações cotidianas vivenciadas pelos 

sujeitos que protagonizaram a história no cenário educativo da época, em que vivenciaram essas 

transformações com a finalidade de conceber a escola, como uma unidade com características 

próprias, impondo-se como referência de socialização, espaço reconhecido e legitimado por todos. 

Entendemos que, no processo histórico de sua construção, muitas práticas escolares foram 

modificadas, tempos e espaços foram reconfigurados e, neste contexto, novas regras foram 

estabelecidas e repensadas, isso em função da emergência caracterizada pelos novos tempos - 

tempos históricos - e pelos novos contextos - contextos particulares e peculiares a cada realidade 

escolar.  

1.1 –  ESCOLA PRIMÁRIA: ASPECTOS POLÍTICOS E PEDAGÓGICOS 

A escola primária sempre foi considerada o alicerce fundamental que antecede os demais 

níveis de ensino da educação escolar em nosso país. Entretanto, esta não é a lógica do ponto de 

vista histórico. De acordo com Zotti (2004), a escola primária no Brasil, tardiamente, foi objeto de 

atenção das políticas educacionais, tendo em vista que até o período republicano, o ensino 

elementar era função das famílias que possuíam condições econômicas para realizar essa tarefa.  

Chartier (2001) afirma que recuperar e conhecer uma história, seja do ensino ou de uma 

instituição escolar, requer a busca de procedimentos de acreditação articulados a valores, práticas e 

propostas pedagógicas, indícios ou vestígios que contribuem para presentificá-la. 
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Entretanto, para elucidar a lógica desse processo, faz-se necessário compreendermos a 

função específica do ensino primário, no contexto histórico em que se insere e as reais 

necessidades que visa atender. Além disso, implica também em conhecer e pensarmos a respeito 

da organização curricular que, segundo Zotti (2004), pode ser forjada historicamente em 

consonância com o contexto econômico, com os valores e ideais sociais que se produz em cada 

época. 

De acordo com a legislação, a Educação no Estado de Mato Grosso, na primeira metade do 

século XX, seguindo a tendência nacional, foi marcada pelo ideário liberal (JACOMELLI, 1998). 

Os princípios liberais permearam as lutas políticas da América Latina, tanto os movimentos pela 

independência, quanto o posterior processo de formação das Repúblicas Latino-americanas, 

abraçaram esta concepção política e econômica, adotando as bandeiras de liberdade de ensino, 

gratuidade, obrigatoriedade e laicidade no campo educacional.  

Os anseios liberais e reformistas circularam por todo o país no decorrer das décadas de 

1910 a 1940. As idéias de progresso e modernização foram incorporadas não só ao discurso de 

intelectuais e políticos, como foram materializadas na maioria das reformas iniciadas nas 

jurisdições estaduais da República Brasileira. O estado de Mato Grosso, apesar de estar fora do 

círculo capitalista de modernização econômica - que implicava um processo de crescente 

industrialização e urbanização - também procurou desencadear condições de infra-estrutura 

(estradas, ferrovias, pontes, entre outros), buscando alavancar o seu desenvolvimento. Assim, 

foram ensaiadas mudanças econômicas e políticas, sendo que no âmbito da educação4

implantaram-se as reformas da instrução pública de 1891, 1910, 1927, dentre outras. O clima de 

idéias e debates modernizantes conduziu, então, o processo de organização do Estado burguês, 

                                                
4
 Mato Grosso, assim como outros estados recebeu a influência direta da reforma paulista, como mostram recentes 

pesquisas sobre a educação mato-grossense desse período (ARAUJO, 1997; JACOMELI, 1998; SIQUEIRA, 2000;
ALVES, 2001). Com isso, o primeiro regulamento do ensino no estado,  do período republicano, foi conhecido ainda 
no século XIX, mediante o Decreto nº 10, de 7 de novembro de 1891, durante o mandato do presidente Dr. Manoel 
José Murtinho (1891-1892). Nesse contexto, como conseqüência das reformas educacionais emergiu a instituição 
escolar formadora de professores. A primeira Escola Normal Primária da província foi instalada em 1840, no governo 
do Presidente Cônego José da Silva Guimarães (1840-1843), dirigida pelo professor Joaquim Felicíssimo de Almeida 
Louzadas, que realizou um estágio de especialização na Escola Normal Fluminense, em Niterói, a fim de se preparar 
para tal tarefa. Mas, a escola ficou aberta por um breve período, sendo desativada logo no inicio do governo do 
Tenente-Coronel Ricardo José Gomes Jardim, em 9 de novembro de 1844.  A sociedade mato-grossense ficou sem 
uma instituição formadora de professores durante trinta anos. Somente em 9 de julho de 1874, o Barão de Diamantino 
sancionou a Lei nº 13, mediante a qual criava um curso normal na cidade de Cuiabá, instalado solenemente no dia 3 de 
fevereiro de 1875. No entanto, com a criação do Liceu de Línguas e Ciências, pela Lei nº 536, de 3 de dezembro de 
1879, esse curso foi sendo absorvido pela nova instituição, uma vez que o Liceu tinha como finalidade habilitar 
professores para o magistério primário. A Escola Normal, como se pode observar, caracterizou-se por um processo 
constituído de rupturas e interrupções. Apesar de reiteradas solicitações oriundas dos dirigentes de ensino para que 
essa escola ficasse como uma unidade independente, durante vários anos, não ocorreram mudanças a respeito dessa 
instituição formadora.  
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repercutindo nos estados federados, que apontaram como motor de mudança e de progresso a 

implantação de um sistema de ensino público, gratuito, obrigatório e laico, embora em muitos 

estados, o projeto reformista tenha permanecido apenas no papel, ou em tímidos empreendimentos 

de criação de umas poucas escolas primárias, orientadas à alfabetização.  

No ano de 1910, no governo de Pedro Celestino Correa da Costa (1908-1911), foi 

implantada uma série de reformas, destacando-se a da Escola Normal da capital, regulamentada 

pelo Decreto 266, de 3 de dezembro de 1910, sendo que sua orientação pedagógica sofreu 

influências das idéias paulistas trazidas por especialistas contratados pelo estado, como se 

evidencia na Mensagem do Coronel Pedro Celestino Corrêa da Costa à Assembléia Legislativa, em 

13 de maio de 1910: 

Nenhuma reforma efficaz é possível na instrucção primaria sem a conveniente habilitação 
das escolas dessa categoria, e sem o mais que se reger para a proficuidade dellas. Está o 
governo apparelhado para melhorar a parte material da instrucção, proporcionando-lhe todos 
os recurso necessários, mas faltam-lhe bons professores para todas as localidades, como é 
para desejar, e isso só se conseguirá com o tempo, preparando moços para o magistério 
publico que deve tornar-se attrahente e de real proveito para a sociedade. Convencido da 
necessidade urgente que há de cuidarmos do futuro da instrucção popular (...) e convencido 
também que o primeiro passo a dar para esse fim é a formação de bons professores, mandei 
contractar dois normalistas em São Paulo, com o fim de crear aqui uma Escola Normal de 
que havemos mister para a realização desse importante objetivo: esperando que me 
habilitareis para levá-lo a effeito nas condições desejáveis (MATO GROSSO. Mensagem, 
1910, p. 7). 

Em 1914, no governo de Joaquim Augusto da Costa Marques (1911-1915), a estrutura da 

Escola Normal foi reformulada, mantendo-se até o segundo mandato de Pedro Celestino (1922-

1926), quando introduziu-se uma nova reforma, contando com a participação de um técnico 

especializado. A escola passou por um período de expansão e desenvolvimento, formando um 

número considerável de mestres. Porém, lentamente, o Ensino Normal entrou em decadência e 

descrédito e, em 1937, no governo de Julio Strubling Muller (1937 - 1945)5, essa escola acabou 

sendo desativada.  

As atenções desse governo voltaram-se para a modernização e remodelação da capital, 

acompanhando o ritmo desenvolvimentista do sul do estado, como conseqüência da proximidade e 

maior comunicação com os centros mais adiantados do país, devido à sua posição geográfica e a 

utilização do transporte ferroviário.  

                                                
5 Durante o Estado Novo (1937-1945), instituído a partir de 10 de Novembro de 1937, os governadores, passaram a ser 
chamados de Interventores Federais, conforme Carta Constitucional da República, de 10 de Novembro, que também 
extinguiu os Partidos Políticos no Brasil.   
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Nesse período, o Brasil experimentava um processo de intensas mudanças sociais 

acompanhadas do fortalecimento e predomínio de algumas unidades federadas, que tinham a 

hegemonia das decisões econômicas e políticas do país, por meio do controle do aparelho de 

Estado. Esta situação repercutiu na área educacional. 

Mato Grosso foi um estado marcado por muitas mudanças significativas em vários setores, 

e, no intuito de compreendermos melhor como era organizado o estado mato-grossense, nas 

décadas de 1920 a 1940, no que concerne à educação, acreditamos ser condição sine qua non nos

reportarmos para esse passado que, historicamente interfere em nosso futuro, fazendo-se 

necessário conhecer aspectos daquele tempo para compreendermos melhor o presente. 

No período em que transcorreram essas décadas, Mato Grosso foi governado por diferentes 

dirigentes e, segundo os estudos de Alves (1998a), para atender as necessidades do ensino mato-

grossense, o Presidente Mario Corrêa da Costa assinou em 22 de abril de 1927, o Decreto nº 759, 

que instituía um novo regulamento para a instrução pública de Mato Grosso (1998, p.73). Segundo 

a autora, o decreto se destacou pela sua longevidade, permanecendo em vigor até 1952, época em 

que foi promulgada a Lei Orgânica do Ensino Primário, em nível federal. 

De acordo com este Regulamento, o ensino era leigo, obrigatório e gratuito. A gratuidade 

visava sanar as dificuldades encontradas para o cumprimento da obrigatoriedade escolar instituída 

pela Resolução nº 779 de 1918. Assim, pelo novo Regulamento, as escolas foram divididas em 

Isoladas, Rurais, Noturnas, Reunidas e Grupos Escolares e, na tentativa de uniformizar o ensino no 

Estado, todas as escolas deveriam adotar os mesmos conteúdos, com variações apenas na duração 

dos cursos.  

Ainda de acordo com o Art. 6 do Regulamento da Instrução Pública Primária, as disciplinas 

básicas eram: Leitura, Escrita, As quatro operações sobre Números Inteiros, Noções de História da 

Pátria, Chorografia do Brasil, de Mato Grosso e noções de Higiene. Segundo o regulamento, nas 

escolas rurais, o curso primário era ministrado em dois anos e, nas demais, em três anos, conforme 

indica a Figura 1. 
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Figura 1: Regulamento da Instrução Pública Primária de Mato Grosso, 1927, p.2 
Fonte: Arquivo Público de Mato Grosso 

Entretanto, um dos pontos principais do Governo do Estado de Mato Grosso era a criação 

dos grupos escolares que, reunindo um número maior de alunos, facilitaria o controle pedagógico e 

a aquisição de recursos e materiais didáticos. A organização dos programas e dos currículos dos 

Grupos Escolares de Mato Grosso estava intimamente ligada à organização do tempo escolar, 

conseqüentemente, aos métodos, e a distribuição das turmas e das classes. Os programas de ensino 

eram desenvolvidos com o método intuitivo6. Foi introduzido o méthodo analytico7 no ensino da 

leitura, o que provocou transtornos devido à falta de preparo de alguns professores. 

O método analítico tinha como pressuposto os processos de análise e de síntese, tendo a 

palavra ou a sentença como ponto de partida. Esse método tem como princípio “ir do complexo ao 

simples e do concreto ao mais abstrato” (MICOTTI, 1970, p.54). 

Baseado no Relatório apresentado no ano de 1931 ao Diretor da Instrução Pública, o 

Diretor do Grupo Escolar de Cáceres, Julio Viégas8 faz alusões ao método analítico e ressalta: “O 

                                                
6

O método intuitivo surgiu na Alemanha no final do século XVIII pela iniciativa de Basedow, Campe e, sobretudo, de 
Pestalozzi. Consistia na valorização da intuição como fundamento de todo o conhecimento, isto é, a compreensão de 
que a aquisição dos conhecimentos decorria dos sentidos e da observação. Um dos manuais mais utilizados para a 
divulgação do método intuitivo no Brasil foi o Lições de Coisas, de Norman Allisson Calkins, traduzido para a língua 
portuguesa por Rui Barbosa em 1881, e impresso em 1886. O livro era dirigido a pais e mestres que desejassem 
ensinar através do método intuitivo. Segundo definição do próprio Calkins, as principais forças da inteligência 
empregadas pelo menino na formação de suas idéias são os sentidos, que fornecem a percepção dos objetos, que levam 
à formação de concepções, que a memória retém ou evoca. Por sua vez, neste método, o exercício da imaginação
imprime novas formas à idéias percebidas, e o raciocínio procede ao exame dessas idéias, formando juízos (SOUZA, 
1996). 
7 Regulamento da Instrução Pública de MT, Artigo 91, parágrafo 5º, 1927.  
8 Relatório apresentado ao Diretor de Instrução Pública, 1931. 
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ensino analytico da leitura provocou, por muito tempo, o mais profundo pesadelo aos responsáveis 

pela infância cacerense. Isso se dava pelas limitações de alunos e professores na adoção dos novos 

métodos de ensino”. 

Conforme o artigo 91, da Instrução Pública de 1927, os professores deveriam conduzir os 

alunos de acordo com a capacidade de cada um, promovendo o desenvolvimento harmônico de 

todas as faculdades para transformá-los em colaboradores infantis. Com a adoção dessas medidas, 

percebe-se o esforço dos educadores de Mato Grosso em adequar a escola ao meio social e, ao 

mesmo tempo, acompanhar as reformas nacionais.  

Figura 2: Regulamento da Instrução Pública Primária de Mato Grosso, p.14, 1927 
Fonte: Arquivo Público de Mato Grosso 

SECÇÃO VI 

Dos Méthodos de ensino e das Prescripções pedagógicas essenciais 

Art. 91 – Os professores observarão, no seu trabalho educativo, entre outras, as seguintes 

normas básicas: 

1. Passarão sempre no ensino de qualquer disciplina, do concreto para o abstracto, 

do simples para o composto e do complexo, do immediato para o mediato, do 

conhecido para o desconhecido; 

2. Farão o mais largo emprego da intuição; 

3. Conduzirão a classe às regras e as leis pelo caminho da inducção; 

4. Conservarão de vista a finalidade educativa e procurarão o melhor caminho para 

alcançá-la; 

5. Empregarão, no ensino da leitura o methodo analytico; 

6. Estudarão os seus alumnos para os conduzir de accordo com a capacidade de cada 

um; 
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7. Promoverão pela instrucção, o desenvolvimento harmônico de todas as 

faculdades infantis; 

8. Transformarão os seus alumnos em collaboradores; 

9. Tornarão as suas licções interessantes; 

10. Educarão pela palavra e pelo exemplo. 

Pelo Regulamento, o provimento de professores para as Escolas primárias e Grupos 

Escolares se daria mediante concursos. Para os grupos escolares, além de experiência no 

Magistério, exigia-se também o diploma do curso Normal. Entretanto, para atender a demanda de 

todo o estado, havia apenas duas escolas: uma em Cuiabá e outra em Campo Grande. Vale lembrar 

que o período investigado é anterior à divisão do Estado. Dessa forma, o discurso corrente 

demonstra a fragilidade de organização do sistema educacional mato-grossense, tendo em vista sua 

vastidão territorial. Daí não se ter a garantia de formação de todo o corpo docente, devido às 

distâncias entre as Escolas Normais e os professores espalhados no interior do Estado. 

De acordo com Alves (1998a), através da análise de discursos governamentais e 

autoridades educacionais e, ainda, de documentos da época, depreende-se que o ensino em Mato 

Grosso, nas primeiras décadas do século XX, esteve diretamente atrelado à questões políticas. 

Desse modo, as mudanças verificadas na Educação visavam o atendimento às necessidades das 

camadas dominantes e não aos anseios da população. 

O Regulamento de 1927 contribuiu para fortalecer a autonomia da diretoria da Instrução 

Pública, no processo de criação de escolas, papel que anteriormente era desempenhado pelos juízes 

de paz e líderes locais, favorecendo a utilização de professores como “galopins eleitorais”. 

Entretanto, o processo de expansão escolar, no Estado, pouco alterou a situação de miséria e 

ignorância da maioria da população, que continuava espalhada pelo interior, onde o ensino era 

ineficaz e quase nulo (ALVES, 1998a, p.149). 

Segundo Alves (1998a), as modificações introduzidas no ensino mato-grossense se 

diferenciavam das propostas educacionais de outros estados brasileiros, as quais se pautavam nos 

princípios da Escola Nova. Enquanto a maioria dos educadores apontava para mudanças radicais 

no ensino, os responsáveis pela reforma em Mato Grosso, reafirmavam os princípios pedagógicos 

do Regulamento de 1910. Este fato parece indicar que a proposta escolanovista não foi aplicada no 

estado, na década de 30, nem durante o período em que vigorou o regulamento de 1927 (ALVES, 

1998a, p.149). 
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 Ainda segundo os estudos da autora, com a implantação das Interventorias em Mato 

Grosso, após a Revolução de 1930, o ensino tornou-se tão instável quanto o processo político. Os 

Estados da Federação, no período de 1930 a 1945, passaram a ser governados por interventores 

nomeados diretamente por Getulio Vargas. Mato Grosso foi dirigido por nove interventores. 

Apenas Julio Strubing Muller9, o último deles, permaneceu no poder por oito anos. Os demais 

tiveram períodos efêmeros, indicando que este foi um período de grande instabilidade política, 

como se observa no quadro abaixo: 

Período Governante Tempo de Governo 

Novembro 1930  Abril 1931 Antonio Mena Gonçalves 5 meses 

Abri. 1931 a Junho 1932 Artur Antunes Maciel 1 ano e 2 meses 

Junho 1932 a Outubro 1934 Leônidas Antero de Mattos 2 anos e 4 meses 

Outubro 1934 Março 1935 César de Mesquita Serva 5 meses 

Março 1935 Agosto 1935 Fenelon Muller 5 meses 

Agosto 1935  Setembro 1935 Newton Cavalcanti 2 meses 

Setembro 1935 Março 1937 Mário Corrêa da Costa  1ano e 6 meses 

Março 1937 Outubro 1937 Manuel Ari da Silva Pires 7 meses 

Outubro 1937 Novembro 1945 Julio Strubing Muller 8 anos 

Quadro 1: Governantes de Mato Grosso, 1930-1945 
Fonte: Siqueira, 2002, p. 224 

Além da crise econômica que abalava o país, uma das grandes preocupações dos 

Interventores do Estado, citadas nas mensagens, referiam-se às características peculiares de Mato 

Grosso, dentre elas, a pequena densidade populacional, aliada à sua distante localização em relação 

aos centros dinâmicos da economia nacional. 

Vale ressaltar que, até a década de 1930, em Mato Grosso só era ministrado o ensino 

primário e secundário, inexistindo a educação pré-escolar dos jardins da infância, assim como a 

instrução superior. Quanto ao ensino profissional existia exclusivamente, o curso normal, para a 

formação de professores. 

Devido à descentralização do ensino, desde 1934, tanto o ensino primário como o 

secundário, eram de responsabilidade dos Estados da Federação. Eram de sua competência a 

                                                
9 Julio S. Muller, foi eleito governador do Estado de Mato Grosso, pela Assembléia Legislativa no dia 13 de Setembro 
de 1937. Durante o Estado Novo, instituído a partir de 10 de Novembro de 1937, os governadores passaram a ser 
chamados de Interventores Federais conforme Carta Constitucional da República, de 10 de Novembro, a que também 
extinguiu os Partidos Políticos no Brasil. 
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ampliação e o melhor aparelhamento das casas de ensino, o reparo de prédios, o serviço de 

inspeção escolar, a criação de outros estabelecimentos de ensino para atender à superlotação 

escolar que se acentuava de ano para ano, bem como, ficava a seu encargo a confecção de folha de 

pagamento dos professores contratados e de todos os funcionários vinculados à Diretoria da 

Instrução Pública. 

De acordo com os estudos de Alves (1998a), a instauração do Estado Novo trazia no 

discurso propostas de reajustamento do país às necessidades econômicas. Segundo a autora, a 

proposta de Getúlio Vargas defendia um regime forte de paz, de justiça e trabalho. Contudo, o país 

foi reorganizado de acordo com os interesses das camadas sociais no poder e da burguesia, em 

particular a burguesia industrial.  

Em 1937, foi extinta a Escola Normal e instituídos os cursos complementares, de apenas 

um ano, que não garantiam a formação dos docentes. Com o advento do Estado Novo e da 

Campanha “Marcha para o Oeste”10, na década de 1940, reforçou-se a utilização da escola como 

instrumento de manutenção da ordem, divulgação das novas idéias político-econômicas e sociais e 

força de atração no processo de colonização do estado.  

Em todo país a campanha contra o analfabetismo fora implementada através da divulgação 

da imprensa e do rádio. Importava para o Estado Novo a adequação da escola às necessidades do 

mercado de trabalho, uma vez que Vargas adotara uma política nacionalista, com ênfase ao 

processo de industrialização do Brasil, frente ao imperialismo norte-americano. Para tanto, Vargas 

adotou uma política de intervencionismo estatal e nacionalismo econômico. Em relação à 

educação, oficializou o ensino profissional voltado para as classes menos favorecidas, 

particularmente aos filhos dos operários, instituindo a discriminação social através da escola 

(ALVES, 1998a, p. 110).  

Usava-se o argumento de que se “libertaria” o povo brasileiro através da educação e da 

instrução. Importa ressaltar que a campanha pela alfabetização teve uma boa aceitação pela 

população, pois era vista como o melhor caminho, sem se questionar as condições nas quais esse 

discurso era produzido. Para Getúlio Vargas, o volume de iletrados constituía obstáculo 

ponderável ao desenvolvimento das atividades produtivas, daí a necessidade de se alfabetizar para 

“libertar” o país dos males causados pelo analfabetismo (ALVES, 1998a, p.111). 

                                                
10 No Brasil, com a entrada de Getúlio Vargas na presidência, foi fechado o Congresso e determinado o Estado Novo. 
O governo Vargas tomou feições de uma ditadura, outorgou uma Constituição que lhe conferia total controle do poder 
executivo, nomeou interventores nos Estados dando-lhes autonomia na tomada de decisões.  A "marcha para o Oeste" 
foi uma ação governamental na tentativa de ocupar e explorar as áreas menos povoadas, distribuindo melhor a 
população brasileira que se concentrava principalmente no litoral do Brasil, objetivando o desenvolvimento do país. 
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Em 1937, com a instalação do Estado Novo, permaneceu no governo de Mato Grosso, o Sr. 

Julio Muller, eleito no processo sucessório e colocado como Interventor do Estado até 1945. Com 

o pretexto de expandir o ensino, esse Interventor utilizou a escola primária para projetar a imagem 

de Getulio Vargas, criando, em 1941, uma centena de escolas rurais, dentre as quais dezenove 

receberam a denominação de “Presidente Vargas”. Este fato representou um dos maiores 

paradoxos do ensino mato-grossense, pois de acordo com Alves (1998a) se expandia o ensino rural 

que sempre fora visto como inútil no Estado. Aos poucos se oficializava a expansão de uma 

educação desacreditada e se acentuava a dicotomia: uma escola para os privilegiados e outra para 

os menos favorecidos.  

Figura 3: Quadro das Escolas Rurais de Instrução Primária  
 Fonte: Alves, 1998a, p. 174-175 

Com o fim do Estado Novo e do período de Interventorias foi criado, em 1946, em Cuiabá, 

o Departamento de Educação e Cultura, em substituição à Diretoria da Instrução Pública. 

Entretanto, continuava em vigor o Regulamento de 1927, que somente foi revogado em 1952, com 

a criação da Lei Orgânica do Ensino Primário.  
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Entre os anos de 1944 a 1949, houve um sensível aumento do número de escolas e 

professores em Mato Grosso. De acordo com a Mensagem de 1949, o ensino público estava assim 

organizado, conforme aponta o Quadro 2. 

Ensino Primário Ensino Secundário 

Especificação Unidades Escolares Matrícula Unidades Escolares Matrícula 

Escolas Isoladas 477 6.443 - - 

Escolas Reunidas 36 2.242 - - 

Escolas Noturnas 161 4.163 - - 

Grupos Escolares 11 7.081 - - 

Colégios Estaduais - - 01 567 

Ginásio C. Grande - - 01 377 

Ginásio Mª Leite - - 01 177 

Ginásio 2 de Julho - - 01 134 

Ginásio 11 de Março - - 01 47 

Escola Técnica do Comércio  de 

Cuiabá 

- - 01 119 

Escola Normal P. Celestino - - 01 * 

Escola Normal J. Murtinho - - 01 * 

Escola Doméstica D. Júlia  01 71 - - 

Total 686 20.000 09 1.486 

Quadro 2: Ensino Público em Mato Grosso, 1949 
Fonte: Alves, 1998a, p.142 

Em Mato Grosso, a Educação era colocada como uma das preocupações do governo, 

contudo, segundo Alves (1998a), o que se verificava na prática era o predomínio de escolas 

isoladas, criticadas desde as primeiras décadas da República, como ineficientes. Destacavam-se 

apenas os Grupos Escolares e as Escolas Reunidas Urbanas, nos quais se aplicavam métodos mais 

modernos. Os prédios apresentavam melhores condições e o quadro de professores tornava-se mais 

qualificado. 
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1.2 -  A EDUCAÇÃO ESCOLAR EM  MATO GROSSO 

A opção pela História da cultura escolar, como objeto de conhecimento, tem origem no 

grupo estudo GHPDE e nas pesquisas realizadas pelo grupo GHEMAT, sobre a História da 

Educação Matemática no Brasil. 

Considerando que a escola oferece informações sobre a produção do conhecimento que não 

são encontradas,  no nível de sua produção, dentro da Ciência ou em outras instâncias da sociedade 

(CHERVEL, 1990), dirigimos nossos estudos para a investigação da História da Matemática 

escolar, utilizando fontes históricas como: diários de classe, atas de reuniões pedagógicas, livro 

ponto, provas, manuais didáticos, cadernos de alunos, planos de aula, além de outros registros 

escolares portadores de vestígios da cultura escolar. 

A palavra disciplina, tal como se conhece hoje, é uma criação recente. Na França, por 

exemplo, só é registrada após a 1ª Guerra Mundial, mas guarda a idéia de sua origem: disciplinar, 

ordenar, controlar. A disciplina escolar seria resultado da passagem dos saberes da sociedade por 

um “filtro” específico, a tal ponto que, após algum tempo, ela pode não mais guardar relação com 

o saber de origem. Para ele, a disciplina é o preço que a sociedade paga à cultura para passá-la de 

uma geração à outra. (CHERVEL, 1990). 

O referencial epistemológico desse campo de investigação sustenta que as disciplinas 

escolares não são reflexo, vulgarização ou adaptação pura e simples das ciências de referência. No 

entanto, mesmo levando-se em consideração que a história das disciplinas escolares surgiu como 

uma reação à sociologia do currículo que fazia análises amplas demais e, por isso mesmo, não 

dava conta das especificidades da prática escolar, não se pode ignorar suas limitações (SANTOS, 

1995). 

À medida em que a história de uma disciplina se desenrola, sofre transformações no seu 

interior, as quais dificultam a análise de sua relação com a sociedade, dando a impressão de que só 

os seus fatores internos, ou aqueles relacionados com a sua ciência de referência, foram 

responsáveis pela sua história. Encontrar os fios da meada desse processo, considerando as forças e 

os interesses sociais em jogo na história de determinadas disciplinas, pode lançar luz sobre seus 

conteúdos e suas práticas, com o objetivo de, se necessário, modificá-los para atender às novas 

necessidades, em vez de reproduzi-los como se fossem neutros e independentes. 

Mais especificamente, é preciso analisar a constituição de uma disciplina escolar como 

“produto e processo que impõem significado às práticas humanas” (VALENTE, 2003), isto é, 

como cultura. Nesse sentido, é preciso incorporar a essa discussão, não apenas um número cada 
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vez maior e diversificado de disciplinas, mas, principalmente, ampliar a discussão dessas histórias 

incorporando a discussão sobre a cultura que as produziu e é produto delas. 

Chervel (1990) destaca algumas questões como ponto de partida para essa análise: Qual a 

concepção de conhecimento daquela sociedade? Qual a sua concepção de diferenças culturais? 

Quem é o outro que precisa ser educado? Qual a sua concepção de professor? Quem eram, como 

eram contratados e formados e o que se exigia dos professores? Quem era excluído/incluído por 

essa cultura? Que instrumentos eram indicados para o professor? Como eles eram usados? 

Tais questões nos levam a refletir que escrever a história de uma disciplina escolar não 

pode se esgotar na descrição de um processo linear, organizado apenas internamente, como se a 

instituição escolar fosse “tributária” dos processos que ocorrem na sociedade, como se houvesse 

um fluxo autônomo da geração mais velha para a geração mais nova (Chervel, 1990). Ao 

contrário, é preciso ir além da história da disciplina e perguntar que sociedade era essa, na qual se 

produziram tais disciplinas, quem eram os sujeitos e o contexto do qual faziam parte. 

No cenário brasileiro, a luta ideológica em torno dos problemas educacionais tinha como 

proposta central uma ação mais objetiva do Estado, em relação à Educação em todo o país.  

Iniciada no final da década de 20, no âmbito nacional, foi bruscamente interrompida com o 

estabelecimento do Estado Novo. Posteriormente, surge o Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova11 que propunha dar uma direção mais firme ao movimento renovador, descentralizando o 

ensino, definindo-o objetivamente e propondo um programa de reconstrução educacional de 

âmbito nacional. 

Nesta época, o ensino primário não recebera qualquer atenção do governo central, estando 

os sistemas de ensino ligados à administração dos estados e, portanto, sujeito às condições destes 

para legislar e inovar. Não havia diretrizes para esse nível de ensino e isso era uma tradição que 

estava ligada à nossa herança colonial. A ausência de diretrizes criava uma desorganização 

completa no sistema, já que cada estado inovava ou abandonava, de acordo com seus interesses 

políticos. 

                                                
11 No final da  década de 20, um movimento para modernizar a educação desencadeou uma primeira luta ideológica 
que culminaria na publicação “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nacional”, em 1932, que ajudou a redefinir o 
papel do Estado na Educação. O movimento escolanovista inspirava-se nas idéias do professor John Dewey, da 
Teachers College Columbia University, que apontava a ligação entre democracia  e educação na prática da cidadania. 
O ponto de partida foi a observação; o professor deveria colocar o aluno em contato com as coisas e fatos, ensinando-o 
a desenvolver capacidade de observação. O Manifesto dos Pioneiros tentava chamar a atenção para a relação entre 
educação e desenvolvimento, opondo-se à improvisação das reformas esparsas. O manifesto propunha a unificação de 
toda a estrutura nacional, da pré-escola à universidade, buscando uma homogeneização do ensino, procurando eliminar 
a duplicidade do sistema de ensino, que dividia o ensino primário e profissional, para suprir a demanda de mão de obra 
e o ensino secundário e superior, para formação da classe dominante (MARCILIO, 2001, p.8). 
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Segundo Romanelli (2007), com a queda de Vargas e com a instalação do Governo 

Provisório, após a mudança de regime, procurou-se organizar o ensino primário através do 

Decreto-lei nº 8.529, de 2 de janeiro de 1946, que instituía a Lei Orgânica do Ensino Primário. 

Em 1946, com o retorno à normalidade democrática e com a adoção de uma nova 

constituição, estabelecia-se que à União cabia legislar sobre as diretrizes e bases da educação 

nacional (art. 5º). Essa constituição aproximava-se muito da constituição de 1934, inspirada nos 

princípios proclamados pelos Pioneiros, fugindo da inspiração da doutrina econômica dos séculos 

anteriores e inspirando-se nas doutrinas sociais do século XX. Foi baseada nesta doutrina que, no 

ano de 1948, o Ministro da Educação, Clemente Marani, deu entrada a um projeto de reforma geral 

da educação nacional, continuando a luta ideológica iniciada na década de 20, intensificando a 

sobremaneira (FAZENDA, 1988). 

Entre os tópicos da discussão, havia o da centralização-descentralização que refletia o 

período de transição em que viviam os meios políticos nacionais, pois parecia impossível, na 

época, pensar num sistema educacional capaz de viver sem  controle rígido do governo federal. 

Posteriormente, o governo de Juscelino Kubitschek (1956-1960) caracterizou-se pela 

criação de uma política voltada para o desenvolvimento econômico dependente, na medida em que 

o Programa de Metas - uma das mais importantes realizações desse governo - fortalecia o setor 

privado, sobretudo ligado ao capitalismo mundial (FAZENDA, 1988, p.43).  

Com JK, a industrialização seria antes de tudo um dever, uma condição de vida, o que 

certamente alterou, de modo substancial, as relações entre poder público e sistema econômico. Isso 

nos leva a pensar que no governo JK, seu compromisso era exclusivamente ideológico e tático, o 

mesmo ocorrendo no aspecto educacional, pois neste governo houve a preocupação de adequar à 

política educacional as necessidades do desenvolvimento econômico. Isso significa que pouca 

alteração houve com essa nova proposta, que se baseara numa iniciativa de caráter meramente 

ideológico, não atendendo às necessidades da realidade em questão. 

Apesar da curta permanência de Jânio Quadros no poder (1961), a educação apresentou-se 

como elemento-chave no desenvolvimento nacional. Para este governante, a educação deveria ser 

um movimento de âmbito nacional, com o objetivo de combater de forma implacável o 

analfabetismo no país. No entanto, isso ficou em nível de proposta. 

No ano de 1961, João Goulart (1961 a 1964) assumiu o poder e criou o Conselho Federal 

de Educação, que passou a controlar o como fazer a educação no país. Neste mesmo período foi 

realizada a Conferência de Santiago do Chile, que contribuiu com fatores determinantes rumo às 

reformas posteriores.  
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De acordo com Fazenda (1988), as Conferências Nacionais de Educação tiveram o papel de 

consolidar a política educacional do Estado, através de governantes como Castello Branco, Costa e 

Silva e Médici, dando início, no ano de 1964, a um novo ciclo de discussões e debates no país, que 

perpassa as décadas de 70 e 80, permanecendo até os dias atuais. Testemunho disso é o aumento 

significativo dos registros de Congressos, Conferências, Encontros e Seminários de Educação que 

vem ocorrendo por todo o Brasil, reunindo um número cada vez maior de participantes e 

retomando a questão da dimensão do homem, enquanto cidadão, sem isolá-lo do seu trabalho. 

Neste cenário, Mato Grosso, ainda em expansão na década de 1960, conta com 64 

municípios e, estes, por sua vez, com 173 distritos. Com a finalidade de dar sentido à educação 

através da escola pública, o governador Fernando Corrêa da Costa e o secretário Hermes 

Rodrigues de Alcântara  resolveram racionalizar a atuação governamental no setor da educação, 

elaborando as “Diretrizes para a Educação em Mato Grosso” (1965). O documento retratou a 

situação educacional do estado e estabeleceu metas e objetivos a serem alcançados em todos os 

municípios. 

De acordo com as Diretrizes, todos os documentos sobre a Educação em Mato Grosso são 

unânimes em apontar as deficiências do ensino ministrado, principalmente, pela falta de uma 

política educacional.  Até o ano de 1960, de acordo com o documento, o Estado contava apenas 

com nove especialistas em Educação.  Na falta de uma política educacional que gerasse programas 

racionais para a atuação desses técnicos, os mesmos eram subutilizados em funções que não 

justificavam o investimento de capital dispendido nas suas formações. Com isso, o Estado, 

despertando para a gravidade da situação educacional viu-se ao mesmo tempo despreparado em 

recursos humanos que lhe pudessem servir de instrumento no ataque ao problema.  

Todavia, a partir de 1961, persistindo a alegação da falta de uma política educacional, o 

governo passou a se preocupar mais com a formação de pessoal, investindo nos técnicos que se 

deslocavam para os grandes centros como Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, onde 

receberam a formação durante o período de seis meses a um ano, atingindo no ano de 1963, o 

número de 199 técnicos de ensino (1965, p.102).  

Ainda de acordo com as Diretrizes, os currículos do curso de formação não se destinavam 

especificamente às necessidades do ensino mato-grossense (1965, p.103). Neste período, o Ensino 

Primário contava com 78,7% de professores leigos e, muitos deles, sem o curso primário completo, 

pois, na época, as Escolas Normais, segundo o documento, não estavam aptas para formar os 

professores que o estado necessitava; contudo, o Estado não podia ficar sem os serviços dos 
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professores leigos. Em relação ao nível médio, os profissionais eram formados em outras áreas, 

mas sem a formação específica para o Magistério. 

Para o treinamento do pessoal do Magistério, o Estado contava com prédio próprio, cedido 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, instalado como um Centro de Treinamento do 

Magistério (CTM), que também fora utilizado para a formação de Supervisores de Ensino e 

professores especializados em outras atividades didático-pedagógicas. O CTM em pleno 

funcionamento, tinha por meta formar 400 professores ao ano, devendo os seus estabelecimentos 

escolares atender a 3.000 escolares/ano. 

Nas dependências do CTM encontrava-se, em fase de experiência, o Museu de História, 

Geografia e Etnologia do Estado. O museu, criado pela Lei nº 594 de 13 de outubro de 1953, 

apesar de não encontrar-se definitivamente instalado, apresentava alguns acervos e modesto 

equipamento. De acordo com as Diretrizes, o Departamento de Educação e Cultura era composto 

por uma Diretoria Geral, uma seção de expediente e quatro divisões. Havia também a Inspeção 

Regional, dirigida por um Inspetor que, segundo o Decreto nº 458, tinha a tarefa de verificar os 

métodos de ensino em caráter transitório (1965, p.105).  

O Regulamento da Instrução Pública de 1927, que consolidou as regras do Ensino Primário 

Público, no Estado de Mato Grosso até meados da década de 1950, ressaltava a presença do 

Inspetor de Ensino, prescrevendo: “haverá no estado, um ou mais inspetores gerais do ensino 

subordinados ao diretor geral”. Esse cargo deveria ser preenchido não só por pessoas do 

Magistério, como por outras de reconhecida competência e operosidade, a juízo do governo. Esses 

funcionários deveriam ter a sua sede nas respectivas circunscripções, em cidade determinada pela 

Diretoria Geral da Instrucção e percorrerão, incessantemente, os municípios. O objetivo era 

“inspeccionar e fiscalizar todas as escolas (MATO GROSSO, 1927, art. 157-159). 

Nas Diretrizes de 1965, no item 7 do artigo 6º, essa verificação deveria: 

Impor as penas de sua competência, e também, considerando-se as distâncias geográficas 
que separam as sedes de Inspetorias da sede do Departamento de Educação, podem gerar 
situações embaraçosas, mormente, quando de introdução de Novos Métodos 
(DIRETRIZES, 1965, p.105). 

Pela análise do documento, a inspeção escolar configura uma política nacionalista de 

caráter autoritário, disciplinador e subaltenizador das políticas e das práticas pedagógicas nas 

escolas primárias, possibilitando, sobretudo, a formação dos educandos nos termos registrados 
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pelos documentos oficiais deste período ditatorial. O documento nos revela que sua função era 

garantir que as determinações superiores fossem cumpridas sem o menor exame das condições 

concretas dos educandos, em sua realidade local, isto ficou claro no Registro de Visitas Oficiais de 

1943 (Figuras 4 e 5). 

O Registro Geral do Estabelecimento Escolar de 1943, pertence à professora Castorina 

Sabo Mendes, que dedicou toda sua vida ao Magistério, especificamente ao ensino primário. De 

acordo com Souza (2006), a professora Castorina12 começou sua carreira no ensino primário, na 

década de 30. Segundo a autora, impossibilitada de conversar com tranqüilidade devido à saúde 

frágil13, sua contribuição se deu por meio das fontes documentais, como os Registros do 

Estabelecimento Escolar por ela produzidos. 

Figura 4: Registro Geral do Estabelecimento Escolar  Professora Castorina Sabo Mendes, 1943 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 

                                                
12 A professora Castorina Sabo Mendes faleceu no ano de 2008, com 101 anos de idade, na cidade de Diamantino. 
Concedeu sua última entrevista no ano de 2006, com 99 anos, à professora Terezinha Fernandes Martins de Souza 
contribuindo de forma singular com sua pesquisa de Mestrado na UFMT.  
13 Segundo suas filhas e pessoas da família, a professora Castorina Sabo Mendes continuou lúcida e relembrando 
aspectos importantes do passado, porém, a sua audição bastante debilitada a impossibilitava de estabelecer um diálogo 
com a pesquisadora (SOUZA, 2006, p.108). 
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Figura 5: Registro Geral do Estabelecimento Escolar. Profª Castorina Sabo Mendes, 1943  
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 

O documento da Figura 4 destaca a visita do Diretor Geral da Instrução, Francisco A. 

Ferreira Mendes, na 1ª Escola Urbana do Sexo Masculino14, da cidade de Diamantino,  no dia 25 

de maio de 1943. Na mesma data, consta também o registro de visita do Inspetor de Ensino 

Augusto Moreira da Silva Filho (Figura 5), que faz alusões aos dados estatísticos do número de 

matrículas dos alunos e relata a situação do ensino na referida escola. No mínimo, um fato curioso, 

as duas autoridades presentes na mesma instituição nos levam a indagar: Seria mera coincidência a 

visita dos superiores na mesma data à instituição?  Por que o Diretor da Instrução registrou sua 

visita à escola no diário da professora, tendo a presença do Inspetor? Teria realizado a visita com 

outros fins? Seria para constar que aquela autoridade escolar esteve visitando a escola? 

De acordo com o Regulamento da Instrução Pública Primária de Mato Grosso, de 1927, 

competia aos inspetores, dentre outras funções, apresentarem um relatório minucioso ao Diretor 

Geral da Instrução Pública do Estado de Mato Grosso, informando os acontecimentos observados 

por ocasião de sua visita. Portanto, relatar periodicamente os acontecimentos, fruto das 

observações feitas sobre as atividades escolares, era parte integrante do trabalho dos inspetores. 

                                                
14 Passavam à categoria de Escola Urbana, as Escolas Rurais existentes no raio de três quilômetros da respectiva sede 
do município. O curso primário era de três anos e poderiam ser masculinas, femininas ou mistas. As duas últimas 
deveriam ser regidas somente por professoras (art. 255 do Regulamento da Instrução Pública de 1927). Este artigo 
contribuiu para expandir o número de mulheres no magistério no ensino primário (SIMIÃO, 2004, P.71). 
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 Pelo fato das atribuições da inspeção escolar estarem mais voltadas aos aspectos 

administrativos e burocráticos, não se percebe nos relatórios desses inspetores, maiores 

preocupações com os aspectos pedagógicos do ensino. Limitam-se a mencionar a “boa ordem e 

disciplina e o desempenho dos alunos”, o que, de certo, modo dificulta saber a qual disciplina 

escolar esse funcionário do governo se refere. 

Os registros, além de fornecer informações das vivências e práticas cotidianas da escola, 

serviam para municiar o órgão competente sobre o que estava acontecendo na escola, de forma a 

possibilitar uma intervenção nos processos internos, garantindo, com isso, o controle e o 

acompanhamento da funcionalidade do projeto de escola que se queria. 

No Estado de Mato Grosso, os problemas que antecedem a aplicação das Diretrizes estão 

relacionados à ausência de uma política educacional, a longo prazo, a falta de qualificação do 

Magistério, com 78% de professores leigos no ensino primário e a quase totalidade no nível médio, 

sem formação específica. 

De acordo com o Governo Fernando Corrêa da Costa, os problemas educacionais do ano de 

1965, poderiam ser analisados em quatro categorias:

a) De estrutura sócio-econômica; 

b) Falta de recursos humanos e financeiros; 

c) Problemas Institucionais; 

d) Problemas decorrentes da interferência externa: os condicionamentos que vem de fora 

para dentro do Estado. 

Segundo as Diretrizes Educacionais do Estado de Mato Grosso (1965), das quatro 

categorias, as três primeiras guardam reciprocidade de causa e efeito; enquanto que a última é o 

fator que mais interfere. O governo Fernando Corrêa da Costa reconhece que as novas solicitações 

não podem ser mais satisfeitas pelo sistema educacional vigente, decorrem mais dos progressos da 

humanidade que das opções conscientes da sociedade local. Aponta ainda a necessidade de 

reformas e apresenta a doutrina e alguns princípios para o novo sistema educacional de ensino para 

o Estado de Mato grosso. 

De acordo com as Diretrizes, a doutrina para o novo sistema de ensino fica implícita nos 

princípios que a seguir se enuncia (1965, p. 115): 

1º  - A educação será para o desenvolvimento; 

2º  - A educação atenderá ao individual, para servir ao social; 

3º  - A  educação servirá ao advento de uma democracia integral; 
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4º - A educação deve propiciar a evolução contínua da comunidade em busca de 

autenticidade de valores nos quais se afirmem a dignidade da pessoa e autonomia do espírito. 

Partindo desses princípios, o conceito de desenvolvimento, como fenômeno histórico do 

nosso tempo (datado) e de âmbito universal (situado), encontra o indivíduo e a sociedade imersos 

em sua problemática. Neste contexto, fica claro que se o indivíduo e a sociedade não se 

prepararem para o desenvolvimento, entrarão no processo como objetos para servir e não como 

sujeitos para dele se servir. De acordo com o governo, não há outra alternativa, a não ser ir em 

busca do desenvolvimento, que neste caso é considerado como objetivo.  

Caso contrário, havendo resistência ao desenvolvimento, significaria falta de conhecimento 

do progresso, que possivelmente traria conseqüências previsíveis para todo o estado de Mato 

Grosso, o que, segundo o próprio governo, seria a persistência de uma estrutura social rígida, 

impedindo a ascensão dos indivíduos, dificultando a renovação de lideranças em bases autênticas e 

maior valia; a persistência de uma economia de setor primário, com alta concentração de renda, 

impedindo a consolidação de um mercado interno: a dependência cada vez maior do mercado 

externo, colocando o estado em posição satélite de uma economia mais desenvolvida, embotando-

lhe a capacidade de auto promover-se; o enfraquecimento das Instituições do Estado e insatisfação 

social. Prevenindo-se contra essas conseqüências, o Estado lutaria por uma educação para o 

desenvolvimento.

Ainda segundo as Diretrizes (1965), a educação atenderia ao individual, mas, não para 

servir ao individualismo, porque cada indivíduo tem direito à educação e a aprendizagem varia em 

função das potencialidades de cada um. O conceito de democracia, apresentado no terceiro 

princípio, seria aquele comumente expresso no sentido de conciliar os pontos positivos de uma 

democracia política com os de uma democracia econômica. A educação que prepararia o homem 

para essa democracia, desenvolveria nos mato-grossenses as atitudes de racionalidade, de 

criticidade e de generosidade, capaz de mantê-los na tensão de um permanente diálogo, em busca 

do bem estar social.  

Para a implantação do novo sistema educacional no Estado de Mato Grosso, seria 

necessário as seguintes escalas de prioridades: a implantação de serviços de educação, a renovação 

e expansão do ensino primário, a regularização do preparo do pessoal, a renovação e expansão do 

ensino médio, o trabalho cultural integrado aos programas educacionais e a Universidade de Mato 

Grosso.  

Segundo o governo, o que seria necessário para resolver os problemas educacionais do 

Estado de Mato Grosso, seria a adoção de uma unidade de política geral, solidamente planejada, 
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contínua, de acordo com os valores e as exigências de uma civilização industrial e da organização 

de um sistema moderno de expansão das escolas públicas, de todos os níveis de ensino e, a 

utilização em larga escala das técnicas modernas de comunicação, recreação, de arte e cultura que 

necessita o estado (DIRETRIZES,1965, p.125).  

De acordo com as Diretrizes Educacionais do Estado de Mato Grosso (1965, p. 159), as 

metas a serem alcançadas no Ensino Primário eram: 

I – Organização do ensino pré-primário com criação de classes nas escolas modelos; 

II – Criação ou reestruturação de Escolas Modelo nas sedes dos Municípios com mais de 

3.000 habitantes, a serem mantidas numa estrutura que lhes permita preservar o valor intrínseco: 

experimental e de demonstração; 

III – Substituição da Inspeção dos estabelecimentos pela Supervisão da educação; 

IV – Renovação dos métodos pedagógicos, dos programas com a introdução de Guias de 

Currículo, atualizados com as novas técnicas educacionais; 

V- Tratamento especial à educação rural, em novas bases que o Centro de Pesquisas e 

Pedagogia se encarregarão de estudar. 

VI – Ampliação da rede escolar; 

VII – Descentralização da administração do ensino, com a implantação das Delegacias de 

Ensino, as quais poderão ser órgãos executores de convênio, que venham a ser firmados entre o 

Estado e o município. 

As Diretrizes Educacionais do Estado de Mato Grosso (1965) apontam a preocupação do 

governo e a necessidade de melhoria no processo educativo das escolas primárias de Mato Grosso. 

No entanto, essa melhoria dependeria não apenas de boa vontade política, mas de uma proposta 

político-pedagógica direcionada ao ensino primário e que, realmente, atendesse as reais 

necessidades dessa clientela, no sentido de propor novas ações, dando novo sentido ao processo de 

escolarização e, conseqüentemente, a melhoria das condições de trabalho dos professores 

primários e do processo de ensino e aprendizagem em vigor na educação mato-grossense. 

1.3 - A REORGANIZAÇÃO DAS ESCOLAS PRIMÁRIAS EM MATO GROSSO 

A preocupação com o progresso social de Mato Grosso impulsionou o governo da época a 

investir na reorganização da Instrução Primária e na formação de professores. Essa preocupação se 

identifica com o ideal de progresso presente na sociedade brasileira desde o final do século XIX, 
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quando a elite republicana considerava a educação como instrumento de consolidação do novo 

regime, bem como de regeneração da nação (SILVA, 2006 p.215).  

A pequena população do Estado, dispersa num imenso território, enfrentava todo tipo de 

dificuldade de abastecimento, devido ao isolamento. A despeito da reforma do ensino de 1910 ter 

implantado os primeiros grupos escolares, apenas uma pequena elite concentrada na capital e em 

algumas poucas cidades do interior, beneficiou-se disso. À maioria dos mato-grossenses era vetado 

o acesso às instituições culturais e ao material de leitura, este adquirido em viagens, sob 

encomenda ou, para os que moravam na capital, na única biblioteca pública, inaugurada em 1912, 

com 1000 volumes doados pela população cuiabana (AMÂNCIO, 2008). 

 Os Grupos Escolares, criados oficialmente pela lei nº 508 de 1908, só se concretizaram a 

partir de 1910 com a criação da Escola Modelo Barão de Melgaço e do Grupo Escolar Senador 

Azeredo, ambos na capital. Antes disso, a educação formal ficava sob a responsabilidade de 

instituições religiosas e das famílias. Surge, então, no bojo do projeto republicano de 

modernização da sociedade e da civilização de massas, um modelo escolar que foi implementado, 

primeiramente, em São Paulo, vai se difundindo pelos demais estados do país (AMÂNCIO, 2008). 

A criação dos Grupos Escolares era defendida não apenas para “organizar” o ensino, mas 

como uma forma de reinventar a escola, objetivando tornar mais efetiva a sua contribuição aos 

projetos de homogeneização cultural e política da sociedade (FARIA FILHO, 2000, p.31). Neste 

momento, havia grandes críticas ao sistema educacional quanto à sua metodologia ineficiente, à 

inadequação dos ambientes escolares, desprovidos de higiene, da falta de tempo e organização do 

espaço escolar, fatores estes que dificultavam o projeto empreendedor.   

Entretanto, os Grupos Escolares foram pensados e criados de modo que pudessem garantir 

a eficácia das práticas educativas e, dessa forma, Mato Grosso não podia ficar alheio ao 

movimento que envolvia a sociedade brasileira. Considerando a precariedade da instrução pública 

em Mato Grosso e a falta de profissionais habilitados, o governo do Estado mandou buscar em São 

Paulo, estado considerado como a vanguarda educacional do país, dois normalistas paulistas com o 

objetivo de reorganizarem o ensino público primário e normal no Estado.  

O Governo do Estado de São Paulo indicou os normalistas Leowigildo Martins de Melo e 

Gustavo Kulhmann, ambos, recém-formados na Escola Normal Caetano de Campos, para a 

realização da reforma no ensino público mato-grossense (SILVA, 2006, p.218). Por meio do 

decreto nº 258 de 20 de agosto de 1910, valendo-se do art. 3º da Lei nº 508, Pedro Celestino criou 

dois grupos escolares na capital mato-grossense, ampliando gradativamente o número de Grupos 

Escolares em todo o Estado.  
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De acordo com Silva (2006), a partir das exigências dos regulamentos de 1910 e 1927, 

muitas escolas primárias foram (re)organizadas. A partir dessas reformas, algumas se 

transformaram em Grupos Escolares e os métodos para se ensinar a ler e escrever, além de outros 

aspectos pedagógicos, deveria mudar com a finalidade de equipará-los aos padrões das escolas 

mais desenvolvidas do país. 

No início da década de 30, o Estado de Mato Grosso já contava com onze Grupos 

Escolares, sendo dois na capital. Durante o Estado Novo (1937/1945), a grande expansão 

educacional se deu nas Escolas Reunidas15, que se espalharam por todo o estado. Em contra 

partida, os Grupos Escolares se mantiveram demonstrando certa acomodação política para sua 

criação.  

Ao que indicam os estudos consultados, o crescimento das Escolas Reunidas, em 

detrimento dos Grupos Escolares no Estado de Mato Grosso, se deveu, principalmente, à questões 

econômicas e às regalias próprias do cargo de diretor, ou seja, as Escolas Reunidas em tudo se 

assemelhavam aos Grupos Escolares. A única diferença era que no Grupo Escolar, o diretor tinha 

um vencimento fixo, independente do número de matrícula, enquanto que nas Escolas Reunidas, o 

salário do diretor tinha aumento, de acordo com os desdobramentos das salas de aulas, 

concorrendo para um empenho mais efetivo da direção.  

De acordo com Amâncio (2000), os primeiros Grupos Escolares foram implantados no 

Estado de Mato Grosso na primeira década do século XX. Tanto os Grupos Escolares, como a 

Escola Normal, foram administrados por normalistas paulistas, contratados pelo governo do estado 

para fazerem a reforma da Instrução Pública no Estado.  

Segundo a autora, é nesse período que começa a organização do sistema público de ensino 

em nível nacional. Até então, a estrutura de instrução pública em Mato Grosso era constituída 

hierarquicamente pelos presidentes de estado, diretores gerais da Instrução Pública, inspetores de 

ensino, diretores de escola, professores e alunos. O diretor da Instrução Pública, bem como os 

diretores dos grupos escolares e inspetores de ensino eram autoridades reconhecidas e respeitadas 

pela sociedade, visto tratar-se de altos funcionários do governo a serviço público. 

A reorganização das escolas em Grupos Escolares pressupunha, segundo Amâncio (2000, 

p.107), uma nova concepção de escola, alterando desde a sua estrutura física até as relações 

                                                
15 De acordo com o Regulamento da Instrução Pública, as Escolas Reunidas se formavam com a união de três ou mais 
escolas isoladas que ficassem equidistantes num raio de dois ou três quilômetros e reunissem um mínimo de 80 alunos. 
O curso era de três anos e a escola tinha por finalidade melhorar as condições pedagógicas e higiênicas das salas 
escolares; classificar os alunos pelo nível de desenvolvimento intelectual, facilitar e intensificar a inspeção escolar (art. 
19 e 21). 
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humanas intra-escolares, uma modalidade de organização escolar que representava um fator de 

modernização cultural. Estas instituições seriam o lugar privilegiado para formar os futuros 

cidadãos mato-grossenses. 

O município de Diamantino, situado no interior do Estado de Mato Grosso, onde 

localizamos parte de nossas fontes, contava com condições e com uma população em idade escolar 

que favorecia a implantação do Grupo Escolar, o que fora efetivado no ano de 1961, com a 

extinção da Escola Reunida Major Caetano Dias.  Conforme as instruções do Regulamento da 

Instrução Pública de Mato Grosso de 1927: 

Figura 6:  Regulamento da Instrução Pública Primária de Mato Grosso, 1927 
Fonte: Arquivo Público de Mato Grosso 

No interior do Estado, onde a carência de professores habilitados era maior, era comum a 

prática de aulas particulares nas casas de professores leigos que, em alguns casos, nem cobravam 

pelo trabalho. Além da família e dos professores leigos, a contribuição da igreja e de religiosos 

foram fundamentais para a formação educacional da população, principalmente dos mais pobres 

e/ou dos habitantes das regiões mais distantes da capital. É o que indica o depoimento que se refere 

à década de 1960: 

... As irmãs eram voluntárias, então a gente recebia atendimento desde o jardim da 
infância, quando eu estudava era na casa das freiras mesmo, elas tinham uma casa bem 
grande, vizinha do Lar do menor, que eram os padres que administravam  então elas 
ensinavam a gente de forma voluntária, não tinham salário e o jardim da infância da época 
não era reconhecido também... Eu terminei a 4º série do primário eu tinha 10 anos e Irmã 
Lucinda fazia trabalho de forma voluntário, ela e outra freira davam o quinto ano por 
conta própria, não era oficial, era só porque aqui não tinha o que fazer e pra gente não 
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ficar parada elas davam mais esse reforço pra gente. Tínhamos também as aulas de 
catecismo, teatro. (Profª Dilza Lima, depoimento fornecido à autora em 19/03/2009). 

Não somente no período da infância, mas também quando adultos, os professores que 

contribuíram com a presente pesquisa, também referiram-se à oralidade como forma de acesso à 

leitura. Na primeira metade do século XX, Cuiabá ainda era uma capital provinciana. O hábito de 

reunir-se nas calçadas, nas praças para comentar os acontecimentos do dia, nos clubes e 

associações para ouvir conferências ou declamação de poemas, fazia parte do cotidiano da 

população e, nos dias atuais, essa ainda é uma prática muito comum em alguns bairros da capital e 

principalmente no interior do Estado. 

De acordo com Julia (2002, p. 54), a transmissão da doutrina cristã à massa popular, até o 

início da laicização do ensino, com o surgimento da escola pública, deu-se quase que 

exclusivamente por via oral, constituindo uma aprendizagem de pura memorização. A prática da 

memorização constituiu, ao longo de gerações, uma forma essencial de disciplinar os espíritos, 

sobretudo na educação confessional, quando era essencial que cada pequeno cristão conhecesse as 

verdades de sua salvação. 

Chartier (2001) ressalta que são as reinterpretações, recitações de acontecimento, releituras 

de ritos e símbolos, em busca de tornar o presente, aquilo que está ausente, ou ir em busca de uma 

presentificação do ausente, uma imagem, que para o sujeito que vivenciou, tem poder de 

perpetuação, como legado à memória coletiva. 

A narrativa de fundo histórico, geralmente tem como base, fontes históricas que guardadas 

como monumentos em instituições escolares, ou na lembrança e memória dos sujeitos que 

integram dialeticamente o passado e o presente, é de fundamental importância. Por meio delas, 

busca-se expressar o movimento de integração de uma história, no tempo e no espaço, decorrente, 

também de um processo de apropriação por parte de quem pesquisa. Desse modo, o acesso às 

fontes utilizadas contribuiu para a constituição e contato com outros sujeitos que, no decorrer da 

pesquisa, foram revelados como parte integrante dessa história.  

O Grupo Escolar Major Caetano Dias, que faz parte da memória dos nossos sujeitos, foi 

instalado em um prédio no centro da cidade e era responsável pelo ensino primário no município 

de Diamantino. De acordo com Souza (2006), essa modalidade de escola primária instalou-se em 

Diamantino num período em que a capital de Mato Grosso, Cuiabá, já havia consolidado a reforma 

do ensino preconizada pelo Regulamento de 1927. 
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Nesse mesmo período, entrava em vigor a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

no Brasil – LDB 4.024 de 196116, que trazia uma nova divisão quanto à organização do ensino: 

Art. 25. O ensino primário tem por fim o desenvolvimento do raciocínio e das atividades de 
expressão da criança, e a sua integração no meio físico e social.  
Art. 26. O ensino primário será ministrado, no mínimo, em quatro séries anuais.  
Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua duração até seis anos, 
ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do aluno e iniciando-o em técnicas de artes 
aplicadas, adequadas ao sexo e à idade.  
Art. 27. O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e só será ministrado na língua 
nacional. Para os que o iniciarem depois dessa idade poderão ser formadas classes especiais 
ou cursos supletivos correspondentes ao seu nível de desenvolvimento.  

Os artigos deixam claro que a LBD não trouxe nenhuma orientação curricular ao ensino das 

primeiras turmas iniciais no tocante aos conteúdos a serem ministrados e à respeito da organização 

didático pedagógica. Vale ressaltar, também, que a Lei 4.024/61 continuava assegurando que a 

passagem do primário para o curso ginasial deveria ser feita por meio de uma prova de acesso, o 

Exame de Admissão. A vigência da referida Lei pode ser verificada nos depoimentos de alunos da 

época: 

Eu fiz o curso de admissão e no final do ano, tinha a prova final mesmo, era escrita e oral. 
Não tinha matéria específica... Estude isso aqui, que isso vai cair. História era o livro de 
cabo a rabo. Em matemática também era toda a matéria, fração, subtração, soma, essas 
coisas e muita noção de fração também. O exame de admissão só podia ser feito por quem 
terminasse o 4º ano na época, o 4º ano primário. Se eu não me engano, fiz o exame no ano 
de 1963/1964. (Prof. Genuíno Santos, aluno do primário na década de 60. Depoimento 
fornecido à autora em 19/03/2009).  

... Eu fiz o exame de admissão em 1964, no Colégio Coração de Jesus em Cuiabá. Só podia 
fazer o admissão quem tivesse o atestado de conclusão da 4ª série primária e na época não 
podia ter nenhuma reprovação no currículo e a idade permitida era acima de dez anos, 
porque tinha limites de idade, acho que com 11 anos de idade. (Profª Dilza Lima 
depoimento fornecido à autora em 19/03/2009). 

Entretanto, ao interrogarmos as fontes de pesquisa tivemos o cuidado de atentarmos para as 

ambigüidades, as contradições e outros elementos que os documentos dessa natureza nos revelam. 

Assim, devemos sempre ter cautela e proceder a leitura de forma cuidadosa, tendo como referência 

a conjuntura histórica e o contexto social, econômico e político que o período apresenta, evitando 

proceder a uma análise anacrônica, comportamento muito comum em leituras dessas fontes. As 

                                                
16 A Lei 4.024/61 manteve a estrutura tradicional de ensino: o avanço fica explícito na flexibilidade curricular nacional 
em relação à rigidez dos programas, possibilitando disciplinas optativas. Porém, a lei não correspondia mais aos 
anseios da sociedade, pois ficou, durante treze anos tramitando no Congresso, até ser aprovada, além de  favorecer a 
iniciativa privada. 
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fontes contribuem de forma peculiar para a escrita da história, porém, devem ser analisadas de 

forma crítica e confrontadas com outras fontes. Isso significa que vasculhar as fontes nos arquivos 

e divulgá-las implica em contribuir para a socialização do conhecimento e para o incentivo às 

novas pesquisas e às novas publicações no campo da historiografia brasileira. 

 Considerando que a História é construída por homens reais, a produção do conhecimento 

histórico deve apreender e incorporar experiências vividas de homens e mulheres, não como 

sujeitos passivos e individualizados, mas como pessoas que vivem situações e relações sociais 

determinadas, com necessidades e interesses e com antagonismos.  

De acordo com Faria Filho e Vidal (2000), nem o espaço, nem o tempo escolar são 

dimensões neutras, pois permitem as representações sociais e atuam como elementos na construção 

da realidade.  

Nesse sentido, o cenário constituído ao longo deste capítulo, evidencia de que forma a 

instrução pública de Mato Grosso foi concretizada e, como lugar de transmissão do saber, 

naturalmente inserida num conjunto de diferentes práticas sociais, carregadas de significado. 

Desde o espaço físico, a mobília e os objetos materiais presentes marcam um determinado período 

da história, num determinado contexto social e político, que consubstanciavam a escola como um 

lugar de aprendizagem sistematizado, denominado instituição de ensino. 

O Grupo Escolar Major Caetano Dias, modelo almejado de escola moderna, funcionou 

apenas por 12 anos, quando se uniu ao Ginásio Estadual Conceição de Diamantino, que também 

teve a curta duração de 6 anos. Em 1973, estas escolas foram extintas com a criação da “Escola 

Estadual Plácido de Castro”, pelo Decreto nº 1540/73, a qual desse período em diante, vem 

contribuindo para a formação de alunos da Educação Básica no município de Diamantino 

(SOUZA, 2006, p. 204). 

Quanto à organização do espaço, o Grupo Escolar Major Caetano Dias funcionava em um 

casarão, uma construção antiga feita de adobe. O prédio era alto, com janelas e portas grandes de 

madeira, o piso era feito de tijolos. Já na sala da direção o piso era de madeira, e no porão eram 

guardados os materiais que não eram utilizados diariamente. 

Era um prédio muito alto, uma construção antiga, eu me lembro que a cumieira tinha um 
mastro... uma madeira de aroeira muito alto, tinha uma cobertura, como se fosse um forro 
de pano e tinha um espaço muito grande, não tinha espaço pequeno. A escola era quase ao 
lado da minha casa (Prof. Genuíno Santos, aluno do primário na década de 60. Depoimento 
fornecido à autora em 19/03/2009). 

O espaço físico não era tão pequeno. O grupo escolar Major Caetano Dias era um prédio 
antigo, construído de adobe, eram janelas bem grandes, naquele estilo antigo, portas 
grandes, o piso era feito de tijolo, não era chão batido, eram tijolos, naquele tempo não 



66

existia pisos,  a sala onde era a diretoria que era assoalhada de madeira e lá embaixo tinha 
um porão por causa do declive do terreno. Então ali no porão as freiras guardavam os 
materiais que não utilizavam diariamente, era como um depósito. (Profª Dilza Lima, 
depoimento fornecido à autora em 19/03/2009). 

 Os relatos revelaram aspectos da materialidade escolar e ganharam importância nas 

relações existentes entre a Pedagogia e o espaço físico no qual era desenvolvido o processo de 

ensino e aprendizagem. A criação dos Grupos Escolares foi um projeto inovador para a época, tanto 

por reunir num mesmo prédio várias crianças e professores, sob a orientação e a administração de um 

professor que assumia a função de Diretor, quanto por permitir a organização do ensino em séries, 

possibilitando ao docente maior dedicação à instrução de crianças com o mesmo nível de aprendizado.  

A organização do programa curricular dos Grupos Escolares Mato-Grossenses estava 

intimamente ligada à organização do tempo escolar e, conseqüentemente, aos métodos adotados e à 

distribuição das turmas e das classes. Com o aumento da demanda por escolarização, os prédios 

tiveram de se adequar aos princípios pedagógicos modernos e sua arquitetura deveria atender à divisão 

de sexos e às diferentes jornadas: manhã, tarde e noite. No entanto, o que representava o estilo 

arquitetônico dos Grupos Escolares? Quais critérios os governantes da época utilizavam para a 

construção dos prédios escolares? Quem eram seus idealizadores?  

Para ajudar a elucidar essas questões, Viñao Frago discute e aprofunda o assunto em “O 

Espaço Escolar e a Escola como Lugar”, quando estabelece uma relação entre o aspecto físico da 

escola e o seu valor simbólico. Segundo o autor, o espaço se projeta ou se imagina, o lugar se 

constrói. Em outras palavras constrói-se “a partir do fluir da vida” e a partir do espaço como 

suporte: o espaço, portanto, está sempre disponível e disposto para converter-se em lugar, para ser 

construído (2001, p.61).  

Nesse sentido, a ocupação e a utilização do espaço na escolarização supõem sua 

constituição como lugar, por ser uma construção social, porém, a construção de um prédio escolar, 

por atender a uma lógica, a um currículo e a um objetivo educacional, é erigido conforme os 

preceitos estabelecidos numa determinada época, constituindo, assim, uma representação cultural 

de um contexto social; não sendo, portanto, um espaço neutro, sem intenções. Isso significa que 

um estudo mais aprofundado a respeito dessas construções, uma crítica quanto à arquitetura 

escolar, certamente possibilita-nos maior compreensão do projeto pedagógico nela desenvolvido 

(VIÑAO FRAGO, 2001). 

A arquitetura e o espaço escolar, à exceção de alguns poucos trabalhos, têm sido temas 

pouco discutidos, são poucos os que se interessam por estudar a dimensão ideológica e simbólica 

do prédio escolar. Isto soa estranho, pois, em geral, quando pensamos na escola, a primeira 
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lembrança que nos ocorre é a de um prédio. Isto acontece porque a escola é, antes de tudo, um 

lugar planejado no espaço, formado por uma estrutura arquitetônica, dentro da qual têm lugar 

práticas vinculadas ao processo de ensino do saber legítimo.   

De acordo com os estudos de Bencostta (2005), as primeiras construções escolares têm 

como ponto inicial, para estruturar sua morfologia, um princípio de vigilância visual onipresente. 

Essas escolas disciplinares promoviam o controle direto de todas as pessoas dentro dela. Dessa 

forma, aulas, corredor e pátio eram objetos de vigilância constante e ininterrupta. Mais 

precisamente, as classes - concebidas como recintos fechados e isolados - e o pátio, eram os 

elementos centrais no desenho e na organização do espaço.  

Segundo o autor, as escolas, sua arquitetura e organização do espaço são estruturadas a 

partir dos discursos produzidos pelo poder, ao se materializarem nas estruturas físicas, as relações 

sociais existentes no interior da sociedade, tanto de dominação como de resistência. Dessa forma, a 

estrutura física transforma-se em um dispositivo que organiza, classifica, ordena e hierarquiza as 

pessoas em seu interior. O autor ainda aponta que escolas, casas, prisões, entre outros, são 

dispositivos do poder para modelar indivíduos disciplinados e funcionais ao sistema. Em outras 

palavras, cumprem uma função fundamental como elementos disciplinadores e de domesticação, 

cujos efeitos ideológicos, uma vez internalizados, estarão sempre presentes ao longo da vida de 

cada pessoa. 

No entanto, um projeto escolar, quando privilegia a participação, a socialização e a 

integração entre os seus atores, demandam um espaço físico cujo projeto arquitetônico contemple, 

além das questões técnicas, aspectos essenciais como a disposição da escola no terreno, 

impermeabilização das paredes, dimensão das salas de aula e das janelas, espaçamento das 

carteiras e suas medidas, ventilação, iluminação, acústica e circulação – valores de uma política 

curricular progressista e democrática, sensível à questão ecológica, propiciando e fomentando, 

dessa forma, novas práticas educacionais (ALVES, 1998a). 

No contexto histórico e político da década de 60, certamente, estas construções, presentes 

até os dias atuais, não representam a neutralidade diante das ações sociais que as inscrevem. O 

espaço tem de ser analisado como um constructo cultural, que expressa e reflete, para além de sua 

materialidade.  Um exemplo disso são as escolas cujo modelo é proposto durante a gestão de 

Anísio Teixeira frente à Diretoria de Instrução Publica do Distrito Federal (1931-1935), à época, 

no Rio de Janeiro. Por meio da arquitetura dessas escolas, Anísio procurava expressar o próprio 

sentido da educação que desejava implantar com a sua reforma. Era realmente um projeto que 

levava a necessidade da educação para todos como foco e de renovação cultural para educação.   
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Com a organização das escolas em Grupos Escolares, os mato-grossenses conviveriam com 

uma forma escolar moderna que alterava, radicalmente, a organização anterior. Obviamente, na 

reforma empreendida, os problemas apontados não foram solucionados. Sem dúvida, os Grupos 

Escolares trouxeram para Mato Grosso uma modalidade de organização escolar que representava 

um fator de modernização cultural, ainda que fosse necessário desafiar as condições sociais e 

econômicas do Estado para sua implantação. 

De acordo com Amâncio (2000, p.94), uma das características dos Grupos Escolares era a 

existência de um programa de ensino e horário estruturados, com a organização das classes, 

distribuição do tempo, atividades com certa regularidade, nova forma de professor/aluno 

relacionarem-se e a diversificação das disciplinas e materiais, de forma a atender os preceitos 

pedagógicos modernos. Em razão dessa nova sistemática, foi possível introduzir as classes e as séries, 

compatibilizando o ensino à idade e ao estágio de aprendizagem das crianças, rupturas que, segundo 

Julia (2001), buscam romper a idéia de tradição. Outra consideração feita por Amâncio (2000) é 

que esse tipo de escola exercia uma função social, como instância cultural a serviço da difusão da 

cultura e dos valores cívicos patrióticos. 

Um aspecto relevante que ganha importância na compreensão da cultura escolar é a 

materialidade espacial da escola, na medida em que se busca a compreensão das relações 

existentes entre as práticas e o local destinado à instrução pública mato-grossense, assim como as 

implicações que esse espaço físico e simbólico acarretavam no ensino, notadamente na aquisição 

da leitura e da escrita. 

Os elementos que constituem a materialidade da cultura escolar da escola primária de Mato 

Grosso destacam-se desde as construções do prédio escolar, o mobiliário, os materiais didáticos, os 

materiais dos alunos, os elementos decorativos e simbólicos presentes nas escolas, quanto às 

práticas de ensino, as táticas dos alunos, as brincadeiras, as canções no recreio, as recordações do 

cotidiano escolar que as memórias de professores e alunos de determinado período histórico 

podem revelar.  

Desta forma, procuramos durante todo nosso trabalho valorizar as informações contidas nos 

depoimentos e os significados que os protagonistas lhes atribuem como parte do patrimônio 

escolar, indispensável à compreensão não só dos artefatos, mas também as concepções de uma 

sociedade que se manifesta a partir das condições que os produziu. 

De acordo com os relatos de duas das professoras entrevistadas, várias escolas 

encontravam-se em situações precárias e o mobiliário do grupo escolar fazia parte deste cenário, 
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eram de madeira escura, “aroeira”; as carteiras eram compridas, conjugadas, parafusadas com 

estrutura de ferro e comportavam até dois alunos.  

Era um prédio simples, não tinha nada... tinha os pavilhões em cima, em baixo....tamanho 
normal, sentava de dois na carteira, com tinteiro no meio, nesse época escrevia com caneta 
de tinta (Profª Narcisa  de Almeida, depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

As carteiras eram compridas e tinha o lugar certo de colocar o lápis, a borracha e até o 
vidro de tinta. Quando eu era aluna nós escrevíamos com caneta de pena, mas quando 
professora, ainda alcancei essas carteiras, ainda serviu muito tempo, tinha até o lugar de 
colocar o tinteiro (Profª Dilza Lima, depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

Para Xavier (2007), além da mobília, os materiais pedagógicos da escola primária de Mato 

Grosso serviam de aparato ao trabalho docente e eram utilizados no processo de escolarização dos 

alunos. Conhecidos na atualidade como materiais didáticos, na década de 40 a 60 configuravam-se 

basicamente pelos suprimentos destinados aos alunos: papel, caderno, tinta, pena, livro didático, 

lápis, régua, mapas, giz, dentre outros. 

A Figura 7 apresenta a imagem da sala de aula do Grupo Escolar Major Caetano Dias, na 

década de 60, no município de Diamantino. Destaca as carteiras de madeira individuais que eram 

utilizadas nas salas de aula do ensino primário, nas escolas públicas de Mato Grosso, diferente do 

mobiliário descrito pelas professoras entrevistadas, que informam sobre carteiras grandes e 

conjugadas, onde os alunos sentavam de dois em dois. 

  

A escola era quase ao lado da minha casa ...Com carteiras grandes onde sentavam duas 
pessoas, um quadro negro,  a mesa da professora e um quadro do Major Caetano Dias. 
Sentavam juntos dois meninos e do outro lado da sala duas meninas, um de cada lado (Prof. 
Genuíno Santos, aluno década de 60. Depoimento fornecido à autora em 19/03/2009). 

Era uma casa bem antiga, tinha uma parte bem antiga, era um salão grande, comprido, 
aquelas casas de antigamente com portonas, janelonas. As carteiras eram conjugadas para 
duas crianças (Profª Helena Mesquita, depoimento fornecido à autora em 20/03/2009). 
Eram carteiras compridas com a estrutura delas de ferro, Tinha delas que o assento já era 
acoplado na mesinha, era um conjunto já parafusado de madeira, eu acho que era muito 
mais pedagógico do que a carteira universitária, porque nós podíamos sentar em forma 
correta, não precisávamos estar desviando coluna pra escrever, eu acho que era bem 
melhor. Às vezes quando a sala era muito lotada, agente sentava de três, mas o normal era 
sentar de dois alunos, de dois em dois (Profª Dilza Lima, depoimento fornecido à autora em 
19/03/2009).  
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Figura 7: Grupo Escolar Major Caetano Dias,  década de 1960               
Fonte: Missão Anchieta - Diocese de Diamantino - Congregação da Companhia de Jesus 

A figura 8 apresenta a sala de aula, as carteiras de madeira, o quadro negro, o professor e os 

alunos do ensino primário na aula de Matemática, como sugerem as atividades do quadro negro. O 

cenário da sala de aula da década de 60 indica elementos da cultura escolar do período, como  

ensino individual, uso de uniforme, correção de tarefas, os cartazes que ornamentavam as paredes, 

além do símbolo religioso fixado no ponto central da sala, acima do quadro-negro. 

Figura 8: Sala de aula do Grupo Escolar Major Caetano Dias, ensino primário,  década de 1960              
Fonte: Arquivo da Missão Anchieta - Diocese de Diamantino - Congregação da Companhia de Jesus 
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Um aspecto importante é quando a Professora Dilza relata a respeito dos materiais 

escolares que utilizava em casa, para estudar e fazer os rascunhos das tarefas solicitadas pelo 

professor. Ela salienta que seus pais não permitiam estudar nos cadernos que levava para a escola, 

devido o alto custo dos mesmos na época; recorda, ainda,  o quanto foi importante o apoio dos pais 

nos estudos, quanto às condições para sua permanência e desempenho escolar. Segundo a 

professora: 

Nós não estudávamos no caderno que levávamos para escola. Eu me lembro que toda vez 
que eu ia na padaria comprar pão, vinha numas folhas estronder, cinza, minha mãe 
guardava todas aquelas folhas  e depois cortava em pedaços menores e costurava na 
máquina para fazermos o rascunho e estudarmos para preparação da prova. O custo de 
vida  era difícil, aqui em Diamantino não tinha o comércio;  hoje é um consumismo, o aluno 
aceitava o que tinha de coração mesmo, e meu pai revisava as continhas, fazia continhas 
com a gente e revisava, reforçava para a prova (Profª Dilza Lima, depoimento fornecido à 
autora em 19/03/2009). 

Outras considerações a respeito dos materiais escolares são mencionadas pelo Professor 

Gino, aluno do Grupo Escolar Major Caetano na década de 60: 

Os materiais escolares... pra mim especificamente, de família pobre, o pai comprava papel 
oficio, cortava no meio, dobrava, pegava o papel do pão fazia a capa e ai a mãe costurava 
o caderno. Alguns coleguinhas tinham caderno. Naquela época começou a sair o caderno 
Tilibra e alguns tinham. Depois quando João Goulart assumiu o governo, saiu o caderno 
impresso com aquelas letrinhas na capa ABC que foram distribuídos na escola , ai a gente 
passou a ter um caderno bonito e não mais o caderno com papel de pão. Na época os 
cadernos eram caros (Prof. Genuíno Santos, aluno do primário na década de 60. 
Depoimento fornecido à autora em 19/03/2009). 

De acordo com os estudos de Xavier (2007, p. 100) é possível afirmar que as folhas de 

papel avulsas foram os materiais mais usados para a realização de exercícios de escrita pelos 

alunos. Segundo a autora, essa era uma das maneiras de se sobrepor, quase que totalmente, ao 

emprego do caderno escolar no cotidiano da escola primária mato-grossense.  

Quanto ao mobiliário, os relatos são comprovados pelas imagens, pois, segundo Veiga 

(2000), “a cultura material escolar é entendida através da relação existente entre os múltiplos 

significados dos objetos e o contexto em que se inscrevem”. Nessa perspectiva a autora afirma 

que: 

Os modos e uso dos objetos, sua escolha, a receptividade, ausência e presenças de 
utensílios, o preço, os processos de aquisição e procedência, entre outros, são elementos que 
participam ativamente da criação, operação, manutenção e ou desativação das experiências 
escolares (VEIGA, 2000, p. 4). 
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O estudo desses aspectos da cultura material auxilia na compreensão da cultura escolar, 

remetendo a indícios do processo de aprendizagem, às maneiras de fazer das disciplinas escolares. 

Faria Filho (2002), ao estudar o espaço escolar como expressão da cultura escolar, afirma 

que a primeira dimensão a ser observada a esse respeito é a de que ele educa. Segundo o autor:  

Não apenas acontece educação dentro de um espaço determinado, o escolar, mas também 
que este, em sua projeção física e simbólica, cumpre sua função educativa fundamental. 
Nessa perspectiva a ocupação do espaço escolar, sua divisão interna, suas aberturas para o 
espaço exterior, a delimitação de fronteiras entre o interno e o externo, e mais que isso, a 
disposição e diferenciação dos sujeitos (alunos e professores, sobretudo) e dos objetos no 
espaço, na sala de aula, tudo isso cumpre um papel educativo da maior importância (FARIA 
FILHO, 2002, P. 17-18). 

O Grupo Escolar Major Caetano Dias atendia turmas mistas, compostas de meninos e 

meninas, com a faixa etária que variava entre 7 a 10 anos de idade e cada classe comportava, 

aproximadamente, de 30 a 35 alunos, que estudavam no período matutino e vespertino. De acordo 

com os relatos, os alunos usavam uniformes confeccionados por suas mães, com os tecidos que 

eram doados pela prefeitura.  As meninas usavam saia azul marinho, com pregas; blusa branca e 

meia do tipo colegial; já os meninos usavam camisa branca e calça comprida azul de “brim 

acetinado”. Para as professoras era exigido o uso do jaleco branco, conforme as normas ditadas 

pelas freiras, que durante muitos anos dirigiram a instituição escolar. 

Figura 9: Grupo Escolar Major Caetano Dias -  Alunos uniformizados no intervalo, década de 1960 
Fonte: Arquivo Missão Anchieta - Diocese de Diamantino - Congregação da Companhia de Jesus 
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A imagem mostra os alunos do Grupo Escolar Major Caetano, uniformizados no pátio da 

escola e, segundo os depoimentos abaixo, o uniforme era uma presença constante na escola 

primária. Observamos na Figura 9 que os alunos aparentavam ter maior idade, porém, não 

podemos nos esquecer que na década de 60 era comum o ingresso tardio na escola primária e, 

também, que a repetência nas séries iniciais era uma constante.  

Em relação ao uniforme, o professor Genuíno, foi um dos alunos do Grupo Escolar Major 

Caetano Dias, confirma o depoimento das professoras, quando declara que: 

... O  uniforme que era camisa branca e calça azul marinho, as vezes faziam bermudas e as 
meninas usavam a blusa branca,  saia plissada, sapato e meia branca. A professora às 
vezes ia de branco e azul (Profº Genuíno Santos, aluno do primário na década de 60. 
Depoimento fornecido à autora em 19/03/2009). 

Nós usávamos uniforme, saia azul e blusa branca, a prefeitura era quem doava o tecido e 
as mães faziam, o sapato era livre, não era obrigatório... o único  lugar que eu estudei e o 
sapato era obrigatório, foi no colégio Coração de Jesus em Cuiabá. Os meninos usavam 
calça comprida azul, era um brim acetinado e as peças de tecidos vinham para escola, a 
diretora chamava a gente, chamava um auxiliar que irava as medidas com fita métrica e 
entregava o tecido, para não ter desperdício (Profª Dilza Lima, depoimento fornecido à 
autora em 19/03/2009). 

É interessante pensar que as transformações da nossa sociedade, costumes, mentalidades, 

atravessam a vestimenta, que acompanha os espaços-tempos em que se vive. A prática das escolas 

em estabelecer o uso da mesma roupa entre os alunos possui sua origem no exército, uma das 

primeiras instituições a adotar uma vestimenta única para todos os seus militares. Os uniformes 

escolares começaram a ser utilizados por volta de 1890, pelos estudantes da Escola Normal, 

responsável pela formação de professores. Contudo, somente a partir da década de 20, as escolas 

tradicionais passam a adotar o uniforme (NASCIMENTO, 1994). 

Segundo Nascimento (1994), o uso dessa vestimenta não representa uma neutralidade, ao 

contrário, é permeado de valores e significados. Em um passado tido como glorioso, a aparência 

ordenada dos modelos e das cores do uniforme, dos alunos dos grupos escolares e da normalista, 

fazia com que a aluna e a instituição à qual pertencia fossem valorizadas pela sociedade. Imprimia 

uma postura social: a roupa das alunas era um símbolo da mulher disciplinada. 

 Porém, a idéia de jovens felizes, vestidas todas da mesma forma, camuflava as 

insatisfações de toda uma geração e escondia os conflitos sociais pelos quais o país estava 

passando: conflitos que o azul e o branco dos uniformes escondiam. A cor branca simbolizava a 

pureza e a jovialidade da estudante. Já o azul significava um futuro de muito trabalho, ordem e 

esforço. (1994, P.114). 
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Segundo a autora, a necessidade de vestir os alunos de maneira uniforme vinha do desejo 

de eternizar, através do ordenamento que os uniformes permitiam uma época feliz e sem crises os 

anos 50, fato este que encontrava nos manuais didáticos da época um grande aliado. Esses manuais  

constituíram-se como importante forma de orientação didático-pedagógica para os professores, 

uma vez que, sendo utilizados no Curso Normal, indicavam, em textos bastante prescritivos, quais 

eram os padrões de comportamento desejáveis na vida escolar e fora dela. Eles definiam as 

atitudes desejáveis aos professores e alunos, através do que elogiavam ou censuravam. 

A imagem da futura professora primária dos anos cinqüenta é de alguém alegre, cândida, 
romântica e bem arrumada num uniforme azul (bem marinho) e branco (bem alvo). A 
normalista dos anos posteriores representa a mocinha intelectualmente limitada que vai à 
Escola Normal de calça ‘jeans’ desbotada, blusa (não tão alva) e tênis. Enquanto os anos 
cinqüenta geraram a ‘mestra’, os anos sessenta criaram a ‘tia’, despreparada e mal paga 
(1994, p.116). 

De acordo com Nascimento (1994), conservando todas as alunas com um mesmo traje, 

limpo, discreto e asseado, a intenção era livrá-las do mal que era representado pela “anti-mulher”, 

cujo comportamento tomou a forma da militante do movimento feminista, que pretendia contrapor 

o ideal da figura feminina tradicionalmente proposta.  O auge do movimento ocorreu nos anos 60 e 

provocou reações de repúdio nos setores mais conservadores da sociedade brasileira. Seria o uso 

do uniforme pelas normalistas uma estratégia para que as mesmas não participassem do 

movimento? Diante do contexto, é possível dizer que conservar todas as alunas uniformizadas, 

poderia ser uma estratégia da Escola Normal para impedir que suas alunas fizessem parte do 

movimento. 

 No final dos anos 50, com a expansão das redes de ensino primário e secundário, o 

estudante passou a originar-se de classes sociais menos favorecidas economicamente, e, ao se 

formar, a normalista lecionaria para uma classe numerosa, com crianças mais humildes.  Porém, no 

Brasil, na década de 60, durante o governo militar, o avanço da industrialização em nosso país 

permitiu uma produção em massa, que barateava, além do sapato, o custo dos tecidos. 

Nos relatos, as professoras primárias comentam sobre o uso do uniforme: 

Nós usávamos uniforme, saia azul e blusa branca, a prefeitura era quem doava o tecido e 
as mães faziam, o sapato era livre, não era obrigatório. O único  lugar que eu estudei e o 
sapato era obrigatório foi no colégio Coração de Jesus em Cuiabá. Naquela época a 
professora ia muito bem vestida, ah... tinha um jaleco, eu me lembro que a professora tinha 
um jalequinho branco, só as freiras que não, porque iam de hábito, ainda era aquele 
roupão comprido e véu na cabeça (Profª Dilza Lima, depoimento fornecido à autora em
19/03/2009). 
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Todos nós usávamos uniforme, as meninas iam de saia azul de preguinhas e blusa de 
manga e gola, os meninos de calça comprida e camisa branca e o calçado era o kichute, 
tênis, sapatinho (Profª Helena Mesquita , depoimento fornecido à autora em 20/03/2009). 

Quando comecei a dar aulas o Grupo Major Caetano, a escola ainda era do mesmo jeito.... 
com aquelas portonas, bem antigas... Pra dar aula eu usava um jaleco branco, porque Irmã 
Lucinda Faquini era boca quente, exigente, ela não aceitava (Profª Cecília Sabo, 
depoimento fornecido à autora em 20/03/2009). 

Nas escolas primárias de Mato Grosso, o uniforme foi uma constante, não somente como 

processo de uniformização de classes sociais, mas como um elemento de homogeneização de 

pessoas. Entretanto, é possível pensar para além da homogeneização, para que a uniformização não 

funcione como uma única possibilidade, pois a dimensão do uso (CERTEAU, 1994) estava 

implícita, na escolha de nossas roupas/uniforme. Quando se inventa o uniforme, há uma tentativa 

de barrar a entrada do “externo” no interior da escola, um movimento que tem como percurso a 

higiene e a disciplina como lemas de sua implantação. Todavia, o que está fora continua presente 

nas roupas e pessoas, enfim nas subjetividades que são e estão sendo tecidas na prática cotidiana 

dentro e fora do espaço escolar. 

Como podemos constatar, os uniformes foram criados para simbolizar as cores, o nome, a 

tradição e o símbolo da escola, desta forma, os alunos uniformizados deveriam manter um 

comportamento exemplar e zelar pela imagem das instituições, mesmo fora delas. Entre as décadas 

de 40 e 70, do século XX, o uniforme de uma instituição conceituada, era um símbolo de aceitação 

social, sendo o sonho de muitos alunos e pais. Além de valorizar a instituição de ensino, o uso do 

uniforme não permitia que o aluno se manifestasse através de seu traje, já que todos estavam 

vestidos de um jeito padronizado e, portanto, deveriam respeitar o “símbolo da escola”..  

A esse respeito, Alves (1998b) destaca que o uniforme é um ente que participa de nossos 

caminhos na escola, que coloca o indivíduo no coletivo e que cria laços com outros objetos e 

culturas escolares, os quais passam despercebidos como tecidos do currículo escolar. “Como um 

dos múltiplos artefatos culturais usados das diversas aulas que compõem a dimensão material dos 

“currículos” em cada espaço-tempo escolar”. 

Neste cenário, o professor da escola primária constitui-se como peça fundamental, 

responsável pelo processo de ensino. Mas, afinal, quem eram os professores da escola primária do 

Estado de Mato Grosso? Como eram formados?  

Historicamente, a atividade de ensino somente passou ao status de profissão a partir do 

século XIX e gradualmente, esse ofício começou a ser objeto de uma verdadeira formação. Num 

primeiro momento, ela se centrou, sobretudo no domínio dos saberes a serem ensinados. A 
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profissionalização da docência exigiria uma transformação do funcionamento das instituições 

escolares e uma evolução paralela das outras atividades ligadas à educação, como apontaram 

documentos já analisados. 

De acordo com a pesquisa realizada por Simião (2004), o processo de profissionalização da 

docência em Mato Grosso se compara à mesma história descrita por Priore (1997, p.274) o qual 

afirma que a vida cotidiana privada é a história dos detalhes quase invisíveis, dos dramas abafados, 

do banal, do insignificante, das coisas deixadas “de lado”. Mas nesse inventário de aparentes 

miudezas, reside a imensidão e a complexidade através da qual a história se faz e se reconcilia 

consigo mesmo. Segundo a autora, os antigos professores primários deixaram suas marcas na 

História da Educação do Estado de Mato Grosso, quando produziram e transmitiram 

conhecimento, desenvolvendo habilidades pessoais para a ação pedagógica (2004, p.148). 

No Estado de Mato Grosso, durante muito tempo, a docência na escola primária era uma 

ocupação feminina. Além da escola, a família e a Igreja desenvolviam papéis importantes e 

complementares no processo educacional das crianças. No entanto, a maioria das professoras 

primárias não tinha a formação pedagógica adequada, eram leigas17. A nomeação (ou exoneração) 

das professoras era realizada diretamente pelo Governo do Estado para exercer interinamente o 

cargo de professora primária, cabendo às instituições escolares apenas a execução do pedido. Essa 

prática é mencionada nos relatos das professoras Odete e Cecília: 

Consegui minha sala de aula através de políticos, fui nomeada pelo Sr. Benedito Moreira. 
Os professores eram nomeados pelo governo, depois saía no Diário Oficial né... A gente 
tinha muita amizade e como eles estavam com a política nas mãos, a política era deles, eles 
ganharam, tinham a política na mão... então seu Benedito me nomeou para professora do 
primário (Profª Odete Barros, depoimento fornecido à autora em 20/03/2009). 

Quando fui nomeada pelo governo em setembro de 1961 no Grupo Escolar Major Caetano 
Dias, eu assumi uma segunda série com uma turma entre 25, 30 a 35 alunas,mas 
acompanhada até o final do ano por uma professora (Profª Cecília Sabo, depoimento 
fornecido à autora em 20/03/2009). 

As Figuras 10 e 11 informam que essas práticas de nomeação estavam em vigor na década 

de 60. 

                                                
17 O termo utilizado para definir pessoas sem qualificação profissional para lecionar na escola primária. 
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Figura 10:  Ato de Nomeação – Mensagem do Governo do Estado de Mato Grosso, 1962 

Fonte: Arquivo Público do Estado de Mato Grosso 

Figura 11: Ato de Nomeação – Mensagem do Governo do Estado de Mato Grosso, 1962 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Mato Grosso 
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O documento informa que, na década de 60, essa prática, comum no Estado, era motivada 

por interesses particulares, políticos, pela falta de mão de obra qualificada e pela escassez de 

concurso público. No início da carreira profissional, a maioria das professoras primárias não 

possuía qualificação profissional, não existia no interior do Estado um número de Escolas Normais 

suficiente para atender a demanda necessária à formação docente.  

Segundo os relatos, muitos professores iam para Cuiabá em busca de uma formação 

adequada, porém, a maioria continuava a prestar seus serviços ao Estado, interinamente, visto não 

possuírem a formação necessária. 

Quando fui nomeada pelo governo, em setembro de 1961, no Grupo escolar Major Caetano 
Dias, eu assumi uma segunda série com uma turma com 30 a 35 alunas, mas acompanhada 
até o final do ano por uma professora normalista. Quando comecei a lecionar, eu achava 
que estava preparada para dar aulas (risos).Tão empolgada em arrumar o serviço, eu 
achei que estava preparada. Depois fiz o magistério, porque toda vida chegava uma 
ameaça. Quem não fizer o magistério vai cair fora... Fui fazer o curso lá no Centro de 
Treinamento durante as férias em Cuiabá e depois Alto Paraguai, onde tinha a DREC. 
Íamos em julho, janeiro e fevereiro e não tínhamos descanso. Era o curso de férias, foi lá 
que aprendemos várias coisas para aplicar com as crianças (Profª Cecília Sabo, 
depoimento fornecido à autora em 20/03/2009). 

    
Figura 12: Certificado do 1º Curso de Férias do Magistério - 1965 

Fonte: Arquivo Pessoal da Profª Cecília Vanni Sabo – Diamantino/MT 
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Para suprir essa carência, o Centro de Aperfeiçoamento e Treinamento do Magistério foi 

instalado no ano de 1963, passando a oferecer o Curso de Férias para o aperfeiçoamento dos 

professores leigos, como caráter obrigatório e visando à melhoria do processo ensino-

aprendizagem em todo o Estado de Mato Grosso.  

Segundo a professora Cecília, o Curso de Férias foi realizado em quatro etapas no período 

de 1965 a 1967, durante os meses de janeiro, fevereiro e julho, com a finalidade de subsidiar as 

professoras leigas em novas metodologias de ensino. Ao final de cada módulo, as professoras 

recebiam certificados, registrados em cartório da capital e, ao final do curso, todos os participantes

recebiam o certificado de conclusão, outorgando-lhes a habilitação para exercer o cargo de 

professor habilitado para o Ensino Primário no Estado de Mato Grosso.  

     
Figura 13: Certificado de Professor Habilitado – Secretaria de Educação e Cultura - 1976 

Fonte: Arquivo Pessoal da Profª Cecília Vanni Sabo – Diamantino/MT 

No ano de 1980, a professora concluiu o Magistério na cidade de Diamantino e, em 1990, o 

curso de Pedagogia, na cidade de Jales/SP, conforme indicam os documentos. 
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Figura 14: Diploma de Magistério – 1980 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Cecília Vanni Sabo – Diamantino/MT 

Figura 15: Diploma de Graduação –  Profª Cecília Vannis Sabo, 1990 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Cecília Vanni – Diamantino-MT 

Sobre o processo de profissionalização do trabalho docente, Julia (2001) afirma que para a 

análise da cultura escolar, parece-lhe fundamental estudar como e sobre quais critérios foram 
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recrutados os professores de cada nível escolar, quais os saberes e os habitus requeridos de um 

futuro professor (2001, p.24).  

Dessa forma, para investigar o recrutamento e os habitus18 requeridos dos professores 

mato-grossenses, faz-se necessário nos remetermos ao processo de consolidação da Escola 

Normal, enquanto instituição destinada à formação docente. 

Ao que indicam os documentos, a concepção do ensino leigo, viabilizada pela prática 

inovadora dos Grupos Escolares, criados no estado de Mato Grosso pelos normalistas paulistas a 

partir da reforma de 1910, e a oficialização dos métodos modernos, a partir de 1927, não se 

concretizaram no interior do Estado. Segundo as professoras entrevistadas Cecília e Dilza, eram 

“raros os professores normalistas nesta época, na cidade de Diamantino e no interior do Estado”. 

O grande marco histórico da Escola Normal em Mato Grosso, criada em 1910, deu início a 

uma nova fase no processo de profissionalização docente. Não era apenas uma questão de 

alfabetizar a população, era necessário, antes de tudo educar nos moldes da Escola Nova.  

Nessa perspectiva, Marcílio (2001) ressalta que, para atingir esses objetivos, a escola 

primária deveria tornar-se mais concreta e eficiente, e uma das grandes transformações 

evidenciadas na época foi a instituição do Curso de Admissão, que se constituiu no prolongamento 

da escola primária, gerando uma etapa intermediária e obrigatória entre a escola primária e a 

escola normal, tendo como finalidade a preparação e a integração do indivíduo na sociedade. 

Uma característica marcante das Escolas Normais foi a criação de gabinetes, laboratórios e 

museus de Física e Química, de Psicologia e Pedagogia dentre outros, que representavam 

iniciativas de melhorar as condições de trabalho do professor, a fim de que o ensino se tornasse 

“vivo”, e contribuindo, assim, com os aspectos teóricos e práticos da Escola Normal. 

Conforme vimos na página 44, a organização do sistema educacional, tendo como base a 

moderna Pedagogia, deu nova diretriz ao ensino que passou a ser intuitivo e prático, no qual, 

definitivamente, o aluno pudesse centralizar a ação pedagógica, conforme previsto no art. 91 do 

Regulamento da Instrução Pública de Mato Grosso.  

                                                
18 O conceito de habitus foi desenvolvido pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu. Relaciona-se à capacidade de uma 
determinada estrutura social ser incorporada pelos agentes por meio de disposições para sentir, pensar e agir 
(BOURDIEU, 1994). 
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Figura 16: Regulamento da Instrução Pública de Mato Grosso, 1927 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Mato Grosso 

De acordo com a LDB 4.024/61, a formação de professores devia ser realizada na Escola 

Normal, conforme o artigo 52: “O ensino normal tem por fim a formação de professores, 

orientadores, supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primário, e o 

desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação da infância”. 

Para alcançar esses objetivos, Simião (2004, p. 105) destaca que os professores primários 

receberam uma orientação específica, baseada na “nova pedagogia” em vigor, na qual a prática 

cotidiana objetivava atingir o seguinte resultado: o professor deveria fazer o mais largo emprego 

da intuição. Processava-se, assim, a profissionalização do curso normal no Estado de Mato Grosso, 

quando foi definido o conteúdo de preparo técnico-pedagógico, principalmente, segundo a autora, 

pela inclusão de disciplinas como Pedagogia, História da Educação e Psicologia, conforme o novo 

regulamento decretado sob nº 271 de 18 de maio de 1933, da Escola Normal Mato-grossense. 

O Regulamento de 1933 destacava, ainda, que o novo projeto de formação profissional 

estava sendo implantado em todo o país e, de acordo com o parágrafo 1º do art. 6º,  “o ensino 

normal não visava apenas a iniciação intelectual do aluno, mas antes de tudo, a aquisição de 

técnica profissional”. Nesse sentido, os programas do curso primário deveriam ser estudados e 

analisados, devendo o professor aproximar, familiarizar os alunos com os métodos a serem 

empregados nos estudos das diversas disciplinas.  

Tudo indica que a reformulação do Curso Normal, nesse período, teve como objetivo 

preparar os profissionais para o ensino primário em tempo hábil, sendo que a mudança mais 
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significativa foi a formação de normalistas, que passou de quatro anos para um ano, transformando 

a Escola Normal num Curso Complementar, especializado para o Magistério do ensino primário. 

 De acordo com Simião (2004, p.111), a partir dessa mudança o Curso Normal ficou 

conhecido como um Curso de Especialização para os professores primários. E, ainda segundo a 

autora, nesse período começou em todo o Estado de Mato Grosso, uma nova mentalidade na 

formação profissional. Gradativamente, os professores leigos foram sendo capacitados e os antigos 

normalistas  fizeram cursos para melhorar sua qualificação profissional. 

De acordo com Regulamento de 1927, que vigorou até o ano de 1952, todo professor, 

independente da categoria de escola para a qual estivesse nomeado, deveria cumprir deveres que 

configuravam sua prática educacional, como se constata no Art. 123 da Seção VII: 

Figura 17: Regulamento da Instrução Pública de Mato Grosso, 1927 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Mato Grosso 

De acordo com o Regulamento da Instrução Pública do Ensino Primário de 1927, os 

professores primários eram enquadrados em duas categorias distintas: efetivos e interinos, sendo 

que os efetivos eram admitidos somente quando formados em escolas Normais do Estado. No caso 

dos professores que já haviam sido contratados mediante concurso e, de acordo com o estabelecido 

em regulamentos anteriores, os mesmos gozariam das iguais vantagens e garantias concedidas aos 

professores normalistas, constituindo uma equidade profissional (Art. 37 e 38).  

Ainda segundo o Regulamento, a contratação para o magistério interino se daria, 

observadas as seguintes condições: “maiores de 16 anos quando do sexo feminino e maiores de 20 
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anos para o sexo masculino, sem moléstia ou defeito que o impossibilitasse para o exercício do 

magistério e poderia ocorrer em qualquer época do ano, poderia ser solicitado pelo diretor geral, 

pelos inspetores gerais, de acordo com a necessidade de manutenção das escolas”(Art. 43). 

Nesse período já havia concurso público, precedido de editais que eram publicados no 

Jornal Gazeta Oficial, com prazo fixo de 60 dias, e realizavam-se na primeira quinzena do último 

mês letivo (Art.41).  Depois de publicados os editais, os candidatos apresentavam-se à Diretoria 

Geral da Instrução Pública com um requerimento de inscrição. Uma das exigências para o 

provimento efetivo era possuir dois anos de exercício em escola rurais, ou um ano de exercício em 

escolas urbanas. Poderiam, também, se inscrever no concurso, professores normalistas que 

contassem com quatro anos de magistério público ou particular (Art. 62). 

De acordo com as normas prescritas nos editais, o concurso constava de duas provas, uma 

escrita e outra prática, sendo realizadas na presença de uma comissão composta pelo diretor geral 

da instrução, que respondia pela sua presidência, e de quatro membros nomeados pelo governo 

(art. 63). Mas, de acordo com os depoimentos, o ingresso no Magistério nem sempre obedeceu 

rigorosamente ao critério estabelecido pelo Regulamento. As intervenções políticas, neste campo, 

sempre foram decisivas nas indicações, independentes da lei e do mérito. 

De acordo com Simião: 

Somente após a implantação e promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, 4.024/61, que a Secretaria de Estado de Educação convoca os professores para 
fazer um curso de Supervisão do Ensino Primário na cidade de Belo Horizonte, realizado no 
Instituto de Educação em convênio com o MEC, recebendo capacitações de profissionais 
treinados nos Estados Unidos. Ao retornarem, as supervisoras foram nomeadas e 
encaminhadas para vários municípios do Estado de Mato Grosso. Em Cuiabá, 14 
professoras foram nomeadas e ficaram responsáveis pelo acompanhamento e 
monitoramento dos professores nos seus estabelecimentos de ensino (SIMIÃO, 2004, p. 
121). 

Na década de 60, outro aspecto relevante, expresso nos depoimentos dos professores 

entrevistados, foi a relação pedagógica estabelecida entre professor-aluno, que segundo nossos 

entrevistados era pautada no respeito absoluto. A escola não era apenas um universo de objetos, 

era também um mundo de pessoas e um tecido de relações interpessoais.  

Segundo os depoimentos, as professoras eram bastante rígidas quanto à disciplina dos 

alunos, eram autoridade máxima na sala de aula. Tinham apoio dos pais para punir os alunos com 

castigos físicos, caso fosse necessário.  

A professora era autoridade máxima ... Era ela e nós... e a gente tinha o maior respeito. 
Acho que não era tanto respeito, era  muito medo e ela era livre para fazer o que quisesse. 
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E se a gente levasse um puxão de orelha, que era normal, uma palmada de palmatória ou 
uma régua nas costas, chegava em casa chorando e aí o pai  perguntava o que foi...ah...a 
professora me bateu....boa coisa você não fez, lá vai outra...(risos) Os pais apoiavam o 
professor. Havia vários tipos de castigos por parte da professora: ajoelhar no milho, ficar 
em pé, de mãos abertas o tempo todo, até não agüentar mais, escrever duzentas vezes ou 
cem vezes a mesma palavra... Tinham vários castigos, eram tantos... As vezes tinha o 
prêmio por comportamento. O aluno mais comportado ganhava um prêmio, uma 
lembrancinha por mês. As professoras naquela época não tinham formação (risos).... Para 
ver como funcionava: eu tinha um colega que era canhoto e naquela época não se podia 
escrever com a mão esquerda, então, todas as vezes que ele escrevia com a mão esquerda 
ela batia com a régua na mão dele, pra ele escrever com a mão direita. A mão dele ficou 
inchada uma vez, ela não contente com aquilo amarrou a mão dele aqui atrás (faz gestos) 
pra ele aprender a escrever com a mão direita. Então, ser canhoto naquela época era um 
crime (Prof. Genuíno Santos, aluno do primário na década de 60. Depoimento concedido à 
autora em 19/03/2009).

As professoras eram boas para ensinar, porque naquele tempo era mais rígido do que 
agora. Tinha amizade com os alunos, só que era mais difícil porque naquele tempo era tudo 
mais sério, não tinha muita brincadeira. Tinha os castigos: ficar sem recreio, às vezes 
ficava de joelho, régua na mão... palmatória, peguei o tempo da régua, mas não me lembro 
dos prêmios (Profª Helena Mesquita, depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

O respeito era maior do aluno para com o professor, para com a escola. O professor era 
um líder na comunidade, o professor tinha um respeito tanto pelos alunos, como pelos pais 
dos alunos. Era uma autoridade respeitada na comunidade (Profª Dilza Lima, depoimento 
concedido à autora em 19/03/2009). 

No Regulamento da Instrução Pública do Ensino Primário (1927), era conferida uma 

significativa importância à questão disciplinar na escola19, envolvendo todos que faziam parte do 

processo educativo. A disciplina escolar era inquestionável, sendo considerada a base para a 

construção de uma sociedade também disciplinada. Daí a importância de que ela fosse 

cuidadosamente implementada nas escolas, demarcando as proibições, racionalizando as punições 

de forma que, não apenas os alunos, mas todo o corpo de funcionários estivesse ciente de suas 

responsabilidades, direitos e deveres, papéis e das conseqüências de suas ações.  

Ter conhecimento dos direitos e deveres e limites era essencial para que estes fossem 

respeitados. A disciplinarização do povo brasileiro, a ser feita pela escola, como era fartamente 

divulgado na década de 20, expunha uma diferença entre a tarefa da escola de instruir e a de 

educar. Todos precisavam ser educados e receber um mínimo de conhecimentos. Um nível mais 

avançado de instrução, entretanto, devia ser reservado àqueles que tivessem condição de utilizá-la 

corretamente.  

Mas, neste período da História, as recomendações de uma prática inspirada no Movimento 

Escolanovista, cujo marco no Brasil é o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, de 1932, 

                                                
19 O termo disciplina aqui é usado como sinônimo de submeter, fazer obedecer, ceder.  
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conforme Souza (1998), caracterizava-se pela tentativa de reformar a Escola Tradicional, 

introduzindo novos procedimentos didático-metodológicos, que consistiam em tornar o ambiente 

escolar mais agradável, atrativo e menos repressor. Nesse sentido, os castigos físicos eram 

proibidos oficialmente em todo o país. 

De acordo com Siqueira (2000), no Estado de Mato Grosso, “passou a fazer parte das 

normatizações escolares à partir da introdução das idéias modernas” (p.240). Mas as restrições, 

penalidades e sanções, geralmente, permaneciam no cotidiano escolar. A esse respeito, pode não 

ter sido corrente o uso da palmatória na sala de aula de alfabetização, mas segundo os relatos dos 

professores apresentados anteriormente, fica evidenciado a presença da palmatória e da régua. 

Além disso, como forma de punir os alunos, as professoras costumavam usar outros mecanismos: 

colocar os alunos de castigo, em pé e de costas para o quadro ou ajoelhados no milho. Com as 

reformas conferidas ao ensino primário, as professoras teriam assimilado novos valores, 

provavelmente, dispensando velhos mecanismos no disciplinamento dos alunos.  

Neste contexto, fica explícito que buscar o entendimento da cultura escolar, a partir do que 

se praticava no dia-a-dia da escola é entrar na complexidade e dinamicidade das relações 

implicadas nas diversas maneiras de organização interna da escola primária.  Entretanto, não basta 

somente conhecer as práticas escolares na sua relação com as normas, mas também, a realidade 

escolar na sua própria lógica, com suas especificidades, pois o que se praticava no cotidiano 

escolar era muito mais do que o cumprimento ou descumprimento de normas. 

De acordo com Julia (2001), o conceito de cultura escolar, nesse sentido, traz a perspectiva 

de um olhar para o interior da escola, para o seu funcionamento interno. Como conjunto de normas 

e práticas, o conhecimento da cultura escolar, segundo o historiador, suscita a análise das relações 

que os professores primários da época estabeleceram com normas postas à obediência e  com o uso 

que fizeram dos dispositivos pedagógicos. É, segundo o autor, o que tem feito a história das 

disciplinas escolares quando se propõe a “compreender o que ocorre nesse espaço particular” 

(p.13).  

Porém, grande era o desafio das professoras primárias dos municípios mato-grossenses, de 

tamanha extensão territorial, diante das dificuldades de um sistema de ensino primário que 

atendesse às necessidades impostas pelo desenvolvimento social e às reivindicações da sua 

população.  

 Na década de 60, também se faziam presentes as figuras do Inspetor Regional e do 

Orientador do Ensino, por parte da Secretaria de Educação do Estado, com a finalidade de 

fiscalizar o processo educativo da época. A partir de meados de 64 e do ano de 1965, não foram 
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encontrados registros da passagem dos Inspetores pelas escolas primárias de Mato Grosso, 

provavelmente em razão da Lei nº 2.399, de 25 de fevereiro de 1965, que definia a criação das 

Delegacias de Ensino e a extinção dos cargos de Inspetores de Ensino.  

     Figura 18: Mensagem do Governo João Ponce de Arruda, 1960 
       Fonte: Arquivo Público do Estado  de Mato Grosso 

A imagem sugere a boa articulação entre as Inspetorias Regionais no Estado de Mato 

Grosso e o reconhecimento da melhoria dos serviços de fiscalização e orientação, à medida em que 

os Inspetores organizavam as suas unidades escolares dentro dos moldes recomendados pelo 

Departamento de Educação e Cultura. 

A Figura 19 destaca as Atas do Livro de Visitas que registram a presença do Inspetor 

Escolar Regional, Sr. Antônio João de Barros, nas datas de 04 de abril e 05 de outubro de 1963, no 

Grupo Escolar Major Caetano Dias. Os registros sinalizam para uma possível preocupação com os 

dados estatísticos em relação ao número de alunos matriculados e à forma como o inspetor é 

recebido pela Diretora do estabelecimento de ensino. 
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Figura 19: Livro Termo de Visita  do Grupo Escolar Major Caetano Dias - 1963 
Fonte: Escola  Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

De acordo com a nova Lei, as Delegacias teriam a mesma função, ao instituir o cargo de 

Supervisor Escolar para as escolas primárias e, finalmente, foi reconhecida a necessidade de um 

acompanhamento pedagógico que pudesse contribuir com a prática docente. O professor, como 

parte integrante do sistema, continua sendo controlado e fiscalizado, porém orientado, não cabendo 

a ele analisar as condições de trabalho, sua competência, seus problemas ou propor soluções, 

apenas executar o que lhe for ordenado. 

Para melhor entendimento da consolidação dessa área profissional, recorreremos a Saviani 

(2001), que nos esclarece sobre a função do supervisor escolar numa perspectiva histórica. 

Explicita o autor que, nas comunidades primitivas, nas quais a educação se dava de forma difusa e 

indiferenciada, estava presente a função supervisora; na Idade Média, no modo de produção feudal 

a função supervisora vai assumir claramente a forma de controle de conformação, de fiscalização 

e, mesmo de coerção, expressa nas punições e castigos físicos; na Grécia, a função supervisora 

pode ser encontrada na figura do pedagogo, então ela se fazia presente na educação dos 

trabalhadores por intermédio do intendente. Ao pedagogo, que supervisionava a educação 

(Paidéia) das crianças da classe dominante, correspondia ao capataz que supervisionava a educação 
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(duléia) dos escravos; no Império, postulava-se que a função supervisora fosse exercida por 

agentes específicos (p.14). 

Quanto à profissão do supervisor escolar, o autor esclarece que, na década de 20, surgiram 

os profissionais da educação, os técnicos em escolarização, constituindo-se como uma nova 

categoria profissional. É importante salientar que, no estado do Mato Grosso, a figura do 

supervisor escolar surgiu na década de 60, ou seja, quatro décadas depois do reconhecimento da 

categoria em nível nacional (2001, p.25). A razão do aparecimento deste profissional, como o 

especialista de educação, portanto não se deu de modo espontâneo, muito pelo contrário, obedeceu 

às condições sócio-históricas que estavam em estreita conexão com os valores da sociedade, na 

qual se originou este "fenômeno".  

O Brasil percorreu toda a década de 60 num clima convulsionado pelas lutas políticas e 

sociais que envolviam os movimentos estudantis de professores e dirigentes universitários. O 

modelo adotado pela Reforma Universitária, na verdade, foi marcado pela intenção de preparar 

mão-de-obra qualificada para atuar no mercado de trabalho, objetivando atender ao apelo 

desenvolvimentista. Conforme as aspirações do capitalismo brasileiro, o governo devia investir na 

educação, a partir do ideário tecnicista, dando lugar à implementação de uma política de 

desenvolvimento de recursos humanos, subsidiada pelos aportes teóricos dos ideais do capital 

humano e da modernização.  

O papel do supervisor, neste período, deveria estar voltado às questões didático-

pedagógicas das escolas primárias, com a finalidade de acompanhar e assessorar o planejamento, 

possibilitando aos professores um trabalho voltado para a ação diária do fazer pedagógico, porém, 

sua função foi concebida como garantia de fiscalização e execução das tarefas pedagógicas nas 

instituições escolares.  

No entanto, nas escolas primárias de Diamantino/MT, o acompanhamento e a orientação do 

planejamento eram feitos pelos diretores da instituição. Quanto, a elaboração dos planos de aula, 

conforme depoimentos, eram realizados de forma solitária e individual pelas professoras, de 

acordo com as instruções fornecidas pelos diretores dos Grupos Escolares. Isso nos leva a pensar 

que, mesmo com a ausência do profissional que deveria dar suporte às questões pedagógicas, já 

havia indícios de um acompanhamento pedagógico, mesmo que precário, pelo menos no que 

concerne a necessidade do registro da documentação escolar, do conteúdo a ser ministrado. Dessa 

forma, os planos de aula eram elaborados nos cadernos que, posteriormente, eram apresentados à 

direção e executados pelos professores.  
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O que se pode constatar é que na década de 60 havia certa tradição na metodologia de 

trabalho dos professores do ensino primário, visto que geralmente utilizavam apenas o trivial para 

dar aulas: quadro negro, giz e apagador. Nesta época não havia muitos recursos pedagógicos, 

segundo as professoras, uma vez que as maiores exigências eram a memorização, a cópia e a 

repetição de exercícios, conforme apontam os depoimentos a seguir: 

Naquele tempo era cada um por si... A diretora orientava, ela falava que tinha que fazer o 
plano em casa, pra quando chegasse na escola já estivesse tudo pronto. Quando eu tinha 
dificuldade com algum conteúdo eu procurava a diretora pra me ajudar ou outra 
professora. Eram sempre as diretoras que fiscalizam. Primeiro foi a Irmã Lucinda e depois 
que veio a Irmã Marlene. (Profª Helena Mesquita, depoimento concedido à autora em 
20/03/2009). 

Quando eu comecei a trabalhar, eu não usava material nenhum. Usava o quadro e o giz, 
depois eu passava e mandava eles copiarem, depois eu chamava um por um pra vir dar a 
tabuada. Negócio de maçã, dois lápis, três lápis, essas coisinhas, eu não usava nada disso. 
Eu já passava o problema, lia com eles, tornava a ler e depois eu perguntava quanto que 
fulano comprou, quanto chupou, aí eu já fazia a continha lá no quadro e mandava ele 
copiar no caderno (Profª Cecília Sabo, depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

Cada um fazia seu plano e eu fazia em casa. Não recebi nenhuma orientação sobre o ensino 
de matemática. Usava o livro e naquela época não tinha material. A gente passava o 
conteúdo no quadro e ensinava no quadro. Não existia nenhum material (Profª Odete 
Barros, depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

De acordo com os relatos, os conteúdos seguiam uma padronização e certa tradição entre as 

décadas de 40 e 60. Analisando as fontes escritas, podemos verificar que os conteúdos trabalhados 

na escola primária na década de 40, conforme o Registro Geral do Estabelecimento Escolar do 

Primário, confirmam essa tradição da disciplina de Matemática. Segundo os relatos dos 

entrevistados, professores que trabalharam na década de 60, durante todo esse período não houve 

alteração no currículo dessa disciplina. 
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Figura 20: Livro de Freqüência  – Curso Primário, Profª Irmã Zélia - 1943 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

A Figura 20 apresenta a capa do “Livro de Freqüência”, no qual a Profª Irmã Carmelita 

registrava o nome do estabelecimento de ensino, “Colégio Santa Terezinha”, na cidade de 

Diamantino, e as turmas com as quais trabalhava. No registro, consta a 1ª série A,B,C, secção 

feminina. Apesar de não apresentar registro do ano, o documento se refere ao ano de 1943, 

conforme registros encontrados nas páginas seguintes, preenchidas pela professora. 

No programa do ano letivo, referente ao mês de março de 1943, a professora Irmã Zélia 

destacou os “pontos” trabalhados com a turma. No quadro a ser preenchido, solicitava-se o nome 

da disciplina, o ponto, a forma de desenvolvimento a ser utilizado pela professora e a referência no 

programa. Os registros sugerem a presença de um programa a ser seguido pela professora. Além 

disso, o documento apresenta as turmas que a professora trabalhava, indicando ser uma classe 

“multisseriada”, com mais de uma turma, o turno de trabalho e o horário a ser cumprido. O visto 

da diretora também aparece como forma de garantir o acompanhamento e execução do programa 

(Figura 21). 
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Figura 21: Programa do Ano Letivo do mês de Março – Profª Irmã Zélia, 1943 

Fonte Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

O Programa do Ano Letivo apresenta registro dos pontos trabalhados, com destaque para os 

números de 1 a 10, que a professora diz ensinar com grupos de objetos utilizados para a contagem. 

No registro, o cálculo faz uso de estampas e resolução de problemas orais. A professora Zélia 

destaca que os exercícios são intuitivos e práticos. 

Contrapondo-se as práticas memorialísticas, até então utilizado nas escolas, o método do 

ensino intuitivo segue a abordagem indutiva baconiana, sintetizada pela versão científica da 

Pedagogia, na qual o ensino deveria partir do simples para o complexo, do concreto para o 

abstrato, do particular para o geral, do conhecido para o desconhecido, das coisas para os nomes, 

das idéias para as palavras, conforme dissemos anteriormente. Nessa perspectiva, o ensino, até 

então centrado nos livros e na palavra do mestre, na memorização e repetição de palavras e textos, 

deveria ceder lugar ao estudo das coisas, dos objetos, da natureza, sem a intermediação, sempre 

que possível de textos e livros. 

A ênfase no empírico, na observação dos objetos e fenômenos estava alicerçada no 

pressuposto de que o conhecimento tem início na operação dos sentidos sobre o mundo exterior, 

transformada em matéria-prima das idéias, às quais, acrescidas da imaginação e do raciocínio, 

possibilitariam o desenvolvimento da capacidade de julgamento e de discernimento. Dada a 
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proposição de que era preciso instruir pelas próprias coisas e não acerca delas, pelo cultivo das 

faculdades de observação, as coisas passaram a ter papel fundamental, transformando-se na 

garantia de que o conhecimento não seria apenas transmitido, memorizado e repetido, mas gerado 

com base no contato do aluno com o objeto, nas suas experimentações (VALDEMARIM, 1998). 

Com o Regulamento da Instrução Pública do Ensino Primário, o método intuitivo 

continuou sendo preconizado pela legislação de 1927. A tarefa primeira da instituição era de 

garantir, por meio da instrução, que a população em seu conjunto fosse homogeneizada e, para tanto, o 

conhecimento das primeiras letras e das “noções de coisas” eram requisitos básicos.

A introdução do método intuitivo e das lições de coisas no Brasil, como estratégia para a 

renovação das práticas pedagógicas, pode ser detectada na legislação educacional, na tradução e 

importação dos Manuais de Lições de Coisas e na documentação específica da educação, 

localizada no Arquivo Público Mato-Grossense. 

 De acordo com Souza (2004), a escola graduada gerou novos dispositivos de 

racionalização administrativa e pedagógica, os quais, atrelados ao movimento de renovação dos 

processos de ensino pelo método intuitivo e aos ideais liberais de Educação, amoldaram-se aos 

princípios de racionalidade social intrínsecos ao desenvolvimento da sociedade capitalista, 

especialmente aos processos de urbanização e industrialização. Por toda parte onde foi implantado, 

esse novo modelo de escola primária foi instituído como símbolo de modernização do ensino, em 

sintonia com expectativas em relação ao desenvolvimento social e econômico. (2004, p.115). 

O método intuitivo se fundamenta na experiência e preconiza que a aprendizagem se dá 

através da observação, utilizando-se de novos materiais, Museus Pedagógicos, atividades 

diferenciadas, estudo do meio e Manuais, com a finalidade de educar a criança a partir de uma 

nova concepção de conhecimento, na qual pretende-se “formar indivíduos que usem menos a 

memória e mais a razão e que valorizem a observação e o julgamento próprio como meio de 

construção do conhecimento e da implementação das atividades produtivas” (VALDEMARIN, 

1998, p.80). 

O ensino intuitivo, além de ser tema constante nos Manuais de Lições de Coisas, 

Compêndios de Pedagogia e Relatórios Oficiais sobre a Instrução Pública da época, constitui-se 

como uma das importantes inovações pedagógicas da escola, na segunda metade do século XIX, 

momento de propagação da campanha universal em prol da criação e difusão da escola primária de 

ensino obrigatório, laica e gratuita para as classes populares e a conseqüente organização dos 

Sistemas Nacionais de Ensino, consubstanciando a educação escolar como função do Estado.  
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As Lições de Coisas eram a forma como deveria ser instrumentalizado, nas escolas, o método 

intuitivo. Através da exposição das coisas, dos objetos, o ensino tornar-se-ia concreto, objetivo. A 

superioridade do método intuitivo consistia na colocação dos fatos e objetos para serem 

observados pelos alunos, a partir do que o conhecimento iria emergir no entendimento da criança, 

com os dados fornecidos pelo próprio objeto. Intuição, segundo os pensadores do método, é a 

capacidade de ver, de observar.

Para Pestalozzi (1946), a intuição não se limitava à mera visão passiva dos objetos, à 

contemplação das coisas, mas incluía a atividade intelectual por meio da qual eram criados os 

objetos. Conforme Pestalozzi:  

Esse conhecimento pode ser manifestado de maneira elementar pelo número, pela forma e 
pela palavra, que são produtos da inteligência criados por intuições maduras e que devem 
ser considerados como meios para a progressiva precisão de nossos conceitos (1946, p.15). 

Com a preocupação de viabilizar de modo articulado o desenvolvimento intelectual e moral 

do homem, Pestalozzi estabeleceu alguns princípios para o seu método de ensino, como: partir do 

conhecido ao desconhecido; do concreto ao abstrato, ou do particular ao geral; da visão intuitiva à 

compreensão geral, por meio de uma associação natural com outros elementos e, finalmente, reunir 

no todo orgânico de cada consciência humana, os pontos de vista alcançados. 

Dentre esses princípios, o que mais se destacou foi o da percepção sensorial como 

fundamento de todo o conhecimento. De acordo com a visão do autor, o fundamental não era 

ensinar determinados conhecimentos, mas desenvolver a capacidade de percepção e observação 

dos alunos. Os sentidos deveriam entrar em contato direto com os objetos, depois o conteúdo do 

objeto observado se expressaria em palavras, permitindo a atividade mental (PESTALOZZI, 

1946). 
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Figura 22: Programa do Ano Letivo do mês de Abril  – Profª Irmã Zélia, 1943 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

No mês de maio de 1943, o programa apresenta a Geometria como uma disciplina separada 

de Aritmética. Na referência ao programa, a professora destaca o número do ponto (2º ponto) para 

os estudos de Geometria. O registro parece indicar a existência do livro didático e, em relação ao 

conteúdo de Aritmética, a tabuada e os problemas são destaques com um número expressivo de 

trinta exercícios.  

No Programa da Profª Castorina Sabo Mendes, referente ao mês de outubro de 1943, mais 

uma vez se destaca a lição oral da tabuada, acompanhada dos exercícios de adição e subtração no 

quadro, conforme indica a Figura 22. 

De acordo com Pinto (2008b), a obra do autor Backheuser (1946), “Como se ensina 

Aritmética20, o ensino da mesma, na escola primária, foi herdeiro de variadas influências 

estrangeiras e durante meio século, apresentou uma lenta evolução. De acordo com Backheuser, a 

                                                
20 “Contas eram, antigamente, o nome da Aritmética rudimentar. Alguns ainda a chamam de cálculo, dando-lhe duas 
designações: de contas (ou cálculo), para os rudimentos da Aritmética do curso primário, e de Aritmética, para a 
ciência, propriamente dita, estudada nos cursos secundários − havia a vantagem de fixar com bastante nitidez a linha 
de demarcação da didática primária e da didática secundária dessa disciplina. E o que ainda se dá, hoje em dia, na 
língua alemã: Rechenunterricht, que se traduz ao pé da letra por ensino de contas, e o vocábulo que designa o estudo 
da Aritmética no curso primário” (Backheuser, 1946 apud Pinto, 2008b). 



96

influência francesa predominou por mais de cinqüenta anos e a educação matemática baseava-se 

essencialmente na memória:  

A tabuada era recitada de cor, e de modo cantado (Duas vezes dois, quatro; duas vezes três, 
seis...). As contas eram extensas, de numerosas parcelas, de enormes fatores, de compridos 
divisores; os carroções bem complicados, faziam o encanto dos “mecanizadores” como um 
arrojo de progresso (BACKHEUSER, 1946, apud PINTO, 2008b ). 

Figura 23: Programa do Ano Letivo do mês de Outubro  – Profª Castorina Sabo Mendes, 1943 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

Os depoimentos destacam que, além das quatro operações, outro conteúdo bastante 

trabalhado eram os algarismos romanos: 

Nas aulas de Matemática, primeiro ensinava os números, como eu aprendi... conhecer os 
números, escrever, depois que a gente vinha com as continhas. Ensinava número de 1 a 10, 
e os alunos tinham que decorar aqueles números, saber, conhecer os números e fazer no 
caderno. Na primeira série as crianças viam mais a tabuada, algarismo romanos (Profª 
Helena Mesquita, depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

Nas aulas de matemática eu preparava probleminhas fáceis de adição, dois ou  três 
probleminhas, eu ia no quadro fazia, tornava refazer, chamava o aluno para ir fazer a 
continha pra ver se ele sabia...porque nesse tempo  gente passava o problema: Maria foi ao 
pomar e colheu tantas frutas, ela comeu tantas, quantas sobraram? Eles eram espertos e já 
sabiam... João foi ao mercado comprar tantos objetos, depois comprou mais. Quantos 
objetos ele comprou? Ali vinha a solução e a resposta. Os conteúdos que eu mais 
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trabalhava eram as quatro operações, a tabuada, algarismos romanos e os problemas e 
tomava tabuada todos os dias de cor e salteada. (Profª Cecília Sabo, depoimento concedido 
à autora em 20/03/2009). 

Figura 24: Programa do Ano Letivo do mês de Outubro – Profª Irmã Zélia, 1943 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

Na década de 60, o “Livro de Classe” do Ensino Primário apresenta nomenclatura bem 

diferente da década de 40 (Figura 25). A capa do documento apresenta o Brasão do Estado de 

Mato Grosso, na vigência do Governo de Pedro Pedrossian, que governou o Estado entre os anos 

de 1966 a 1971. No Brasão de Armas do Estado de Mato Grosso destaca-se uma frase latina de 

grande significado: "Virtute Plusquam Auro", autêntica mensagem de honra e dignidade, sendo 

que a sua tradução corresponde a "Pela Virtude mais do que pelo Ouro". Em 14/08/1918, foi 

sancionada a Resolução n° 799, aprovando o Brasão de Armas do Estado de Mato Grosso, por 

iniciativa de Dom Francisco de Aquino Corrêa, o presidente do Estado de Mato Grosso, nesse 

período (MENSAGEM DO GOVERNO, 1994). 
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Figura 25: Livro de Classe do Grupo Escolar Major Caetano Dias – Profª Cecília Vanni Sabo, 1968 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 

             

O Livro de Classe traz a Ficha do Estabelecimento para ser preenchida. O espaço solicita a 

identificação do estabelecimento de ensino e de seu representante oficial. Além disso, o inventário 

do espaço físico do prédio escolar, do equipamento mobiliário e do material escolar utilizado pelo 

professor, na escola primária. Mas, como podemos constatar na imagem seguinte, a página  não foi 

preenchida pela professora Cecília Sabo, como se observa na Figura 26. 

Figura 26: Livro de Classe do Grupo Escolar Major Caetano Dias – Profª Cecília Vanni Sabo, 1968 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 
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No Livro de Classe da professora Cecília Vanni Sabo, que na época usava o nome de 

solteira, o espaço destinado à freqüência escolar dos alunos encontra-se preenchido. A professora 

trabalhava com a 2ª série, uma turma mista do período matutino. Os registros se referem ao mês de 

abril de 1968 e a cada mês, trazendo orientações pedagógicas e a relação das tarefas a serem 

realizadas pelos professores, dentre elas: o desenvolvimento do plano semanal; o envio à direção 

da escola, o preenchimento da folha de freqüência do mês; a realização da prova mensal; o envio 

de sugestões para as atividades; a preparação das crianças para o Dia do Trabalho e para as 

atividades cívicas do mês, que deveriam ser comemoradas em sala de aula. Apresenta, ainda, um 

quadro relativo aos dados estatísticos da turma, que deveria ser preenchido mensalmente pelo 

professor. 

  

Figura 27: Livro de Classe do Grupo Escolar Major Caetano Dias – Profª Cecília Vanni Sabo, 1968 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 

Nos registros, não encontramos a lista dos conteúdos trabalhados mensalmente pela 

professora. Segundo os depoimentos, a parte destinada a esta tarefa aparece em branco e, de 

acordo com a Professora Cecília, os conteúdos eram registrados num caderno a parte, pela falta de 

espaço no Livro de Classe. 
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...O diário era deste tamanho! (mostra com as mãos, o tamanho do diário...) ali era 
registrado só a presença dos alunos e os conteúdos eram registrados no caderninho a 
parte... o caderninho né... já foi...sumiu e cada ano a gente fazia um caderninho e do ano 
passado, acho que jogavam fora (Profª Cecília Sabo, depoimento concedido à autora em 
20/03/2009). 

 O denominado Boletim de Produção requeria o preenchimento dos dados pessoais do 

professor e grau de instrução. As atividades eram descritas em um quadro, com os meses letivos do 

semestre, com registros de vários aspectos pedagógicos desenvolvidos pelo professor: leitura 

silenciosa e oral, redação, trabalhos mensais, canto, desenho, sabatina, dramatização, excursão e 

trabalhos em grupo e, por fim, as atividades extra-classe.  

No tocante aos registros dos conteúdos das disciplinas Linguagem, Aritmética, Estudos 

Sociais e Ciências Naturais, era exigido que o professor registrasse, por ordem, os assuntos do 

programa tratados no semestre.  

          Figura 28: Livro de Classe do Grupo Escolar Major Caetano Dias – Boletim de Produção  
Profª Cecília Vanni Sabo, 1968.  Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 

Como se observa na Figura 29, no mês de junho de 1968, a professora Cecília preencheu os 

dados relacionados à Freqüência Escolar, mas as recomendações pedagógicas diferem nos 

seguintes aspectos: preparar os alunos para as provas semestrais; participar ativamente das 

reuniões pedagógicas na escola e enviar os dados estatísticos à direção.  
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          Figura 29: Livro de Classe do Grupo Escolar Major Caetano Dias –  Profª Cecília Vanni Sabo, 1968 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro - Diamantino/MT 

As orientações indicadas na coluna “Atividades Pedagógicas” expressam que havia um 

controle por parte do Estado, em relação ao trabalho desenvolvido pelo professor em sala de aula. 

Eram instruções direcionadas ao corpo docente que nem sempre eram cumpridas da forma que lhes 

eram solicitadas.  

Sobre a relação entre a imposição da norma e a realidade da escola, Julia (2001, p.19) 

afirma que essa relação não se estabelece pacificamente, mas é permeada de resistências e 

contradições. Neste caso, as professoras primárias recebiam instruções do órgão superior direto, o 

Estado, impressas nos Livros de Classe. O quadro que deviam preencher, diariamente, ou seja, a 

“Ficha do Estabelecimento”, relativa à dados gerais da instituição, do diretor e informações 

diversas sobre os equipamentos mobiliários e os materiais escolares recebidos durante o ano letivo. 

Outra solicitação do Estado se refere ao “Boletim de Produção”, destinado ao registro da vida 

profissional do professor regente de classe, das atividades desenvolvidas e dos conteúdos por 

ordem de assuntos exigidos pelo programa.   

Como já foi mencionado, na parte destinada à freqüência diária dos alunos, o campo 

denominado “atividades pedagógicas” apresentava instruções mensais, que ao longo do ano letivo 

deveriam ser cumpridas pelo professor, mas, que nem sempre eram consideradas. Isso ficou claro 
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nos documentos analisados que apresentavam espaços não preenchidos. Situação esta que nos leva 

aos seguintes questionamentos: Por que as professoras não seguiram as normas regidas pela 

escola? Por que os conteúdos não foram registrados? Havia realmente uma fiscalização por parte 

da direção da escola? 

Julia (2001) nos ajuda a elucidar esses pontos, quando declara que os estudos das 

disciplinas escolares têm demonstrado que a relação entre a finalidade do ensino e da prática dos 

professores não tem se pautado, apenas, numa ação de concordância; ao contrário, tais estudos 

apontam para o seguinte fato: “Diante das disposições de manobra: a escola não é o lugar da rotina 

e da coação e o professor não é o agente de uma didática que seria imposta de fora” (2001, p.33). 

Nesse caso, dos registros dos Livros de Classe procede a afirmação que, entre o que se ambiciona e 

se prescreve, quanto à finalidade do ensino e à realidade escolar, vai uma grande distância. E nesse 

distanciamento, abre-se uma lacuna para se pesquisar a relação entre as imposições e as práticas 

escolares, pois tudo isso, ou quase tudo, segundo o autor, “está por ser feito” (2001, p.36). 

Portanto, conceber a escola como produto histórico que se configura a partir de uma 

interação entre dispositivos de normatização e práticas diferenciadas dos agentes que se apropriam 

deles, tomar o conceito de cultura escolar implica em aceitar o enfrentamento dos processos de 

produção, imposição, circulação e apropriação de modelos culturais.  

No caso específico das disciplinas escolares, sobretudo, concordando com a afirmação de 

Julia (2001, p.13), quando ressalta que a história auxilia na busca da compreensão do que ocorre 

no espaço escolar, duas premissas são fundamentais para se compreender essa cultura escolar. 

Primeiro, a postulada por Chervel (1990), mostrando que o saber escolar não é um saber inferior 

ou proveniente de outros saberes superiores.  

Segundo Chervel (1990), a escola não é somente um espaço de simples transmissão de 

saberes, ela é capaz de produzir o seu próprio saber ou um saber específico, próprio da escola. 

Nesta perspectiva, o autor expressa sua crítica às explicações sobre a escola, como agente de 

transmissão de saberes: 

A concepção de escola como puro e simples agente de transmissão de saberes elaborados 
fora dela está na origem da idéia, muito amplamente partilhada no mundo das ciências 
humanas e entre o grande público, segundo a qual ela é, por excelência, o lugar do 
conservadorismo, da inércia, da rotina (CHERVEL, 1990, p.182). 

Ressaltando o poder criativo da escola, o autor atribui à história das disciplinas escolares 

um papel relevante para compreendermos como a escola funciona internamente, reconhecendo 
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através dessa realidade, a capacidade de produção de um saber próprio, através dos sujeitos que 

dela fazem parte e que por sua vez, alcança toda a sociedade: 

Se pode atribuir um papel “estruturante” à função educativa da escola na história do ensino, 
é devido a uma propriedade das disciplinas escolares. O estudo dessas leva a por em 
evidência o caráter eminentemente criativo do sistema escolar e, portanto, a classificar no 
estatuto dos acessórios a imagem de uma escola encerrada na passividade, de uma escola 
receptáculo dos subprodutos culturais da sociedade... O sistema escolar forma não somente 
os indivíduos, mas também uma cultura que vem por sua vez penetrar, moldar, modificar a 
cultura da sociedade global (CHERVEL, 1990, p.184).

Outra posição, proposta por Hérbrard (1990), refere-se à escolarização dos saberes 

operados pela escola e nos remete às seguintes questões: Como são constituídos os saberes 

escolares? De onde eles vêm? Certamente não são perguntas fáceis de responder, pois precisamos 

antes compreender como os chamados “saberes escolares”, tornam-se escolares. Gonçalves (2006) 

observa que muito do que se ensina e se aprende na escola, confunde-se com o que se aprende na 

vida cotidiana.  

Hérbrard nos ilustra a situação referindo-se à oração do Pai Nosso e afirma que “seria 

muito difícil de precisar se ao recitar, se trata realmente de uma oração ou de uma lição de 

religião” (1990, p. 65). Isso implica em dizer que os saberes antes de serem apropriados pela 

escola, já eram saberes produzidos pela sociedade, como a escrita, que era um saber oriundo dos 

meios profissionais estabelecidos – o clérigo, artesão da escrita – que segundo Gonçalves (2006), 

ao serem apropriados pela escola, tornam-se saberes escolares. E não apenas os saberes, mas 

outros componentes que antes de se tornarem escolares, já faziam parte de uma cultura 

sedimentada em alguma situação determinada, como é o caso do livro, além de outros 

componentes que irão fazer parte da realidade da escola.  

Neste sentido, o livro didático torna-se uma ferramenta poderosa para a propagação dos 

saberes produzidos ao longo da humanidade, levando para a sala de aula os conhecimentos 

necessários para o processo de escolarização, conforme a Figura 30. 
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Figura 30: Mensagem do Governo João Ponce de Arruda, 1960 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Mato Grosso 

A mensagem do Governo do Estado de Mato Grosso, no ano de 1960 (Figura 30), revela 

que o livro didático “Vamos Estudar?”, de Theobaldo Miranda Santos, é oficial nas escolas 

primárias de Mato Grosso, desde a década de 40. Isso pode ser confirmado com o depoimento da 

professora Helena, que o utilizou em seu tempo de estudante e ainda lecionou com a citada obra 

durante o ano de 1968. 

Não me lembro do autor, mas me lembro que era “Vamos estudar?” o mesmo livro que 
aprendi, foi o que eu usei pra ensinar, mas estava diferente, mais moderno. Depois que eu 
parei de dar aula, que veio a cartilha Caminho Suave... O livro  “Vamos Estudar” vinha 
tudo junto...todas as matérias. Os livros tinham figuras, era ilustrado em preto e branco, 
tipo papel de jornal. Todos os alunos recebiam os livros do governo e acho que vinham de 
Cuiabá (Profª Helena Mesquita, depoimento concedido à autora em 20/03/2009).  

Tinha livros de Matemática... eu me lembro, era aquele livro “Vamos Estudar?”, um 
convite com uma interrogação. O livro era integrado, é verdade...  era de Português, 
Matemática e História (Profª Dilza Lima, depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

Tinha o Manual do Professor. Eu gostava do Manual porque vinha os itens pra você pegar, 
olhar e  ver o que tinha que modificar, porque o professor tinha que rebolar...não era só 
seguir aquilo todo dia, tinha que inventar história (Profª Cecília Sabo, depoimento 
concedido à autora em 20/03/2009). 
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O livro didático adotado para o ensino primário na década de 60 integrava várias 

disciplinas e já havia sido publicado em várias edições, pela editora AGIR, do Rio de Janeiro. Em 

1954, estava na sua 19ª edição e trazia os conteúdos de Linguagem, História do Brasil, Geografia 

do Brasil, Ciências Naturais e Higiene, Matemática e, segundo a editora, estava rigorosamente de 

acordo com os novos programas oficiais da época.  

De acordo com Souza (2006), no período de 1956 a 1960, o referido livro foi muito 

utilizado em Mato Grosso, conforme indica estudo realizado pelo grupo de pesquisa Alfabetização 

e Letramento – ALFALE21 do qual faz parte. Segundo a autora, os dados da pesquisa revelam o 

uso do livro em Mato Grosso, especialmente na década de 1960 (p.167). 

O livro didático tem sido um objeto de muitas pesquisas científicas, em razão da 

multiplicidade de suas funções, da diversidade de agentes que ele envolve e da complexidade e 

coexistência com outros suportes educativos.  Para entendê-lo, na sua função educacional ao longo 

dos anos, sua história e sua presença entrelaçada na vida nas práticas escolares, é necessário 

considerar o contexto e período histórico de sua produção.  

Como os livros didáticos eram produzidos? Quais os valores atribuídos aos livros didáticos 

de Matemática nos períodos de sua produção? Como eram selecionados? Quais os conteúdos? 

Quais vivências e experiências foram guardadas envolvendo seu uso na escola ou fora dela? Como 

os livros eram utilizados? Uma infinidade de questões poderiam ser levantadas, mas para 

respondê-las, vamos considerar os relatos dos sujeitos que interagiram com esse material no 

espaço escolar e que vivenciaram sua escolaridade ou lecionaram no período delimitado em nossa 

pesquisa. 

Segundo Fernandes (2004), o trabalho com a história oral impõe ao historiador a coleta de 

depoimentos que suscitam memórias, as quais são narradas e organizadas em função de diferentes 

características que lhe são próprias. O autor ressalta que “a história oral é um caminho potencial 

para suscitar e alimentar a memória do livro didático, indicando representações construídas pelos 

usuários no contexto de suas vivências; e fornecendo pistas de quais eram esses materiais, quais 

seus usos na escola e qual seu valor para indivíduos nas suas trajetórias sociais e para alunos e 

professores nas suas vivências educacionais”. (2004, p.536). 

Segundo o autor, nas recordações há relatos que identificam o que tem marcado o 

imaginário dos indivíduos acerca desse tema, quais livros ficaram na memória de gerações, a 

                                                
21 Grupo de Pesquisa em Alfabetização e Letramento Escolar, sediado no Núcleo de Pesquisas em Educação da 
Universidade Federal de Mato Grosso, Campus de Rondonópolis, coordenado pelas Profª Drª Cancionilia Janzkovski e 
Profª Drª Lázara Nanci de Barros Amâncio. 
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relação entre livros e os currículos (o que era estudado), a disciplina imposta no ato de ler, a 

presença de livros com história regional e local, os formatos e modelos de livros didáticos (capa, 

pequenos, com gravuras...), seus aspectos físicos (cor, grossura, formato, capa.), ilustrações, 

mapas, quadros e atividades marcantes, dentre outros (FERNANDES, 2004). 

Através da solicitação de recordações sobre os livros, um aspecto identificado na memória 

das professoras primárias, foi o nome das disciplinas e as mudanças que elas sofreram com o 

tempo, como a de Matemática que, entre as décadas de 40 e 60, aparece como Aritmética. Apesar 

de mais raras, algumas lembranças incluem a recordação dos autores dos livros, por disciplinas, 

indicando, por exemplo, um mesmo título – Vamos Estudar? – presente em escolas, locais em 

tempos diferentes no ensino primário de Mato Grosso. 

Matemática veio primeiro ...essa época era Aritmética, a gente começava com os números, 
aprendia de 1 a 10, depois de 10 a 20 aí ia acrescentando até chegar no mil. A gente 
aprendia os algarismos romanos aos pouquinhos, a professora ensinava a tabuada de 
adição, depois vinha subtração,  multiplicação e por último a divisão. Passava no quadro e 
se tinha livro mandava copiar também (Profª Cecília Sabo, depoimento concedido à autora 
em 20/03/2009). 

Nora (1993, p.9) esclarece que entre as inúmeras especificidades da memória, destaca-se a 

de que esta “se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto”. Dessa forma, os 

livros também são lembrados por suas materialidades (como seus aspectos físicos como: tamanho, 

número de páginas, cores utilizadas etc.), pelas disciplinas a que se referem (Português, 

Matemática, História, etc.) e por terem formatos distintos, de acordo com a série. 

No primário os livros eram em preto e branco, tinham gravuras tudo em preto e branco. As 
letras eram boas, grandes. O papel amarelava com facilidade.  Tinha livros de matemática, 
de português, eu lembro, era aquele livro “Vamos Estudar?”. O livro era integrado: 
português, matemática e história, era um livro só e lembro que o personagem principal do 
livro em todos os textos falavam de “Seu Fugêncio”, do começo ao fim, cada texto falava 
de uma coisa, falava dele em casa, outro texto no trabalho, na lavoura, que contava a vida 
de seu Fugêncio e a outra parte era de Matemática. (Profª Dilza Lima, depoimento 
concedido à autora em 19/03/2009).

Lembro-me do livro “Vamos Estudar” que tinha a história de Sr. Fugêncio, acho que eu 
gravei mais a disciplina de Português que eu gostava. O livro vinha do governo era preto e 
branco, ilustrado em preto em branco (Profª Narcisa Almeida, depoimento concedido à 
autora em 19/03/ 2009). 

No livro que eu estudei e lecionei ”Vamos Estudar” era integrado, tinha português, 
matemática, geografia história, tudo junto num livro só. Os livros tinham figuras, era 
ilustrado em preto e branco, tipo papel de jornal. Todos os alunos recebiam os livros do 
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governo e acho que vinham de Cuiabá. Não me lembro de nenhum autor (Profª Helena 
Mesquita, depoimento concedido à autora em 20/03/ 2009). 

Os livros tinham figuras e me lembro que fiz exame de admissão, era um livro dessa 
grossura e vinham todas as matérias. Os livros vinham de Cuiabá, não sei de onde. Já 
vinham prontos, os livros eram escuros e distribuídos pelas freiras. (Profª Cecília Sabo, 
depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

Nota-se que as professoras se referem ao título do livro, mas nenhuma delas se lembra do 

autor. Chartier (1990) ressalta que ao pretendermos interpretar, compreender e analisar 

temporalmente um processo histórico é importante considerar a relação do conteúdo, revelado 

pelas fontes, com o que vai surgindo ao mesmo tempo em outros ramos. Neste caso, confrontando 

os depoimentos com a Mensagem do Governo de Mato Grosso, em 1960, observamos a veracidade 

dos fatos. 

Desta forma, os livros escolares se configuram em objeto de circulação de idéias que 

traduzem valores e comportamentos a serem ensinados. Some-se a isso, o fato de que a relação 

entre o livro escolar e escolarização permite pensar na possibilidade de uma aproximação maior, 

do ponto de vista histórico, acerca da circulação de idéias sobre o que a escola deveria 

transmitir/ensinar e, ao mesmo tempo, saber qual concepção educativa estaria permeando a 

proposta de formação dos sujeitos escolares.  

Diante dos fatos, podemos considerar que a presença do material didático na escola e na 

sala de aula, relativamente, sempre existiu, se pensarmos em termos históricos. Ao longo dos anos, 

o livro didático tem sido parte integrante da história, pelo papel que desempenha e, principalmente, 

pelo poder de influência que exerce na constituição de uma disciplina escolar. 

 Na década de 60, o livro didático era um dos poucos recursos utilizados pelo professor e 

pelos alunos dos Grupos Escolares. As professoras relatam que não participavam da seleção dos 

livros didáticos; estes eram encaminhados às escolas pelo Governo do Estado. O contexto histórico 

desse período aponta que essas produções sofriam intervenções constantes do poder estabelecido 

pelo Estado e pela Igreja. Essa interferência era regulamentada por legislação e a censura, nesse 

período da história, era constante. As normatizações determinavam o que devia ou não ser 

ensinado nas escolas, legitimando os valores e conhecimentos que a sociedade queria ver 

disseminados e, geralmente, os livros didáticos eram os  portadores desses valores e ideologia 

(AMÂNCIO, 2000). 

Dessa forma, entende-se que esse recurso didático configura-se como um objeto cultural de 

determinada época, a partir do momento que revela seu conteúdo e método, elementos que dão 

vida e significado à cultura escolar.  
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A contribuição do livro didático, concomitantemente a outras fontes, possibilita entender a 

instituição escolar por dentro, já que esse tipo de material é portador dos conteúdos programáticos 

de uma disciplina. Dependendo do período histórico no qual for tomado como fonte, esse tipo de 

material pode ser considerado como o portador supremo do currículo escolar, no que tange aos 

conhecimentos que eram transmitidos nas diferentes áreas, quando se constituiu em única 

referência, tanto para professores quanto para alunos (CORRÊA, 2000, p.13). 

Nas escolas primárias de Mato Grosso, a cartilha de alfabetização e o livro didático eram os 

únicos instrumentos utilizados pelas professoras para desenvolver as habilidades de leitura e 

escrita, servindo não apenas como apoio didático, mas como um roteiro do trabalho a ser 

desenvolvido.  

Corrêa (2000) ressalta que: 

O livro escolar, ao fazer parte da cultura da escola, não integra essa cultura arbitrariamente. 
É organizado, veiculado e utilizado com uma intencionalidade, já que é portador de uma 
dimensão da cultura social mais ampla. Por isso, esse material serve como instrumento de 
mediação entre a escola, a sociedade e os sujeitos em formação, o que significa interpretar 
parte de sua função social (CORRÊA, 2000, p.19). 

Desvendar o livro escolar é também contribuir para fazer a arqueologia das práticas 

escolares, por meio dos materiais que compuseram o trabalho pedagógico desenvolvido na escola 

ao longo do tempo. Os conteúdos contidos no livro escolar, neste entendimento, fazem parte da 

cultura escolar, uma vez que representam um dos aspectos do currículo. 

Entretanto, lembra Chervel (1990) que a história das disciplinas vai além do rol de 

conteúdos programáticos, pois requer uma análise das formas como esses conteúdos foram 

veiculados em sala de aula. Segundo o autor, é no aparato pedagógico complexo, muitas vezes 

sofisticado, que as reais finalidades de uma disciplina escolar se revelam. 
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Figura 31: Capa do livro didático “Vamos Estudar”- Editora AGIR 
Fonte: Estante virtual, site visitado em 05 de maio de 2009 

Além do livro didático, outros recursos utilizados pelos professores da escola primária de 

Mato Grosso aparecem no Registro Geral do Estabelecimento Escolar, produzido pela professora 

Castorina na “Base Didática do Programa de Ensino”, a saber,  o livro de “Aritmética 

Progressiva”, de Antonio Trajano; as tabuadas denominadas: “Tabuadas e Elementos de 

Aritmética”, de autoria de Povoas Pinheiro e a “Tabuada Barker”, de Antonio Maria Barker, 

conforme pode ser observado na Figura 32.  
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Figura 32: Base Didática do Programa de Ensino – Profª Castorina Sabo Mendes, 1941           
Fonte: Arquivo da Escola Estadual  Plácido de Castro – Diamantino/MT 

É importante ressaltar que a lista de material didático aparentemente tão simples, registrado 

pela professora Castorina, pode servir para identificarmos aspectos importantes na história da 

Educação. Além de indicar as prioridades exigidas pela escola, servem para observarmos a relação 

estabelecida entre as instituições e os órgãos que as mantinham, além da presença das editoras na 

prática escolar. Neste caso, podemos destacar a Editora FTD, que aparece com maior freqüência na 

coluna destinada ao “autor” da obra, um dado interessante na caracterização desse período.  
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Figura 33: Base Didática do Programa de Ensino – Profª Castorina Sabo Mendes, 1941 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino/MT 

De acordo com os registros apontados pela Figura 33, as tabuadas destacadas pela 

professora eram muito utilizadas para ensinar as quatro operações. A tabuada era considerada 

essencial para o aprendizado da Aritmética e fazia parte do aparato escolar, pois cada aluno 

deveria ter o seu material, neste caso, as tabuadas solicitadas, conforme o registro da Base Didática 

do Programa de Ensino da professora Castorina. O material tinha a função de contribuir com a 

resolução de operações aritméticas simples, tornando-se regra na maioria dos estabelecimentos de 

ensino. 

Os estudos de Bittencourt (1993) apontam que Antonio Trajano produziu livros de 

Matemática para as escolas primárias e secundárias e, com a premiação da obra “Aritmética 

elementar” ilustrada, na exposição de 1883, no Rio de Janeiro, tornou-se um autor nacionalmente 

conhecido. Segundo a autora, este livro teve sua 1ª edição em 1879 e a 136ª edição foi posta em 

circulação em 1958.  Para o ensino secundário, Trajano escreveu Aritmética Progressiva, com 1ª 

edição em 1880 (1993, p.266). 

Os estudos de Valente (2007b) também ressaltam que o livro de Antônio Trajano alcançou 

sua 84ª edição no ano de 1954 e suas obras de Aritmética foram consideradas verdadeiros “best 

sellers” (p.164). De acordo com Valente, os conteúdos do livro de Trajano não trouxeram 
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nenhuma novidade para o ensino secundário. Todavia para o ensino primário, a novidade referia-se 

ao uso do livro nas escolas normais, que exigiam noções de geometria, as quais deveriam ser 

trabalhados pelos professores primários da época (2007b, p.165). 

Valente (2007b) destaca, ainda, que: 

O grande diferencial dos livros de Trajano situa-se na forma didática do texto. A teoria é 
sempre posta por meio de exemplos resolvidos, com explicação passo a passo do que o 
aluno deverá realizar. Seguem os exemplos, conjuntos de exercícios com resposta final já 
dada. Há também exercícios sem respostas. Ao final do livro, o autor anuncia: Revista Geral 
– problema para o exame (VALENTE, 2007b, p. 165). 

Figura 34: Aritmética Progressiva de Antônio Trajano 
Fonte: Estante virtual, site visitado em 05 de maio de 2009 
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Figura 35: Tabuadas Póvoas Pinheiro 

Fonte: Estante virtual, site visitado em 05 de maio de 2009

Figura 36: Tabuada Barker 
Fonte: Estante virtual, site visitado em 05 de maio de 2009 
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As Figuras 35 e 36 mostram as tabuadas mais utilizadas pelos alunos do ensino primário 

nas décadas de 40 a 60, com destaque para a “Tabuadas e elementos de aritmética”, de Póvoas 

Pinheiro, que trazia na capa a informação de que foram vendidos mais de dois milhões de 

exemplares, o que atesta não só o uso desse material, como também sua ampla circulação nas 

escolas primárias brasileiras. 

1.4 - AS AULAS DE MATEMÁTICA ANTES DO MOVIMENTO DA MATEMÁTICA 

MODERNA 

Como eram as aulas de Matemática? Quais os conteúdos trabalhados? O que mais se 

destacava nas aulas de Matemática? Como os alunos concebiam essa disciplina? Qual o método de 

trabalho das professoras primárias?  

Baseado nos depoimentos dos sujeitos que contribuíram com a nossa pesquisa, na década 

de 60, as escolas primárias de Mato Grosso recebiam os conteúdos listados pelos órgãos 

competentes e cabia ao professor apenas cumprir o programa curricular estabelecido. De acordo 

com a professora Cecília Sabo, os primeiros conteúdos trabalhados com os alunos eram os 

números, posteriormente, os algarismos romanos e, aos poucos, eram ensinadas as quatro 

operações, através da “tabuada cantada”, prática muito comum na época. Incluídos no programa 

também estavam os exercícios de fixação, as frações, o sistema de medidas e os números decimais. 

Esta ordem de trabalhar os conteúdos parece ter permanecido por vários anos nas escolas 

primárias. Os relatos informam que: 

Nos primeiros anos do primário o conteúdo cobrado eram as quatro operações: somar, 
diminuir, dividir, multiplicar. Depois vieram as frações, não tinha tantos teoremas como 
tem hoje. Símbolos, não existiam símbolos, os que existiam na época eram igual, vezes, 
dividir com um tracinho em baixo do quociente, então esses símbolos que tem hoje chave, 
colchetes, essas coisas assim, na época não existiam. Outros conteúdos que eram cobrados 
eram o sistema decimal, as medidas, metro, volume, litros, essas coisas assim eles 
cobravam bastante. A aula de geometria era tudo junto, especificamente não tinha aula 
separada, cobravam bastante na época os algarismos romanos, hoje em dia o pessoal já 
nem sabe o que é isso (Prof. Genuíno Santos, aluno do primário na década de 60. 
Depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

As aulas de matemática... A tabuada a gente tinha que decorar, hoje a metodologia é 
condenada, mas eu acho válido, tanto é que eu sei, aprendi, sei de cor e salteado, a prova 
dos nove fora era obrigatório a gente aprender, depois que aprendia a prova real, quando 
já estava na quarta série, aí que  eles iam ensinar a tirar a prova real, mas os nove fora 
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desde a primeira série a gente já aprendia. (Profª Dilza Lima, depoimento concedido à 
autora em 20/03/2009). 

Os relatos apontam indícios de que a Matemática da escola primária, na década de 60, 

privilegiava a memorização e a escrita de números, antes da formalização das operações 

aritméticas.  

Primeiro ensinava os números, como eu aprendi... a conhecer os números, a escrever, aí 
depois que vinha as continhas, ensinava número de 1 a 10. Eles tinham que decorar aqueles 
números, saber, conhecer os números e fazer no caderno (Profª Helena Mesquita, depoimento 
concedido à autora em 20/03/2009).

Figura 37: Programa do ano letivo mês de setembro, 1941, Profª Irmã Gilberta 
Fonte: Arquivo da Escola Estadual  Plácido de Castro – Diamantino/MT 

Em décadas anteriores, como indica o Programa do ano letivo, referente ao mês de 

setembro de 1941 (Figura 37), a tabuada era trabalhada com atividades orais e escritas e as “contas 

de somar” eram passadas no quadro, para os alunos, das turmas A,B,C do 1º ano, copiarem e 

resolverem no caderno. Na escola primária, saber a tabuada de cor, "na ponta da língua", era ponto 

de honra para alunos e professores e poucas pessoas, talvez ousassem por em dúvida a necessidade 

desta mecanização. 



116

Nas aulas de Matemática, o momento de avaliação da aprendizagem também se 

configurava como um processo relevante para a compreensão desta disciplina. O acompanhamento 

da aprendizagem dos alunos do Grupo Escolar Major Caetano Dias, segundo os relatos do 

Professor Genuíno, era feito através da aplicação de provas mensais, cujos resultados eram trazidos 

em notas que variavam de zero a dez, lançadas em boletins para ciência dos pais. A aula do sábado 

era reservada para a sabatina, feita em forma de argüição, isto é, através de perguntas e respostas 

orais e escritas sobre os assuntos ensinados durante a semana, principalmente a tabuada de 

multiplicar e a prova “dos noves fora”. 

De acordo com os estudos de Pinto:  

A prova real e dos noves era uma prática comum para o aluno conferir seus cálculos. Para 
tirar a prova dos noves, conforme apontam os relatos, somavam-se as parcelas uma a uma, 
tendo-se o cuidado de suprimir nove, cada vez que a soma resultasse nove ou mais, 
colocando-se o resultado sobre um traço horizontal. Procedia-se do mesmo modo com o 
total, colocando-se o resultado debaixo do traço. Se os resultados fossem idênticos, 
supunha-se que a conta estivesse certa (2008, p. 55). 

  O professor Genuíno, aluno do primário na década de 60, do Grupo Escolar Major 

Caetano Dias, destaca nos depoimentos que o dia de prova era angustiante, além da preocupação 

com os conteúdos e com o resultado da prova, outro aspecto que o incomodava era a bronca e o 

castigo que recebia dos pais, caso não conseguisse um bom resultado. Na sala de aula, a postura da 

professora era totalmente severa, segundo o aluno: 

A  gente já chegava nervoso, porque era  um pavor a prova, era um dia todo especial, então 
a gente sabia que tinha que fazer e saber, porque senão tivesse nota, tirasse nota baixa a 
bronca não era só na sala de aula, a pior bronca era em casa. A postura da professora era 
totalmente severa, sem sorrisos, sem nada . Naquele tempo não tinha o tênis que tem hoje,  
tinha o alpargatas, que eles chamavam de “pé de anjo”, então a professora não colocava o 
sapato e colocava a alpagarta que era para não fazer barulho pra pegar quem estava 
colando.Tinha dois tipos de provas: a escrita e a oral. Quando era o exame final, por 
exemplo, a oral tinha até mais peso que a prova escrita. O termo usado na época era 
sabatina e quando era no final do ano aí era prova final (Prof. Genuíno Santos, aluno do 
primário na década de 60. Depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

Ainda, segundo os relatos do professor, o dia da sabatina de Matemática era também um 

dia especial, os alunos ficavam mais nervosos, porque não havia conteúdo específico e o acúmulo 

destes dificultava o processo de preparação para esse momento, considerado sofrível para o aluno. 
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O dia da sabatina de Matemática era um dia todo especial, a gente ficava com a adrenalina 
a mil. A sabatina de Matemática, geralmente não tinha matéria específica, simplesmente 
tudo caía, tudo, tinha que estudar, tudo, então a gente ficava louco estudando, estudando, 
não sabia o que ia cair e era sempre dez questões...ela chegava e passava no quadro as 
questões e aí, a gente tinha a aula inteira para resolver. Não tinha dúvidas, tinha que se 
virar, não tinha explicação, não tinha nada, prova é prova (Prof. Genuíno Santos, aluno do 
primário na década de 60. Depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

Pinto (1999) ainda destaca que conhecer as práticas avaliativas, desenvolvidas em 

diferentes contextos históricos, é uma forma de visualizar as características e reconhecer os 

propósitos da disciplina Matemática em outros tempos históricos, enquanto subsídios para uma 

tomada de consciência dos avanços ou conservação das práticas atuais, e ainda segundo a autora, 

para a superação dos obstáculos que interferem na produção do sucesso ou do fracasso escolar do 

aluno. 

O relato do professor Genuíno deixa transparecer a preocupação da escola com o 

aprendizado de técnicas, deixando de lado a compreensão dos conceitos matemáticos. De um lado, 

parece relegar a segundo plano o uso social do conhecimento matemático e, por outro lado,  

reforça a predominância de práticas avaliativas classificatórias, seletivas e excludentes, pelo fato 

de enfatizarem o uso de provas que solicitam mais a reprodução, do que a construção do 

conhecimento, com o objetivo primordial de aprovar ou reprovar. Informações que também são 

confirmadas nos relatos de outras professoras da época: 

Eu era uma professora rígida.... um pouco rígida. Eu exigia muito dos meus alunos, eu 
passava tarefa e cobrava e depois corrigia... passava tarefa para fazer em casa...naquele 
tempo usava lápis de cor pra corrigir os cadernos e caneta vermelha também (Profª Helena 
Mesquita,  depoimento concedido à autora em 20/03/2009). 

As correções eram feitas com caneta vermelha (risos) certo e errado, um C para o certo e 
um E para o errado (Profª Dilza Lima, depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

O processo de correção, geralmente, era utilizado pelas professoras para validar os erros e 

acertos que sempre foram valorizados pela escola, seja nos cadernos ou nas provas, o C para o 

certo e E para o errado, com destaque para a cor vermelha que sempre trazia as notas em valores 

arredondados, a fim de que os alunos tomassem ciência do bom ou mal desempenho obtidos por 

eles.  

De acordo com Pinto (1999), o erro e a correção no ensino foram maneiras do professor 

responder ao aluno, se este havia acertado ou não a questão. Nessa perspectiva, quando não se 
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acerta, ocorre uma punição, ou seja, perda de notas e, quando se acerta, uma premiação. Predomina 

a concepção de uma avaliação classificatória, que pretende mostrar o certo e o errado e constatar 

um resultado, essa prática constitui até hoje a mais forte influência no trabalho pedagógico e nas 

práticas em sala de aula. De acordo com a afirmação da autora, 

Em geral, o professor tende a agir sobre os erros numa perspectiva empirista, isto é, 
corretiva, aliando a institucionalização primitiva à remediação. Porém, por não estar 
orientado para a eliminação imediata do erro no local onde ele é produzido, o professor 
acaba considerando apenas eventuais causas psicológicas em detrimento de outras possíveis 
fontes  (1999, p. 68). 

Entendemos que, nessas condições, a repetição constitui-se em um esforço memorístico de 

retenção do que é correto, sem abertura para uma discussão dos motivos do erro. Segundo a autora, 

os modos de tratar o erro revelam muitas das crenças que o professor tem a respeito da 

Matemática.  

Figura 38: Prova de Português e Aritmética – Escola Primária São José Operário – 1968 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Joana dos Santos – Cuiabá-MT 
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A Figura 38 mostra uma prova de Português e Aritmética realizada no dia 30 de maio de 

1968, em Cuiabá, na Escola Primária São José Operário com uma aluna do 1º ano, turma mista. A 

prova de Português apresentava as seguintes atividades: ditado, separação de sílabas, formação de 

sentenças e uma questão para a aluna completar. Logo em seguida, a prova contempla as 

atividades de Aritmética, conforme atesta o documento. Observa-se também que a prova era 

copiada do quadro-negro pelos alunos e, somente depois, eram resolvidas as questões. 

       Figura 39: Prova de Português e Aritmética – Escola Primária São José Operário – 1968 
     Fonte: Arquivo Pessoal Profª Joana dos Santos – Cuiabá-MT 

A prova da Figura 39 apresenta quatro questões de Aritmética com destaque para os 

seguintes conteúdos: os números, algarismos romanos, as quatro operações e resolução de 

problemas. Outro aspecto observado foi o dispositivo utilizado pela aluna para a resolução de 

problemas, identificada como solução (o cálculo pertinente ao problema) e, logo em seguida, a 

resposta da sentença matemática. Particularmente, nesta prova, a professora utiliza a caneta azul 

para as correções e, segundo os entrevistados, a precisão na resolução e na resposta tinha um peso 

forte na prova de Aritmética. Ainda segundo os sujeitos, a escola cobrava os acertos e os erros 
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eram sempre motivos para punição, devendo ser apagados e refeitos quantas vezes fosse 

necessário. 

 O documento respalda os relatos das professoras e o registro dos diários na década de 40, 

em relação à tradição dos conteúdos trabalhados: números, algarismos romanos, as operações 

matemáticas e os problemas. Isso confirma que no período que antecede o Movimento da 

Matemática Moderna, o currículo da matemática escolar se manteve, por vários anos, sem 

modificações, centrado num ensino enciclopédico, formalista, com ênfase na memorização e 

repetição.  

De acordo com Pinto (2008a), a valorizacao da memória e da repetição de exercícios 

concretizava a importância da escrita na cultura escolar, elemento fundamental para a manutenção 

do rigor, ordem e clareza da matemática elementar, uma ferramenta útil para o cultivo da mente e 

disciplinamento do espírito. 

Salientamos, também, que todas as fontes utilizadas para compor este capítulo nos 

ajudaram a compreender como os elementos da cultura escolar foram se constituindo e se 

transformando ao longo de cada período de escolarização, tendo em vista o cumprimento do 

programa curricular no período delimitado. 
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CAPÍTULO 2  - REVISITANDO O MOVIMENTO DA MATEMÁTICA MODERNA 

Este capítulo foi elaborado a partir das produções brasileiras em relação à temática. Seu 

objetivo é contextualizar o Movimento da Matemática Moderna no cenário internacional e 

nacional. Assim, valendo-se de teses e dissertações inventariadas pelo GHEMAT, revisitamos, 

nesses trabalhos científicos, fatos históricos pertinentes ao movimento, em diferentes contextos 

educacionais.  

Desde o início do século XX existia, entre alguns países, uma mobilização em prol de uma 

modernização do ensino. Segundo Valente (2006, p.26), o fim da Segunda Guerra Mundial 

representa um marco basilar para os estudos das modificações trazidas à vida social, a partir do 

desenvolvimento científico e tecnológico conseguido durante os anos de guerra. Em particular, no 

âmbito educacional, surgem movimentos internacionais de reforma que buscavam adequar a 

educação escolar com o desenvolvimento científico dos anos pós-guerra. Nesse sentido, toda a 

atenção é dada às modificações das disciplinas escolares de Matemática, Física, Química e 

Biologia. 

            De acordo com Duarte (2007), os primeiros anos do século XX marcaram o início de 

reformas isoladas que buscavam conciliar o ensino das escolas secundárias com as necessidades 

técnicas mais recentes. Segundo a autora, a partir do IV Congresso Internacional de Matemática,  

foi criada a CIEM - Commission Internationale de L´Enseignement Mathématique, conhecida 

também como IMUK - Internationale Mathematische Unterrischts Kommission, com a tarefa de 

avaliar a atual situação do ensino de Matemática nos países mais desenvolvidos. Contudo, somente 

a partir de 1950 começam a surgir iniciativas organizadas em prol da melhoria do currículo e da 

matemática escolar. 

 A insatisfação com o ensino da Matemática, por parte dos professores, era generalizada e 

foi evidenciada nas discussões, nos debates e trabalhos apresentados nos cincos Congressos 

Brasileiros do Ensino de Matemática, aliados à necessidade de uma Matemática eficaz e de boa 

qualidade, que conseguisse resolver “todos os problemas”, foram alguns dos incrementos para o 

desenvolvimento de um movimento que, em meados do século XX, iria aglutinar o maior número 

de professores até então já visto. 

A intenção dos modernistas era unificar o ensino da Matemática por meio da Teoria de 

Conjuntos, das estruturas fundamentais e a introdução de novos conteúdos. A idéia original era 

unificar a Aritmética, Álgebra e Geometria, que estavam fragmentadas no ensino da disciplina de 
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Matemática. Influenciados pelas idéias bourbakistas22, de reconstruir o todo da Matemática – 

clássica e moderna, numa ampla base geral de forma a encerrá-lo como um estudo unificado, o 

grupo tentava obter a inteligibilidade da Matemática, propondo uma nova organização para esta 

disciplina na qual a idéia de estrutura, método axiomático e unidade, eram essenciais. 

Pires (2006) destaca em sua tese de doutorado que a primeira obra do grupo Bourbaki foi 

publicada no ano de 1939, mas a divulgação mundial do estruturalismo matemático, proposta pelo 

grupo, inicia-se após a Segunda Guerra Mundial, em torno de 1950, sendo mais destacada nos anos 

de 1960/70, quando surgem, em vários países, grupos de estudo com o objetivo de modernizar o 

ensino de Matemática, apoiados pelos governos, o que ficou conhecido como Movimento da 

Matemática Moderna (2006, p. 1). 

 De acordo com Soares (2001), o grupo Bourbaki defendia uma evolução e revolução 

interna na Matemática, às quais chamou de estruturas-mãe. De acordo com as idéias de Bourbaki, 

a Matemática poderia ser entendida e estudada através de suas estruturas fundamentais: a 

algébrica, a topológica e a lógica. A intenção do grupo era de reescrever toda a Matemática, 

usando o método axiomático. Pretendia-se que a teoria dos conjuntos fosse ensinada aos alunos 

desde o ensino primário até a universidade. A ênfase nos conjuntos era fundamentada no fato de 

ser um conceito básico da Matemática, além de ser considerada uma poderosa ferramenta para a 

unificação da disciplina (SOARES, 2001, p.47-48). 

Além de contribuir significativamente com o Movimento da Matemática Moderna 

integrantes do grupo Bourbaki, na década de 40, estiveram em São Paulo e influenciaram 

professores que, anos mais tarde, passaram a ser figuras importantes na divulgação da Matemática 

Moderna em nosso país, entre eles: Osvaldo Sangiorgi, Jacy Monteiro, Omar Catunda e Benedito 

Castrucci (DUARTE, 2008). 

 Por outro lado, os modernistas também se apoiaram na teoria de Piaget, enfatizando o 

aspecto psicológico do ensino e da aprendizagem, até então pouco disseminados. O eixo principal 

era a teoria de conjuntos e a idéia de estrutura estava ligada ao que já havia enunciado Piaget em 

seus estudos psicogenéticos, que a estrutura cognitiva do pensamento correspondia à estrutura 

matemática, em suas características topológica, algébrica e lógica.  

Segundo o próprio Piaget (1978), as estruturas eram modelos muito bons de organização do 

processo de cognição e davam uma imagem útil de como o sujeito do conhecimento se organiza. A 

                                                
22 Grupo de matemáticos franceses que usavam o pseudônimo de Nicolas Bourbaki, criado em 1934 e que teve um 
papel importante no Movimento da Matemática Moderna. 
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experiência lógico-matemática baseia-se nas ações que a pessoa exerce sobre os objetos e não nos 

próprios objetos, como acontece na experiência física.  

O autor ainda afirma que a inteligência se desenvolve segundo uma seqüência de etapas ou 

estágios de evolução mental, delimitados pela idade e que, ao passar de um estágio para outro, a 

criança desenvolve habilidades de raciocínio e coordenação que a fazem progredir no seu modo de 

agir e pensar, possibilitando a passagem para o estágio seguinte.  

Em relação à Matemática, Piaget destaca que a formação das intuições e das operações não 

segue a ordem histórica, ao contrário, está mais perto da ordem teórica, ou seja, as primeiras 

intuições operatórias da criança têm um caráter topológico, chegando somente mais tarde às 

noções projetivas e euclidianas (1978a, p.183). 

De acordo com Soares (2001), durante o Movimento da Matemática Moderna houve uma 

tentativa de ligar as propostas matemáticas defendidas pelo grupo Bourbaki à teoria desenvolvida 

por Piaget, com a intenção de ensinar a Matemática a partir dessas estruturas fundamentais. 

Acreditava-se que a compreensão das estruturas facilitaria o processo de aprendizagem de todo o 

resto, de forma que o mesmo aconteceria naturalmente. 

Embora Piaget (1978) não tenha direcionado suas pesquisas para o processo de ensino, o 

movimento de modernização da Matemática buscou relacionar as estruturas fundamentais da 

proposta com as estruturas da inteligência, objeto de estudo de Piaget. Entretanto, o próprio Piaget 

alertou quanto aos perigos de um exagero na interpretação de sua teoria e a possibilidade de 

conseqüências de um ensino fundamentado em uma linguagem excessivamente formal, utilizada 

de forma precoce no ensino elementar e secundário (SOARES, 2001, p.52) 

Burigo (1989) afirma que um dos propósitos do MMM era ampliar e melhorar a formação 

de cientistas e técnicos, que tendo como centro de argumentação a Guerra Fria, a qual era 

divulgada pelo Joint Committee on Atomic Energy, antes do lançamento do satélite Sputink pelos 

soviéticos.“Os Estados Unidos está consciente de que é o coração e o ponto de encontro das nações 

livres e o povo deste país está consciente da necessidade premente de mais força de trabalho 

técnico para mantermos nossa força econômica e militar” (BURIGO, 1989, p.69). 

Segundo a autora, a discussão sobre a importância do ensino de Matemática dava lugar a 

uma concordância mais ou menos genealizada em torno da necessidade de formação de mais 

técnicos e cientistas e com melhor capacitação. No final dos anos 50, após o lançamento do satélite 

Sputinik, o discurso técnico ganhava ainda uma nova dimensão – a da defesa nacional.  

De acordo com Burigo (1989), o conteúdo a ser ensinado era objeto de reflexão dos 

projetos e a metodologia devia levar em conta não só preocupações de ordem psicológica, mas a 
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natureza do conhecimento matemático.  

Duarte (2007) ressalta que a circulação das idéias em escala internacional, acerca do 

MMM, foi intensa. Segundo a autora, a intensificação dos debates permitiu identificar diferentes 

análises em relação ao ensino de Matemática, em todo o mundo, cuja abrangência internacional 

favoreceu as reflexões e reformas, apontando o verdadeiro papel que a Matemática desempenhou 

no ensino de cada nação, como a França, a Itália, Estados Unidos da América e Alemanha, dentre 

outros. As particularidades assumidas pelo Movimento, nos diversos países, fizeram surgir 

especificidades históricas, institucionais e culturais ligadas às várias reformas. 

Nesse contexto de expansão, as mudanças no ensino defendidas pelo Movimento eram as 

mais adequadas ao novo contexto político e econômico, pois garantiam o acesso a uma Matemática 

mais moderna, permitindo a participação numa nova sociedade tecnológica e mais científica. 

2.1 -  O CENÁRIO INTERNACIONAL DO MOVIMENTO DA MATEMÁTICA 

MODERNA 

Não temos a intenção de detalhar minuciosamente o MMM no cenário internacional, 

entretanto, para melhor compreensão do movimento no Brasil, faz-se necessário conhecer as 

principais iniciativas das reformas porpostas por esse movimento no mundo e que, segundo os 

trabalhos inventariados pelo GHEMAT, tiveram início nas décadas de 50 e 60, destacando-se em 

vários países. Baseado nos estudos sobre a temática, apresentamos um breve panorama  do MMM 

no cenário internacional e no Brasil. 

Os estudos de Guimarães (2007) ressaltam que, no ano de 1959, a Organização Européia de 

Cooperação Econômica (OECE), atual Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), preocupada com o ensino de Ciências e Matemática, promoveu um 

levantamento sobre a real situação do ensino de Matemática nos países-membros do grupo e 

realizou trabalhos baseados nos resultados da pesquisa, com o objetivo de promover mudanças no 

currículo da disciplina. 

Segundo o autor, posteriormente, os trabalhos foram apresentados no Cercle Culturel de 

Royaumont, em 1959, na França, que ficou conhecido como “Seminário de Royaumont” tornando-

se o maior símbolo da reforma, com grande influência internacional. Desse modo, o Movimento da 

Matemática Moderna, tornou-se um dos mais conhecidos na história da evolução curricular recente 
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do ensino da Matemática (2007, p.21). 

No ano de 1960 foi promovido na Iugoslávia o “Seminário de Dubrovink”, em 

continuidade às discussões acerca da modernização da Matemática escolar, culminando com a 

elaboração de um “Programa Moderno de Matemática para o Ensino Secundário”. Após a 

realização destes dois seminários, vários países, alguns mencionados, anteriormente, se 

interessaram, despertando, assim, a necessidade de mudanças nas propostas curriculares 

educacionais da disciplina (GUIMARÃES, 2007). 

Na década de 1950, a organização escolar na Inglaterra era constituída por três escolas que 

apresentavam currículos diferenciados, respectivamente pela tradição, vocação e acesso gratuito. 

Na tentativa de minimizar as diferenças entre esses currículos, a Inglaterra se propôs a estudar 

novas alternativas para o ensino da Matemática. As primeiras iniciativas para a mudança no 

currículo das escolas inglesas já haviam sido formuladas no Relatório Jeffrey, elaborado pela 

Mathematical Association, que reunia matemáticos e professores universitários, os quais, no ano 

de 1944, propuseram mudanças para a escola secundária, sugerindo a inserção de um currículo 

unificado para a disciplina de Matemática (SOARES, 2001). 

No ano de 1956, as propostas de mudança chegaram às escolas primárias inglesas, 

enfatizando que as crianças se desenvolvem com ritmo próprio e que aprendem através de 

respostas ativas por meio de experiências. Posteriormente, no ano de 1959, o país participou da 

Conferência de Royaumont e incentivou vários grupos a desenvolverem projetos voltados para o 

ensino de Matemática, que se originaram no início da década de 60, dentre eles: MMM (Midlands 

Mathematical Experiment), CSM (Contemporary School Mathematics Project) e o SMP (School 

Mathemaics Project), os quais respeitavam a tradição inglesa, procurando evitar os excessos da 

Matemática Moderna, observados nos EUA. Segundo a autora, cada projeto tinha seus livros-texto 

que eram testados nas escolas antes de serem comercializados.  

Soares(2001) observa que, dentre esses grupos, o School Mathemaics Project (SMP) 

tornou-se líder das reformas na Inglaterra, no ano de 1963, tendo sua proposta adotada por várias 

escolas, não pela qualidade do currículo proposto, mas pelo fato do grupo contar com uma equipe 

maior de professores experientes e com o financiamento de setores da indústria, o que facilitava o 

trabalho em termos financeiros. Um dos principais objetivos do grupo era tornar o ensino de 

Matemática mais prazeroso.Além disso, visavam, também propiciar aos alunos o conhecimento da 

natureza Matemática e do seu uso no mundo moderno; introduzir o uso de computadores no 

ensino; dar ênfase ao entendimento dos processos e dos conceitos fundamentais da Matemática e 

não em aplicações complicadas e ênfase do conteúdo para dois tipos de alunos diferentes, os 
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brilhantes e os normais (SOARES, 2001, p. 31-32). 

Duarte (2007) ressalta que, nos meados dos anos 50, a política educacional na França 

preconizava, para o ensino, a necessidade de aliar os estudos científicos aos estudos clássicos. 

Nesse período, o ensino superior passou por uma profunda reforma, provocando a valorização do 

nível científico em todas as áreas, promovendo a modernização dos programas de licenciatura em 

Ciências nas grandes escolas, impulsionando o ensino científico nos liceus e colégios, 

principalmente em relação à Matemática. Vestígios da renovação do ensino de Matemática, neste 

país, apareceram no início de 1950, mas apenas se efetivaram, oficialmente, em 1967. Segundo a 

autora, na França, a reforma do ensino da Matemática não foi propriamente uma reforma 

pedagógica, mas em função da defasagem entre o estado atual da pesquisa Matemática e seu 

ensino, acrescentou, contudo, um novo aspecto, a saber, caso a reforma na França não fosse feita 

em dez anos, o país estaria incluso no rol das nações subdesenvolvidas (DUARTE, 2007, p.92). 

Os estudos de Duarte ainda apontaram que, em outubro de 1966, a comissão Lichnerowicz, 

encarregada pelo Ministro da Educação de se debruçar sobre o ensino de Matemática na França, do 

maternal à universidade, afirmava que seu objetivo era elaborar uma reforma lenta, de caráter 

cultural. Segundo a autora, a reforma impulsionada pelo ministro Lichnerowicz apresentava um 

caráter ideológico, “Matemática para todos”, sustentado pela descoberta da pedagogia científica, 

na qual se afirmava a existência de uma harmonia entre a construção do pensamento da criança e a 

Matemática Moderna, fundamentada na epistemologia genética de Jean Piaget, também marcada 

pela posição bourbakista, como fonte para fundamentar a implementação da reforma. Concebia-se 

a Matemática como modelo de todo o conhecimento, propícia a reconstruir os diversos domínios 

do saber ao modo matemático, inclusive a linguagem matemática, que ocuparia um lugar essencial 

na elaboração do conhecimento. Como a Matemática era considerada um instrumento essencial de 

compreensão e de domínio do mundo, ela deveria ser ensinada a todos e isso sob uma versão 

moderna, levando em conta suas estruturas (2007, p.92). Mas, segundo a autora, o referido 

programa fracassou e foi diversamente interpretado, com inúmeras suposições.  

Ainda, segundo Duarte, nessa conjuntura, Piaget elaborou um modelo que acentuava a 

analogia entre as estruturas que sustentavam o desenvolvimento dos conhecimentos matemáticos 

das crianças e as estruturas matemáticas. As estruturas-mãe de Bourbaki tornaram-se a marca das 

estruturas cognitivas profundas.  

A reforma e o desenvolvimento do ensino da Matemática Moderna na Alemanha ocorreram 

após 1960, concebendo a Matemática como uma unidade, com a finalidade de reduzir o canône 

tradicional de ensino dessa disciplina. Essa novidade se inscrevia numa política que visava à 
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unificação do sistema escolar,  do ponto de vista dos conteúdos do ensino. A partir da publicação 

de 1968, “recomendações e instruções para a modernização do ensino de Matemática nas escolas 

primárias e secundárias da Conferência Permanente de Ministros da Educação (KMK), surge uma 

nova orientação para a reforma do ensino de matemática” (DUARTE, 2007, p.96). 

A reforma, que se inseria no Movimento Internacional do ensino de Matemática, não 

pretendia somente modernizar, mas também elevar o nível do conjunto da Matemática escolar, por 

meio de conceitos básicos da Matemática Moderna. A utilização da linguagem formal e rigorosa 

deveria ser o símbolo da reforma. Nesse aspecto a autora aponta que o sucesso do novo programa 

dependeu, principalmente, da divulgação através dos manuais escolares, os quais eram livremente 

escolhidos pelos alunos e traziam mais leituras e explicações do que exercícios e problemas. Além 

de informar os professores sobre as novas tendências, o objetivo dos manuais era facilitar o 

trabalho autônomo dos alunos. 

Duarte (2007) declara que em 1976, a KMK desiste da idéia de introduzir os conceitos e a 

linguagem da Teoria dos Conjuntos na escola primária. Essa decisão marcou simbolicamente o fim 

do período ativo da reforma. Assim, o objetivo ambicioso de combater a lacuna existente entre a 

Matemática do ensino secundário e a universidade – um dos objetivos do MMM - foi baseado pela 

introdução de um curso opcional de aperfeiçoamento em Matemática.  

Na Bélgica, o MMM teve início em 1960, sendo promovido por professores do ensino 

secundário, integrantes da “Sociedade Belga de Professores de Matemática”, que organizaram 

congressos, publicaram a revista “Mathemática & Paedagogia” e participaram dos encontros 

anuais da CIEM. No ano de 1961, os programas modernos foram experimentados nas primeiras 

séries do secundário. Nesse contexto, Duarte (2007) ressalta que os professores receberam apoio 

de Papy (1920), fazendo da Bélgica o país de vanguarda do movimento, visto que o mesmo 

solicitou a colaboração dos professores, o que imprimiu maior agilidade para a realização da 

reforma. Segundo a autora, Papy definiu como objetivo pedagógico “ ensinar os alunos de hoje em 

dia, a Matemática de hoje em dia”. Com base nessas idéias, Papy empreendeu efetivamente a 

reconstrução da matemática elementar. Embora inacabado o resultado foi apresentado na célebre 

“Mathématique Moderne”, com os volumes 1, 2, 3, 5 e 6 , com conteúdos coerentes, sendo 

publicados nos anos de 1963-1967 (DUARTE, 2007, p.107). 

Segundo a autora, em 1968, a influência de Papy sobre o movimento começou a decair e 

este não se fez mais presente nas comissões oficiais que redigiram os programas definitivos. A 

pretensão dos reformadores em tornar a Matemática mais agradável para a maioria dos cidadãos 

não cumpriu seu intento. Posteriormente , as idéias evoluiram o suficiente para a composição de 
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um novo programa, sendo mantidos os programas da Matemática Moderna, eliminando seus 

excessos (DUARTE, 2007, p.107). 

Nos anos 60, as idéias da Matemática Moderna também alcançaram Portugal, que 

introduziu os novos conteúdos em algumas turmas, com caráter experimental, o que segundo os 

estudos de Soares (2001, p.33), ficou a cargo do professor José Sebastião Silva. Foram 

recomendadas mudanças não só de conteúdos e métodos de ensino, mas recomendava-se ao 

professor “abandonar o método expositivo tradicional, em que o papel do aluno era considerado 

passivo e buscar seguir o modelo ativo, estabelecendo diálogo com os alunos, estimulando sua 

imaginação, de modo a conduzi-los à descoberta”. 

Na Hungria, havia também um descontentamento e, em 1962, após a realização de um 

Simpósio Internacional com o apoio da UNESCO, foi criado o OPI Mathematics Project e, após 

alguns anos, um novo programa foi implementado durante as décadas de 70 e 80. Nesse país, as 

reformas da Matemática Moderna foram lideradas pelo matemático Tamás Varga, com influência 

direta dos trabalhos e metodologia de ensino de Z.P. Dienes e de G. Polya, despertando o interesse 

de professores, pais e autoridades, o currículo pode ser implementado e estendido a todas escolas 

do país. A proposta curricular se apresentava flexivel, com tópicos obrigatórios e outros como 

sugestão, seguindo de perto os trabalhos como o de resolução de problemas, elaborados por Polya, 

e os jogos matemáticos de Dienes (SOARES, 2001, p. 33). 

De acordo com Soares (2001),  em 1961, ocorre na Holanda, a primeira manifestação 

pública a favor das novas reformas no currículo de Matemática, com o estabelecimento da 

Comissie Modernirering Leerplan Wiskunde (CMLW), que foi criada por dois motivos: primeiro, 

o reconhecimento de que mudanças no currículo universitário deveriam refletir nas reformas do 

ensino secundário e, segundo, o aumento da pressão internacional pela modernização, após o 

Seminário de Royaumont. Segundo a autora essa comissão enfatizava: 

- descobrir quais tópicos de Matemática Moderna deveriam ser introduzidos no ensino 

secundário, a fim de reduzir as divergências entre a Matemática da universidade e a da escola; 

- descobrir, por meio de experiências-piloto, quais assuntos poderiam ser introduzidos na 

escola e de que forma isto poderia ser realizado; 

- estudar a possibilidade de programas especiais para crianças bem dotadas em Matemática; 

- estudar as medidas que devem ser tomadas para promover a orientação dos professores no 

desenvolvimento da Matemática Moderna.  

Posteriormente, nos anos de 1963 e 1964, professores universitários organizaram uma série 

de cursos e conferências promovendo atividades de treinamento para os professores secundários, 
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com o objetivo de estudar os conteúdos da Matemática que influenciaram em muitas das mudanças 

ocorridas no país (SOARES, 2001, P.35). 

Ainda segundo a autora, na Holanda, a Matemática Moderna não se tornou um negócio, os 

editores não queriam arriscar em algo que poderia vir a fracassar e os professores não foram 

obrigados a ensinar tópicos de uma Matemática considerada difícil, até para eles. Prosseguindo, a 

autora afirma que, no Canadá, na década de 1960, houve um grande interesse por parte dos 

professores universitários, do ensino elementar e secundário, no que se refere a modificar o 

currículo de Matemática. Algumas propostas realizadas na província de Quebec foram 

consideradas drásticas, já na cidade de Ontário, o Departamento da Educação sugeriu, no ano de 

1961, alterações no currículo. Nesse país, foram organizadas associações de professores, as quais 

promoveram Conferências e Congressos de Matemática. Outro destaque foram os cursos de férias 

oferecidos aos professores, permitindo que enfrentassem as mudanças no currículo (SOARES, 

2001, p. 39). 

A Austrália, segundo a autora, também participou das reformas, influenciada na década de 

50 por outros países e por diferentes grupos de estudo, como o School Mathematics Study Group - 

SMSG e o University Committee on School Mathematics, dos Estados Unidos e, da Inglaterra com 

o School Mathematics Project – SMP. 

Soares (2001) afirma, também, que Zoltan Dienes exerceu grande influência para o ensino 

primário no país e a visita de G. Gatteno, nos anos 50, levou o material Cuisinaire às escolas do 

estado de Victoria. Apesar das influências estrangeiras, a Autrália não adotou nenhum dos 

projetos, sem antes adaptá-los ou modificá-los de acordo com a realidade do país, que diferiam de 

estado para estado e foram importantes para o progresso da Matemática e da Pedagogia, mas 

também fundamentais pelo envolvimento de educadores e professores, os quais começaram a 

pensar mais criticamente sobre o conteúdo e os métodos de ensino da disciplina. A Matemática 

Moderna também se refletiu no ensino secundário, mais especificamente na mudança de atitude 

dos professores, o que foi mais relevante do que as mudanças de conteúdo (2001, p. 40) 

A partir dos anos 1950, a Itália se fez presente nos debates sobre a renovação do ensino de 

Matemática, participando também do Congresso de Royaumont, em 1959. Emma Castelnuovo, 

pesquisadora e educadora matemática italiana, além de contribuir para a divulgação dos novos 

métodos de ensino na Itália, produziu livros que foram publicados com várias edições, no ano de 

1949, para alunos de 11 a 14 anos, baseado no método construtivo e no mundo real, considerado 

na época, uma novidade (DUARTE, 2007, p.104). 

Duarte (2007) destaca que depois de 1960, a Matemática Moderna causou pouco impacto 
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no ensino secundário italiano. Entretanto, no ensino primário houve algumas tentativas de 

introdução da Matemática Moderna, inseridas num contexto tradicional, no qual os professores não 

possuíam nenhuma formação. Posteriormente, segundo a autora, no ano de 1975, foram criados os 

primeiros grupos de pesquisa de Didática da Matemática. Um dos resultados obtidos pelo grupo foi 

o desenvolvimento de projetos e produção de manuais para a escola secundária superior, com 

novos conteúdos, novos métodos que contribuiram de forma significativa para orientar as 

discussões sobre o nível de ensino e o desgaste dos programas ( DUARTE, 2007, p.105). 

Afirma, ainda, que na União Soviética (URSS),  somente  a partir de 1970, houve uma 

mudança radical nos programas do ensino secundário, com a finalidade de acompanhar a evolução 

da Matemática Moderna. Uma comissão da Academia de Ciências da URSS e da academia de 

Ciências Pedagógicas reuniu-se, em dezembro de 1964, para definir o conteúdo dos ensinos 

escolares, sob a supervisão do Ministro da Educação, Kolmogrov. Segundo a autora, a comissão 

contava com matemáticos profissionais, pedagogos e professores que, durante três meses, 

elaboraram um projeto do programa o qual foi submetido a uma grande discussão e posterior 

redação em 1967, sendo aplicado por etapas, a partir do ano escolar de 1970/1971 (2007, p. 106). 

 Duarte (2007) destaca que, posteriormente, a estrutura do curso foi modificada e o projeto 

inicial foi sendo abandonado. Conscientes da dificuldade que apresentava o programa para a 

maioria dos alunos, os autores da reforma propuseram tornar facultativo parte do curso de 

Matemática e atacaram a formação profissional dos professores. A partir de meados de 1970, 

surgiram várias críticas contra os manuais produzidos, ligadas principalmente à linguagem 

matemática, que foi julgada excessivamente formalizada, recheada de definições abstratas e pouco 

compreensíveis, além do conteúdo real. As críticas assumiram a forma de denúncia pública, de 

oposição à Kolmogrov, sob o domínio pedagógico, sendo assim abandonada a reforma (2007, p. 

107). 

Países como a Noruega, Suécia, Dinamarca e Finlândia seguiram as recomendações da 

Conferência de Royaumont, que incentivava a colaboração entre os países em favor das reformas, 

com a elaboração de um único plano de ação para os quatro países, com a duração de sete anos, o 

que recebeu apoio financeiro da OECD (Organization for European Economic Cooperation and 

Development), de indústrias e governos dos países envolvidos no projeto. Os livros didáticos 

elaborados seriam testados, de acordo com as necessidades de cada país, visando a uniformidade 

entre os programas de ensino (SOARES, 2001, p.34). 

De acordo com Soares (2001), os países árabes também participaram da reforma na 

Educação Matemática, com o apoio da UNESCO (United Nation Educational, Scientific and 
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Cultural Organization) no ano de 1967, que ficou conhecido como o “Projeto Árabe de 

Matemática”, o qual tinha o objetivo de contribuir com os países em prol da melhoria do ensino de 

Matemática, ajustando-o à maneira de pensar mais contemporânea. Assim, foram formados grupos 

de estudos em cada país, com a participação de representantes do Ministério da Educação, 

professores universitários e das escolas secundárias. Nos anos seguintes ocorreram reuniões, como 

a do Cairo (1969), na qual se discutiu, entre outos assuntos, os problemas de elaboração e 

publicação de livros-texto e a formação de professores. Nesse encontro, decidiu-se que a reforma 

seria iniciada em algumas séries do secundário. Posteriormente, foram idealizados cursos de verão 

para os professores e a participação de estudantes no exterior, além da implementação  de classes 

experimentais de Matemática (SOARES, 2001, p. 43). 

Guimarães (2007) destaca que, nos Estados Unidos, com a pós-guerra, a fragilidade do 

ensino da Matemática evidenciou-se, exigindo a partir daí, modificações na sociedade com a 

finalidade de acompanhar o desenvolvimento tecnológico. Expandiu-se o significado da 

Matemática, o que exigiu constituição de novos grupos de estudos compostos também por 

profissionais oriundos dos cursos de Matemática. 

De acordo com Burigo (1989), o órgão responsável pela elaboração das recomentações 

educacionais era o “National Committee on Mahemathical Reuqriments” , ligado à “Mathematical 

Association of América”. Segundo a autora, o National Council of Teachers of América (NCTM) 

também apresentou recomendações para o ensino de Matemática, enfatizando a compreensão dos 

procedimentos e seu significado, em oposição a um ensino baseado na memorização e destreza na 

realização de operações. Burigo(1989) destaca que as idéias de Kilpatrick(1996) visavam adaptar 

os conceitos de Matemática Moderna, como base para alterar os programas de ensino. 

Prosseguindo, a autora informa que os trabalhos desenvolvidos por esses grupos culminaram com 

o surgimento, em meados de 1950, do MMM nos EUA, sendo grande parte vinculado às 

universidades.  

Em 1958, foi criado o School Mathematcs Study Group (SMSG), influenciado pelos 

trabalhos do grupo Bourbaki. Participavam desse grupo matemáticos, professores de Matemática, 

educadores, psicólogos e representantes da comunidade científica e tecnológica, com o objetivo de 

produzir livros didáticos de Matemática Moderna para o ensino secundário, os quais foram 

testados, publicados e traduzidos para quinze línguas diferentes (D`AMBRÓSIO, 1987).  

No transcorrer dessas produções, os professores foram assessorados por matemáticos 

unversitários, que realizaram diversas alterações, sem modificar a orientação básica dos textos 

originais. A partir de 1960, recebendo apoio do governo e financiamento do NSF, o SMSG 
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elaborou um conjunto de obras para variados níveis de ensino, com novos conteúdos e 

modificações na organização e apresentação dos assuntos clássicos. 

As iniciativas desenvolvidas nos EUA, especificamente as efetuadas pelo SMSG, 

inspiraram o GEEM23 a promover a introdução de novos tópicos na programação da Matemática 

escolar. 

 Segundo Duarte (2007), no início dos anos 60, vários projetos foram consagrados  a uma 

revisão do programa em nível secundário norte americano e começaram a investir no ensino 

elementar. Posteriormente, o governo federal dos EUA lançou um programa de luta contra a 

pobreza, voltado para as classes menos favorecidas, visto que os alunos exigiram recursos para 

uma reforma de ensino que atendesse seus interesses. Isso se constituiu em um desafio para os 

formadores. Analisando as obras de Kilpatrick (1996), Duarte(2007) destaca que:  

As idéias que pareciam bem encaminhadas para High Schools dos subúrbios residenciais 
vizinhos das universidades com professores entusiasmados e alunos interessados 
fracassavam frequentemente quando eles eram aplicados às escolas menos favorecidas 
(DUARTE, 2007,  p. 102). 

Ainda de acordo com o autora, nesse contexto, as críticas começaram a surgir e um grande 

número de pais e educadores passaram a conceber a Matemática Moderna como um fracasso, 

havendo manifestações em prol do  currículo e métodos adotados antes da reforma. Segundo 

Kilpatrick,  a Matemática Moderna provocou transformações substanciais na comunidade 

americana de ensino de  Matemática. 

A partir da segunda metade do século XX, a reflexão sobre o ensino de Matemática sofreu 

um avanço nos EUA. Os americanos participavam ativamente de conferências promovidas pela 

OECE, principalmente as promovidas pela CIEM (Commission Internationale de L’Enseignement 

Mathématique), com a pretensão de informar sobre as transformações do ensino de Matemática no 

exterior e apresentar o que ocorria no país. Dessa forma, os professores americanos atuaram de 

forma significativa na comunidade internacional que se organizou depois dos anos 50. 

Na América do Sul, um grande estímulo às reformas no ensino de Matemática foi a 

realização da primeira Conferência Interamericana sobre Educação Matemática, em Bogotá, na 

Colômbia, no ano de 1961, com o apoio da OEA (���������	
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23 GEEM – Grupo de estudos do Ensino da Matemática, fundado em 1961 e que tinha como objetivo estudar o MMM 
no Brasil. Sua principal característica foi promover cursos de verão, seminários e palestras para os professores e 
elaborar coleções de livros didáticos de Matemática Moderna para o ensino secundário e primário. 



133

UNESCO, com o objetivo de explorar métodos para o ensino de Matemática em nível secundário e 

universitário e, ainda, aprovar resoluções com vistas a um projeto de cooperação futura entre os 

vinte e três países participantes, dentre eles, destacamos os Estados Unidos, França, a Suiça, a 

Dinamarca e o Brasil. Os temas abordados tratavam das novas tendências de um ensino moderno 

de Matemática, a formação de professores, os docentes em exercício e o aperfeiçoamento do 

ensino de Matemática (SOARES, 2001, p.41). 

Soares (2001) ressalta que, na Argentina, as reformas aconteceram inicialmente no ensino 

universitário, com destaque para a Faculdade de Ciências Físicas e Naturais da Universidade de 

Buenos Aires, a qual se tornou núcleo do movimento de reforma do ensino de Matemática no país, 

recebendo influências das sugestões feitas nos seminários internacionais, como os realizados em 

Royaumont e Bogotá. A autora ainda destaca que, influenciado pelos EUA, especificamente pelo 

apoio do professor Marshall Stone foi elaborado um Plano de Ação para a Matemática Moderna do 

curso secundário, o qual foi aplicado em escala experimental no país, houve a prepararação de 

livros-texto correspondente ao programa e à luz dos resultados obtidos nos cursos experimentais. 

O referido Plano também estabelecia um curso de férias para os professores secundários em 

exercício, visando à familiarização do novo programa, além do pedido de apoio das autoridades 

educacionais para estabelecer gradualmente novos programas e da modernização dos cursos de 

formação de professores secundários (SOARES; 2001, p.42). 

O Brasil não ficou alheio e imune às preocupações e aos debates em torno da reestruturação 

do ensino de Matemática no cenário internacional, os quais, a partir da década de 60, serviram de 

base para implementar o Movimento da Matemática Moderna no país. A partir daí foram 

desencadeados vários congressos, palestras e estudos entre os simpatizantes, os quais se 

mobilizaram para divulgar os ideários da Matemática Moderna no Brasil, promovendo discussões 

acerca de uma nova abordagem para o ensino da disciplina, advindas do movimento no cenário 

internacional e que propunham aproximar o ensino da mesma,  desde a escola até a universidade, 

com a finalidade de  unificar a Matemática em âmbito mundial.  

2.2 -  O MOVIMENTO DA MATEMÁTICA MODERNA NO BRASIL 

O Movimento da Matemática Moderna no Brasil teve uma grande repercussão nas escolas 

das diversas regiões brasileiras, o que exigiu uma investigação e reflexão sobre como efetivamente 

suas idéias foram introduzidas nos diferentes espaços escolares.  
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O MMM começou a ser propagado em nosso país, em uma época de expressiva mudança 

no cenário educativo nacional, ocasião em que o ensino secundário, especialmente os cursos 

ginasiais, começaram a se expandir no Brasil. 

De acordo com Valente (2006, p.26-27), o desenvolvimento científico e tecnológico obtido 

durante a Segunda Guerra Mundial trouxe modificações à vida social, e “no âmbito educacional, 

surgem movimentos internacionais de reforma, que buscam colocar os ensinos escolares em face 

com o desenvolvimento científico que os anos pós-guerra passaram a viver”. E na corrida pela 

hegemonia científica, maiores recursos financeiros foram injetados em educação e, assim, “com 

financiamento internacional, foram realizados inúmeros congressos, encontros, visitas, estágios, 

além da criação de grupos de estudos locais e estrangeiros, com a perspectiva de elaboração de um 

novo ensino de Ciências e de Matemática”. É nesse contexto que surge o Movimento da 

Matemática Moderna. 

Burigo (1989) destaca que a expressão adotada para denominar o movimento Nova 

Matemática ou Matemática Moderna referia-se a evolução interna da própria disciplina. Mas a 

palavra “moderna” também tinha outras conotações. Uma delas era o sentido de atualizar o ensino, 

adequando-o às exigências de uma sociedade em acelerado progresso tecnológico. Outra, referia-se 

às pesquisas mais recentes no campo da Psicologia e da Didática, das quais o ensino de 

Matemática deveria nutrir-se. Conforme a autora, é possível dizer que “moderna” era uma 

expressão carregada de valoração positiva, que possivelmente significava eficaz, de boa qualidade, 

opondo-se à prática tradicional de ensino (1989, p.76). 

Na concepção de Burigo (1990), a finalidade desse movimento era, na realidade, adequar 

os conteúdos escolares de Matemática ao progresso tecnológico e, desta forma, contribuir com a 

Ciência para as novas conquistas da sociedade voltada ao desenvolvimento, atrelado ao capital 

internacional. No ano de 2006, a autora retoma suas considerações e declara que: “(...) em 

discursos de organismos governamentais europeus e norte-americanos, o investimento na melhoria 

do ensino de Matemática e das Ciências Naturais era estreitamente associado à aposta no progresso 

técnico” (2006, p. 37). 

Ainda pautado nos argumentos da autora, no Brasil, o avanço da industrialização, mantinha 

expectativas de inserção do país na rota do desenvolvimento, acenando para perspectivas de 

ascensão social por meio da escolarização e carreiras técnicas, abrindo espaço para o acolhimento 

de discursos que apontavam a “modernização do ensino de Matemática como componente de uma 

modernização mais ampla da sociedade brasileira” (BURIGO, 2006, p.31). 
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Nesse contexto histórico, na década de 50, começaram no Brasil, os primeiros Congressos 

Brasileiros de Ensino da Matemática (CBEMS), nos quais  apareceram as primeiras manifestações 

das idéias defendidas pelo Movimento Internacional da Matemática Moderna, desencadeado nos 

Estados Unidos e na Europa no final de 1950, que teve uma intensa repercussão no Brasil a partir 

de 1960.  

O primeiro Congresso Nacional de Ensino de Matemática ocorreu em setembro de 1955, na 

cidade de Salvador/BA e foi realizado pela Faculdade de Filosofia da Universidade da Bahia, 

contando com o apoio da Fundação Nacional para o Desenvolvimento da Ciência e do Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial. Teve como objetivo tratar de assuntos ligados ao ensino de 

Matemática, como os programas, o livro de classe que deveria ser elaborado, tornando-se a chave 

da Ciência para a vida, as tendências modernas do ensino, referindo-se as idéias de Félix Klein, 

defendidas no Brasil, principalmente por Euclides Roxo e os problemas ligados ao 

aperfeiçoamento dos professores de Matemática. Foram recomendados aos professores que 

evitassem o ensino excessivamente abstrato e teórico, mostrando a conexão existente entre a 

Matemática e outras Ciências e que fizessem uso com freqüência do método heurístico, pelo qual o 

mestre é um guia e o aluno é um descobridor. Outra iniciativa desse Congresso foi propor o 

aumento da carga horária semanal de Matemática no ensino secundário, sendo 4 horas para o 

ginasial e cinco horas para o colegial (CONGRESSO BRASILEIRO DE ENSINO DA 

MATEMÁTICA, 1955, p.35). 

Esse Congresso contou com a presença de representantes de vários estados brasileiros, 

dentre eles: Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Pernambuco, Rio 

Grande do Norte e professores do estado da Bahia. Dentre outros, Manoel Jairo Bezerra, Osvaldo 

Sangiorgi, Omar Catunda e da professora Ana Averbuch (SOARES, 2001, p.61). 

O segundo Congresso Nacional de Ensino de Matemática foi realizado no ano de 1957, na 

cidade de Porto Alegre/RS, contando com a participação de mais de 400 congressistas, dentre eles, 

Júlio César de Melo e Souza, Benedito Castrucci, Manoel Jairo Bezerra e Osvaldo Sangiorgi. A 

pauta centrava-se na discussão de teorias psicopedagógicas para ensino de Matemática, em fixar 

normas para “uma boa articulação entre os programas dos diversos níveis de ensino”, estudar a 

influência da Matemática nas demais disciplinas e discutir sobre a formação dos professores de 

Matemática (CONGRESSO BRASILEIRO DE ENSINO DA MATEMÁTICA, 1957, p.21). 

Foram encaminhadas críticas ao ensino secundário da época e propostas de adequação do 

ensino de Matemática aos recentes avanços da Ciência e da Psicologia. A Matemática Moderna foi 

abordada de forma muito discreta por  D`Ambrósio e Sangiorgi, de São Paulo, por Jorge 
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Emmanuel Ferreira, do Rio de Janeiro e Martha Dantas, da Bahia. Esses congressistas teceram 

críticas ao ensino tradicional, destacaram a diferença entre a Matemática clássica e a moderna, 

bem como à extensão dos programas. Propuseram a designação de um grupo de professores para 

fazer a experimentação que julgassem necessária, tendo seus resultados apresentados no congresso 

seguinte e, por fim, abordaram a formação pedagógica e científica do professor, destacando a 

evolução da Ciência Matemática e a necessidade de acompanhar essa evolução (VITTI, 1998, 

p.144). 

O terceiro Congresso Nacional do Ensino de Matemática ocorreu na cidade do Rio de 

Janeiro/RJ, em 1959, e contou com a participação de aproximadamente 500 professores de 

Matemática, dentre os quais podemos destacar: Sangiorgi, José Carlos de Almeida, Haroldo Lisboa 

da Cunha, Martha Maria de Souza Dantas, Ary Quintela, Manoel Jairo Bezerra, Martha Menezes, 

Anna Averbuch, Waldercy Pereira, Ruy Madsen Barbosa, Elon Lages Lima, Omar Catunda e 

Leônidas Hegenberg. Ao contrário dos congressos anteriores, este foi patrocinado pela CADES 

(Campanha de Aperfeiçoamento Difusão do Ensino Secundário) com o objetivo de estudar os 

problemas relativos ao ensino secundário, ao ensino primário, comercial, industrial e normal, os 

problemas mais gerais do ensino de Matemática e a formação e aperfeiçoamento dos professores 

do ensino secundário. 

Um aspecto importante desse Congresso foi propor ao Ministério da Educação e Cultura o 

cancelamento do registro de professor de Matemática aos licenciados de outros cursos como 

Pedagogia, Ciências Sociais, História Natural e Química (CONGRESSO BRASILEIRO DE 

ENSINO DA MATEMÁTICA, 1959b, p.21). Além disso, foi proposta a criação de uma Revista de 

Matemática para o Ensino Médio e aprovada a criação de cursos de preparação à Matemática 

Moderna, aos professores do ensino médio, o que foi solicitado pela professora Martha Dantas a 

todos os Departamentos de Matemática das Faculdades de Filosofia de todo o país. 

De acordo com Valente (2009), nos Anais do III Congresso Brasileiro do Ensino da 

Matemática, há uma solicitação do professor Irmão Leôncio José (1959) aos professores 

participantes, para que realizassem experiências no Curso Secundário sobre a introdução de noções 

de Matemática Moderna e levassem ao IV Congresso Brasileiro do Ensino da Matemática o 

resultado das mesmas.  

Ainda de acordo com o autor, essa orientação foi plenamente acatada pelo GEEM – Grupo 

de Estudos do Ensino de Matemática, grupo paulista criado sob a liderança do professor Osvaldo 

Sangiorgi, em 1961, que promoveu palestras, mini-cursos e variada gama de atividades para 

promover a introdução da Matemática Moderna no currículo escolar. Segundo Valente (2009) o 
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GEEM, em época imediatamente anterior à realização do IV Congresso, divulgou folheto no qual 

foram apresentados os “Assuntos Mínimos para um Moderno Programa de Matemática para o 

Colégio”.  

Sob a presidência de Sangiorgi, a proposta da Matemática Moderna para o curso colegial 

seguia o mesmo espírito daquela já divulgada para o ginásio. No mesmo folheto de divulgação da 

nova Matemática para o curso colegial, em destaque, a notícia do IV Congresso, seu temário e as 

atenções voltadas para o item II, acerca dos assuntos a serem tratados em Belém: “Introdução da 

Matemática Moderna na Escola Secundária” e “Experiências realizadas em cursos regulares ou 

experimentais” (VALENTE, 2009). 

O quarto Congresso Brasileiro de Ensino de Matemática, realizado na cidade de Belém/PA, 

no ano de 1962, foi considerado o mais importante entre os congressos, porque tratou, pela 

primeira vez e de forma mais objetiva, da introdução da Matemática Moderna no ensino 

secundário. Contou com a participação significativa dos congressistas do GEEM (Grupo de 

Estudos do Ensino da Matemática), fundado no ano de 1961, que apresentaram o primeiro 

programa a incorporar a Matemática Moderna no currículo, sendo consolidado através da 

exposição de aulas, demonstrando o tratamento moderno de tópicos da Matemática na escola 

secundária. 

De acordo com Valente (2009), a professora Lucília Bechara Sanchez configurou-se como 

uma figura-chave da Educação Matemática brasileira, relativamente às séries iniciais da 

escolarização da Matemática. O autor destaca que a professora Sanchez incluiu em seu currículo o 

papel pioneiro de trazer para as salas de aula do estado de São Paulo, os estudos do educador 

matemático húngaro Zoltan Dienes. Destaca, ainda, o fato de Sanchez ser co-autora do primeiro 

livro didático de Matemática para o ensino primário, que incluiu a Matemática Moderna, além de 

integrar o grupo de autoras da coleção didática com grande sucesso editorial nos anos 70.  

Segundo o autor, os documentos do IV CBEM reunidos por Lucília Sanchez focam o 

trabalho do GEEM e dão uma boa idéia das discussões e temas tratados na época. No acervo da 

professora, o documento do IV Congresso que relaciona as sessões de estudos relativas ao tema 

“Introdução da Matemática Moderna na Escola Secundária”, indica que, no primeiro dia de 

trabalho, o professor Osvaldo Sangiorgi pronunciou a palestra intitulada “Resumo das atividades 

dos principais Grupos de Estudos atualmente dedicados à introdução do espírito da Matemática 

Moderna no ensino secundário”. Seguindo a participação de Sangiorgi, houve a “aula-

demonstração“ da professora Elza Babá, sobre o tema “Introdução do conceito do número e do 
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numeral de um número” e ainda outra “aula – demonstração”, desta vez a cargo do professor Ruy 

Madsen Barbosa, que tratou da “Introdução de Matrizes e Aplicações” (VALENTE, 2009). 

Posteriormente, alguns dos trabalhos apresentados pelos integrantes do GEEM, no IV 

Congresso, foram publicados no livro “Matemática Moderna para o Ensino Secundário”, material 

preparado pelo grupo paulista e publicado pelo IBECC (Instituto Brasileiro de Educação Ciência e 

Cultura), denominado de “Matemática Moderna para o Ensino Secundário”. O GEEM apresentou 

um Programa de Matemática para os quatro anos do ginasial e três anos para o colegial, que já 

havia sido aprovado no V Encontro de Mestres, realizado em São Paulo, no ano de 1962, com o 

patrocínio da CADES e na XIV Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência, realizada em Curitiba, no mesmo ano. A relevância do programa estava nas sugestões 

para sua execução, nas quais as estruturas, o conceito de conjunto e a linguagem se destacavam. 

O quinto Congresso Nacional de Ensino de Matemática, realizado na cidade de São José 

dos Campos, no Estado de São Paulo, em 1966, apresentou o tema “A Matemática Moderna na 

escola secundária, articulações com o ensino primário e com o ensino universitário”. As sessões de 

estudos foram distribuídas em três estágios e contaram com a participação de aproximadamente 

350 congressistas de vários estados brasileiros, dente eles, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, 

Minas Gerais, Bahia, Santa Catarina, Espírito Santo, Ceará, Pernambuco, Pará, Alagoas e Goiás. O 

diferencial deste Congresso foi a participação de matemáticos estrangeiros como Marshall Stone 

(EUA), George Papy (Bélgica), Hector Merklen (Uruguai) e Helmuth Renato Volker (Argentina).  

Nas palavras do coordenador desse Congresso, no Brasil, os problemas com o ensino de 

Matemática no ensino secundário, culminaram com a insatisfação de uma forma generalizada. 

Não é demais repetir que o ensino médio brasileiro tem sido pletórico, ineficaz e bastante 
divorciado da realidade. Presentemente, então, com os currículos sobrecarregados, 
programas extensos e inexeqüíveis dentro do horário correspondente, está o nosso curso 
secundário atual (...) um atabalhoado curso mal situado com relação às finalidades que lhes 
são pertinentes (CONGRESSO BRASILEIRO DE ENSINO DA 
MATEMÁTICA, 1959a, p.399). 

Pinto (2005) ressalta que o V CBEM representou um evento significativo para a 

comunidade de educadores matemáticos e também um espaço importante de divulgação e 

discussão das idéias norteadoras do Movimento da Matemática Moderna em nível internacional. 

Além da presença de convidados de diferentes países, segundo a autora, o professor Oswaldo 

Sangiorgi argumentou a favor da reestruturação do ensino de Matemática, frente às grandes e 
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rápidas transformações da Ciência, destacando a “extraordinária evolução da técnica” como fator 

impulsionador do progresso da civilização, conclamando os esforços dos professores de 

Matemática para a elevação da educação científica da população escolarizada. Com isso, desafiou 

os educadores responsáveis pela formação da juventude “a se inteirarem dos novos princípios que 

estruturam a ciência atual” (CONGRESSO BRASILEIRO DE ENSINO DA MATEMÁTICA 

1966, p. 22).  

No V CBEM, o Centro de Pesquisas e Orientação Educacional da Secretaria de Educação e 

Cultura do Rio Grande do Sul, propõe a organização de classes experimentais para o ensino da 

Matemática Moderna nos níveis do ensino primário e médio, para os professores habilitados e 

principalmente para os professores que não possuíam conhecimento específico da disciplina: os 

professores primários, os professores de Didática da Matemática e supervisores escolares da época.  

De acordo com os ANAIS DO V CEBEM: 

Os professores de Matemática, bem como os de outras ciências, concebem que o sistema de 
conceitos em que se baseia qualquer conhecimento e, em particular da Matemática, deve ser 
bastante amplo, para poder representar a ciência, em sua totalidade, e não apenas, em 
aspectos isolados da mesma (1966, p.141). 

Dentre as experiências realizadas, de acordo com os Anais (1966),  em 1948, iniciou-se no 

Instituto de Educação “General Flores da Cunha” (RS),  a renovação dos conteúdos matemáticos 

necessários ao professor primário, orientados pela professora Odila Barros Xavier, que sempre 

dedicou atenção especial ao progresso científico e à didática da Matemática. Em 1952, a mesma 

escola, introduziu alguns conceitos sobre a Teoria dos Conjuntos no curso para professores de 

Didática de Matemática e professores primários (CONGRESSO BRASILEIRO DE ENSINO DA 

MATEMÁTICA, 1966, p.141). 

Ainda de acordo com os Anais (1966), nos anos de 1953 e 1954, foram realizados, na 

Associação de Professores Católicos, cursos com o mesmo tema, destinados a professores de 

Didática de Matemática e professores primários, sendo os três últimos orientados pela professora 

Joana de Oliveira Bender. Após a realização dos cursos, vários professores da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul colaboraram com a escola e a Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura na formação de seus professores.  

Os Anais do V Congresso afirmam que: 

Em 1961, no Instituto de Educação “General Flores da Cunha”, houve um curso intensivo 
sobre Iniciação à Teoria dos Conjuntos, para professores de Direção e Aprendizagem de 
Matemática, técnicos em Educação do Centro de Pesquisas e Orientação Educacional, 
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professores primários, professores alunos do curso de Supervisores Escolares e normalistas 
(CONGRESSO BRASILEIRO DE ENSINO DA MATEMÁTICA, 1966, p. 
142). 

           No ano de 1964, são realizadas as seguintes atividades: 

Figura 40: Relação de experiências de preparação docente, p. 142, 1966 
Fonte: Anais do V Congresso, 1966 

Os Anais registraram, também, a realização da “Semana de Estudos” em Santa Maria e 

outras cidades do interior do Rio Grande do Sul, orientadas pelo Prof. Osvaldo Sangiorgi: 

Figura 41: Relação de experiências de preparação docente, p. 143, 1966 
Fonte: Anais do V Congresso, 1966 
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Segundo os registros, no ano de 1965, Sangiorgi destaca a necessidade de um planejamento 

no qual são sugeridas as diretrizes para a elaboração e aplicação de provas-diagnósticas sobre o 

ensino de Matemática nos níveis primário e médio, com a finalidade de obter dados e sobre eles 

formular opiniões válidas, acerca das vantagens e desvantagens dos diferentes modos de orientação 

no ensino desta disciplina. 

Os Congressos Nacionais e Internacionais de Ensino de Matemática contribuíram para a 

divulgação das idéias do Movimento da Matemática Moderna em diversos países. Além de serem 

considerados locais privilegiados de discussão e troca de experiências, os congressos promoveram 

um amplo debate entre a comunidade matemática da época e os professores de diversos graus de 

ensino (SOARES, 2008). Segundo a autora, em nenhum momento, o ensino de Matemática foi tão 

discutido, divulgado e comentado como no período da Matemática Moderna, representando 

historicamente uma das primeiras manifestações de professores com capacidade de influenciar 

gerações posteriores.  

2.3 – O MOVIMENTO DA MATEMÁTICA MODERNA SOB OS DIFERENTES 

OLHARES DOS PESQUISADORES 

O Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática - GHEMAT vem trabalhando na 

produção histórica da Educação Matemática e considera o percurso da produção histórica como 

“um interesse de pesquisa, a formulação de questões históricas legítimas, um trabalho com os 

documentos e a construção de um discurso que seja aceito pela comunidade (VALENTE 2007).  

Um dos objetivos do grupo é analisar historicamente o Movimento da Matemática Moderna 

(MMM) no Brasil e a primeira etapa para o desenvolvimento deste projeto foi o estudo das teses e 

dissertações que tratam do Movimento no Brasil, que apresentam enfoques diferentes, que a cada 

produção, enriquecem a pesquisa e contribuem para a historiografia brasileira. Partindo desse 

pressuposto, apresentamos os trabalhos de pesquisas inventariados pelo GHEMAT e também as 

produções produzidas pelo Programa de Pós Graduação da PUCPR. 

O primeiro estudo sobre o MMM no Brasil é a tese de doutorado de Beatriz D`Ambrósio 

publicada no ano de 1987 e defendida na Universidade de Indiana, nos Estados Unidos, intitulada 

“The dynamics and consequences of the modern mathematics reform movement for Brazilian 

mathematics education”. A autora tinha como objetivo analisar os componentes da dimensão 
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internacional do conhecimento, na área da educação, e que constituem um fluxo de modelos dos 

países avançados para os países em desenvolvimento.  

De acordo com Valente (2006), o trabalho de D`Ambrósio, calcado na Teoria da 

Dependência, caracteriza o MMM no Brasil pela transferência de idéias do exterior, com 

disseminação por grupos, como o GEEM, pioneiro em São Paulo, que divulgou e motivou a 

existência de outros grupos de pesquisa. 

A dissertação de Mestrado de Elizabete Zardo Burigo, “Movimento da Matemática 

Moderna no Brasil: estudo da ação e do pensamento de educadores matemáticos nos anos 60”,

foi publicada em 1989, pela UFRGS, em Porto Alegre. A autora fez uma análise do ideário norte-

americano e europeu sobre a introdução da Matemática Moderna e de que forma esse ideário é 

adaptado às condições brasileiras, levado adiante pelos educadores que se organizavam nos grupos 

de estudos, destacando o GEEM, que na visão de Burigo, influenciou outros grupos, que acabaram 

por divulgar as idéias do Movimento no Brasil. 

No ano de 1998, Catarina Maria Vitti defendeu sua tese de doutorado “Movimento da 

Matemática Moderna: memórias, vaias e aplausos” na UNIMEP, Piracicaba/SP. A autora 

organizou seu trabalho a partir do primeiro movimento internacional, que visava instituir uma nova 

matemática escolar, sob a influência do matemático Félix Kline. Em seguida, analisou o 

surgimento da Matemática Moderna a partir do livro “O fracasso da Matemática Moderna” de 

Morris Kline e, posteriormente, apontou os sucessos do MMM no Brasil, destacando o avanço da 

comunidade de pesquisadores em Educação Matemática.

No mesmo ano, Gilda Lúcia Delgado de Souza defendeu sua dissertação de mestrado “Três 

décadas de educação matemática: um estudo de caso da baixada santista no período de 1953 a 

1980”, pela UNESP- Rio Claro/SP. A autora utilizou a história oral, com destaque para as 

entrevistas realizadas com quatro professores que foram protagonistas e vivenciaram o MMM em 

Santos, interior de São Paulo. Ao utilizar as entrevistas, a autora reconstruiu a vida profissional de 

cada um e analisou os elementos do ideário pedagógico que se mantiveram e os que foram 

alterados com a chegada da Matemática Moderna. 

No ano de 1999, Maria do Carmo de Sousa, apresentou o trabalho “A percepção de 

professores atuantes no ensino de matemática nas escolas estaduais da Delegacia de Ensino de 

Itu, do Movimento Matemática Moderna e de sua influência no currículo”, dissertação de 

mestrado defendida na Unicamp, Campinas/SP. A pesquisa teve como objetivo investigar as 

percepções de professores que lecionaram na rede pública, em escolas pertencentes à Delegacia de 

Ensino de Itu, sobre o Movimento Matemática Moderna e como este influenciou o atual ensino de 
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Matemática. A autora fez uma análise das entrevistas, destacando sua formação inicial e 

acadêmica, focalizando como a vida estudantil articula-se com a trajetória profissional, bem como 

a reflexão destes professores sobre a Proposta Curricular da Matemática Moderna e pós 

Matemática Moderna.  

Em 2001, no Rio de Janeiro, Flávia dos Santos Soares, defendeu sua dissertação de 

Mestrado “Movimento da Matemática Moderna: avanço ou retrocesso? na PUC/RJ. De acordo 

com autora, o objetivo do trabalho foi relatar com mais detalhes o que foi o Movimento da 

Matemática Moderna no Brasil, quais foram suas características e influências mais importantes, 

quais foram as conseqüências positivas e negativas do Movimento e quais foram seus 

protagonistas principais. Por meio das entrevistas, Soares (2001) coletou opiniões acerca do MMM 

no Estado de São Paulo e no Rio de Janeiro, as quais lhe permitiram subsidiar conclusões relativas 

à adoção da Matemática Moderna nas escolas brasileiras. 

No ano de 2002, Ana Maria Sthepan, defendeu sua dissertação de Mestrado “Reflexão 

histórica sobre o movimento da matemática moderna em Juiz de Fora”, na Universidade Federal 

de Juiz de Fora em Minas Gerais. A autora fez um estudo sobre o Movimento da Matemática 

Moderna em Juiz de Fora, focalizando o contexto educacional da década de 70, numa reflexão 

perpassada por três dimensões históricas: do Brasil, da Educação e da Matemática, adotando a 

metodologia da pesquisa qualitativa, com ênfase na Análise do Discurso. Os sujeitos dessa 

pesquisa são professores de Matemática que, no período da década de 70, trabalharam com a 

Matemática Moderna, tanto como formadores e como professores da rede pública estadual. O 

objetivo foi estudar o movimento no âmbito da educação, que se propunha a melhoria da qualidade 

do ensino pela substituição progressiva dos conteúdos da matemática tradicional pela Matemática 

Moderna, a qual permitiria um rápido e eficiente desenvolvimento individual do aluno.  

Segundo a autora, estas premissas estavam em consonância com os projetos econômicos da 

sociedade dos anos 70, para os quais a aceleração do aprendizado permitiria o preparo de mão-de-

obra qualificada e também a absorção da tecnologia importada dos países centrais, tanto no campo 

industrial, como no campo de formação de consumidores para essa mesma tecnologia. Juiz de Fora 

teve um núcleo de estudos de Matemática Moderna e ligou-se, precocemente, ao movimento 

nacional, que, por sua vez, era um desdobramento do que ocorria em várias partes do mundo 

ocidental,  visando a aproximação da Matemática das conquistas científicas do século XX.  

A partir de 2005, com a expansão do GHEMAT, inúmeras pesquisas foram desenvolvidas 

sobre a história do MMM no Brasil. Orientados na perspectiva da história cultural, esses novos 
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estudos do movimento em várias regiões do Brasil, passaram a inventariar e utilizar fontes inéditas 

da História da Educação Matemática brasileira. 

No ano de 2005, encontramos duas dissertações de mestrado defendidas na PUC/SP. O 

trabalho de  Rosimeire Aparecida Soares Borges, intitulado “A Matemática moderna no Brasil: as 

primeiras experiências e propostas de seu ensino". A autora teve como objetivo estudar o 

Movimento da Matemática Moderna sob um novo ângulo, o das obras do professor D'Ambrosio, 

relativas ao ensino de Matemática no secundário brasileiro, escritas em 1957,1959 e 1961, que 

integram o Arquivo Pessoal Ubiratan D'Ambrosio - APUA. Foram também estudados alguns 

trabalhos relevantes, de autores brasileiros, referentes ao MMM. O estudo apresenta entrevistas 

com o professor Ubiratan D'Ambrosio nos anos de 2003, 2004 e 2005. Segundo Borges, a escolha 

desse professor como participante desta pesquisa se deve ao fato de ele ter exercido o magistério 

no ensino secundário, no período que antecedeu ao Movimento.  

O segundo trabalho é de Alex Sandro Marques “Tempos pré-modernos: a matemática 

escolar dos anos 50”. O autor teve como objetivo verificar como estava organizada a matemática 

escolar do ginásio nos anos 50, situada entre dois momentos fundamentais da história da Educação 

Matemática brasileira: o nascimento da disciplina Matemática, em 1929, e o advento do 

Movimento da Matemática Moderna (MMM), no início do decênio de 1960. O autor analisou as 

reformas educacionais Francisco Campos e Gustavo Capanema, responsáveis pela criação da 

disciplina Matemática no ginásio. A partir da nova legislação educacional, a Portaria Ministerial de 

1951 constata o estabelecimento de Programas Mínimos a serem cumpridos obrigatoriamente, 

motivando uma preocupação entre os professores em relação à viabilidade de tal medida. O 

referido estudo apresenta também uma análise dos Anais do I Congresso Nacional de Ensino da 

Matemática, no Curso Secundário, realizado em Salvador, no ano de 1955, que contou com a 

participação do professor e autor de livros didáticos, Osvaldo Sangiorgi, um dos protagonistas do 

MMM no Brasil. Posteriormente, faz uma análise das coleções de livros didáticos brasileiros mais 

representativas dos tempos pré-modernos que segundo o autor, não representavam um cenário 

ideal para uma revolução na disciplina; pelo contrário, foram anos de consenso entre os 

professores sobre métodos e conteúdos a serem ministrados, foram anos de estabilidade. 

No ano de 2006, destacam-se uma dissertação de Mestrado defendida na PUC/SP e três 

defendidas na PUCPR. O trabalho de Flainer Rosa de Lima, “GEEM - Grupo de Estudos do 

ensino da matemática e a formação de professores durante o movimento da matemática moderna 

no Brasil” – PUC/SP, que teve como objetivo estudar os cursos que o GEEM realizou para os 

professores do ensino secundário durante o MMM, nas décadas de 60 e 70. A autora constituiu 
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suas fontes a partir de documentos pessoais de Osvaldo Sangiorgi, que configurou-se como o 

precursor da difusão do Movimento no Brasil e apresenta depoimentos de ex-integrantes do 

GEEM. 

Claudia Mara Soares da Silva, “Concepções e práticas avaliativas no movimento da 

matemática moderna”, defendeu sua dissertação de Mestrado, em 2006, na PUCPR; com o 

objetivo de compreender como era concebida e praticada a avaliação da aprendizagem, durante as 

décadas de 60 e 70, a autora realiza uma pesquisa de natureza histórica das práticas avaliativas da 

disciplina de Matemática, no contexto do MMM no Estado do Paraná. Além da análise de provas 

escolares, a autora fez entrevistas com quatro professoras que, no período do MMM,  ministraram 

aulas de Matemática Moderna.  

Ana Célia da Costa Ferreira, na dissertação de Mestrado“Propostas pedagógicas de 

geometria no movimento paranaense de matemática moderna”, defendida na PUC/PR e, em 2006, 

investigou a proposta paranaense de geometria no contexto do MMM. O objetivo foi analisar a 

proposta pedagógica de geometria elaborada pelo NEDEM (Núcleo de Estudo e Difusão do Ensino 

de Matemática), utilizando fontes históricas localizadas nos arquivos do Colégio Estadual do 

Paraná, sede das experiências do grupo paranaense na implantação do MMM. 

Encontramos quatro dissertações de Mestrado defendidas no ano de 2007, na PUC-SP.  

Uma delas defendida por Mario Nobuyuki Nakashima, "O papel da imprensa no movimento da 

Matemática Moderna". O autor analisou o tratamento dado pela imprensa ao Movimento da 

Matemática Moderna no Brasil (MMM), especialmente no Estado de São Paulo, sede do MMM. 

Buscou informações nos textos jornalísticos, de 1960-1980 e somaram-se a estes, os recortes de 

jornais do APOS- Arquivo Pessoal Osvaldo Sangiorgi, doado pelo professor Osvaldo Sangiorgi 

para o Grupo de Pesquisa em História da Educação Matemática - GHEMAT, da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP.  

A dissertação de Mestrado de Viviane da Silva, intitulada "Osvaldo Sangiorgi e o "fracasso 

da Matemática Moderna no Brasil”, defendida na PUC/SP, em 2007, teve como objetivo 

compreender como Osvaldo Sangiorgi apropriou-se do livro "O Fracasso da Matemática 

Moderna", de Morris Kline, após 15 anos do Movimento da Matemática Moderna - MMM no 

Brasil, a fim de identificar os argumentos nos quais se baseou para, diante do declarado "fracasso", 

continuar a divulgar a Matemática Moderna até a década de 80.  

A dissertação de Mestrado de Vânia de Andrade Luz, “Um estudo sobre o ensino de 

transformações geométricas: da reforma da matemática moderna aos dias atuais”, também 

defendida em 2007, na PUC/SP, apresentou um estudo focado no ensino das transformações 
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geométricas e organizado com base nos exercícios propostos nos livros didáticos publicados, a 

partir dos anos 60 no Estado de São Paulo. O trabalho consiste nos seguintes objetivos: examinar a 

completude das organizações matemáticas locais, conforme a Teoria Antropológica do didático, de 

Yves Chevallard; observar as principais dificuldades dos alunos com base nas pesquisas de Jaime e 

Gutierrez (1996)e Jhan (1998) e, finalmente, comparar as propostas de ensino de isometria e 

homotetias, vigentes à época do MMM, com as que se seguiram à publicação dos Parâmetros 

Curriculares. 

O trabalho de Denise Medina de Almeida França, intitulado: "A produção oficial do 

movimento da Matemática Moderna para o ensino primário do Estado de São Paulo (1960-

1980)” é a primeira dissertação de Mestrado vinculada ao GHEMAT que destacou a Matemática 

Moderna no ensino primário. A autora teve como objetivo analisar as alterações curriculares e a 

legislação de ensino que lhes deu origem, por meio dos documentos oficiais de orientação 

curricular, direcionados para o ensino de matemática na escola primária paulista, no período de 

1960 a 1980. Analisou o modo como foi oficializado o Movimento para esse nível de ensino, 

buscando compreender os processos de apropriação da equipe da Secretaria Estadual de Educação 

de São Paulo, em relação ao ideário do MMM. 

 As fontes utilizadas pela autora foram: o Programa da Escola Primária do Estado de São 

Paulo, de 1969; os Guias Curriculares para o Ensino de 1º Grau, de 1975 e os Subsídios para a 

Implementação dos Guias Curriculares de Matemática − Álgebra e Geometria − de 1981. O estudo 

também englobou o cotejamento das fontes históricas com as LDB/61 e a LDB/71. Realizou 

entrevistas com protagonistas do MMM, suas memórias como fontes e, por isso, tratada como um 

conhecimento produzido, reconstruído através da crítica e da reinterpretação do passado, sob o 

olhar do hoje. 

Na PUCPR, no ano de 2007, destacamos três dissertações de Mestrado que apresentam 

investigações sobre o MMM no estado do Paraná. O estudo de Iara da Silva França, “Um olhar 

histórico sobre as práticas avaliativas ao tempo do movimento da matemática moderna”, 

defendida na PUCPR, sobre as práticas avaliativas desenvolvidas por professores durante o 

Movimento da Matemática Moderna, no Estado do Paraná. Teve como objetivo investigar como 

foi proposta e praticada a avaliação da aprendizagem da Matemática Moderna no Estado do 

Paraná, no período de 1960 a 1980. 

A dissertação de Mestrado de Barbara Winiarski Diesel Novaes, “Um olhar sobre a 

educação matemática dos anos 1960 e 1970 dos cursos técnicos industriais federais do estado do 

Paraná” abordou historicamente a Educação Matemática, nos anos de 1960 e 1970, nos cursos 
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Técnicos Industriais do Paraná, no contexto do Movimento da Matemática Moderna (MMM). A 

autora utilizou fontes históricas localizadas em arquivos da antiga Escola Técnica Federal do 

Paraná (ETFPR). Foram analisados planos de curso, manuais de alunos denominados “Auroras”, 

boletins informativos, jornais institucionais, Atas do Conselho de Professores e coleções de livros, 

também foram realizadas entrevistas com quatro ex-professores e um ex-aluno da ETFPR. 

O estudo de Luciane Krul, “Memórias da Educação Matemática: Introdução da 

Matemática Moderna na Rede Municipal de Ensino de Curitiba”, defendida na PUCPR, teve como 

objetivo investigar a inserção da Matemática Moderna na Rede Municipal de Ensino de Curitiba 

(RMEC), entre 1960 e 1980. Em uma perspectiva histórico-cultural, a pesquisa inventariou fontes 

históricas relacionadas ao movimento nos arquivos da RMEC e coletou depoimentos de três 

professores protagonistas do MMM, no contexto paranaense. A autora fez uma retrospectiva 

histórica do pensamento pedagógico brasileiro em relação à disciplina Matemática, apontando os 

atos de maior relevância na transição entre a Matemática Tradicional e a Matemática Moderna. Em 

seguida, analisou os indicadores de introdução e disseminação da Matemática Moderna no 

contexto paranaense, a partir da criação, em 1962 do Núcleo de Estudos e Difusão do Ensino de 

Matemática (NEDEM), sob liderança do professor Osny Antonio Dacol.  

No ano de 2007, Aparecida Rodrigues Silva Duarte, defendeu sua tese de Doutorado, 

"Matemática e Educação Matemática: a dinâmica de suas relações ao tempo do movimento da 

Matemática Moderna no Brasil", na PUC/SP. A pesquisa de natureza histórica teve como objetivo 

central investigar a dinâmica das relações entre Matemática e Educação Matemática no contexto 

do Movimento da Matemática Moderna no Brasil, nas décadas de 50 a 80. Valendo-se dos 

pressupostos metodológicos da História Cultural, a autora analisa a trajetória profissional de 

matemáticos: Omar Catunda, Benedito Castrucci e Luiz Henrique Jacy Monteiro, personagens 

representativos da comunidade matemática daquela época, com expressivo envolvimento com o 

MMM, retratando suas produções científicas e propostas para o ensino da Matemática. Utilizou 

como fontes, livros didáticos e documentos de arquivos escolares e de arquivos pessoais.  

No ano de 2008, Elenir Terezinha Paluch Soares defendeu na PUCPR, a dissertação de 

Mestrado, intitulada “Práticas de apropriação da Matemática Moderna na Licenciatura. A 

pesquisa de abordagem histórica teve como objetivo compreender as finalidades das práticas de 

Matemática Moderna efetivadas no curso de Licenciatura em Matemática, em uma instituição de 

ensino superior no interior paranaense, turma-1970-1973, período em que o Movimento da 

Matemática Moderna encontrava-se em plena expansão nos cursos de Licenciatura em Matemática 

no Brasil. As práticas pedagógicas de Matemática Moderna, vivenciadas no curso investigado, 



148

foram caracterizadas a partir dos dados obtidos nos arquivos da instituição, em documento escolar 

fornecido por licenciando, ex-aluno do curso investigado, contendo anotações de aulas, conteúdos 

e exercícios desenvolvidos em sala de aula na disciplina Fundamentos da Matemática Elementar, 

além de depoimentos de ex-alunos da referida turma. Nas análises, a autora contempla os 

conteúdos de Matemática Moderna priorizados pelo professor formador, a bibliografia 

recomendada aos licenciandos, o material didático utilizado nas aulas e os procedimentos didático-

metodológicos. 

Dentre as mais recentes produções sobre o MMM, encontramos na Universidade Federal de 

Mato Grosso, uma dissertação de Mestrado defendida por Ivo Pereira da Silva, no primeiro 

semestre de 2009. O estudo “Matemática escolar da década de 1970: esquecimento, abandono, 

gestação ou nascimento? tem como objetivo apresentar, em uma perspectiva histórico-

bibliográfica, a transição do ensinar Matemática para educar pela Matemática, ou seja, a transição 

representada pelo abandono do Movimento da Matemática Moderna e a criação da Educação 

Matemática, como campo pesquisa, ocorrida na década de 1970. O autor apresenta a 

caracterização da década de 1970 e, em seguida, aborda especificamente o Movimento da 

Matemática Moderna, ressaltando a maneira de se trabalhar a Matemática, seguindo as orientações 

do movimento, e como ocorre o movimento no Brasil, destacando seus precursores. Na seqüência, 

apresenta traços do que aconteceu com o ensino da Matemática entre o Movimento da Matemática 

Moderna e o movimento pós Matemática Moderna. 

Outro estudo recente é a tese de Doutorado, defendida em 2009, por Lucia Maria Aversa 

Villela, na Universidade Bandeirante de São Paulo, intitulada: “GRUEMA” – Uma contribuição 

para a história da Educação Matemática no Brasil. A autora apresenta uma pesquisa historiográfica 

sobre manuais didáticos de Matemática, desenvolvida a partir de arquivos e documentos escolares. 

Tem por objeto analisar coleções de livros didáticos de Matemática Moderna publicados pela 

Companhia Editora Nacional, durante o Movimento da Matemática Moderna no Brasil. O estudo 

destaca o papel do “GRUEMA” e das autoras da coleção da Matemática Moderna para o curso 

primário, Libermam, Bechara e Ana Franchi, como fundamentais na disseminação do MMM no 

Brasil. 

Outras produções que tem contribuído com a disseminação das pesquisas são oriundas do 

Seminário Temático: “A Matemática Moderna nas escolas do Brasil e Portugal”, fruto de um 

Projeto de Intercâmbio Brasil-Portugal, de estudos luso-brasileiros empreendidos por um grupo de 

pesquisadores vinculados ao GHEMAT. Tais estudos envolvem reflexões e pesquisas dedicadas à 

história do ensino, dos conteúdos, dos livros didáticos, da formação de professores de Matemática, 
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e de biografias de educadores matemáticos que vivenciaram o ideário do Movimento da 

Matemática Moderna, nos dois países. 

Neste ano de 2010, realizou-se o IX STMMM (Seminário Temático do Movimento da 

Matemática Moderna), na Universidade de Juiz de Fora (UFJF). No ano de 2009, o VII Seminário 

Temático, foi sediado pela UFSC - Florianópolis/SC. Cumpre dizer que edições anteriores 

ocorreram, ora no Brasil, ora em Portugal: São Paulo (maio de 2006), Lisboa/PT (setembro de 

2006), Curitiba (março de 2007), Almada/PT (outubro de 2007), Porto Alegre (março de 2008) e, 

novamente, em Lisboa/PT (dezembro de 2008). É um evento, portanto, realizado duas vezes ao 

ano e que conta com a participação de pesquisadores do Brasil e de Portugal. (GHEMAT, 2009).  

A cada seminário realizado se intensificam os diálogos e as interações entre os 

pesquisadores dos dois países, disponibilizando documentos, materiais e fontes diversas e, desta 

forma, contribuindo para o desenvolvimento de novas pesquisas e reflexões aprofundadas sobre a 

história da Educação Matemática e, particularmente, sobre a história do MMM. Portanto, a 

intenção do grupo é dar continuidade à divulgação de estudos e pesquisas realizadas sobre a 

temática em questão, aglutinando pesquisadores dos vários níveis educacionais, acadêmicos de 

Graduação e Pós-Graduação (GHEMAT, 2009). 

A Revista Diálogo Educacional do Programa de Pós Graduação Strictu Sensu em Educação 

da PUCPR, já publicou dois volumes destinados às produções científicas, com artigos relacionados 

à temática da Matemática Moderna. O volume 6, nº 18, publicado no ano de 2006, apresenta ao 

leitor, os resultados de pesquisas realizadas em Educação Matemática. Dos 13 artigos que integram 

o dossiê, 12 tratam seus objetos a partir de uma abordagem histórica e trazem a contribuição do 

olhar histórico de pesquisadores brasileiros, portugueses e espanhóis, envolvidos com a produção 

de conhecimentos acerca da disciplina de Matemática (PINTO, 2006). 

Ainda de acordo com Pinto (2008), o volume 8, nº 25, da Revista Diálogo Educacional, 

publicado em 2008, dedicou toda sua produção à história da disciplina de Matemática . Segundo a 

autora, o dossiê foi organizado com o objetivo de socializar as recentes pesquisas acerca do MMM, 

marco histórico reconhecido internacionalmente como a maior proposta de renovação curricular 

ocorrida no século XX e cuja história só recentemente começa a ser investigada. Com exceção dos 

artigos internacionais presentes neste volume, há outros que compõem o dossiê e são resultados de 

trabalhos desenvolvidos ou, em andamento, por pesquisadores do GHEMAT (PINTO, 2008). 

Os estudos mencionados indicam que o Movimento da Matemática Moderna continua 

sendo objeto de várias pesquisas. Apontam que o Movimento foi uma forma de superar as 

dificuldades existentes no ensino tradicional e alcançou várias regiões brasileiras, como o Estado 
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de São Paulo, que além de ser pioneiro na introdução da Matemática Moderna no ensino ginasial e 

primário, levou a modernização do ensino da Matemática aos demais estados brasileiros, dentre 

eles, Mato Grosso. 

         Com a presença da Matemática Moderna, na década de 60, nas escolas secundárias do país, o 

ideário do MMM penetrou na escola primária mato-grossense somente a partir de meados da 

década de 70, como veremos no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 3 - VESTÍGIOS DO MOVIMENTO DA MATEMÁTICA MODERNA NO 

ESTADO DE MATO GROSSO NAS DÉCADAS DE 1970 E 1980 

Neste capítulo, analisamos vestígios de como ocorreu a chegada da Matemática Moderna 

na escola primária de Mato Grosso e as formas como suas principais idéias foram apropriadas 

pelos agentes escolares, professores e alunos das então séries iniciais do ensino de Primeiro Grau, 

a partir da década de 70. 

Para responder ao problema de pesquisa, além dos artigos produzidos acerca do Movimento 

da Matemática Moderna no Brasil, teses e dissertações inventariadas pelo GHEMAT, no decorrer 

do trabalho fomos constituindo um pequeno acervo de fitas cassetes e imagens para validar a nossa 

pesquisa. As fontes foram constituídas com documentos escolares, como diários de classes, provas, 

registros de cursos da época e depoimentos de protagonistas do movimento, nas décadas de 70 e 

80, revelando por meio dos relatos um passado recente, e ainda muito vivo na memória dos 

sujeitos que vivenciaram essa experiência.  

Destacamos a valiosa contribuição da história oral, que vem sendo empregada por diversas 

áreas de conhecimento e sua estreita relação para “fabricar histórias” que, além de enriquecer a 

constituição de fontes para a historiografia contemporânea, privilegia a realização de entrevistas 

com pessoas que participaram ou testemunharam acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, 

como forma de aproximação do objeto de estudo.   

O avanço crescente da História é conseqüência do novo enfoque historiográfico que se 

convencionou chamar de “Nova História” ou “Nova História Cultural”, introduzido no campo da 

História com o movimento dos Annales, tendo Febvre e Bloch como mentores deste legado, fato 

que vem se tornando hegemônico no domínio da produção do conhecimento histórico. Com o 

advento da Escola dos Annales “a historiografia jamais será a mesma.” (BURKE, 1992, p.127). 

Esta nova tendência historiográfica tem como atrativo, além de um diálogo interdisciplinar 

entre a História e outras ciências, proporcionar o entendimento dos acontecimentos como um todo, 

ao adotar novos objetos, novos problemas e novas abordagens que tendem a ampliar o campo de 

trabalho do historiador. 

A “memória é como um campo interdisciplinar que possui várias faces” (RANZI; 2007), 

mas nos interessa, neste contexto, somente duas: a memória como fonte oral a partir das 

recordações e a memória como fenômeno histórico, ou seja, história da memória coletiva, história 
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social da recordação. Dessas duas faces da memória, nos interessa particularmente a relação dela 

com a história, mais precisamente sua relação com a história das disciplinas. 

De acordo com Alberti (2004) a “história oral exige do pesquisador um elevado respeito 

pelo outro, pelas opiniões, atitudes, posições e visões de mundo. É essa visão de mundo que 

norteia o depoimento e imprime significados aos fatos e acontecimentos narrados” (2004, p.24).  

Segundo a autora, a história oral permite recuperar aquilo que não encontramos nos 

documentos, aquilo que foi vivido conforme concebido por quem viveu. Contudo, é um ato de 

criação por parte de quem pesquisa, pois está condicionada à competência, à sensibilidade e à 

honestidade do pesquisador, na crítica interna ou externa das fontes que elegeu e na determinação 

do valor de cada um deles no corpo de seu trabalho.

Para a constituição e elaboração da narrativa, evidenciando o processo educativo vivido, 

além dos diários de classe produzidos pelas professoras, foi possível o acesso a fotografias e outros 

documentos oficiais considerados aqui como representações do passado, mas passíveis de serem 

lidos de forma diferenciada, com um novo olhar, como aspectos sujeitos a novas interpretações. 

Nessa perspectiva, os sujeitos sociais contribuem para a compreensão de uma instituição, 

conforme Chartier (1990) declara, como experiência de apropriação que pode ser individual ou 

coletiva. 

Isso significa que nos momentos de encontro, de escuta e de troca, a memória desempenha 

papel importante. Memórias antigas, segundo Forquin (1992) povoam a vida mental das pessoas 

idosas que evocam o passado remoto, do qual é rara a perda. Segundo o autor, recordar é saudável, 

tanto para a subjetividade das pessoas, quanto para os processos históricos das comunidades. 

A memória enquanto fonte oral possibilita uma interpretação histórica mais completa e rica, 

uma vez que exige uma relação dialética entre as fontes orais e os demais documentos utilizados 

no processo de busca e apreensão da realidade histórica do fato. Ela contribui para compreender 

entre “o dito e o não dito e entre o que foi dito ou escrito de maneira diferente” (GARRIDO, 1993, 

p.38). Entretanto, convém lembrar Peter Burke (1992), quando este alerta para estarmos atentos à 

seleção consciente e inconsciente, à interpretação e à distorção a que a memória pode estar sujeita. 

Nesse estudo, as lembranças dos sujeitos apresentaram-se como uma ponte para recordar os 

momentos durante o período que lecionaram na escola primária mato-grossense. Foram 

importantes e necessárias para a busca de vestígios das práticas de ensino ali desenvolvidas. 

Reviver essas práticas nos permitiu realizar novas leituras, decifrações que irão possibilitar a 

atribuição de novos sentidos, sobre como se ensinava na escola primária da época. 
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Concordamos com Certeau (1982) que, para percorrermos o caminho delimitado, o 

momento de uma disciplina escolar e suas implicações na cultura escolar, temos de nos esforçar 

para compreender a arte de fazer ou a maneira de fazer dos usuários que, como “caçadores”, 

“jogadores”,”fabricantes”, inventam ou reinventam mil maneiras de fazer seu próprio caminho, de 

forma bem peculiar. 

Os protagonistas que participaram e contribuíram para a escrita deste capítulo, são 

professores que durante toda carreira profissional ministraram aulas e revelaram, nos depoimentos, 

pontos relevantes para compreendermos como o Movimento da Matemática Moderna chegou ao 

Estado de Mato Grosso e como a Matemática Moderna foi apropriada pelos sujeitos da época.  

Segundo Julia (2001), a profissionalização docente seria uma das vias de análise da cultura 

escolar. Para o autor, conhecer como e quando esses professores foram recrutados, principalmente 

quanto aos saberes e os habitus que foram deles requeridos, torna-se essencial para percebermos as 

heranças e as modificações que se deram no decorrer do tempo.  

A professora Elienor Lima Bezerra, com formação no Magistério e licenciada em 

Matemática, iniciou sua carreira profissional no curso primário, em 1959 e relatou como era o 

ensino e a aprendizagem da Matemática nos anos que antecederam ao Movimento. Assim, com 

muita clareza, apontou indícios de como a Matemática Moderna chegou ao Estado de Mato 

Grosso, especificamente no município de Poxoréu, localizado aproximadamente a 230 km de 

Cuiabá, onde reside desde sua iniciação profissional. 

Apresentando uma memória brilhante, falante e sábia, com detalhes preciosos, expressa sua 

imensa satisfação em ter trabalhado com a Matemática Moderna e o prazer de ter conhecido 

pessoalmente o professor Osvaldo Sangiorgi, no ano de 1964, na cidade de Campo Grande. O 

citado autor, segundo ela, ministrou uma aula modelo para os professores de Matemática da época. 

Em 1964 surgiu um matemático que eu admiro demais até hoje, que é Osvaldo Sangiorgi, 
que no ano de 64 eu tive a felicidade de conhecê-lo em Campo Grande, porque nesse tempo 
não havia divisão do Estado, não havia Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Lá é que tinha 
mais desenvolvimento, todas as coisas chegavam primeiro em Campo Grande, mesmo 
sendo Cuiabá a capital. Então a Matemática Moderna chega ao Estado através do próprio 
Osvaldo Sangiorgi em 1964 (Profª Elienor Bezerra, depoimento concedido à autora em 
11/07/2009). 

Durante a entrevista, a professora esclarece que não foi através da escola ou do diretor da 

escola que conheceu a Matemática Moderna. Destaca que participou dos cursos ministrados em 

Campo Grande, por conta própria, pelo amor à sua profissão e pela disciplina, recebeu apoio das 

freiras e do padre Agraite, responsável pela paróquia da cidade de Poxoréu, o qual também era 
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formado em Matemática e a conhecia, incentivando-a, tanto que proporcionou sua ida à cidade de 

Campo Grande, hoje, capital de Mato Grosso do Sul. 

Aqui em Poxoréu não foi através de escola, de diretor que conheci a Matemática Moderna. 
Eu conheci a Matemática Moderna porque eu fui convidada pelo Padre Agraite, era um 
professor de Matemática antigo, que hoje é falecido, ele sabia que eu gostava de 
Matemática e me convidou para ir a Campo Grande, quem me levou até lá foi o Padre 
Pedro, então ele sabendo que eu gostava muito de Matemática e que era uma matéria que 
eu admirava demais,  conversou com o Padre Agraite e ele conseguiu me levar até a cidade 
de Campo Grande, porque eu não tinha muitas condições de ir, me levou junto com as 
irmãs, eu fiquei no colégio das irmãs em Campo Grande e lá juntamente com  a irmã 
Onofra que também gostava muito de matemática, nós fomos participar e conhecer a 
Matemática Moderna, foi lá que aprendemos “pertence e não pertence”, porque naquele 
tempo só existia a divisão, adição, subtração e multiplicação..Os símbolos até essa época 
eram desconhecidos (Profª Elienor Bezerra, depoimento concedido à autora em 
11/07/2009). 

Ainda segundo a professora Elienor:  

No ano de 64 eu assisti as aulas de Matemática, eu fiquei apaixonada pela apresentação da 
nova Matemática. Eu assisti a aula modelo e depois agora não me lembro do nome do 
professor, mas ele repassava para nós as aulas que assistiu e aprendeu com o professor 
Osvaldo Sangiorgi. Eu conheci o Sangiorgi e durante a ministração das aulas ele entrou 
nas salas de aula e se apresentou, e tinha gente de todo Mato Grosso. Eu fui assistir essas 
aulas por conta própria (...) quem quisesse melhorar  de situação, de conhecimento tinha 
que se virar (Profª Elienor Bezerra, depoimento concedido à autora em 11/07/2009). 

A professora não esconde sua admiração pelo professor Osvaldo Sangiorgi, deixa muito 

claro que as aulas de Matemática Moderna foram as melhores de sua vida enquanto profissional. 

Destaca também que, ao ministrar as aulas, o professor Sangiorgi fez questão de ressaltar que a 

mudança não seria no currículo da disciplina de Matemática, apesar da inserção da Teoria de 

Conjuntos, que segundo a professora, até o ano de 1964, os símbolos não eram muito utilizados. A 

inovação estaria presente na forma de ensinar os conteúdos e na aprendizagem dos alunos.  

Durante a aula modelo, o professor Sangiorgi apresentou a Teoria dos Conjuntos e utilizou 

materiais pedagógicos simples e acessíveis que, na época, poderiam ser elaborados pelos 

professores de Matemática.  A professora declara:  

Eu fiquei encantada, a primeira vez que eu vi a Matemática Moderna foi pelas palavras de 
Sangiorgi, ele fez um trabalho tão bonito explicando que nos não íamos mudar a matéria, 
nós íamos mudar a maneira de ensinar, mas era o mesmo conteúdo, ele tinha o livro antigo 
e tinha o livro moderno, então foi a coisa mais linda, eu fiquei apaixonada pela matéria a 
ponto que todo tempo que eu lecionei Matemática eu sempre usei o Sangiorgi pelas 
informações que eu tive dele. Para mim a Teoria dos Conjuntos foi uma novidade. Primeiro 
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que ele apresentou a Teoria dos Conjuntos e mostrou aqueles sinais que eu não tinha muita 
convivência com eles. Depois foi a parte de geometria, a geometria aplicada (...) O 
Sangiorgi deu uma aula usando material feito com cartolina, feito com palito de picolé, 
olha são coisas bem simples, ele pegou varetas, foi fazendo e deu a aula, foi a coisa mais 
linda que até hoje as aulas que ele deu ficaram gravadas comigo. Uma aula de Matemática 
com a Teoria de Conjuntos. Ele utilizou a Teoria de Conjuntos e aplicou na geometria. Eu 
tinha o caderno com todas as anotações do curso, com a assinatura do Sangiorgi, mas foi 
queimado, procurei como se procura agulha no palheiro. Foi destruído o livro que eu tinha 
muito amor e todos os meus cadernos (Profª Elienor Bezerra, depoimento concedido à 
autora em 11/07/2009). 

Apesar do entusiasmo notório da professora, ela informa que muitos professores não 

aceitaram facilmente essa mudança. Afirma que a Matemática Moderna também foi rejeitada por 

vários professores, que achavam a mesma uma aberração. Segundo a professora, muitos não 

conseguiram assimilar os conteúdos e queixavam-se da falta de alguém que pudesse orientá-los 

durante o planejamento. Em relação à apropriação por parte dos alunos, afirma que acharam mais 

fácil de assimilar o conteúdo trabalhado, porque o nível de abstração para os alunos era muito 

grande e com a Matemática Moderna tiveram a oportunidade de trabalhar com materiais concretos.  

Os alunos gostaram, não achavam difícil, achavam que era mais fácil, porque era concreto. 
Por exemplo, você vai trabalhar um triângulo você não vai ficar só com aquele desenho, 
levava os alunos pra fora da sala de aula e mostrava aquele é um quadrado, a porta é um 
retângulo. A Matemática Moderna é o concreto, agora tem gente que trabalha diferente, eu 
não sei como (Profª Elienor Bezerra, depoimento concedido à autora em 11/07/2009). 

 Posteriormente, vários cursos foram oferecidos no Colégio Estadual da capital mato-

grossense por professores que, nessa época, já tinham curso superior e também lecionavam.  

Segundo a professora Elienor, ela também ministrou vários cursos de Matemática Moderna 

para os demais professores do município de Poxoréu, utilizando as apostilas elaboradas pela 

DREC – Delegacia Regional de Ensino, que tinha um programa específico de Matemática 

Moderna. Ainda de acordo com os relatos da professora, a Matemática Moderna chegou de fato às 

escolas, dez anos depois de ter assistido as aulas com o professor Sangiorgi. Informa que começou 

a aplicar, com os alunos do ginásio, a Matemática Moderna a partir do ano de 1967, com muita 

cautela e, paulatinamente, nas séries subseqüentes. Afirma também que os livros de Sangiorgi 

foram adotados pelas escolas, mas nesse período destaca a existência de obras de outros autores 

como: Ari Quintela, Giovanni e Jacob, que foram utilizados como suporte para o planejamento das 

aulas de Matemática Moderna nas escolas públicas de Mato Grosso. 
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Eu comecei a trabalhar com o ginásio em 65 e com a Matemática comecei a trabalhar em 
sala de aula em 67, já aplicando a Matemática Moderna no ginásio e bem devagar. No 
primário foi bem depois, eu já não lecionava mais (...) Em todo momento que lecionei eu 
trabalhei a teoria dos conjuntos, usei esse material. Houve outros autores, tinha uns seis 
autores bons, inclusive tem autores muito bom que eu gosto, Giovanni, Jacob,  mas sempre 
usei os livros de Sangiorgi para trabalhar os conteúdos em sala de aula. A escola adotava o 
livro que eu pedia, o livro de Sangiorgi. Aqui nós tínhamos dificuldades com materiais 
didáticos, depois que surgiram várias editoras que traziam os livros, mas antes não tinha 
isso (Profª Elienor Bezerra, depoimento concedido à autora em 11/07/2009). 

Os relatos apontam o livro adotado pela escola e o nome de outros autores utilizados pela 

professora para preparar as aulas de Matemática Moderna. Nos arquivos pessoais da professora 

Elienor, encontramos um plano de aula do ano de 1971, o qual apresenta os conteúdos trabalhados 

na terceira série ginasial (7ª série), conforme conta na capa do documento abaixo. 

                          
Figura: 42 - Capa do Planejamento de Matemática , 3ª série, 1971 

Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra 
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O Planejamento é anual e refere-se ao trabalho coletivo dos professores que lecionavam a 

disciplina de Matemática para a terceira série ginasial. Todos os planejamentos eram entregues à 

supervisão da escola e, segundo a professora Elienor,  ficou com a cópia entregue à Supervisora da 

escola, professora Irmã Maria Farandim. 

As Figuras 42 e 43 não apresentam os objetivos da disciplina, a metodologia e formas de 

avaliação que eram utilizados para trabalhar o conteúdo com os alunos. Dispõe apenas da relação 

de conteúdos listados mensalmente para serem trabalhados durante o ano letivo de 1971 e os 

nomes dos autores de livros didáticos de Matemática. O Planejamento traz como destaque o livro 

de Osvaldo Sangiorgi, adotado oficialmente na escola, como referência para os trabalhos 

desenvolvidos em sala de aula. Os demais autores, segundo a Professora Elienor, eram consultados 

para auxiliar o professor em sala de aula nos conteúdos ministrados. 

Figura 43a: Plano de Ensino de Matemática, 3ª série, 1971 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra 
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Figura 43b: Plano de Ensino de Matemática, 3ª série, 1971 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra 

Segundo Valente (2008), a coleção de livros didáticos de Matemática Moderna do 

professor Osvaldo Sangiorgi, tornou-se referência para as modificações da matemática escolar no 

Brasil, em tempos do Movimento da Matemática Moderna. Seus livros didáticos de Matemática se 

tornaram best-sellers para o ginásio – os quatro anos iniciais do então ensino secundário, de acordo 

com o que estabeleceu a chamada Reforma Gustavo Capanema, que criou o ginásio e o colégio em 

seus ramos, clássico e científico, no início dos anos 40. 

Além do Planejamento Anual que apresenta vestígios da adoção do livro de Sangiorgi, 

como oficial, nas escolas de Mato Grosso, encontramos nos registros da Escola Estadual Plácido 

de Castro, no ano de 1964, na cidade de Diamantino, com atividades de alunos seminaristas que 

ilustram na capa de um trabalho, o livro de Matemática do autor Ari Quintela, destacado pela 

professora nos seus depoimentos. 
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   Figura 44: Capa de um trabalho dos alunos ginasial do Seminário em Diamantino/MT 
   Fonte: Arquivo da Escola Estadual Plácido de Castro – Diamantino-MT  

É importante ressaltar que a professora Elienor lecionou na escola primária de 1959, até o 

ano de 1965 e, durante seu depoimento, reforça a fala das professoras do capítulo anterior a 

respeito do livro de Matemática “Vamos Estudar”, de autoria de Theobaldo Miranda Santos, 

utilizado durante o período que antecede ao movimento na escola primária. 

A Matemática Moderna, segundo relato da professora chegou em Mato Grosso na década 

de 70, precisamente após a promulgação da Lei 5692/71 que segundo os protagonistas da época,  

configurou a filosofia do atual governo, integrado na educação para a formação e informação 

prática, cultural, moral e cívica de todos. O Ministro da Educação, na época, o Senador Jarbas 

Passarinho, teve o cuidado de refiná-la, colhendo a opinião de vários Conselhos Estaduais de 

Educação do país, que segundo os protagonistas, representaram o pensamento dos educadores 

brasileiros. 
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3.1  - A LEI 5692/71... NOVOS TEMPOS... NOVAS PRÁTICAS 

A Lei 5692/71, de 11 de agosto de 1971, publicada no Diário Oficial de 12 de agosto de 

1971, com a intenção de atualizar e expandir o ensino primário e médio em todo o país, propõe 

uma mudança radical na estrutura e no arcabouço pedagógico do currículo. Antes, a infância e 

adolescência eram consideradas como dois períodos, cuja diferenciação biológica correspondia em 

educação, uma caracterizada descontinuidade. Mas não era propriamente a biologia que 

determinava a brusca separação, e sim razões econômicas e sociais.  

A criança é que era objeto da educação comum. Para o adolescente, diferenciava-se o 

ensino, com o destino de uns para o trabalho imediato, para atividades utilitárias, e de outros para o 

seguimento dos estudos, quanto mais desinteressados melhor, e até, se possível, à universidade. 

Mas, a economia e mudanças sociais impuseram o abandono dessas limitações e discriminações. A 

escolarização passou a ser obrigatória até a adolescência, pelo menos em sua primeira fase, a 

educação comum.  

Num salto, creio que para muitos, inesperado, a lei brasileira decide reunir a escola 

primária e o ginásio num único bloco de ensino de oito anos. Para que a continuidade fosse real, 

criou um novo currículo: integrando o ensino primário ao ensino ginasial. É extinto o Exame de 

Admissão e o ensino secundário passou a ser de três anos, com a prioridade de formar cidadãos 

qualificados para o trabalho. 

 Com essa preocupação, o governo do Estado de Mato Grosso, representado pela Secretaria 

de Educação e Cultura, na época, teve que se adequar às novas exigências da Lei e buscar 

alternativas para implantar formas de estudos que fossem viáveis aos profissionais da educação em 

todo o Estado. Foi pensado e elaborado o projeto “Bola de Neve”, com a finalidade de divulgar e 

estudar a Lei 5692/71 em todo o território mato-grossense.  

De acordo com os relatos de protagonistas da época, os professores do Estado de Mato 

Grosso receberam das Delegacias de Ensino, após a promulgação da Lei 5692/71, cadernos com 

orientações pedagógicas a respeito desse projeto, dentre eles: O Projeto Bola de Neve; O Ensino 

em Mato Grosso; A Doutrina da Lei 5692/71; Objetivo do Ensino de 1º Grau; Núcleo Comum; 

Parecer nº 45/72 do C.F.E  e  A Escola de 1º Grau e o Currículo. 
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Figura 45: A escola de 1º grau e o Currículo - Governo do Estado de MT 
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Cáceres-MT

De acordo com os depoimentos abaixo: 

Em 1971 houve a Reforma do Ensino, na época nós tínhamos tantos encontros, tantos 
cursos,  nós participávamos de um curso chamado “Bola de Neve, mas era sobre a Reforma 
do Ensino (Profª Dilza Vanni, depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

Com a chegada da 5692/71, eu participei de todo o projeto “Bola de Neve”, inclusive fiz 
esse curso em Campo Grande. Bola de neve significava receber o curso e passar para o 
outro e assim sucessivamente (Profª Marina dos Santos, depoimento concedido à autora em 
10/06 2009). 

Os depoimentos foram realizados em municípios diferentes, o primeiro em Diamantino e o 

segundo relato em Cuiabá, ambos apontam uma semelhança a respeito do projeto idealizado e 

executado pelo Governo do Estado de Mato Grosso, relacionado aos estudos sobre a 5692/71, com 

a finalidade de preparar os professores para as mudanças do currículo na educação brasileira. 
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Figura 46: Mensagem do Governo  Manoel José Fragelli, 1973 
Fonte: Arquivo Público MT, Cuiabá/MT 

O documento, publicado no ano de 1973, comprova a veracidade dos fatos em relação ao 

Projeto Bola de Neve. Ainda foram distribuídos aproximadamente 70.000 cadernos, que foram 

enviados a residência dos professores na época, e também divulgados pela mídia local e regional 

através da TV Centro América (Cuiabá), TV Cidade Branca (Corumbá) e TV Morena (Campo 

Grande), durante 15 dias consecutivos, com a duração de 15 minutos. A intenção do Governo do 

Estado era divulgar para aos pais e alunos a “Reforma do Ensino” e ajudar a responder todas as 

dúvidas em relação à 5692/71. Ainda segundo os relatos, a lei foi promulgada e não foi 

rapidamente para as escolas, houve um tempo de transição, de preparação até mesmo para que o 

governo planejasse todo o atendimento para a grande reforma da educação.  

O elemento central para renovar a escola e implantar o currículo por atividades, com a 

5692/71, tem como elemento chave a qualificação do professor. A preparação de pessoal, porém, 

para desenvolver currículo por atividades, é condição sem a qual todas as considerações sobre esta 

modalidade de relação pedagógica não pode ser apreendida, senão por uma ação docente planejada 

para este fim. Autoconfiança, pensamento autônomo e trabalho independente aparecem também 

como conseqüências mais prováveis da substituição do autoritarismo do professor pelo 

companheirismo e, da passividade do aluno, diante da ação docente, pela participação ativa e 
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espontânea, nos exercícios escolares. Neste caso é indispensável acrescentar a estes fatores a 

exploração didaticamente correta da atividade psicomotora para gerar esquemas de assimilação e a 

adequada estimulação destes, à interiorização como operações intelectivas. 

O núcleo comum previsto na lei equilibra notavelmente, no seu arcabouço, o empenho 

humanístico e as necessidades de ingresso nas conquistas da ciência e da tecnologia, fatores 

seguros de ativação do desenvolvimento econômico e social do país, que levou em consideração 

três grandes linhas: Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências. Colocando no centro 

das preocupações o ser humano, os Estudos Sociais constituem o elo de ligação entre as diversas 

formas de Comunicação e Expressão e as Ciências. Elas se interpenetram da mesma forma, 

mostrando a necessidade de um estudo conjunto, facilitando o trabalho nas primeiras séries do 1º 

grau, pela presença de um só professor em sala de aula.  

3.2 - A MATEMÁTICA MODERNA NA ESCOLA PRIMÁRIA DE MATO GROSSO 

Para a construção desse texto, mais uma vez, fizemos o uso dos depoimentos dos 

protagonistas da época da disseminação da Matemática Moderna nas escolas primárias de Mato 

Grosso, que participaram e vivenciaram essa prática em sala de aula e com muita riqueza de 

detalhes contribuíram para a escrita dessa história.  

Durante nossas idas e vindas, encontramos a professora Marina dos Santos, atualmente 

residente em Cuiabá/MT, que na década de 70 trabalhava na DREC (Delegacia Regional de 

Educação e Cultura) do município de Rosário Oeste e era responsável pela capacitação dos 

professores na disciplina de Matemática. Afirma que no ano de 1974, a Matemática Moderna 

chegou às escolas primárias de Mato Grosso e alcançou as práticas escolares através dos cursos 

oferecidos pela Secretaria de Educação do Estado e também pelos materiais didáticos, neste caso, 

os livros didáticos.  

A Matemática Moderna chega às escolas através da Secretaria de Educação do Estado que 
trazia de todas as delegacias de ensino do estado um ou dois, dependendo da extensão do 
município, trazia os profissionais para Cuiabá e nós éramos treinados aqui para repassar 
aos professores de cada município que correspondia a delegacia de ensino ou que estivesse 
na jurisdição dessa delegacia.  Através de material didático, oferecido pelo próprio 
governo. As delegacias de ensino recebiam esse material e de acordo com a atuação de 
cada professor, ele ia ser orientado dentro daquele novo, daquela nova visão para o ensino 
da Matemática. Então cada professor chegava até lá, tomava contato com  livro e a partir 
daí ele ia sendo preparado para fazer o trabalho em sala de aula. (...) Este material 
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didático é o livro didático da época que veio trazendo as mudanças (Profª Marina dos 
Santos, depoimento concedido à autora em 10/06//2009). 

Nesse período a professora Marina destacou que era enviada pela Secretaria de Educação 

do Estado com sede na capital, para receber junto com os demais professores de outras áreas os 

“Cursos de Treinamento”, realizados nas cidades de Cuiabá e Campo Grande, para que pudesse 

trabalhar com a formação dos professores primários de vários municípios, dentre eles destacamos 

alguns mencionados pela professora: Tangará da Serra, Barra do Bugres, Nova Olímpia, Denise, 

Porto Estrela, Rosário Oeste e Diamantino. Segundo a professora, ela foi responsável pela 

disseminação  dos cursos de Metodologia de Matemática e de Matemática Moderna na formação 

dos professores primários desses municípios. 

Em Cuiabá os cursos eram ministrados por pedagogos. Quando nós saíamos desse 
encontro  a equipe pedagógica era quem repassava os cursos para os demais professores. 
Eu quem preparava os conteúdos de matemática e levava meus materiais tudo pronto para 
aquele momento x e ministrava os cursos de Matemática Moderna para os professores no 
interior dos municípios. Os cursos aconteciam nas próprias escolas e às vezes havia um 
deslocamento desses municípios para a sede da Delegacia de ensino, mas isso era raro, 
porque era dispendioso, então era mais fácil a delegacia se deslocar com o profissional 
para estar orientando os professores nos seus locais, do que eles se deslocarem. (Profª 
Marina dos Santos, depoimento concedido à autora em 10/06//2009). 

A professora Dilza Vanni, também professora da escola primária no município de 

Diamantino, afirma que a Matemática Moderna chegou à escola primária após a promulgação da 

Lei 5692/71, precisamente no ano de 1974. De acordo com seu relato: 

A Matemática Moderna chega na década de 70, meados de 70,  acho que 73, 74 por 
ai....chega oficialmente as escolas de Mato Grosso. Veio através dos livros e depois a gente 
teve a capacitação com o pessoal da SEDUC e foi aceito por todos. Todo mundo empenhou 
em fazer o trabalho, em trabalhar com as crianças. Não houve rejeição não, acho que 
facilitou o trabalho. A Matemática Moderna chega através dos livros, do material 
concreto, os que a gente tinha acesso na época que estava dentro das nossas possibilidades 
de conseguir... Através dos cursos, dois três dias de cursos e a gente participava 
regularmente oferecido pela Secretaria de Educação (Profª Dilza Vanni, depoimento 
concedido à autora em 19/03/2009). 

De acordo com as professoras, o Movimento não teve um representante específico, mas 

ficava a cargo da Secretaria Municipal de Educação encaminhar profissionais para os treinamentos 

que, posteriormente, ficavam responsáveis em preparar os professores para trabalharem com a 

Matemática Moderna nas escolas de todo o Estado, principalmente em relação à Teoria dos 
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Conjuntos, que era uma novidade a ser assimilada e trabalhada por todos. Ainda segundo as 

protagonistas, as aulas de Matemática Moderna eram preparadas pelos professores na escola, tendo 

como referência os livros didáticos, os quais geralmente traziam o plano de ensino pronto, cabendo 

aos professores a tarefa de estudar o conteúdo, reproduzir e aplicar em sala de aula. 

Com a matemática moderna veio a inovação da utilização do material concreto e os 
professores gostaram, aceitaram...eu acho que tudo era tão difícil para nós que tudo que 
vinha de fora a gente acatava, nem que não fosse certo, mas nós achávamos que era bom, 
era mais uma luz pra nós (risos). O pessoal que vinha ministrar os cursos trazia o material 
concreto para todos nós, já vinham as pastas com os kits para distribuir para cada 
professor e o material que ia trabalhar cartolina, papel laminado, papel pardo, cola, essas 
coisas tudo eles traziam. As aulas eram planejadas, nós reuníamos e íamos discutir. Cada 
um dava sua sugestão e a gente procurava sempre acatar as melhores, porque o plano era 
desenvolvido. A gente fazia o plano e desenvolvia as atividades que iam ser feitas com os 
alunos, faziam explanação na lousa com algum material, álbum seriado, cartaz de pregas e 
o quadro de feltro (Profª Dilza Vanni, depoimento concedido à autora em 19/03/2009). 

Na Escola Municipal Agostinho Colli, encontramos um Plano Curricular elaborado no ano 

de 1976, pela direção e corpo docente da escola, com a finalidade de melhorar o processo de 

ensino-aprendizagem, facilitar o atendimento às necessidades dos alunos, elevar o índice de 

produtividade e traçar diretrizes para o trabalho pedagógico a ser desenvolvido no ano letivo de 

1976. 

 Para Gimeno (1994), o currículo refere-se a um projeto seletivo de cultura que possui 

condicionantes extra-escolares, de ordem social, política e cultural, e que se constrói e se configura 

a partir das condições da escola, sendo determinado deste modo por condicionantes intra-escolares. 

Além disso, consubstancia um projeto educativo de natureza prescritiva, fundamentado em 

determinados pressupostos e que objetiva modificar e melhorar a escola mediante a mudança na 

prática do professor. Apresenta-se, portanto, como instrumento utilizado pela política educacional 

para intervir na organização e cultura escolares. 

Vale lembrar que uma política nacional para o ensino primário foi efetivada no país, na 

década de 40, com a Lei Orgânica do Ensino Primário (Decreto-Lei nº 8.529 de 21/1/1946). As 

Diretrizes Gerais estabelecidas não chegaram a disciplinar os programas de ensino. Os Guias de 

Ensino para a escola primária, editados pelo INEP (Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa) em 

1955, podem ser apontados como um dos primeiros materiais de orientação didática do ensino 

primário de caráter nacional. Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases de 1971 (Lei nº 5.692/71) 

consagrou o núcleo comum nacional para o Ensino Fundamental no país. A criação da escola de 1º 

grau – ensino básico de oito anos de duração – exigiu orientações curriculares mais detalhadas, 
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cujo instrumento legal mais relevante consistiu no Parecer do Conselho Federal de Educação 

(CFE) nº 4.833/1975. 

Desta forma, a proposta curricular da Escola Municipal Agostinho Colli apresentou-se 

como instrumento de melhoria do ensino público e atendeu exigências e necessidades do período 

em que foi elaborada, bem como os pressupostos políticos, sociais, psicopedagógicos e 

metodológicos presentes na época. 

                    Figura 47: Plano Curricular – Secretaria Municipal de Educação - 1976  
                     Fonte: Arquivo da Escola Municipal Agostinho Colli - Cuiabá/MT 
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Figura 48: Plano Curricular. Conteúdos de Matemática – 1ª Série – 1976 

Fonte: Arquivo da Escola Municipal Agostinho Colli - Cuiabá/MT 

A Figura 48 apresenta o programa destinado aos alunos da 1ª série do Ensino de 1º Grau, 

da área de conhecimento: “Iniciação às Ciências” e destaca os objetivos operacionais24, o 

conteúdo, a estratégia e a avaliação a serem desenvolvidas pelo professor em sala de aula. Em 

relação à disciplina de Matemática, os conteúdos destacam a linguagem dos sinais, o sistema de 

numeração e os conjuntos. A utilização de linhas numéricas, de tábuas de Pitágoras e de diagramas 

dão ao trabalho, um sabor de novidade, assim como, dentro das limitações das escolas, as 

reguinhas de Cuisenaire e os blocos lógicos de Dienes. 

De acordo com Arruda (2008), no ensino primário, a Teoria dos Conjuntos, a exposição 

teórica da Aritmética e da Geometria objetivavam o uso de uma linguagem simbólica da 

Matemática, a partir de meios ou recursos específicos para trabalhar com crianças. Um exemplo, 

ainda bastante freqüente nos anos iniciais de escolaridade, era a utilização do material multibase25, 

                                                
24 Objetivos operacionais são aqueles que podem ser executados e atingidos através de uma ação concreta e 
objetiva. 

25 Criado pelo matemático húngaro Zoltan Paul Dienes na década de 50, o material multibase consiste em peças 
geométricas planas e tridimensionais, feitas, em geral, de madeira. Esse material pode ser combinado com outros 
recursos didáticos, tais como, material dourado (Maria Montessori) e escala de Cuisenaire (George Cuisenaire), ambos 
criados na década de 50. (ARRUDA, 2009).  
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manipulado com o objetivo de ensinar a lógica do sistema numérico, para permitir, entre outras 

coisas, contar e fazer cálculos usando símbolos numéricos (2008, p.6). 

Figura 49: Plano Curricular. Conteúdos de Matemática – 1ª Série – 1976 
Fonte: Arquivo da Escola Municipal Agostinho Colli - Cuiabá/MT 

O programa da 2ª série, mostrado na Figura 49, também destaca os Conjuntos como 

conteúdo a ser trabalhado em sala de aula: compreensão dos símbolos, tipos de conjuntos, números 

naturais e operações de aritmética. É solicitado ao aluno agrupar quantidades de diferentes 

maneiras para a composição de um conjunto.  

De acordo com o Plano Curricular, a idéia mais vulgarizada de conjunto como coleção de 

seres, ultrapassa os domínios da Matemática e atinge o campo do vocabulário da criança. Talvez 

por isso, a principal dificuldade, a esta altura, fosse precisar certas distinções entre o emprego leigo 

do termo e o conceito matemático, que exige certa abstração para estender a idéia de conjunto às 

noções de conjunto vazio e conjunto unitário. Para tanto, a recomendação era que o professor 

trabalhasse a noção de conjunto unitário e de conjunto vazio da mesma forma, partindo de 

situações da vida real e sempre referidas a um conjunto universo, cujos elementos estivessem ao 

alcance da criança. 
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Figura 50: Plano Curricular. Conteúdos de Matemática – 2ª Série – 1976 

Fonte: Arquivo da Escola Municipal Agostinho Colli - Cuiabá/MT 

O programa da 3ª série (Figura 50) apresenta os conjuntos e a relação entre eles, tendo 

como objetivo identificar as diferentes maneiras de representar um conjunto, através de exercícios. 

O Plano Curricular ressalta que o estudo das relações foi incluído no programa para desempenhar o 

papel de um instrumento de trabalho.  

De acordo com as orientações, nada melhor do que as relações de parentesco para ilustrar, 

na vida prática, o conceito de relação, estudado agora formalmente dentro da Matemática. Fugindo 

do aspecto essencialmente numérico e teórico do assunto, o professor pode realizar este trabalho 

desde as primeiras séries, chegando mesmo à sistematização do conceito de relação entre 

elementos de um conjunto ou entre elementos de dois conjuntos, ao reconhecimento de algumas 

propriedades, ou ao esboço de uma pequena classificação.  

O objetivo é relacionar fatos e seres em situações de vida real, vivenciar experiências 

concretas em relação a fenômenos que ocorram em sua volta, classificando, tomando decisões e 

avaliando resultados. 
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Figura 51: Plano Curricular. Conteúdos de Matemática – 3ª Série – 1976 
Fonte: Arquivo da Escola Municipal Agostinho Colli - Cuiabá/MT 

Como indica a Figura 51, os conteúdos também se apresentam como o primeiro da lista, 

direcionado aos alunos da 4ª série: os conjuntos, suas relações e a resolução das operações 

matemáticas. De acordo com o Plano Curricular, o assunto relações deve ser estudado de maneira 

prática, através de relações de parentesco, cores e formas de objetos.  

Quanto às representações das relações, nas séries iniciais, as propriedades das relações só 

podem ser consideradas em situações cotidianas do aluno, para que os mesmos tenham condições 

de analisar concretamente. A idéia de número natural é compreendida como a propriedade comum 

a todos os conjuntos eqüipotentes entre si, não interessando a natureza dos seus elementos, nem a 

ordem em que eles aparecem nos conjuntos.  

A fixação para as operações aritméticas é uma das metas principais do programa. No 

entanto, de acordo com as orientações, se encarada isoladamente, essa meta é pobre e destituída de 

valor para a realização pessoal do aluno. O ideal é que o aluno aprenda a fazer das “contas”, um 

auxiliar na sua vida diária, a aplicar as operações nos problemas fora da escola.  O professor não 

deve ter pressa em lançar todos os fatos fundamentais, pois uma vez compreendido o significado 

da operação, o aluno estará em condições de redescobrir sozinho os resultados. 
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Figura 52: Plano Curricular. Conteúdos de Matemática – 4ª Série – 1976 
Fonte: Arquivo da Escola Municipal Agostinho Colli - Cuiabá/MT. 

Os documentos revelam os conteúdos trabalhados nas escolas da rede municipal de Cuiabá, 

quanto à disciplina de Matemática, destacando a Teoria dos Conjuntos26 nas quatro séries do 

ensino primário, confirmando que na década de 1970 a Matemática Moderna estava presente no 

currículo escolar das escolas  mato-grossenses. 

Outra fonte importante que confirma essa presença são as provas escolares, que 

contemplam os conteúdos abordados no Plano Curricular, através de exercícios relacionados à 

Teoria dos Conjuntos, conforme apontam as Figuras 53 e 54. 

                                                
26 Teoria dos Conjuntos é a teoria matemática que trata das propriedades dos conjuntos. Ela tem sua origem nos 
trabalhos do matemático russo Georg Cantor (1845–1918) e se baseia na idéia de definir conjunto como uma noção 
primitiva. 
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Figura 53: Prova de Matemática da 2ª série – Escola Estadual de 1º Grau de Poxoréu, 1975 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra, Poxoréu/MT 

Figura 54: Prova de Matemática da 2ª série – Escola Estadual de 1º Grau de Poxoréu, 1975 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra, Poxoréu/MT 
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A prova de Matemática da 2ª série do Ensino de 1º Grau (Figuras 52 e 53) destaca três 

questões relacionadas à Teoria dos Conjuntos. A primeira solicita a identificação dos conjuntos; a 

segunda e terceira questão requerem o uso dos sinais: igual, diferente, maior e menor e os 

diagramas que na prova, são traçados no sentido de representar o conjunto em estudo na linguagem 

matemática.  

De acordo com Fraga (1988), os sinais matemáticos convencionais que expressam as 

relações quantitativas de igualdade, desigualdade, mais ou menos quantidade entre os conjuntos, 

geralmente são introduzidos como linguagem matemática alternativa e, unificados, sempre 

posterioremente, às múltiplas experiências concretas, no sentido de simplificar a linguagem 

matemática.  

As demais questões se referem ao sistema de numeração decimal, algarismos romanos, e a 

resolução de problemas de adição e subtração. A prova testemunha que a Matemática Moderna foi 

trabalhada, em 1975, na referida escola. Outro aspecto a ser considerado na prova refere-se às 

correções dos exercícios com caneta vermelha e os dispositivos que a professora usa para 

computar os erros e acertos das questões na prova, os quais se configuram como uma prática 

constante na sala de aula. 

A prova do “Externato São José” (Figura 55) destina-se aos alunos da 2ª série do primário e 

vem intitulada como “Sabatina de Matemática”, termo muito utilizado pelos professores primários 

na década de 60, conforme depoimentos inseridos em capítulos anteriores. Datada do dia 25 de 

abril de 1975, a prova traz as seguintes questões: a primeira relativa à resolução de problemas de 

adição e subtração; a segunda destaca os algarismos romanos e a terceira  refere-se aos conjuntos, 

sendo solicitado ao aluno que escreva os nomes, de acordo com as representações de cada 

conjunto.  
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Figura 55: Prova de Matemática da 2ª série – Externato São José, 1975 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra, Poxoréu/MT 

A quarta, a sétima e a oitava questões verificam o conhecimento dos sinais “pertence” e 

“não pertence”, igual e diferente, simbologia própria da Teoria dos Conjuntos. Os conceitos de 

conjunto finito, unitário e vazio são introduzidos de maneira intuitiva, explorando situações e 

exemplos práticos para o aluno, o que evidencia quando a aluna representa através dos elementos 

do conjunto aquilo que lhe é mais próximo da realidade. 
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Figura 56: Prova de Matemática da 2ª série – Escola Estadual de 1º Grau de Poxoréu, 1975 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Elienor Lima Bezerra, Poxoréu/MT 

A noção de pertinência, já conhecida pelo aluno, leva-o a estabelecer, corretamente, a 

relação entre elemento e conjunto. A noção de subconjunto está associada à idéia de “fazer parte”. 

O exercício na prova explora a distinção entre a relação de pertinência, com o uso de símbolos, e a 

relação de inclusão. Vale lembrar que neste período as provas ainda continuam sendo copiadas do 

quadro pelos alunos. 

No entanto, uma novidade que se configura na Prova Bimestral da 2ª série, do ano de 1979, 

(Figura 57) são os exercícios mimeografados. A prova apresenta questões com as noções de 

conjuntos e a idéia de número e numeral, como se observa nos diagramas. Os exercícios 10 e 11 

mostram vários conjuntos com quantidades diferentes, o professor introduz a idéia de número 

como uma propriedade comum a vários conjuntos. 
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Figura 57: Prova Bimestral da 2ª série – Escola Municipal Prof. Orlando Nigro 1979, Cuiabá/MT. 

Fonte: Arquivo Pessoal Joana dos Santos, Cuiabá/MT 
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Nesse período destacamos também os Certificados de Cursos emitidos para os professores, 

na área de Matemática oferecidos tanto para o primário, quanto para os demais níveis de ensino, 

nas décadas de 70 e 80, testemunhando a presença da Matemática Moderna nas escolas mato-

grossenses. A preocupação em preparar os docentes para o ensino de Matemática é evidenciada 

nas Figuras 58, 59 e 60.  

Figura 58: Certificado do Curso de Especialização em Matemática, UFMT, 1975 
Fonte: Arquivo do Departamento de Matemática - PROVIVAS/UFMT 

Figura 59: Conteúdos Programáticos do Curso de Especialização em Matemática, UFMT, 1975. 
Fonte: Arquivo do  Departamento de Matemática -  PROVIVAS/UFMT. 
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O certificado (Figura 58) emitido pela UFMT se refere ao “Curso de Especialização em 

Matemática”, realizado no período de 25 de maio a 15 de dezembro de 1973, com carga horária de 

486 horas, ministrado pelos professores: Osvaldo Sangiorgi, Irineu Bicudo, Luiz Henrique Jacy 

Monteiro, Renate Watanabe e Paulo Boulos do GEEM (Grupo de Estudos de Matemática), de São 

Paulo.  

Na lista dos conteúdos ministrados (Figura 59) consta a Teoria dos Conjuntos como parte 

integrante do currículo da matemática escolar, tendo como ministrante o professor Osvaldo 

Sangiorgi. De acordo com informações do PROVIVAS (departamento responsável pelos registros 

da UFMT), a relação do nome do professor no certificado, corresponde ao conteúdo trabalhado. 

Isso também implica em dizer que os professores do Estado de Mato Grosso, que tinham curso 

superior, buscavam aprimorar o conhecimento matemático através dos cursos de pós-graduação 

existentes na época. 

Outro documento registrado no Livro de Visitas da escola (Figura 60) aponta a 

necessidade, por parte da Secretaria Estadual de Educação, representada pelas Delegacias 

Regionais de Ensino, em orientar o trabalho pedagógico do professor da escola primária acerca das 

diversas áreas de conhecimento, dentre elas a Matemática. O registro parece indicar o controle, por 

parte do governo do Estado, do cumprimento do currículo escolar. 

Figura 60: Livro Termo de Visitas - 1979 
Fonte: Arquivo do Colégio Externato São José – Poxoréu-MT 
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Já o certificado do “Curso de Atualização Pedagógica para o Ensino de 1º Grau – I a IV”, 

realizado no período de 22 a 31 de Janeiro ano de 1979, não apresenta o conteúdo específico 

ministrado, mas aponta a preocupação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura em formar 

os professores primários para trabalhar com a disciplina de Matemática nas escolas públicas de 

Cuiabá. 

    
Figura 61: Certificado do Curso de Atualização Pedagógica para o Ensino de 1º Grau – I a IV - 1979 

Fonte: Arquivo da Escola Municipal Tereza Lobo. Cuiabá-MT 

Figura 62: Carga horária do Curso de Atualização Pedagógica para o Ensino de 1º Grau – I a IV - 1979 
Fonte: Arquivo da Escola Municipal Tereza Lobo. Cuiabá-MT 
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Os Diários de Classe, instrumentos de trabalho do professor em sala de aula, revelam 

indícios da presença da Matemática Moderna nas escolas primárias de Mato Grosso. No município 

de Cáceres, encontramos os primeiros registros referentes à Teoria dos Conjuntos na escola 

primária, datados de 1974. Porém, os indícios da Matemática Moderna aparecem com maior 

intensidade a partir da década de 1980. 

Figura 63: Diário de Classe - 1ª Série do Primário, Escola Primária da União Cacerense, 1974 
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Educação de Cáceres-MT 

O Diário de Classe da professora Carmem Maria da Rocha traz os registros dos conteúdos 

trabalhados durante o ano letivo de 1974, na 1ª série do 1º Grau. Apresenta timidamente alguns 

vestígios da Matemática Moderna, como o uso dos símbolos e a introdução de conjuntos unitário e 

vazio, para os alunos das séries iniciais do Primeiro Grau. Na primeira série do ensino primário, 

retomam-se alguns conceitos já adquiridos na pré-escola, procurando fixar as relações de tamanho, 

cor, direito e esquerdo, dentro e fora, longe e perto, como pré-requisitos para a introdução da 

Teoria dos Conjuntos e, outra atividade importante, seria a capacidade de classificar elementos de 

acordo com um tributo.  
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Figura 64: Diário de Classe – Escola Anexa do Grupo Escolar Esperidião Marques, 1975 

Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual Educação  – Cáceres – MT 

O Diário de Classe da 2ª série do Ensino de 1º Grau, do ano de 1975, apresenta no Resumo 

dos Conteúdos do mês de março: os conjuntos, tipos de conjuntos, correspondência biunívoca, 

composição de conjuntos e ainda operações de adição e subtração. O estudo da noção de conjunto 

é necessário à apreensão de conhecimentos diversos, em especial, ao conceito de número.  

A manipulação de objetos, recomendada para o aluno, permite-lhe organizar os mesmos 

elementos de um conjunto por critérios diferentes. Assim, os objetos da sala de aula, podem ser 

agrupados por uso, fabricação, localização, tamanho, cor, consistência, forma etc. Os 

agrupamentos implicam classificações que requerem capacidade do aluno para coordenar 

semelhanças e diferenças. 

Na concepção piagetiana, “classificações são semelhanças lógicas inteligentes, concebidas 

como entidades psicológicas do sujeito, as quais compreendem um sistema aplicável não só à 

Matemática, mas também em outras ciências” (FRAGA, 1988). De acordo com a autora, o 

pensamento se torna possível graças à função simbólica que, de forma primitiva, está presente nas 

relações de semelhança e diferença, já no primeiro estágio, denominado por Piaget de sensório-

motor, permitindo à criança elaborar coleções manipulando objetos. 
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O Diário de Classe da Escola Estadual de 1º Grau Dom Galiberti, datado 1976, refere-se à 

turma de 2ª série do Ensino de 1º Grau. O documento ressalta, no Resumo dos Conteúdos, os sinais 

de relação entre os conjuntos e os tipos de conjunto, com destaque para: conjunto vazio, conjunto 

unitário e completo. 

Figura 65: Diário de Classe – Escola  Estadual de 1º Grau Dom Galiberti, 1976  
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual Educação  – Cáceres/MT 

Nas atividades cotidianas, a noção de conjunto está presente em várias situações e mesmo a 

criança, antes de dominar a contagem, chega a dizer, por exemplo, a quantidade de objetos que há 

diante dela. Esta fase inicial, independente da idade, mostra a irreversibilidade do pensamento, 

pelo estabelecimento de relações globais, aglomeradas, no dizer piagetiano, com predominância de 

intuição perceptiva sobre a coordenação de relações operatórias, passíveis de engendramentos 

reversíveis. (FRAGA, 1988).   

É considerado como conjunto completo, aquele que traz todos os elementos no mesmo 

conjunto, devendo o aluno separar os elementos do conjunto completo em subconjuntos, 

introduzindo ao mesmo tempo a noção intuitiva de quantidade, usando a correspondência um a 

um, de modo a destacar grupos nos quais,  há “mais”,  “menos” ou  quantidades “iguais”. 
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Os sinais matemáticos convencionais, presentes no Diário de Classe (Figura 66),  

expressam as relações quantitativas de igualdade e diferença entre os conjuntos, introduzidos como 

linguagem matemática alternativa e unificada, sempre posterior às múltiplas experiências 

concretas,  no sentido de simplificar e traduzir a linguagem verbal para a linguagem matemática. 

Figura 66: Diário de Classe - Escola Estadual de 1º Grau Barão do Rio Branco, 1978 
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Educação – Poxoréu, MT 

Em relação aos livros didáticos adotados pelas escolas, de acordo com os relatos das 

professoras, as obras mais conhecidas e indicadas eram: “A Nova Matemática e Matemática Hoje”, 

de Arnaldo Niskier; “Ensino Moderno de Matemática”, de Vicentina M. Ferreira; “Matemática 

Moderna”, de Deborah; “Brincando com os Números”, de Joanita de Souza e “Matemática” de 

Osvaldo Sangiorgi, os quais localizamos com a Professora Ana Emilia Gaíva, atualmente 

aposentada pela rede municipal de Cuiabá e que, durante anos, também foi proprietária de uma 

escola particular na capital. Ela gentilmente, nos cedeu os livros que fazem parte de seu acervo 

particular.  

O livro da autora Vicentina M. Ferreira publicado na década de 1970 tem como destaque, 

na capa, o título: Matemática Moderna. A coletânea didática apresenta os livros para as quatro 



184

séries iniciais, conforme a Figura 67. Segundo as informações da professora Ana Emilia Gaíva, 

este livro circulou pelas escolas primárias, porém não foi o livro adotado, servindo mais como 

apoio ao trabalho do professor durante as aulas. Ainda segundo seu depoimento, havia outras 

opções como o livro de autoria de Arnaldo Niskier. 

    

              
Figura 67: Coletânea de Livros Didáticos: Ensino Moderno de Matemática – 1970/71- Editora do Brasil S.A. 

Fonte: Arquivo Pessoal da Profª Ana Emilia Gaiva, Cuiabá/MT. 
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Aqui podemos ver a contra capa do livro do 4º ano, pertencente à Editora do Brasil S.A. e 

sua publicação no ano de 1970/71, em parceria com o MEC.   

    
Figura 68: Contra capa do livro Ensino Moderno de Matemática – 4º Volume 

Fonte: Arquivo Pessoal profª Ana Emilia Gaiva, Cuiabá/MT 

A Figura 69 destaca o Índice e a primeira unidade do livro, diretamente relacionada à 

Teoria dos Conjuntos, evidenciando a presença da Matemática Moderna já na década de 1970.  
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Figura 69: Índice do Livro Ensino de Moderno de Matemática e Noções sobre Conjuntos -2º volume. 

Fonte: Arquivo Pessoal profª Ana Emilia Gaiva, Cuiabá/MT 

Nos depoimentos, as professoras Dilza Vanni e Ana Emilia Gaíva, enfatizam o livro do 

autor Arnaldo Niskier “A Nova Matemática”, que foi publicado no ano de 1972 pela Editora 

Bloch, especificamente para os alunos de 1ª a 4ª séries. Apesar de não encontrarmos nenhum 

exemplar desse livro, segundo os relatos, estes foram referência durante muito tempo para as 

escolas da capital e também do interior.  

Um documento que confirma o depoimento das professoras em relação à  presença do livro 

de Arnaldo Niskier nas escolas mato-grossenses é o registro que encontramos no Livro de Visita 

de uma escola pública, no município de Poxoréu. Como indica a Figura 70, no dia 20 de setembro 

de 1978, o professor João de Souza ministrou aos professores primários uma aula de Matemática, 

utilizando o livro “A Nova Matemática”, da 4ª série, de Arnaldo Niskier.  

O título do livro que aparece no registro da escola é diferente do que apresentamos na 

Figura 71, porém, do mesmo autor. A coleção que o professor João de Souza destaca no Livro de 

Visitas, foi publicada pela Editora Bloch, no ano de 1972, para os alunos de 1ª a 8ª séries.  Neste 

período, o professor João de Souza encontra-se na função de Supervisor Escolar e, segundo ele, a 

aula ministrada tinha como objetivo, contribuir para a formação dos professores primários, no 
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tocante às inovações metodológicas relacionadas à Matemática Moderna, conforme atesta a Figura 

70. 

Figura 70: Livro de Visita - . Externato São José, 1978. 
Fonte: Arquivo do Colégio Externato São José – Poxoréu –MT 

Nos relatos, a professora Dilza Vanni, enfatiza os livros de Arnaldo Niskier e nos apresenta 

a obra “Matemática Hoje” que, segundo a educadora foi muito utilizada para trabalhar a 

Matemática Moderna e serviu de orientação pedagógica para a inovação metodológica. 

        
Figura 71: Livro do aluno e Manual do Professor de Arnaldo Niskier, Editora Bloch, 1985 

Fonte: Arquivo Pessoal Profª Ana Emilia Gaíva. Cuiabá/MT 
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O livro “Matemática Hoje”, na sua primeira edição, foi publicado no ano de 1985, pela 

Editora Bloch. Segundo os depoimentos da Profª Ana Emilia Gaíva, apesar de não ser o livro 

oficial adotado por todas as escolas, apenas por algumas, foi um material elaborado 

especificamente para o ensino primário de 1ª a 4ª série, ajudando o professor a elaborar o plano de 

aula porque trazia, junto com o livro do aluno, o manual do professor, o que facilitava e contribuía 

com as orientações para o desenvolvimento do trabalho pedagógico em sala de aula.  

Niskier (1985) apresenta sua obra didática destacando que o “livro é diferente”, não no 

sentido do seu formato ou das ilustrações, mas à metodologia que, segundo o autor, facilita a tarefa 

do professor, o qual é desafiado quanto ao crônico problema da falta de tempo e que precisa, por 

isso mesmo, trabalhar de forma simplificada. Para tanto, o autor teve o cuidado de promover 

atividades integradoras, como as que ligam a Matemática aos demais componentes curriculares, 

dentro da certeza de que o conhecimento é uno e indivisível.  Sem entrar na discussão, 

aparentemente inócua da Matemática clássica ou da Moderna, toma os cuidados de contemplar o 

que interessa – o conhecimento.  

Figura 72: 1ª unidade “Conjuntos” do livro de Arnaldo Niskier, 1985 
Fonte: Arquivo Pessoal Ana Emilia Gaíva, Cuiabá/MT 
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Conforme podemos observar na Figura 72, as apropriações do ideário da Matemática 

Moderna estão presentes no livro de Niskier (1985), destinado aos alunos da 3ª série do ensino 

primário, com a utilização de novos conteúdos, com destaque para os diagramas que trazem a 

teoria dos conjuntos na primeira unidade. O objetivo desta unidade é aplicar a linguagem dos 

conjuntos em situações da vida real, tais como, na contagem, na compreensão das operações, na 

geometria etc. 

De acordo com o autor, o produto cartesiano só pode ser abordado quando em situações de 

vida real e, mesmo assim, se o aluno tiver à sua frente os pares formados simultaneamente. Os 

casos em que ele deve abstrair os pares formados, através de flechas, serão introduzidos 

paulatinamente no decorrer do ano letivo. O autor destaca também que a utilização de personagens 

com os quais se identificam as crianças irá facilitar a correlação do estudo com a vida cotidiana, 

pois mostra situações-problema comuns, em que a Matemática fornece as soluções acertadas. 

Figura 73: Orientações pedagógicas para o professor trabalhar a Teoria dos Conjuntos no Manual do Professor 
de Arnaldo Niskier, 1985. Fonte: Arquivo Pessoal Ana Emilia Gaíva, Cuiabá/MT

O Manual do Professor traz, na contra capa, uma atividade destinada ao professor para que 

ao final de cada unidade, faça uma avaliação dos assuntos desenvolvidos a cada capítulo. Os 
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conteúdos se apresentam de forma contextualizada e cada capítulo contém uma história 

relacionando o assunto abordado com a vida cotidiana do aluno.  

Na coleção didática “Matemática Hoje”, o aluno tem o primeiro contato com os conceitos, 

com as classificações e as técnicas operatórias. Além do desenvolvimento dos conteúdos, o aluno 

encontra, no próprio livro, propostas de atividades para realizar em seu caderno, a título de fixação 

ou de enriquecimento, que são desenvolvidas  em dificuldades crescentes.  

O Manual do Professor foi elaborado com vistas a facilitar o planejamento. Apresenta os 

objetivos gerais de cada tópico e para cada página do livro do aluno. Os objetivos específicos 

foram elaborados em termos de comportamento acerca de determinados conceitos, já que a inter-

relação dos conceitos matemáticos é fundamental para aprendizagem. Na orientação metodológica, 

o autor comenta os procedimentos de ensino, o material de apoio, o tempo previsto e os recursos 

incentivadores. Ao final do Manual do Professor, Niskier apresenta um roteiro de avaliação para as 

atividades de cada bimestre, além de um glossário de alguns termos usados no livro e uma 

bibliografia para o professor. 

 Na primeira unidade do livro, o autor apresenta a Teoria dos Conjuntos, destacando alguns 

itens: o conceito e a representação de conjunto, identificação dos elementos de um conjunto, 

conjunto universo, pertinência e números de elementos de um conjunto, com explicações e 

direcionamento do trabalho a ser realizado em sala de aula. Ressalta na sua obra que a idéia de 

conjunto pode ser formada, desde os cursos preliminares (Maternal e Jardim de Infância) e o 

material didático empregado não precisa ser especifico, pois os objetos escolares, os utensílios da 

escola e até mesmo o próprio aluno servem para a exemplificação dos fatos matemáticos.  

Com uma cópia do registro do Livro de Visita referente ao curso ministrado aos professores 

primários sobre Matemática Moderna, entramos em contato com o professor João de Souza que 

atualmente reside na mesma cidade e, gentilmente, contribuiu com a nossa pesquisa através de 

seus depoimentos  ricos em detalhes. De acordo com o professor: 

Os professores primários tentavam aplicar essa matemática chamada moderna, mas com 
muita dificuldade, porque naquele momento não havia nenhum professor formado em 
matemática aqui em Poxoréu, nenhuma autoridade em matemática.  A Matemática 
Moderna ganha as práticas escolares através dos livros, por exemplo, o livro de Arnaldo 
Niskier que é um escritor no Rio de Janeiro e ele tinha o seu texto Matemática Moderna e a 
introdução foi através desse texto Matemática Moderna e através dos livros que já vinham 
com alguma coisa da Matemática Moderna, embora não fosse aplicada por aqui (Prof. João 
de Souza, depoimento concedido à autora em 11/07/2009). 
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Segundo João de Souza, os professores primários, na década de 1970, não fizeram cursos 

específicos de Matemática Moderna, mas participaram de palestras, treinamentos na área da 

disciplina e semana de estudos, com profissionais da Universidade Federal de Mato Grosso e da 

Secretaria Estadual de Educação. 

Não me lembro dos nomes, mas veio o pessoal da secretaria e alguns professores da 
UFMT.  Os livros vinham através do Estado, da Secretaria de Educação. Eu me lembro 
bem dos livros de 1ª a 4ª de Arnaldo Niskier que foi  secretário de educação do Estado do 
Rio de Janeiro, esse livro foi trabalhado um bom tempo com ele, embora os professores não 
gostavam muito de usá-lo, porque era diferente a metodologia e como eles não tinham feito 
cursos,  treinamentos e nem sempre eram eficientes, então havia uma dificuldade muito 
grande em se trabalhar com o livro, mas que foi utilizado algum tempo (Prof. João de 
Souza, depoimento concedido à autora em 11/07/2009). 

Nos depoimentos, o professor João de Souza afirma que houve uma mudança muito 

significativa em relação à metodologia de trabalho do professor, pois segundo ele, antes os 

conteúdos eram trabalhados apenas no quadro e de forma muito abstrata, mas com a chegada de 

Matemática Moderna, houve essa introdução, um esforço muito grande por parte dos professores 

para adotar essa nova metodologia e ensinar a Matemática na escola, sobretudo para os alunos de 

1ª a 4ª séries, desenvolvendo trabalhos com materiais concretos. Todavia, ao mesmo tempo, não 

nega a dificuldade que muitos professores tiveram por falta de oportunidade de participarem de 

cursos, treinamentos  e estudos específicos sobre a Matemática Moderna.  

Bom, pelo menos havia um esforço de se planejar essas aulas, isso não há dúvida, porque, a 
cobrança de ensinar a Matemática Moderna, as dificuldades porque não tinham passado 
por estudos metodológicos, mas havia um esforço sim para planejar essas aulas da melhor 
maneira possível. O material utilizado pelo professor era o mais simples possível, 
sobretudo materiais de contagem, um pouco das figuras geométricas, havia os objetos com 
as figuras geométricas e houve um esforço grande para se utilizar este material, palitos, 
caixa de fósforos, tampas de garrafas, o material que tivesse para trabalhar contagem. Eu 
ministrei vários cursos de Matemática Moderna, eu era sozinho, eu tinha estudado e gostei 
muito de trabalhar com esse material, peguei uma certa prática mas estudando sozinho, 
sozinho não, porque eu tive vários encontros em Cuiabá, vários cursos, aí eu chegava e 
repassava.  (Prof. João de Souza, depoimento concedido à autora em 11/07/2009). 

Fica claro o interesse do professor pela Matemática Moderna que, segundo ele, estudava 

por conta própria através dos livros e sempre participava dos cursos oferecidos na capital. Em 

relação à assimilação dos conteúdos por parte aos alunos, declara que durante o Magistério foi 

professor de Metodologia de Matemática e teve a oportunidade de acompanhar várias professoras 
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em sala de aula, as quais ficavam muito tímidas em relação à nova metodologia e não conseguiam 

se libertar da rotina do quadro negro para, segundo ele, trabalhar com tampinhas e palitos o que 

para alguns significava brincar com os alunos. Afirma que os alunos gostavam da nova 

matemática, da nova forma de trabalhar os conteúdos, achavam fácil pela possibilidade de 

manusear os objetos, visto que a aprendizagem era muito mais objetiva. 

Alguns professores que tinham interesse,  não se libertaram muito dessa história do quadro, 
então, quando iam utilizar os materiais, por exemplo, tampinha de garrafas pra fazer um 
trabalho, sobretudo nas primeiras séries, havia a dificuldade, porque para os alunos era 
uma novidade, quando você chega lá com centenas de tampinhas de garrafa na sala de 
aula, parecia que você ia transformar aquilo em brincadeira. E as crianças às vezes 
aproveitavam isso. E a professora um pouco tímida, então ela não enfrentava muito, havia 
essas dificuldades, mas aos poucos usavam o material que fazia menos barulho, como 
palitos, as figuras geométricas, então tão houve realmente um esforço para se trabalhar 
uma matemática mais moderna, mais concreta, com mais objetividade.  Os alunos gostavam 
das aulas de Matemática Moderna. Eu tive oportunidade de ajudar professoras em sala de 
aula mesmo, treinando professoras, também dei aulas de metodologia da matemática para 
os alunos do magistério, então quando eles entendiam, eram cobrados, eram bem 
orientados, era uma facilidade para fazer o uso daquele material e aprendiam realmente 
com mais objetividade (Prof. João de Souza, depoimento concedido à autora em 11/07/ 
2009). 

Durante a disseminação da Matemática Moderna, o livro didático torna-se um forte aliado 

do professor e do aluno, pois recheado de novidades, trazendo para o aluno uma nova linguagem, 

que se configura como a linguagem própria da nova Matemática, contribuindo para que os 

materiais concretos adquiram um lugar de destaque e importante conquista dessa nova Matemática 

na escola primária. O sucesso do ensino estava atrelado à ênfase e ao uso desse material para a 

apreensão dos símbolos e sinais codificados.  

Dessa forma os livros didáticos incentivavam modelos padrões dessa linguagem que 

reforçavam a Teoria dos Conjuntos, como por exemplo, a utilização de diagramas para a 

correspondência entre o signo e seu significante, na exploração do conceito de número ou de 

fração. O uso de ícones, imagens, formas, letras ou conjuntos de símbolos utilizados para expressar 

uma idéia matemática e o uso de sinais atrelados às sentenças matemáticas. 
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Figura 74: Capa do Livro “Matemática” de Osvaldo Sangiorgi – Cia Editora Nacional 

Fonte: Arquivo Pessoal da Profª Ana Emilia Gaíva, Cuiabá/MT 

A coleção de livros de Osvaldo Sangiorgi, destinada aos alunos das séries iniciais, 

publicada pela Companhia Editora Nacional, não apresenta o ano de sua origem. A Figura 75 

refere-se ao volume da 4ª série do Ensino de 1º Grau. A capa do livro destaca o diagrama e a 

relação entre elementos dos conjuntos e os blocos lógicos de Dienes.  
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Figura 75: Apresentação do Autor  Osvaldo Sangiorgi e Índice dos conteúdos da 4ª série do Ensino de 1º Grau 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Ana Emilia Gaíva, Cuiabá/MT 

A contra capa do livro apresenta brevemente o autor, professor Osvaldo Sangiorgi, 

ressaltando a sua formação acadêmica. Destaca, no índice, a relação dos conteúdos propostos, com 

ressalvas para os capítulos 1 e 2 que trazem a Teoria dos Conjuntos como carro chefe de sua 

produção. Isso implica em dizer que a editora responsável pela publicação e circulação do livro 

apostou na renovação das formas, com  cores chamativas e desenhos modernos. 

Figura 76: Prefácio do Livro Matemática de Osvaldo Sangiorgi - 4ª série do Ensino de 1º Grau 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Ana Emilia Gaíva, Cuiabá/MT 
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No prefácio, o autor apresenta os objetivos da obra, destacando a importância do auxílio do 

professor para o desenvolvimento do raciocínio do aluno e a realização dos exercícios propostos. 

Apresenta também um vasto conteúdo, relacionado à Teoria dos Conjuntos, com variadas 

ilustrações coloridas e modernas, bem diferente do livro “Vamos Estudar”, que segundo as 

professoras, apresentava os conteúdos em preto e branco, com muitos exercícios de fixação e com 

poucas ou quase nenhuma ilustração.  

O conceito de “moderno”, como indica o depoimento da professora Marina, ao mencionar 

mudança de metodologia, é compreendido como o uso de materiais de manipulação, orientação já 

anteriormente difundida pelo Movimento da Escola Nova. Para explicar o que mudou com a 

Matemática Moderna, a referida professora menciona que o professor começou a levar para a sala 

de aula, materiais concretos e recursos visuais antes nunca utilizados, com o objetivo de facilitar a 

compreensão dos alunos durante as explicações, principalmente em relação à Teoria dos 

Conjuntos.  

Com a Matemática Moderna há uma mudança de metodologia. O professor leva para a 
sala de aula, por exemplo, para se ensinar frações, uma maçã. Cortava-se a maçã e 
mostrava para o aluno. Essas duas metades formam um inteiro. Os recursos visuais, 
tornavam concreto primeiro a situação, depois partia-se para o conceito com a ajuda do 
próprio aluno, a interatividade através de perguntas, você levava o aluno a compreender, 
por exemplo, que um inteiro pode ser dividido na metade e aí você ia mostrar o número,  
como se escreve com o número, a metade de uma maçã, de uma laranja, já passou a ser 
concreto a partir daí. Inclusive com os estudos de psicologia você vê a fase que o aluno 
ainda não tem a fase de abstração, então seria necessário que fosse concreto para depois 
partir para a abstração daquele conceito, daquela operação matemática. 
 Para ela se tornar moderna, para aplicar a Matemática Moderna, algumas alterações 
ocorreram, não resta dúvida. Como por exemplo, um assunto que poderia ser tratado em 
subitens. Por que de primeiro você falava vou ensinar a operação da adição, era só isso. 
Operação de multiplicação,  depois vieram colocando os probleminhas, uma parte mais de 
leitura, que o aluno tem que ler para tentar compreender e responder e não daquela 
maneira seca.que você enchia o quadro de ponta a ponta de continhas, de operações, fazia 
umas dez ali, porque a gente pegava o caderno de aluno, trabalhava muito com o caderno 
do aluno, com as tarefas, passando os deveres isso alterou...isso alterou. Acrescentou a 
teoria dos conjuntos que não existia, as expressões numéricas, eu tenho impressão que 
realmente houve uma inovação. Os livros eram secos, sem figuras, e com a Matemática 
Moderna isso muda, vem mostrando tudo, os patinhos, os passarinhos e assim por diante 
(Profª Marina dos Santos, depoimento concedido à autora em 10/06/ 2009).  

De acordo com os relatos, a Teoria dos Conjuntos foi um marco no currículo da escola 

primária nas décadas de 70 e 80. Trazia simbologias apropriadas a ser apreendidas tanto por parte 

do professor, quanto do aluno. Muito mais que uma linguagem própria, “a Teoria dos Conjuntos  

consistia em um aglomerado de estruturas axiomáticas e regras definidas, mediadas pela abstração 
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de símbolos, sinais e correspondência entre elementos” (ARRUDA, 2009). Desta forma, ao 

trabalhar com a Teoria dos Conjuntos, o professor deveria levar em conta a forma de apropriação 

dessa linguagem pela criança, tornando-a mais compreensível. Entretanto, havia a necessidade do 

professor levar para a sala de aula materiais manipulativos, fundamentais para a aprendizagem das 

estruturas matemáticas na linguagem dos conjuntos. 

De acordo com Soares: 

As propostas da Matemática Moderna encaixavam-se perfeitamente na política de 
modernização econômica do governo brasileiro dos anos 60 e 70. Vigorava no país a 
corrente pedagógica tecnicista que se consolidou sustentada pela ideologia 
desenvolvimentista que defendia a industrialização do país e privilegiava a formação 
técnica. (SOARES, 2001, p.5) 

 Sem dúvida, o tecnicismo foi uma tendência que marcou a prática pedagógica dos 

professores, ao tempo da Matemática Moderna, e foi apontado como solução para os problemas do 

ensino e da aprendizagem. Segundo essa tendência, a aprendizagem da Matemática consistia 

basicamente no desenvolvimento de habilidades e atitudes, na fixação de conceitos ou princípios. 

A finalidade do ensino da Matemática na tendência tecnicista, portanto, seria a de desenvolver 

habilidades e atitudes computacionais e manipulativas, capacitando o aluno para a resolução de 

exercícios ou de problemas padrão. 

O impacto trazido pela Matemática Moderna é observado pela professora Marina, no 

depoimento a seguir, mais no aspecto metodológico do que na estrutura dos conteúdos e 

introdução de uma nova linguagem. O relato indica que a professora considerava que a Matemática 

Moderna era mais fácil que a tradicional, devido à intensificação do uso de materiais 

manipulativos e recursos visuais.     

Quando eu me deparei com o nome Matemática Moderna, a princípio eu me assustei, 
porque eu fui ensinada no tradicional e achava que era infalível esse método. No momento 
que eu passei a trabalhar mais de perto como a concretização, eu vi a Matemática Moderna 
como algo diferente que fosse trabalhar os mesmos conteúdos mais de uma maneira 
totalmente diferente daquela que eu trabalhava, ou seja, alguma coisa teria que ser 
abstraída por mim como profissional, aceitar essas inovações para estar tornando essa 
matemática mais fácil. A princípio essa palavra causa um impacto, para você mudar, você 
tem que tomar conhecimento dessa mudança e notar se realmente ela vai ser positiva e se 
vai trazer mais benefícios para o estudante ou para o indivíduo, até mesmo para ele se 
inserir na sociedade, nas transformações que foram tantas (Profª Marina dos Santos, 
depoimento concedido à autora em 10/06/2009). 
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Segundo a professora Marina, neste período houve muitos avanços na sociedade e alguns 

docentes achavam que o termo “Matemática Moderna” fosse uma invenção apenas para complicar 

o trabalho pedagógico, porque a mudança ia requerer do professor muito trabalho, muita leitura e 

pesquisa. E, na época, os professores tinham poucos recursos e os livros seguiam a mesma 

estratégia. Ela declara que: 

Sem dúvida a Matemática Moderna trouxe a inovação de termos, de estratégia, de recursos, 
até mesmo visuais nos livros auxiliando o professor para tentar tornar mais perto do aluno 
a Matemática., porém, para que isso realmente funcionasse teria necessidade do próprio 
professor e internalizar essa nova idéia de ensinar matemática e o que era muito difícil por 
se tratar de professores conservadores, da mesma forma que aprenderam queriam 
repassar, queriam ensinar para o aluno (Profª Marina dos Santos, depoimento concedido à 
autora em 10/06/2009). 

Isso nos leva a crer que a chegada do Movimento, além provocar mudanças nas práticas de 

ensino de Matemática e considerável impacto nas escolas mato-grossenses, parece ter causado 

também, resistência por parte de alguns professores da época que se negavam a adotar a nova 

metodologia de trabalho, por desconhecerem os novos conteúdos propostos pela Matemática 

Moderna. 

Os professores tiveram muita dificuldade. Tinha professor que não apresentava condições 
de passar aquele conteúdo por falta de conhecimento, ele não sabia, ele não era preparado. 
E quando eles se deparavam com aqueles sinais diferentes: união, intersecção, tudo isso foi 
muito para o professor. Pegou o professor desprevenido, ele não tinha a preparação, desse 
conteúdo para estar ministrando, então as dificuldades eram muitas. Tinha professor que 
pulava a página, como ele ia ensinar a relação biunívoca, esses termos específicos para 
professor que fez o magistério sem essa modernidade, sem a Matemática Moderna, sem 
aparatos para que ele compreendesse essa evolução, foi muito complicado. Então  você não 
podia nem reclamar do professor. Eu me lembro que as delegacias de ensino faziam 
apostilas, pegavam o livro, tiravam as cópias e entregavam na hora do estudo para ler a 
teoria dos conjuntos. Só que eu também tinha dificuldade porque eu não tinha tido essa 
formação, eu tinha tido a orientação metodológica, mas o conteúdo específico precisava de 
outra pessoa, no caso o profissional preparado na Matemática (Profª Marina dos Santos, 
depoimento concedido à autora em 10/06/2009). 

Na década de 1980, destacamos o caderno de anotações da professora Cilene, que contém 

registros da Teoria dos Conjuntos durante um curso de capacitação para professores primários, 

indicando vestígios de que a Matemática Moderna ainda estava presente nas escolas públicas de 

Mato Grosso.  
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De acordo com os registros, as aulas de Matemática sugerem que a construção do 

conhecimento matemático parta da vivência da criança, tornando-a significativa para ela. Segundo 

a professora Cilene, o curso fornecia pistas de como valorizar os processos mentais dos alunos, 

dando mais importância para o caminho de busca de soluções dos problemas matemáticos do que 

propriamente às respostas certas de cada exercício.  

Figura 77: Caderno de anotações, 1983 
Fonte: Arquivo Pessoal - Profª Cilene Antunes Maciel, Cuiabá/MT 

A Figura 77 apresenta recomendações didáticas para o professor trabalhar a Matemática 

com os alunos. Dentre as recomendações as anotações demonstram que há uma ordem para o 

trabalho a ser desenvolvido: o primeiro refere-se ao uso do material concreto como ferramenta 

para o desenvolvimento das operações matemáticas. Em seguida, a palavra falada, a imagem, a 

palavra escrita e o uso dos sinais e símbolos. Tal abordagem evidenciou que a Matemática 

Moderna intensificou o uso de materiais didáticos na sala de aula, pautando-se na concepção de 

que a criança aprende a partir da sua relação com o objeto e que estes materiais deveriam ser 

utilizados nas aulas, logo no início da escolarização da criança. 
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Figura 78: Caderno de anotações, 1983 
Fonte: Arquivo Pessoal - Profª Cilene Antunes Maciel, Cuiabá/MT 

Outro aspecto relevante das anotações da professora, como se observa na Figura 78 são os 

conceitos relacionados à Teoria dos Conjuntos e o uso dos símbolos, como parte inerente das 

atividades.  

Posteriormente, temos o registro do método “Cuisenaire”, criado pelo professor belga 

Georges Cuisenaire. O método é empregado no estudo dos numerais e constituído por alguns 

materiais: reguinhas, barras ou bastões coloridos, que são identificados pelo tamanho e pela cor, 

correspondendo a um numeral. As peças têm a forma de prismas retangulares de 1 cm² de secção, 

o comprimento variável de 1 a 10 centímetros. Segundo seu criador, sua utilização não exigia 

nenhuma formação pedagógica do professor. Sendo este material, inicialmente, utilizado para o ensino 

intuitivo de conceitos matemáticos tais como grande, pequeno, maior, menor, muito, pouco e na 

seqüência utilizado para o ensino das operações fundamentais (adição, subtração, multiplicação, e 

divisão), iniciação ao estudo de frações e posteriormente iniciação à álgebra.  

Em decorrência dessa necessidade, a ação pedagógica do professor deveria contemplar a 

manipulação de materiais e esta prática proporcionaria à criança melhor compreensão do concreto 

para chegar à necessária abstração dos conceitos matemáticos, tendo em vista sua aplicação às 

situações de seu cotidiano. 
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Figura 79: Caderno de Anotações, 1983 
Fonte: Arquivo Pessoal - Profª Cilene Antunes Maciel, Cuiabá/MT 

Datado no ano de 1985, a professora Cilene Maciel nos apresenta o certificado emitido pela 

Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá como resultado do “1º Treinamento para Professores 

do 1º grau, nível I a IV relacionado à Matemática Moderna, que traz nos conteúdos a introdução à 

Teoria dos Conjuntos, de acordo com a ilustração a seguir: 

Figura 80a: Certificado 1º Treinamento para Professores de 1º Grau , nível I a IV, - 1985 
Fonte: Arquivo Pessoal - Profª Cilene Antunes Maciel, Cuiabá/MT 
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Figura 80b: Certificado 1º Treinamento para Professores de 1º Grau , nível I a IV, - 1985 
Fonte: Arquivo Pessoal - Profª Cilene Antunes Maciel, Cuiabá/MT 

Nos registros da Imprensa Cuiabana, encontramos no “Jornal do Dia” a nota de um curso 

de Matemática que ocorreu no período de 30 de Janeiro a 02 de fevereiro do ano de 1986, com 24 

vagas para professores primários, realizado na Escola Particular “O Pequeno Bandeirante”. De 

acordo com a notícia, o curso “Matemática no Concreto” foi ministrado por duas profissionais 

oriundas do Estado de São Paulo, professoras Stela Suley Siprandelli e Fiorella Sullie. As 

professoras enfatizaram o respeito aos processos de aprendizagem da criança e a importância do 

material concreto para compreensão dos conceitos matemáticos.  

Segundo a nota do Jornal, para a realização do curso era imprescindível o professor das 

séries iniciais do Ensino de 1º Grau ter conhecimento de como se dava o desenvolvimento do 

pensamento lógico-matemático e, conseqüentemente, consciência do estágio em que se encontrava 

o aluno e ele próprio – o professor. Tudo indica que o curso tinha como pano de fundo a teoria 

piagetiana. 
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Figura 81: Jornal do Dia, 1986 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Mato Grosso – Cuiabá/MT 

No entanto, Piaget (1978) não realizou seus estudos considerando a educação propriamente 

dita, mas ao estudar o desenvolvimento da inteligência, ele observou estruturas operatórias 

relacionadas, ao conhecimento matemático.  

A preocupação de Piaget com a construção dos conceitos matemáticos pela criança o levou 

a uma de suas descobertas mais extraordinárias. Trata-se dos três tipos de estruturas elementares, 

irredutíveis entre si, que servem de ponto de origem na gênese cognitiva. Estas estruturas iniciais 

que são as mais elementares, aparecem como casos particulares ou “representações” de estruturas 

algébricas, estruturas de ordem e estruturas topológicas. O interessante deste achado está no fato 

de que esses três tipos de estruturas coincidem com as três “estruturas-mãe” ou estruturas básicas 

de toda a Matemática defendida pelo grupo Bourbaki. As estruturas fundamentais da Matemática, 

do ponto de vista formal, coincidem com as estruturas da inteligência do ponto de vista genético.  

De acordo com Piaget (1978), a experiência lógico-matemática não procederia por 

abstração das propriedades do objeto, mas por abstração das propriedades que a ação introduz nos 
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objetos. Segundo o autor, para comprovar se um objeto é pesado ou leve, o sujeito deve executar 

certas ações, porém, a propriedade que comprova ou que aprende sobre o objeto não é criada pela 

ação, ao contrário, as propriedades que comprova, não pertenciam ao objeto antes que a ação do 

sujeito as introduzisse. 

Na teoria piagetiana, o sujeito é um ser ativo que estabelece relação de troca com o meio-

objeto (físico, pessoa, conhecimento) num sistema de relações vivenciadas e significativas, uma 

vez que este é resultado de ações do indivíduo sobre o meio em que vive, adquirindo significação 

ao ser humano, quando o conhecimento é inserido em uma estrutura – isto é o que denomina 

assimilação. Desse modo, a assimilação designa a ação do sujeito sobre o objeto. Segundo Piaget 

(1978), um elemento antagônico à assimilação é a acomodação. Ela designa ação de sentido 

contrário, do objeto sobre o sujeito, a modificação que o sujeito experimenta em virtude do objeto. 

Para o autor, esse movimento de assimilação e acomodação, com doses variáveis entre um e outro, 

é denominado adaptação. Isso significa que uma criança não pode chegar a conhecer se não 

aqueles objetos que é capaz de assimilar a esquemas anteriores.  

Para Piaget (1978), o sujeito constrói seu conhecimento por meio de uma experimentação 

ativa, ou seja, ele experiencia os objetos sem formar conceitos, pois estes só aparecerão mais tarde.  

De acordo com as idéias do autor, as experiências com objetos poderiam ser analisadas em dois 

diferentes aspectos: o empírico, que permite constatar propriedades inerentes ao objeto: existentes 

antes da ação do sujeito, como: peso, forma ou cor; e o lógico-matemático, pelo qual o 

conhecimento é resultado da ação do sujeito, exercida sobre o objeto, como: reunir, agrupar, 

ordenar. Dessa forma, suas observações e experimentações trouxeram subsídios à caracterização 

dos aspectos evolutivos do desenvolvimento da criança, inclusive quanto ao pensamento lógico-

matemático.  

Assim, o conhecimento lógico-matemático, segundo Piaget (1978), é uma construção que 

resulta da ação mental da criança sobre o mundo, construído a partir de relações que ela elabora na 

sua atividade de pensar o mundo, e também  das ações sobre os objetos. O autor ainda afirma que o 

ensino deveria estimular o desenvolvimento do raciocínio conduzindo o aluno à compreensão e 

não à memorização, desenvolvendo um espírito criativo e não repetitivo. Nessas condições, o 

professor deveria criar situações que levassem o estudante a encontrar a solução correta, de acordo 

com seu nível de desenvolvimento psicogenético, através de atividades que permitissem diálogo 

entre colegas ou com o professor, enfim, atividades que requeressem interação entre os sujeitos.   

Ainda na década de 1980, ao que indicam as fontes, a disseminação da Matemática 

Moderna foi intensificada nas escolas de Mato Grosso. Os certificados dos cursos e os registros no 
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Livro Ata indicaram que havia uma preocupação com a formação matemática do professor mato-

grossense por parte dos órgãos competentes. Todos os registros apresentam os conteúdos da 

Matemática escolar, destacando a Teoria dos Conjuntos como referência para a formação das 

séries iniciais na rede municipal de ensino de Cuiabá e nos demais níveis de ensino.  

Vale ressaltar que o estudo da noção de conjuntos é necessário à apreensão de 

conhecimentos diversos e, em especial, ao conceito matemático de número. A manipulação 

realizada pelo próprio aluno permite-lhe organizar os mesmos elementos por critérios diferentes. 

Esses grupamentos implicam classificações, ou seja, a capacidade do sujeito coordenar 

semelhanças e diferenças. Na concepção piagetiana, classificações são operações lógicas 

inteligentes, concebidas como entidades psicológicas do sujeito, as quais compreendem um 

sistema aplicável não só à Matemática, mas várias áreas de conhecimento. 

Encontramos também registros de Curso de Capacitação para os professores primários no 

ano de 1988, promovido pelo Departamento de Educação da Secretaria Municipal de Cuiabá, 

conforme as Figuras 82 e 83. 

   
Figura 82: Certificado “Curso de Capacitação”, 1988

Fonte: Arquivo da Escola Municipal Tereza Lobo. Cuiabá-MT 
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Figura 83: Conteúdos ministrados no “Curso de Capacitação” , 1988 
Fonte: Arquivo da Escola Municipal Tereza Lobo. Cuiabá-MT 

O Curso de Capacitação, promovido pela Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá, 

realizado no período de 16 a 20 de maio de 1988, com a carga horária de 20 horas, apresenta, 

dentre outros conteúdos da matemática escolar, a construção do número, ordem e inclusão 

hierárquica que, segundo Piaget, é uma síntese de dois tipos de relações que a criança elabora entre 

os objetos, por abstração reflexiva.  

De acordo com Kamii (1990), todos os professores de crianças pequenas podem observar a 

tendência, comum entre elas, de contar objetos saltando alguns, ou contá-los mais de uma vez 

(ordem). Essa tendência mostra que a criança não sente necessidade lógica de colocar os objetos 

numa determinada ordem para assegurar a contagem que fez. Contudo, é necessário que a criança 

coloque objetos literalmente numa ordem espacial para arranjá-los, numa relação organizada, o 

importante é organizá-los mentalmente. Já para quantificar os objetos como um grupo, a criança 

tem de colocá-los numa relação de inclusão hierárquica. Esta relação significa que a criança inclui 

mentalmente um em dois, dois em três e assim por diante. Ela só consegue quantificar o  conjunto 

numericamente se puder colocá-los todos numa única relação que sintetize ordem e inclusão 

hierárquica (KAMII, 1990, p. 19-21).  
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Dessa forma, é fundamental que o professor conheça o processo de desenvolvimento 

mental da criança para que os conceitos matemáticos possam ser trabalhados de forma mais 

dinâmica e significativa, rompendo com práticas de ensino que dificultam a aprendizagem do 

aluno. 

O certificado apresentado na Figura 84 refere-se ao “Curso de Extensão e Atualização em 

Matemática”, oferecido pela Universidade Federal de Mato Grosso,  em convênio com a Secretaria 

de Educação e Cultura do Estado de Mato Grosso, de curta duração. De acordo com o certificado, 

o curso foi  realizado no período de 01 a 11 de agosto de 1984, com a carga horária total de 80 

horas, ministrado por professores da própria Instituição Federal. Os conteúdos ministrados também 

contemplam a Teoria dos Conjuntos, como parte integrante do currículo. 

   
     Figura 84: Certificado “Curso de Extensão e Atualização em Matemática”, 1984 

Fonte: Arquivo do Departamento de Matemática -  PROVIVAS/UFMT 
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Figura 85: Conteúdos ministrados no “Curso de Extensão e Atualização em Matemática”, 1984 

Fonte:  Arquivo do Departamento de Matemática -  PROVIVAS/UFMT 

No livro Ata do Departamento de Educação Matemática da UFMT, encontramos vários 

registros que se referem aos cursos de Extensão e Atualização ministrados pelos professores da  

Instituição. Todos os cursos foram realizados na área Matemática e destinados aos professores nos 

diferentes níveis de ensino. Dentre eles, destacamos os cursos específicos oferecidos aos 

professores primários das escolas públicas do Estado de Mato Grosso.  

 O curso “Uma Metodologia Alternativa no Ensino da Matemática de 1ª a 4ª Séries” foi 

realizado no período de 17 de Fevereiro a 20 de Dezembro de 1986. O segundo módulo do curso 

foi ministrado no período de 14 de março a 30 de novembro de 1987.  O livro Ata não contém 

registros dos conteúdos trabalhados, mas fica visível a preocupação com a qualificação 

profissional dos docentes na disciplina de Matemática. 

Outro curso oferecido pela UFMT, “Metodologia do Ensino de Matemática para os 

professores de 1ª a 4ª Séries do 1º Grau”, realizado no período de 16 de setembro a 02 de 

dezembro de 1988, ministrado também pelos professores da Instituição, caracterizou-se como 

curso de extensão e atualização, indicando a preocupação dos órgãos competentes de educação 

com a formação dos professores que ministravam Matemática nas escolas públicas mato-

grossenses. 
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As Figuras 86, 87 e 88 apresentam registros dos participantes dos referidos cursos, 

promovidos pelo Departamento de Matemática da UFMT, indicando que na década de 80 houve 

uma política de formação e aperfeiçoamento dos professores primários para o ensino da 

Matemática Moderna. 

Figura 86: Livro Ata  
 Curso “Uma metodologia alternativa no ensino da Matemática de 1ª a 4ª séries - 1986 

Fonte: Arquivo do Departamento de Matemática – UFMT – PROVIVAS – Cuiabá/MT 
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Figura 87: Livro Ata - Curso “Uma metodologia alternativa para o ensino de matemática de 1ª a 4ª 
séries – 1987 

Fonte: Arquivo do Departamento de Matemática – UFMT – PROVIVAS – Cuiabá/MT 

Figura 88: Livro Ata - Curso “Uma metodologia alternativa para o ensino de Matemática de 1ª a 4ª 
séries – 1988  

Fonte: Departamento de Matemática – UFMT – PROVIVAS, Cuiabá/MT 
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           Os Diários de Classe da década de 80, também destacam a presença da Matemática 

Moderna nas escolas de 1º Grau. A Figura 89 apresenta a capa do Diário de Classe da Profª 

Zildinete Santos da Silva, da 4ª série, e na parte destinada aos registros dos conteúdos a Teoria dos 

Conjuntos 

                                                                

Figura 89: Diário de Classe – 4ª Série -  Escola Estadual de 1º Grau Barão do Rio Branco, 1980  
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Educação – Poxoréu - MT 

O Diário de Classe da 4ª série, datado de 1980, da “Escola Estadual de 1º Grau Barão do 

Rio Branco”, localizada no município de Poxoréu, destaca os conteúdos da disciplina de 

Matemática: conjuntos entre chaves, uso dos símbolos (pertence, não pertence, contém, não 

contém, igual, diferente, maior e menor) e problemas envolvendo operações matemáticas, a escrita 

dos numerais e o estudo da tabuada. 

Na 4ª série, o aluno já tem idéia de grupo ou coleção. A representação de um conjunto por 

meio de diagrama e pela enumeração de seus elementos deve ser apresentada ao aluno como a 

forma matemática de expressar um grupo de letras ou grupo de números etc. O destaque dado à 

enumeração dos elementos é importante para o aluno visualizar a posição de um elemento em 

relação a um conjunto e como um pré-requisito para a noção de pertinência.  
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Esta noção também intuitiva inicia a simbologia da Teoria dos Conjuntos, conforme o 

registro no “Resumo dos Conteúdos”, no Diário de Classe, com a apresentação de símbolos e de 

sentenças matemáticas que traduzem a situação de um elemento “pertencer” ou “não pertencer” a 

um conjunto. Por meio da correspondência biunívoca entre os elementos de dois conjuntos, pode-

se introduzir a noção de igualdade e desigualdade, bem como apresentar sentenças matemáticas 

nas quais aparecem escritas numéricas pelos sinais: igual ou diferente, maior que ou menor que, 

linguagem comum nos conjuntos.  

Nos problemas envolvendo as operações matemáticas de adição e subtração, o professor dá 

ênfase à terminologia específica da adição (parcelas e soma), bem como à estruturação de 

sentenças matemáticas expressas por uma igualdade ou por uma desigualdade. A apresentação das 

propriedades estruturais (comutativa, associativa, fechamento e elemento neutro) são atividades 

comuns nessa série.  

                                         

Figura 90: Diário de Classe – 4ª Série -  Escola Estadual de 1º Grau Barão do Rio Branco, 1980  
Fonte: Arquivos da Secretaria Estadual de Educação – Poxoréu-MT 
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Figura 91: Diário de Classe – 4ª Série -  Escola Estadual de 1º Grau Barão do Rio Branco. Profª 
Zildinete Santos da Silva,  1980 . Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Educação – Poxoréu/MT 

Figura 92: Diário de Classe – 4ª Série -  Escola Estadual de 1º Grau Barão do Rio Branco.  
Profª Zildinete Santos da Silva,  1980 . Fonte: Arquivos da Secretaria Estadual de Educação – 

Poxoréu/MT 
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Os Diários das Figuras 90, 91 e 92 pertencem à mesma professora, porém datados em anos 

diferentes da década de 80. Os registros neles contidos revelam que a Matemática Moderna estava 

presente nas séries iniciais do Ensino Primário de 1º Grau, no estado de Mato Grosso, a partir do 

ano de 1974.  

Outro documento escolar que apresenta vestígios da Matemática Moderna é o Plano de 

Aula da 1ª série, extraído do caderno de Planejamento da Professora Benedita. 

  Figura 93: Caderno de Planejamento, 1989, Cuiabá/MT 
Fonte: Arquivo pessoal Profª Benedita, Cuiabá/MT 
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  Figura 94 : Caderno de Planejamento, 1989, Cuiabá/MT 
Fonte: Arquivo Pessoal Profª Benedita, Cuiabá/MT 

O Plano de Aula da professora contém registros dos objetivos propostos na unidade: 

agrupar quantidades seguindo os princípios de unidade, dezena, centena, meia dúzia e dúzia.  Os 

conteúdos previstos destacam: os conjuntos, os sinais e operações matemáticas de adição, 

subtração e multiplicação. As estratégias utilizadas pela professora enfatizam o manuseio de 

materiais concretos, desenhos e figuras, destacam também aulas expositivas. A avaliação se dá por 

meio de exercícios orais e escritos.  

O documento indica que na década de 80, a “Teoria dos Conjuntos” estava presente na 

Prova de Matemática da 4ª série, com destaque para as questões nº 4 e 5 da prova. Mais uma vez a 

relação de pertinência é destacada, entre os conteúdos ministrados. A questão explora a relação de 

inclusão entre chaves. Tanto no conjunto A, quanto o conjunto B, o aluno apresenta elementos 

distintos, devendo estabelecer relação de pertinência entre elemento e conjunto, como podemos 

observar na Figura 95.  Outro destaque na prova são os exercícios datilografados e mimeografados.  
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Figura 95: Prova de Matemática, 4ª série ensino primário, 1981 
Fonte: Escola Estadual João Briene de Camargo, Cuiabá/MT 

Para constatarmos a presença da Matemática Moderna nas escolas públicas mato-

grossenses, fomos em busca de fontes variadas que confirmam a presença do Movimento no 

Estado de Mato Grosso. O conjunto de fontes, escritas e orais utilizadas nesse capítulo, contribuiu 

para a compreensão do processo de apropriação da Matemática moderna nas séries iniciais do 

Ensino de Primeiro Grau, nas escolas de Mato Grosso, nas décadas de 1970 e 1980. 

As análises apontam que, nessas décadas, a disciplina de Matemática alterou sua estrutura  

programática, introduzindo novos conceitos matemáticos e, principalmente, uma nova orientação 

metodológica nas práticas de ensino. A nova racionalidade advinda do Movimento da Matemática 

Moderna, alicerçado nos princípios piagetianos, provocou mudanças no processo de ensino e 

aprendizagem da Matemática, implicando em transformações significativas na cultura escolar. 
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este é mais um momento do processo de apreensão do objeto estudado. Para muitos 

representa o momento final, mas para nós é mais uma etapa que se abre a muitas outras que 

porventura hão de vir. Entendemos que as considerações finais têm caráter de uma síntese 

provisória, delineadas com base nas revelações observadas, analisadas e respaldadas pelos 

referenciais teóricos pelos quais fizemos opção para teorizar os nossos capítulos. 

Durante a pesquisa, defrontamo-nos com algumas dificuldades que se fizeram presentes no 

desenvolvimento do trabalho: a incerteza do alcance dos objetivos propostos, a insegurança em 

localizar fontes apropriadas e contar com protagonistas que vivenciaram a história do período 

demarcado, a preocupação em dialogar de forma substantiva com as fontes constituídas para a 

pesquisa e também o desafio de utilizar ferramentas conceituais pertinentes à história cultural. 

Outra preocupação foi não perder de vista o problema de investigação e centrarmos no foco 

da pesquisa, sempre caminhando em direção de estudos e análises que realmente atendessem os 

nossos objetivos. À medida em que o problema ia sendo respondido, tivemos o cuidado de não 

delinear e tecer nenhum julgamento, apoiando-nos num processo de reflexão e permanente 

diálogo.  

Focalizando a Matemática escolar da escola primária de Mato Grosso, o estudo procurou 

compreender, no contexto educacional de 1920 à década de 80, as transformações ocorridas na 

cultura escolar.  

Estudar a cultura escolar nos diferentes períodos dessa história implicou em tentar 

compreendê-la no contexto da sociedade na qual esteve inserida. Esta pesquisa que privilegia a 

cultura escolar imbricada na Matemática escolar da escola primária mato-grossense, ao longo de 

sete décadas, nos trouxe a possibilidade de uma breve incursão pelo intramuro da escola, com a 

intenção de conhecer sua dinâmica interna, sobretudo, os vestígios das mudanças nela ocorridas.   

Para a consecução da pesquisa na vertente histórico-cultural, o estudo contemplou 

conceitos de renomados historiadores como o de operação historiográfica (Certeau, 1982), 

apropriação (Chartier, 1990), disciplina escolar (Chervel, 1990), cultura escolar (Julia, 2001) e 

documento/monumento ( Le Goff, 2003).   

Os vestígios da materialidade escolar analisados revelam parte da história do período 

pesquisado e foram explorados no sentido de favorecer a compreensão dos discursos e 

representações sociais da época. A partir das fontes escritas, orais e iconográficas, desenvolvemos 

um olhar crítico sobre o objeto do estudo e tivemos a possibilidade de questioná-las, desmontar a 
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estrutura do documento, demolir a roupagem e confrontá-las, tendo em vista a apreensão das 

marcas do processo histórico focalizado na pesquisa.   

O estudo aponta que nos discursos mais generalizados sobre a educação, especificamente 

no Estado de Mato Grosso, o interesse pela educação primária aparece tardiamente. Foi precedido, 

em primeiro lugar, pelos objetivos e efeitos da política educativa e seus debates, pelas estratégias 

de reforma e seus dinamismos de transformação. Neste contexto, a escola primária aparecia 

inicialmente, quando muito, como um palco de experiência, no qual os sujeitos procuravam por 

procedimentos e práticas a instaurar. Foi preciso que a educação fizesse uma declaração de 

falência para que os olhares começassem a centrar-se em horizontes mais circunscritos.  

Mato Grosso, mesmo com os problemas decorrentes de sua extensão territorial, em nenhum 

momento ficou à margem do processo educacional, isolado ou abandonado, ao contrário, 

acompanhou o debate nacional e procurou colocar-se na mesma estatura das realizações de outros 

Estados, ainda que estivesse limitado às suas próprias condições de desenvolvimento. Esse foi seu 

mais grave problema, ou seja, a falta de bases materiais que proporcionassem condições de 

superação dos problemas socioeconômicos, entre os quais, destacamos a precariedade de um 

sistema de saúde para a população, a falta de escolas, a falta de professores e as dificuldades com 

transporte e comunicação. 

Buscando compreender as transformações da cultura escolar no contexto de expansão e 

renovação da escola primária de Mato Grosso, o estudo destacou dois marcos importantes na 

trajetória histórica da Matemática escolar, no período de 1920 a 1980.    

O primeiro ocorre no momento de expansão da escola primária de Mato Grosso, entre as 

décadas de 20 e 60, com a introdução do ensino intuitivo e o abandono gradativo da memorização 

da tabuada, dos processos mecânicos da Aritmética e dos exercícios descontextualizados do 

cotidiano infantil.  

As análises revelaram que o método intuitivo teve uma importância fundamental na 

consolidação do uso e diversificação de materiais didáticos, configurando-se como núcleo central 

da renovação pedagógica desse período. Ao considerar os sentidos humanos como fonte de origem 

das idéias, o método intuitivo apresentou-se como instrumento favorecedor da melhor 

aprendizagem dos alunos. Observar e trabalhar eram essenciais no método e os objetos didáticos 

tornaram-se o elemento pedagógico mais significativo das “lições de coisas”, como também era 

conhecido.  

Como indicaram as fontes analisadas, o ensino intuitivo provocou mudanças na cultura 

escolar da escola primária de Mato Grosso. No programa curricular da década de 20 a 60, a 



218

intuição foi apontada como a base das disciplinas que compunham o currículo da escola primária. 

Podemos afirmar, também, que esse currículo representou grandes transformações na cultura 

escolar, substituindo a existência de uma instituição fundamentada no ensino da leitura, da escrita, 

do cálculo e da doutrina cristã, por uma escola centrada na educação do corpo, na ciência, nos 

valores morais e cívicos e nos saberes instrumentais para o trabalho.  

Na Matemática escolar, destaca-se a intensificação do uso de materiais concretos 

antecedendo as operações escritas e metódicas dos algarismos. A utilidade do cálculo mental era 

reconhecida, desde que este fosse praticado sem o caráter abstrato, mas mediante problemas de 

aplicação usual e próximo da vida das crianças. O requisito da observação direta ou das noções 

empíricas, devido à adoção do método intuitivo, levou os professores da época a estabelecerem 

uma dependência direta entre o método e o uso de materiais escolares, para trabalhar conteúdos 

das disciplinas escolares, tornando-se quase condição sine qua non, principalmente para o ensino 

da Aritmética e da Geometria.   

Assim como a Europa e os Estados Unidos da América foram modelos para o Brasil, o 

Estado de São Paulo foi modelo para Mato Grosso. Talvez não seja possível falar em precursores 

do Movimento Escolanovista em Mato Grosso, mas efetivamente, de forma estruturada, Gustavo 

Kuhlman e Leowigildo Martins de Mello foram protagonistas de uma primeira modernização da 

escola primária em Mato Grosso.      

O Regulamento da Instrução Pública de 1927, que vigorou até 1952, contemplava o ideário 

renovador do ensino intuitivo, em voga nos Grupos Escolares paulistas. As “lições de coisas” 

passam a constituir a base e a alma de todos os componentes curriculares do ensino elementar e a 

intuição dos sentidos é o princípio para a obtenção do conhecimento. Contra o caráter abstrato e 

falta de utilitarismo da instrução, contudo, a renovação se dá lentamente nas práticas de ensino da 

Matemática, como revelam os vestígios da produção escolar da Aritmética, cujos registros 

sinalizam as práticas de memorização de tabuada, a repetição de exercícios descontextualizados do 

cotidiano infantil.    

O segundo marco ocorre a partir da década de 70, com a chegada da Matemática Moderna 

nas escolas primárias de Mato Grosso, trazendo mudanças significativas na então Matemática das 

séries iniciais do Ensino de Primeiro Grau.   

As produções revisitadas, acerca dessa temática, apontam que o período de transição do 

ensino “tradicional” para o “ensino moderno” foi um processo gradativo que, aos poucos, foi 

alterando as práticas de ensino da Matemática escolar e transformando a cultura escolar, como 

revelam estudos mais recentes sobre a história do MMM no Brasil. Nessa segunda modernização 



219

da matemática escolar, o livro didático assume um relevante papel na disseminação da Matemática 

Moderna, tornando-se um recurso didático indispensável para professores e alunos da escola 

primária mato-grossense. O estudo destaca a ampla participação de órgãos oficias nessa renovação, 

a Secretaria de Educação e a UFMT trabalharam em parceria, oferecendo cursos de capacitação e 

extensão para os diferentes níveis de ensino, visando principalmente instrumentalizar o professor 

das séries iniciais para ministrar aulas de Matemática Moderna.   

Junto com a Teoria dos Conjuntos, novos princípios pedagógicos são difundidos para 

modernizar a Matemática da escola primária. A nova proposta traz consigo as idéias centrais de 

Piaget que, nesse momento, tornam-se ideário preferencial das propostas curriculares e dos livros 

didáticos de Matemática Moderna no Brasil, tornando-se uma constante nos cursos de capacitação 

ofertados aos professores das escolas primárias de Mato Grosso.  

Piaget difundiu a idéia de que o processo que leva a criança a conhecer o mundo é um 

processo de criação ativa, em que toda a aprendizagem se dá a partir da ação do sujeito sobre os 

objetos. Um sujeito intelectualmente ativo, que constrói seu conhecimento sobre a ação não é um 

sujeito que tem apenas uma atividade observável, mas um sujeito que compara, exclui, categoriza, 

coopera, formula hipóteses e as reorganiza, também em ações interiorizadas.    

Essa sistematização, introduzida pelo Movimento da Matemática Moderna, rompe com os 

princípios do ensino intuitivo, centrados na exploração dos sentidos e que, apesar de privilegiar o 

uso de materiais concretos como ponto de partida para o alcance da abstração, não destacam as 

qualidades das ações realizadas pelos sujeitos em sua relação com o mundo, não se preocupam 

com os “esquemas” desenvolvidos pelos aprendizes que, de acordo com Piaget, são indispensáveis 

para a construção dos conceitos matemáticos.   

Para além das simples observações dos materiais, a aprendizagem requer operações mentais 

e ação do sujeito para coordená-las e poder interpretar o mundo físico. Piaget mostra que a ação do 

pensamento é essencial no desenvolvimento conceitual e que a percepção desempenha apenas uma 

parte nessa construção.   

Para explicitar melhor esse diferencial epistemológico, cabe lembrar que, para Piaget, a 

capacidade de conhecer depende da interação entre o organismo e o meio, a construção do 

conhecimento depende dessas trocas. Nesse trajeto, as operações intelectuais se processam em 

torno de estruturas que se traduzem num processo adaptativo interdependente de assimilação e 

acomodação. Assimilação é a incorporação de elementos novos à estruturas já existentes, e 

acomodação é toda modificação dos esquemas de assimilação, por influência do meio. Dessa 
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forma, a adaptação do sujeito se dá pela equilibração entre esses dois mecanismos, de forma ativa 

e dinâmica. 

O estudo mostra que desde a chegada da Matemática Moderna, a matemática escolar já não 

aparece como um conjunto de capítulos separados, mas como estruturas articuladas umas às outras, 

um reconhecimento das  “estruturas-mãe”, correspondentes às estruturas operatórias fundamentais 

do pensamento, como afirmava Piaget em suas pesquisas. Nas operações concretas, encontram-se 

estruturas algébricas, nos “grupamentos” lógicos de classes, estruturas de ordem, nos 

“grupamentos” de relações e estruturas topológicas, na geometria espontânea da criança. 

A partir do grupo Bourbaki, a Matemática Moderna coloca a tônica mais na teoria dos 

conjuntos e nos isomorfismos estruturais do que nas compartimentações tradicionais, surgindo um 

movimento que visava introduzir tais noções o mais cedo possível no ensino. Tal tendência 

justifica-se plenamente, visto que precisamente as operações de reunião e de intersecção de 

conjuntos, que as colocam em correspondência com as fontes dos isomorfismos, são operações que 

a inteligência constrói e utiliza espontaneamente, desde os 7 ou 8 anos de idade e, mais ainda, 

desde os 11-12 anos, chegando à estrutura complexa dos conjuntos de partes, fonte da 

combinatória e indispensável no encadeamento dos conceitos matemáticos.  

Apesar de considerar a Matemática Moderna como um “progresso verdadeiramente 

extraordinário em relação aos métodos tradicionais”, Piaget observava, em 1971, que:  

A experiência é com freqüência prejudicada pelo fato de que, embora seja ‘moderno’ o 
conteúdo ensinado, a maneira de o apresentar permanece às vezes arcaica do ponto de 
vista psicológico, enquanto fundamentada na simples transmissão de conhecimentos, 
mesmo que se tente adotar ( e bastante precocemente, do ponto de vista da maneira de 
raciocinar dos alunos) uma nova axiomática” (PIAGET, 1984, p. 16).  

O estudo mostra que a Matemática Moderna, introduzida na escola primária de Mato 

Grosso, estimulou gradativamente a valorização do processo mental dos alunos na aprendizagem 

da Matemática, implicando em mudanças metodológicas significativas em relação às práticas de 

ensino, que antes dificultavam a aprendizagem do aluno. A abstração matemática, de natureza 

operatória, passa a ser precedida por etapas de operações concretas. Porém, o conceito de concreto 

é, muitas vezes, confundido com a experiência física que tira seus conhecimentos dos objetos e das 

configurações perceptivas ou imagéticas, premissa ainda presente no ideário de muitos professores 

que ministraram aulas de Matemática Moderna.  
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As pesquisas da História da Educação Matemática ainda são recentes no Brasil e deparam-

se com as dificuldades de localização de fontes escolares das reformas que marcaram o passado 

histórico de uma cultura escolar. Por isso, realizar uma pesquisa na vertente histórico-cultural, 

ainda constitui-se em um verdadeiro desafio. No entanto, não há como negar a importância do 

conhecimento da trajetória de uma disciplina escolar para a compreensão das transformações da 

cultura escolar ao longo de um período histórico.  

Ao estudarmos as transformações da cultura escolar, materializadas nos vestígios de 

passado histórico, foi possível compreender as finalidades que a sociedade impôs à escola primária 

no Estado de Mato Grosso e as formas singulares como as normas e ideários foram apropriados 

pelos principais sujeitos da educação, professores e alunos envolvidos no ensino da Matemática 

dos primeiros anos de escolarização.  

Certamente, as fontes e considerações apresentadas nessa pesquisa receberão novos 

olhares, possibilitando a reconstituição de outros fatos e novas aproximações necessárias ao 

avanço da escrita da História da Educação Matemática em nosso país.    
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